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A Acção Católica na Esperança do 
Episcopado. 


Por D. João Batista Portocarrero Costa, 
Bispo de Mossoró, R. G. N. 


Vivo numa terra em que a esperança brinca, não raro, dian- 
te dos olhos e foge, muitas vezes, do coração. A vida do sertão 
é feita de esperanças e de desesperanças, alçando os homens aos 
voos dourados dos sonhos ou deprimindo-os sob o desalento ne- 
gro das profundas tristezas. Paradoxalmente, se o céu se cobre 
de nuvens plúmbeas, prenhes de tempestades coruscantes, des- 
ponta n'alma do sertanejo o sorriso verde da esperança, que ata- 
petará de verde macio as terras ressequidas. Se, porém, o céu 
se veste do azul teimoso do verão e os ventos do nordeste gar- 
galham impiedosos, agitando nervosamente as árvores sequiosas, 
as cinzas da amargura toldam os olhos vivazes do sertanejo, na 
previsão da seca fatal e triste. 

O céu escuro, em que se acastelam grossas e negras nuvens 
de benfazeja chuva, anunciam o céu azul da alegria fecunda das 
searas, na agitação verde dos campos, ansiosa e trepidante es- 
perança de dias melhores. O céu de opala, em que se esgarçam, 
brancas e leves, as nuvens que não chovem, anunciam o céu es- 
curo da desilusão sem remédio, dos campos adustos e calcinados, 
rouco gemido de desespero, em face de dias calamitosos. Por 
isso, o sertanejo é um homem de fé. Se a esperança lhe brinca 
diante dos olhos, ele corre à capelinha humilde e adora, agrade- 
cido, a Divindade, que não esquece os pequenos, nem despreza 
os humildes. Se a esperança lhe foge do coração e, na sua fuga, 
calcina os campos, esgota as fontes, afasta as nuvens promisso- 
ras, ele está, de novo, diante do altar, para pedir misericórdia 
ao Senhor, que castiga, na infecundidade da terra, a esterilidade 
criminosa das almas, ressequidas pela ingratidão, pela injustiça 
do pecado. Transforma, assim, o desespero, que se lhe esboça 


1) Discurso pronunciado na Il Semana Nacional de Acção Católica, 
que se celebrou no Rio de Janeiro de 31 de Maio a 9 de Junho de 1946. 
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tristemente no espírito, em nova e rica seiva de esperança, que 
a caridade alimenta, expande e diviniza. 

Com os olhos e o coração presos aos meus sertões queridos 
de Mossoró, é que me encontrei, um dia, pensando em como le- 
varia a cabo o honrosíssimo encargo de dizer aos meus diletíssi- 
mos amigos da Acção Católica que eles são a esperança do epis- 
copado. Sim, porque dizer o que vós sois na esperança do epis- 
copado, é dizer que vós sois a sua esperança. E porque o pen- 
samento brota das almas, como da flor o perfume e dos lábios 
a carícia de um sorriso, na imagem das esperanças e desespe- 
ranças do sertão fui buscar as ideias, que me desincumbirão do 
gratiíssimo encargo de dizer-vos, queridos dirigentes e militantes 
cita Acção Católica, que vós sois a nossa esperança, a esperança 
do episcopado brasileiro. 

Deveras, também nós contemplamos nesta outra esfera — a 
das almas feitas em Cristo à imagem do Pai — o triste espetá- 
culo de um mundo calcinado pelo ódio, pelo desentendimento, pela 
guerra; de um mundo desalentado e sem esperança. Sobem, avas- 
saladoras, de toda parte, as ondas poderosas de todas as formas 
do mal. Dir-se-ia que a civilização cristã, abalada nos seus mais 
íntimos Tundamentos, já não se pode manter de pé. Há corações 
ailitos e amargurados para quem já não tem sentido esta pater- 
nal advertência de Pio XII: “Aquele que permanece firme na fé 
e robusteceu o coração, sabe que Cristo Rei nunca está tão perto 
como na hora da provação, que é a hora da fidelidade.” (Summi 
Pontificatus.) 

Aos que, em facc de tamanhas calamidades, estremecen es- 
pavoridos, desorientados, sem ânimo, é nossa obrigação repetir, 
ainda com Pio XII, a palavra de sobrenatural confiança: “Se as 
esperanças do mundo vos desiludem, amargamente, lembrai-vos 
que a esperança em Deus não há de falhar, nem vos desiludirá. 
Deveis tomar uma resolução: a de não permitir que sejais indu- 
zidos pela vossa tristeza ou pela malícia dos homens a perder a 
vossa confiança em Cristo.” (Mensagem pascal de 1941.) A pa- 
lavra do Pai Comum não é apenas um conselho. E” uma prega- 
ção de ié. E” pelos motivos sobrenaturais de nossa crença que 
não podemos cruzar os braços em face das tenebrosas angústias 
do momento, como se não houvesse, acima de todas as confusões 
que nos afligem, a serena convicção de que Deus, eterna Ver- 
dade e Sabedoria onipotente, conduz o mundo, através dos esco- 
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lhos de tantas adversidades, ao remanso feliz daquela paz, que 
conseguiremos na vitória final das forças do seu Filho. 

O Santo Padre Pio XII penetra com segurança no âmago 
da situação hodierna do universo, quando afirma, em alocução 
proferida na festa de S. Pedro, o homem a quem se estendeu a 
mão de Cristo entre os uivos da tempestade: “A confiança em 
Deus quer dizer que ele pode permitir exista, às vezes, aqui na 
terra, por algum tempo, o predomínio do ateísmo, da impiedade, 
um lamentável obscurecimento do senso de justiça, violação da 
lei, e o tormento de homens pacíficos, indefesos e desampara- 
dos. Confiar é crer que Deus permite assim que os povos e os 
indivíduos sejam, às vezes, submetidos a provas, provas em que 
a malícia dos homens é um instrumento dos desígnios da justiça, 
dirigidos para o castigo do pecado, para a purificação das pes- 
soas e dos povos, mediante a expiação nesta vida, fazendo-os, 
desta forma, volverem a si mesmos. Confiar, porém, é, ao mes- 
mo tempo, crer que a justiça sempre subsiste aqui em baixo, 
uma justiça de Pai, inspirada e dominada pelo amor.” (Alocução 
na festa de S. Pedro, 1941.) 

Não se pode admitir, portanto, que olhos cristãos, em que 
fulguram lampejos de eterna verdade, se não fixem no céu de 
onde veio, no Cristo, a nossa salvação. Mais do que isso, não 
é admissível, no conceito cristão da nossa vida, que não saiba- 
mos ver em nossas almas o motivo supremo da nossa confiança: 
a graça, que nos une ao Cristo Senhor na maravilhosa estrutura 
do Corpo Místico, em que vivemos de Deus para as supremas 
vitórias da eterna glória. Que importa rujam em torno de nós 
as forças do mal, ansiosas de destruição e de morte, se nós pos- 
suímos a vida? “Vim para que tenham a vida e a tenham mais 
largamente.” (Jo 10, 10.) Se nós possuímos a onipotência? “No 
mundo sofrereis perseguições, mas confiai, eu venci o mundo.” 
(Jo 16, 33.) Que nos importa se escureçam os céus da civiliza- 
ção com a fumaça asfixiante das mentiras da impiedade? “Esta 
é a vitória que vence o mundo: a nossa fé.” (1 Jo 5, 4.) Que 
importa nos reduzam de novo à fria umidade das catacumbas 
esciras? As raízes da vida social irão buscar em nós a seiva do 
seu sustento, porque, umedecidas do sangue de Cristo, as nos- 
sas almas salvarão o mundo. “Quem permanece em mim, dará 
muito fruto.” (Jo 15, 5.) 

A uma sociedade, que se corrompe pela ausência da vida 
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de Cristo, não há resposta possível, no que concerne ao proble- 
ma da sua salvação, fora de uma poderosa exuberância de vida 
cristã nas almas dos que receberam pelo Batismo a infusão das 
inefáveis riquezas da vida divina. Por isso, pastores da Igreja, 
a quem o Espírito Santo colocou para regê-la (At 20, 28), nós 
não vemos salvação para o mundo fora da Acção Católica. Eis 
por que vós sois a esperança do episcopado. 

Meus dilectíssimos dirigentes e militantes, ninguém tem mais 
direito à esperança do que o sacerdote. Sua alma, unida à unção 
divina de Cristo, Senhor Nosso, é a portadora das esperanças 
definitivas do céu aos desesperos falazes e transitórios da terra. 
Quando o Filho de Deus, sem cometer rapina, por julgar-se igual 
a Deus, aniquilou-se a si mesmo, tornando-se homem e, como 
homem, entrando em nossa vida (Filip 2, 6), então nasceu no 
mundo a verdadeira esperança. Até aí tudo eram trevas, pecado, 
desolação e morte. Da raiz de Jessé brotou uma vergôntea e nela 
desabrochou uma ilor e sobre ela repousou o Espírito do Senhor. 
(Is 11, 1.) 

E do charco da vida humana, ao contacto da humanidade 
santissima de Cristo, imagem do Deus invisível, primogênito en- 
tre todas as criaturas (Col 1, 15), surgiu uma floração de ho- 
mens divinizados pela graça, filhos de Deus e herdeiros da glória 
do Pai. (Rom 8, 17.) Homens radicados na fé, firmes e inaba- 
láveis na esperança do Evangelho. (Col 1, 23.) Do Evangelho 
pregado a todos eles, para conferir-lhes a liberdade dos filhos 
de Deus. (Rom 8, 21.) Do Evangelho de que Paulo se fez o 
ministro flamejante e, depois dele, com ele e com todos os Após- 
tolos do mundo, o sacerdote tem sido o arauto privilegiado, por- 
tador da Divina Esperança aos corações cansados da mentira e 
do mal. 

A inserção do Verbo na vida da humanidade marcou o mo- 
mento culminante da história, reconciliando nele todas as coisas, 
pacificando pelo sangue de sua cruz tudo o que há no céu e 
na terra. (Col 1, 20.) E o Senhor Jesus, em quem tudo foi fun- 
dado, as coisas visíveis e as invisíveis, os tronos, as dominações, 
os principados, as potestades, em quem e por quem tudo foi 
criado e que a todos precede (Col 1, 16-17), pôde dizer, com 
a mais consoladora verdade, aos homens de todos os tempos: 


“Quem me segue não anda em trevas, mas terá a luz da vida.” 
(Jo 8, 12) 
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E o sacerdócio católico, nas fainas do seu apostolado, nas 
abençoadas canseiras dos seus lazeres, olhando com confiança a 
luz que vem do céu na beleza inefável da santa humanidade de 
Cristo, não tem cessado de ensinar os homens, através de todos 
os tempos e nas conjunturas mais variadas da história, a repetir, 
num brado de confiança, a oração apocalíptica da esperança, O 
grito ansioso da suprema resolução de todos os males: “Veni, 
Domine Jesu!” Vinde, Senhor Jesus! (Apoc 22, 20.) 

Meus dilectíssimos dirigentes e militantes da Acção Católica, 
talange de almas seduzidas pela beleza sem desmaios que se 
oculta na humanidade de Cristo — flor perfumada de graça e 
santidade, nós, Bispos do Brasil, nós esperamos, nós queremos 
de vós que, pela vossa mentalidade, pela vossa formação, pelo 
zelo realizador do vosso apostolado, façais ouvir o brado de es- 
perança do nosso sacerdócio, a que estais unidos na vida do 
Corpo Místico, façais chegar a todos os recantos do Brasil a di- 
vina harmonia de todas as misteriosas atrações contidas na di- 
visa do nosso apostolado, de que sois participantes: “Veni, Do- 
mine Jesu!” Vinde, Senhor Jesus! 

Não há quem possa contemplar sem angústia os graves pro- 
blemas que cruciam a nossa vida social. Não há quem não veja, 
no cerne de todos eles, a grande causa dos males que nos afli- 
gem: a ausência do sentido sobrenatural da vida. Não viver so- 
brenaturalmente, é simplesmente não viver. Por mais que se es- 
forcem, os homens não poderão jamais mudar os planos de Deus. 
Numa só criação nos colocou, simultâneamente, na posse dos 
bens da vida humana e das riquezas indizíveis da vida divina. O 
pecado original tornou o homem uma vida mutilada, sem motivo 
e sem finalidade. Tentou fazer-nos, na expressão de S. Agostinho, 
somente homens. Tamanha desordem teria levado o homem aos 
mais negros destinos, se Deus não nos houvesse reconduzido em 
Cristo à felicidade da nossa vida de família, que é a vida da 
Trindade Beatíssima, de cuja natureza nos fez participantes, res- 
tasrando em nós os direitos de nossa eterna esperança. 

Não há coração de pastor que não sangre, ao ver a onda 
crescente de naturalismo Írio e egoísta, cujas raízes se alimen- 
tam, nas almas, da vertiginosidade febril da acção material, ge- 
rando a superficialidade, e da pressão asfixiante dos males da 
vida, gerando a impiedade. A quem recorreremos para sobre- 
nattralizar os cristãos naturalistas, para recristianizar os católicos 
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sem Cristo? Quem nos fará redescobrir o Cristo aos olhos dos 
que o possuem pela posição ontológica de sua profissão cristã 
e que não o desejam porque no meio deles está o Senhor como 
um desconhecido? (Jo 1, 26.) Que vozes ajudarão os nossos cla- 
mores apostólicos a serem ouvidos? Que mãos santas e divinas 
poderão sanar a mudez das almas, fazendo-as pedir conosco: 
“Veni, Domine Jesu!” Vinde, Senhor Jesus! 

Dirigentes e militantes da Acção Católica, participantes do 
nosso apostolado hierárquico, pesa sobre vossos ombros esta tre- 
menda responsabilidade. A Acção Católica representa a grande 
força recristianizadora do nosso século. Se ela não der os re- 
sultados que é capaz de produzir, se ela não se apresentar aos 
olhos dos cristãos naturalistas e frios como o remédio, que Pio 
XI disse ter sido pelo Espírito Santo suscitado como o meio de 
salvação à altura do nosso século, não será dela que se queixa- 
rão no supremo juízo os condenados à irremediável separação 
da vida e da alegria em Deus. 

No ígneo tormento da consumação do mundo, nas flame- 
jantes labaredas da justiça final, não se ouvirá nenhuma queixa 
contra a Acção Católica. Todos compreenderão nesse momento 
terrível que ela constituiu um organismo perfeito, dotado de to- 
das as potencialidades exigidas para a execução de um plano 
salvador na sobrenaturalização da humanidade. Ninguém se er- 
guerá para dizer que ela falhou. Porque, sendo a própria vida 
da Igreja, a Acção Católica não poderia falhar sem que Deus, o 
que é impossível, tivesse falhado no socorro exacto, preciso, opor- 
tino, às necessidades do nosso tempo. Se a Acção Católica não 
puder realizar o seu programa, não terá sido vencida, não terá 
perdido sua eficácia intrínseca e a essência do seu poder rea- 
lizador. 

Terão falhado os seus dirigentes e militantes que não se re- 
vestirem dela para se apresentarem ao mundo. Terão falhado os 
seus membros que não a compreenderem, não a amarem, não a 
realizarem. Os justos juízos de Deus não condenarão a Acção 
Católica, posta pela Providência como o único remédio para a 
salvação dos nossos tormentosos tempos. Não a condenarão os 
que se perderem, porque compreenderão, embora tarde e deses- 
peradamente, que desprezaram nela a própria virtude da Igreja 
e do seu Chefe, Cristo, Senhor Nosso. 


Não se queixarão dela os dirigentes e militantes, sob a pres- 
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são aflitiva da consciência em contas, porque se lhes mostrará 
como teriam encontrado nela a solução de todos os problemas 
do mundo. Dilectíssimos dirigentes e militantes, pensai bem nes- 
ta grande verdade: Não há salvação para o Brasil fora da Acção 
Católica. E os vossos Bispos esperam que salveis o Brasil por 
meio dela. E” mister, portanto, que todos vós saiais daqui, do co- 
ração da vossa pátria, para todos os recantos em que exerceis 
o vosso apostolado, com a convicção inabalável da perfeita efi- 
cácia da Acção Católica, com uma fé ardente na sua insubstituí- 
vel função recristianizadora, com uma decisão firmíssima de vi- 
vê-la intensamente. 

Já se passou — e quanto isto consola o coração dos velhos 
assistentes eclesiásticos da Acção Católica — o tempo das dis- 
cussões e das dubiedades. Se ainda se exigisse uma demonstra- 
ção clara dessa verdade, bastaria contemplar o que aqui se pas- 
sa. Suas Eminências, os nossos venerandos e caríssimos Cardeais, 
vindos há pouco de Roma, ainda sob o calor do coração do Pon- 
tífice que os estreitou cm paternal amplexo, iluminam com suas 
púrpuras magníficas a realidade do que vos afirmo. Os vossos 
Bispos, de todos os pontos do Brasil, acorreram a esta semana 
para reafirmar, de público, num momento tão grave da nossa his- 
tória, que nenhuma solução é possível sem a Acção Católica. 

Aqui estão os vossos assistentes eclesiásticos, zelosos e de- 
dicados, ansiosos por voltarem à sua faina apostólica, à realiza- 
ção viva dessas inconcussas afirmações da segunda Semana de 
Acção Católica. Eles irão viver convosco a dura tarefa de realizar 
a Acção Católica, sustentando, dia por dia, todas as particulari- 
dades mortificantes dos trabalhos, do esforço de todas as horas, 
para que, por meio de vós, o Brasil volte a Cristo. 

Eles estão evocando nesta hora os tempos difíceis dos co- 
meços da Acção Católica. Estão recordando as tentativas isola- 
das que, nesta ou naquela parte do Brasil, realizaram para que 
a Acção Católica saísse da letra fria dos regulamentos para a 
floração promissora de uma reforma social inspirada nas diretri- 
zes da vida sobrenatural das nossas almas. E, agora, vendo-vos, 
numerosos e cheios de ardor, ansiosos por uma palavra de ordem 
que vos impila ao campo fértil das realizações vitoriosas, eles sen- 
tem que se acumulam no céu as nuvens anunciadoras da fecun- 
didade divina das sementes lançadas à terra entre tantas apreen- 
sões e tantos cuidados. 
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E os vossos Bispos, entre os quais se encontram antigos ast 
sistentes eclesiásticos acostumados a sentir de perto o valor in- 
substituível da Acção Católica, consoladora coroa dos seus tra- 
balhos apostólicos, esperam que volteis às vossas dioceses com 
a decisão inquebrantável dos vossos corações no sentido de am- 
pliar e robustecer a influência salvadora da Acção Católica. E 
para que possais sintetizar o objecto amplo e magnífico da es- 
perança dos vossos pastores, permiti que vos recorde, à guisa de 
conclusões desta tese, os pontos básicos em que se deve apoiar 
o vosso esforço na realização das nossas esperanças. 

1.º — Queremos de vós o esforço sério, inteligente, inin- 
terrupto da vossa formação. Não nos interessa que se multipli- 
quem as fichas do vosso elenco de militantes e dirigentes. Que- 
remos, sim, que se multiplique, se estenda, torne-se exuberante, 
perfeita, transbordante a vossa vida sobrenatural. À organização 
das forças do ódio, que encontram adeptos conscientes e gene- 
rosos até a morte, queremos convosco opor uma multidão de al- 
mas saturadas do Cristo, plenificadas no seu espírito, presas de 
sua divina atracção, vivendo o grande e alucinante arrebatamen- 
to do Apóstolo: “Quem me separará da caridade de Cristo?” 
(Rom 8, 35.) 

Para isso impõe-se, sem delongas e sem dubiedades, a in- 
tensificação da vida litúrgica dos dirigentes e militantes da Acção 
Católica. A Santa Missa é a fonte e o modelo do apostolado 
leigo. Unidos ao Cristo, Senhor Nosso, na oblação cotidiana do 
mais perfeito louvor oferecido ao Pai na caridade do Divino Es- 
pírito, ireis aprender na Santa Missa o mistério do silêncio do 
Verbo, pela afirmação irrestrita da sua submissão à vontade do 
Pai. Na Santa Missa ireis encher-vos do mistério da Divina Po- 
breza do Senhor, gue nada se reserva e tudo entrega para a per- 
feita glorificação do seu Pai e a completa santificação dos seus 
irmãos. Na Santa Missa ireis aprender a generosidade sem limi- 
tes, que se dá, sob a aparência do pão e do vinho, ensinando, 
na disponibilidade encantadora dessas criaturas, a prontidão de 
vossas almas, transubstanciadas de uma maneira mais completa 
nesta presença onipotente do Cristo em todas as vossas realiza- 
ções apostólicas. 

Deixemos de lado as discussões estéreis, ponhamos à conta 
das irresponsabilidades meramente pessoais os condenáveis ex- 
cessos que possam ter-se verificado na expansão do movimento 
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litúrgico. Mas não sejamos contrários à própria vida da Igreja, 
condenando o movimento litúrgico, perfeita expressão de catoli- 
cidade, quer em nossa vida pessoal, quer na influência renova- 
dora da Acção Católica na vida social da nossa pátria. 

Oricntemos, sim, a formação litúrgica dos dirigentes e mili- 
tantes para uma expressão prática de sua conformidade ao espí- 
rito da Santa Missa. “A Liturgia não é um espetáculo. E” uma 
oração brotada do silêncio para permanecer no silêncio, uma li- 
cão interior ao mistério, que por meio dela deve realizar-se, uma 
obra toda humildade, desaparecimento e amor.” (Maurice Zundel, 
Et poema de la Santa Liturgia.) A formação litúrgica exige, por- 
tanto, uma penetração íntima do sentido do mistério da nossa vida 
cristã, que não pode desenvolver-se fora da influência definitiva 
c total da cruz em nosso ser, que recebe no altar toda a riqueza 
do Divino Pobre, preso a uma cruz pela nossa liberdade, perpe- 
tuando o mistério da sua morte pela vivificação superabundante 
co nosso espírito. 

Para a atuação mais eficiente do seu poder educativo, a for- 
mação litúrgica requer o silêncio criador dos exercícios espiri- 
tuais de S. Inácio, dos quais, em nossa gratíssima função de as- 
sistente eclesiástico e de pregador de retiros, tivemos a felicidade 
de usar como de fecundo e maravilhoso seminário de ótimos di- 
rigentes e militantes. E, como nenhuma graça nos vem senão pe- 
las mãos da Virgem Mãe, testemunha do mistério da Cruz e a 
cujo Imaculado Coração consagramos, há pouco, o Brasil, a for- 
mação litúrgica não condena nem dispensa o Rosário, que é para 
todos nós uma fonte deste espírito de renúncia e de pobreza, de 
zelo e de generosidade, que a Santa Missa desenvolve maravilho- 
samente em nossas almas. 

2º — Não basta, portanto, para a compreensão e assimi- 
lação das divinas riquezas da Santa Missa, colocar o Missal nas 
mãos dos nossos dirigentes e militantes. E' mister ainda, e prin- 
cipalmente, que na inteligência deles a presença de Cristo seja 
a profunda e robusta assimilação de todos os sagrados mistérios 
da vida da Igreja. Levemos a sério o estudo da Religião. O Cristo 
que se comunga na Santa Missa, é o mesmo Cristo Verdade que 
se assimila no catecismo. Os vossos Bispos desejam que se in- 
tensifique na Acção Católica o estudo cuidadoso do conteúdo 
dogmático da nossa profissão de fé católica e esperam de vós 
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que o ensino do catecismo seja a primeira, a mais urgente e a 
mais indispensável função do exercício do vosso apostolado. 

3.º — Assim estareis preparados e prontos para a realiza- 
ção da nossa mais alta esperança em vossa dedicação perfeita- 
mente apostólica: a expansão integral da Acção Católica; a per- 
feição real e concreta do espírito cristão dos Benjamins e das As- 
pirantes; a maravilhosa influência da Juventude Masculina e Fe- 
minina, com os seus admiráveis movimentos especializados: Jac, 
Jec, Joc e Juc, formando a florescência primaveril da nossa mo- 
cidade, fermento de vida, de esperança e de alegria na sociedade 
hodierna, paganizada, triste e morta; a fecunda e benéfica in- 
fluência dos que, amadurecendo os frutos da vida cristã, poderão 
ser os modelos da consagração total da sociedade ao espírito re- 
novador da Igreja: os Homens da Acção Católica e as Senhoras 
da Acção Católica. 

Aí estão, meus caríssimos dirigentes e militantes, o que es- 
peramos, o que queremos de vós. E, se nos fosse lícito apontar 
o conectivo maravilhoso, que deve fundir num só esforço vital a 
dinâmica invencível desses três fundamentos da nossa esperança 
em vosso zelo apostólico, desejaríamos se gravasse intimamente 
em vossas consciências esta outra divina trilogia dos grandes mo- 
tivos da vitória da Acção Católica: Unidade, disciplina, orga- 
nização. 

Unidade de doutrina, de objectivos, de métodos. Disciplina 
da obediência pronta e filial aos vossos superiores hierárquicos. 
Organização de trabalhos e atividades, dando cada um, sem meias 
medidas, todo o generoso esforço que se lhe pede na execução 
pessoal das tarefas individuais, e todos auferindo as vantagens 
da robustez de um organismo transbordante de vida, em que a 
onipotência do Pai, pela luz do seu Verbo, conduz toda a família 
católica, na caridade do Divino Espírito, à posse do Reino de 
Deus, nos deslumbramentos da glória, onde só o amor viverá, 
sem ódios, sem incompreensões, sem desesperos. 
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Os Bronzes das Nossas Torres. 


Por Monsenhor Joaquim Nabuco, Rio de Janeiro. 


I. Introdução. 


Tem razão Monsenhor Eisenhofer quando diz que os si- 
nos, no seu estado actual de fabricação e de grandeza, são uma 
criação da Igreja! e, podemos ajuntar, que ela tem em muita 
conta e zela com todo carinho. 

Como as igrejas, assim também os sinos são consagrados 
a Deus desde o berço.? Antes de serem levantados nas torres, 
são solenemente sagrados, e, depois de colocados, seu uso é 
regido exclusivamente por lei canônica. ? 

Numa matriz, abadia, ou catedral, bem organizada, os si- 
nos ocupam um lugar sobremodo importante. E” a voz de Deus, 
como diz a Igreja”, que, três vezes por dia, lembra aos seus 
filhos o grande mistério da Encarnação do Verbo, que os con- 
voca seguidamente para os ofícios litúrgicos, que lhes comuni- 
ca alegrias e tristezas: a visita do seu prelado ou de pessoas 
ilustres; nos sábados à tarde o domingo que se anuncia; a par- 
tida deste mundo de paroquianos e irmãos em Cristo, ou talvez 
do pastor da paróquia, da diocese ou da cristandade. 

Na história, tanto eclesiástica como civil, os sinos sempre 
tiveram parte importante. Na guerra mundial eles foram usa- 
dos para dar sinais de alarme em caso de perigo, e quando ela 
terminou, vibraram com júbilo anunciando a vitória e a paz. 

Em Dezembro de 1942 os jornais nos transmitiam o pro- 
testo do episcopado belga, contra a retirada brutal dos sinos 
das suas igrejas pela força invasora alemã. º Os belgas sempre 
prezaram os bronzes das suas torres. 


1) Die Glocke in ihrer Grósse und Gestalt ist eine Schôpfung der 
Kirche. Handbuch der katholischen Liturgik, Freiburg, 1932, vol. I, pág. 
387. — Disse no seu estado actual canônico-litúrgico-musical. A história 
dos sinos nos levaria longe... à China e a três mil anos atrás. 

2) Rituale Romanum, Benedictio metalli pro campana dum aere 
conflatur. Benedictio non reservata appendicis n.º 15. 

3) Earum usus unice subest ecclesiastica auctoritati. CJC 1169, 8 3. 
| 4) Vox Domini, Do salmo 28, que se canta durante a sagração dos 
sinos. 

5) Da Carta Pastoral da Hierarquia Belga, escrita durante a ocupa- 
ção alemã, extraimos o seguinte trecho a respeito dos sinos de igrejas: 

“Em Dezembro de 1942, ao sabermos que as autoridades de ocupação 
pretendiam confiscar os sinos das nossas igrejas, registramos enérgico 


protesto, e a Santa Sé, juntando sua voz à nossa, interveio junto ao Go- 
verno Alemão. 
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Sabemos que não tem faltado hereges inimigos dos sinos, 
entre outros, os huguenotes, que, imitando os sarracenos quan- 
do entraram em Jerusalém, quebravam todos os sinos que en- 
contravam pelo seu caminho.º Contam-se nos dedos os sinos 
que os revolucionários Ge 1789 deixaram intactos na França! 
Quase todos foram destruídos! E isso, porque poucas coisas ex- 
primem tanto a vida de fé dum povo quanto o toque dos sinos. 
Bem se compreende o motivo pelo qual os inimigos de Deus se 
“têm tão seguidamente levantado contra a voz dos nossos bron- 
zes, se não por violência, pelo menos por leis hostis. São inú- 
meros os países nos quais o anticlericalismo ou a heresia proi- 
biu, e ainda proíbe, aos católicos o uso dos sinos das suas igre- 
jas, considerados como manifestação de culto público e equipa- 
rados, quanto aos efeitos, a procissões e a outras manifestações 


“Confiamos então que tais medidas seriam revogadas. Agora afli- 
ge-nos tanto mais saber que, ao contrário, foram confirmadas. Em face 
de tão incrível decisão, nós os responsáveis, Bispos e Pastores, não 
podemos deixar de públicamente denunciar e condenar semelhante pro- 
cedimento. Os sinos das igrejas não podem ser considerados como me- 
ros objectos de bronze. Têm um fim puramente religioso, qual o de 
louvar a Deus e de chamar os fiéis ao culto divino. Não podem, por 
conseguinte, ter uso profano nem ser retirados das igrejas sem o con- 
sentimento das autoridades eclesiásticas responsáveis.” 

“Declaramos solenemente que havemos de exercer toda a nossa au- 
toridade episcopal contra uma medida que visa iúnicamente converter os 
nossos sinos em armas e instrumentos de morte. Se na Alemanha e na 
Itália os Bispos se hajam submetido, sem protestar, a uma medida que, 
intimamente, hão de ter condenado da mesma forma que nós, foi que, 
aos sets olhos, o patriotismo levou-os a tolerar um mal que não estava 
em sei poder impedir. Para nós, esse mesmo patriotismo, coincidindo 
com os nossos deveres pastorais, obriga-nos a protestar: ficar em silên- 
cio seria dar prova de cobardia e de falta de lealdade.” 

Os Bispos passam em seguida a mostrar como o confisco dos sinos 
viola os artigos 46, 62 e 56 da Convenção de Haia. Mas de pouco ser- 
viu o protesto do cpiscopado belga, e grande quantidade de sinos foram 
retirados à força de numerosas igrejas, inclusive um sino da torre da 
igreja de São João de Namur, que datava de 1647. Em 12 de Agosto 
de 1943, dum total de 3.353 igrejas, 1.326 já tinham sido privadas dos 
seus bronzes, porquanto o comando alemão exigiu 3.000 toneladas do 
precioso metal dentro de poucos meses. As lutas provocadas por essa 
requisição dão para encher um volume de narrações, ora dramáticas, ora 
cômicas, mas todas cheias de fé. “Os alemães poderão fundir nossos si- 
nos, mas nunca nossa fé e nosso patriotismo”, repetiam os belgas ao 
ver retirarem seus queridos bronzes. Das igrejas da Checoslováquia os 
alemães retiraram e fundiram dez mil sinos, conforme declaração de V. 
Myslivec (N.C.W.C. News Service, Praga, 1-X-1945). S6 em Hambur- 
go mais de quarenta mil sinos foram derretidos (N.C.W.C. News 

ervice, Paris, 20-X1-45). 


. 8) Citado por Guilherme Durando no seu Rationale Divinorum Of- 
ficiorum, lib. 1, n. 
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culturais, cujos raios ultrapassem as paredes das igrejas, dentro 
das quais querem que o culto divino se contenha. 

Os sinos têm frequentemente inspirado a pena dos poetas; 
entre os nossos, ocorrem-me: Aloísio de Castro, Les cloches 
du soir; Mário de Alencar, Tangem sinos de Missa; Alberto 
d'Oliveira, O sino da Universidade; Manuel Bandeira, Sino de 
Belém, Sino da Paixão; o nostálgico soneto de Raul Maranhão, 
O Sino (Correio da Manhã, 1.º de Novembro de 1942); e por 
fim o belo soneto de Olavo Bilac, Plangei, sinos... Torres da 
fé, vibrai os nossos brados! E entre os estrangeiros, Os sinos 
de Edgar Allan Poe, traduzido por Mário de Alencar e agora 
posto em versos portigueses por Gondim da Fonseca; e por 
fim o longo Canto do Sino de Schiller, sem nos esquecermos 
da emocionante cena de Faust, deixando cair o copo com ve- 
neno, ao ouvir ao longe o toque dos sinos. Para quantos não 
terá sido a voz do sino ocasião de um arrependimento e de um 
acto de contrição! Entre as obras em prosa, inspiradas pelos 
sinos, lembro-me do conto de Natal de Dickens, The Chimes, 
que já foi posto em português, embora sem a beleza poética do 
original inglês. E quantas vezes os sinos inspiraram composito- 
res, entrando em grandes obras musicais! 


H. O Sino. 

O metal. Tirar som do bronze, e som afinado, de acordo 
com as notas que se deseja, não é coisa fácil. Durante séculos 
homens de ciência e de trabalho lutaram para conseguir sinos 
afinados. Hoje, como ontem, a fundição de sinos é uma ciência 
e uma arte, que exigem, mesmo para quem conhece as leis 
que as regem, muita perícia, e muita paciência. Conta-se o caso 
de Jean le Machon que morreu poucos dias depois de ter fundi- 
do, em 1501, o grande sino de Rouen.” Deu toda sua vida ao 
bronze querido. 

Os sinos de bronze são todos feitos, seja qual for o tom 
que se deseja, duma liga de cobre e de estanho na proporção de 
quatro para um. E” claro que nem todo cobre e nem todo esta- 
nho serve; só o melhor, isto é, o mais puro, deve ser usado. Na 
Europa, as companhias que asseguram sinos contra rachas, ad- 


?% O bordão Jeanne d'Arc, da Catedral de Roão, ruiu com a torre 
da Catedral em 1944. Era famoso pelo seu mavioso som. 
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mitem dois por cento de impureza no cobre ou no estanho usa- 
do na sua fabricação. *? 


A proporção de quatro para um levou muito tempo a ser 
descoberta, e os antigos costumavam juntar toda espécie de me- 
tais, inclusive prata e chumbo, para conseguir variações de 
som, ligas estas de há muito abandonadas. * 


Toda ciência e toda paciência do fundidor entra no árduo 
trabalho da fundição, e, mesmo assim, nem sempre ele será fe- 
liz; e um mesmo sino terá às vezes que ser fundido duas e três 
vezes até sair certo e afinado, porquanto, depois de fundido, 
qualquer tentativa de afinação mecânica, limando e reduzindo a 
superíície, será desastrosa. 1º 


A costela e o fundidor. Todo sino, para ser sino verda- 
deiro, deve ter uma costela, isto é, uma linha, de antemão es- 
tudada, que resulta da grossura e da espessura das paredes, e 
das proporções entre a boca, a altura e a cabeça. A costela não 
obedece sômente a leis científicas; se fosse assim, bastaria co- 
nhecê-las, e qualquer um faria sinos. Ela nasce por via empíri- 
ca e constitui o grande segredo que as famílias de fundidores 
transmitem de pai a filho. Assim conta-se o caso do belga 
Gerard Wou, que morreu sem deixar a ninguém o segredo da 
sua costela; deixou-nos porém o mais sonoro e maravilhoso 


8) Informações dadas por Alberto Samassa na revista Música Sacra 
de Junho de 1943, onde fala da proporção do estanho e do cobre. O 
mais piro estanho conhecido é o chamado Banka da Índia holandesa 
(99,8%). O estanho, por ser mais pesado que o cobre, tende a cair no 
fundo da fôrma, fazendo com que o sino seja mais rico em estanho per- 
to da boca. Ibidem. 

9) Sinos podem ser feitos de aço. Embora seja permitido, por um 
decreto da Sagrada Congregação dos Ritos de 6 de Junho de 1858, a 
vantagem do sino de aço é de ser mais barato que o de bronze, também 
racha mais dificilmente. Quanto ao tom não chega à suavidade doce e 
forte do bronze: aço não é bronze. Seu valor intrinseco é nulo, por- 
quanto, sendo necessário refundi-lo, só pode ser vendido como ferro ve- 
lho. Sinos de aço são bem maiores que os correspondentes de bronze; 
além do mais estão sujeitos à ferrugem e necessitam de pintura a óleo, 
que nunca fica bem. Alberto Samassa verificou que os sinos de aço, de- 
vido provavelmente aos cristais formados na fundição, estão sujeitos a 
mudar de tom. Ver A música das torres em Música Sacra, Fevereiro 
de 1942. A Casa Bochum, na Westfália, fabrica, há já uns setenta anos, 
muitos bons sinos de aço; talvez seja a única fundição de sinos de aço 
que se possa recomendar, ou que se podia recomendar antes da guerra. 
— W) O anúncio, que frequentemente se vê, de fundidores que afinam 
sinos, pode enganar incautos e não recomenda o fundidor. Vide Otte, 
Glockenkunde, pág. 65. 
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sino do mundo, o Gloriosa da Catedral de Erfurt na Alemanha, 
até agora nunca imitado, embora date de 1497.11 

Para fundir sinos é necessário, portanto, possuir uma cos- 
tela e conhecer seus segredos, ou melhor, pertencer a uma fa- 
mília de fundidores. O fundidor de sinos tem algo de misterioso 
e de arcaico: sua ligação genealógica com as gerações que la- 
butam no difícil campo da fundição. Daqui se vê a que peri- 
gos se expõe quem, possuindo um forno e um molde, se consi- 
dera habilitado a fabricar, e — o que é pior — a vender si- 
nos, que só por um milagre do acaso podem ter um som defi- 
nido. No entretanto, têm sido numerosos em todos os tempos os 
fundidores de lampeões de iluminação ou de canhões, que se 
atreveram a fundir sinos. !2 


O som. O sino vale o som que ele puder nos dar. Se o 
som é ruim, o sino é ruim; se o som é bom, o sino é bom. 

Desde o fim do século XIII ficou estabelecido como regra 
que todo sino tem um tom dominante e mais dois subtons, a 
saber a terça, chamada grave, e a quinta, mais importante e 
dominante. Os três tons devem estar em acorde, sob pena de o 
sino ser defeituoso. !* 


Se a terça for maior, o sino será do sexo forte ou de tom 


maior ou festivo; se a terça por menor, ele será do sexo fraco 
ou de tom menor e .grave. 

Hoje vale como regra a que foi estabelecida em 1882 pelo 
campanologista Otte: O valor dum sino depende da relação en- 
chamada aguda, plus um terceiro subtom, que é a oitava do tom 


11) Há na Europa umas trinta famílias de fundidores, cada qual 
com sua costela e sua marca. John Warner & Sons, sucessores de Mears 
& Stainbank de Whitechapel, Londres, fundidores do Big-Ben de 
Westminster (fundido por George Mears em 1858), celebraram em 1920 
o 350.º aniversário da família como fundidores de sinos. 

12) Samassa cita o caso da famosa casa Krupp, de armamentos, 
que, depois da guerra de 1914-1918, quando a procura de sinos era 
muito grande, fez uma fundição de sinos, por nome Berndorf. Apesar 
de todos os recursos de Krupp, a fundição só durou quatro anos e não 
conseguiu fazer sinos afinados. Entre nós há fundições de lampeões que 
fundem bronzes, que são tudo, menos sinos. Música Sacra. Junho 1943. 

st) Otte, Glockenkunde, pág. 91. Frei Pedro Sinzig, O.F.M., faz 
reservas a essa afirmação de Otte e me escreve: “E” justamente a in- 
crível riqueza de sons secundários que torna o som dos sinos tão atraen- 
te; não são dois, são muitos, os seus tons, dos quais vários se percebem 
claramente. Griesbacher, uma das maiores autoridades no assunto, dis- 
tingue o tom principal, a oitava inferior, a terça, a quinta, a oitava 
superior, a décima, além do tom de pancada, e das variantes.” 
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tre o som principal e os sons complementares. ** Todo valor 
dum sino dependerá portanto da riqueza do seu som; para tan- 
to o fundidor não deverá economizar metal: diz um já antigo 
princípio de fundição que, quanto mais grosso, mais afinado 
será o sino: campana ubi spissior ibi acutiorº, e aí é que en- 
tra a ciência da fundição. 


Hi. Inscrições e Decorações. 

E” uso, e dos mais antigos, pôr inscrições e mesmo decora- 
ções à volta dos sinos, e muitas dessas inscrições constituem 
fontes preciosas de informações históricas e também de inspira- 
ções poéticas. Uma antiga e conhecida inscrição codifica os fins 
diversos para os quais os sinos são usados: Laudo Deum verum, 
Plebem voco, Congrego clerum, Nimbum fugo, Festa decoro. — 
Exsurgat Deus et dissipentur inimici ejus e Per te recedant ful- 
mina, são irases que ficam muito bem num sino, mas há outras 
muitas, como se poderá fácilmente ver consultando algumas das 
obras citadas na bibliografia final. Deve-se inscrever no sino o 
ano e o nome do fundidor com sua marca de fabricação ou mo- 
nograma, e o nome que se vai dar ao sino. !º Decorações de flo- 
res ou desenhos geométricos, embora permitidos, não são neces- 
sários, pelo contrário, quanto mais simples o sino, melhor. S. 
Carlos proibia decorações profanas e queria uma imagem do 
patrono ou uma cruz." 

A oração do Pontifical Deus qui per beatum Moysen diz: 
“. fugiant ante sanctoe crucis Filii tui in eo depictum vexillum, 
mostrando ter sido uso, conforme quer S. Carlos, fundir nos si- 
nos uma cruz. Embora as rubricas disto não falem, será muito 
louvável pedir ao fundidor que ponha uma cruz de tamanho ra- 
zoável sobre a costela. E' de grande vantagem pôr à volta do 
lábio quatro pequenas cruzes do lado de fora, e sete do lado 
de dentro, a iguais distâncias, para que figuem marcados os lu- 
gares das unções e assim facilitar o trabalho do Bispo sagrante. 


IV. As Partes Anexas ao Sino. 


O sino com sua coroa necessita de cabeçote com seu eixo 
ou suporte e mancais para poder balançar, e de badalo, para 
poder tocar. 

14) Jbidem, pág. 91. 16) Citado por Otte, o. c. pág. 98. 

16) Sobre o batismo de sinos ver o que adiante se diz, 8 XIII. 


17) Acta Ecclesie Mediolanensis. Ed. Achillis Ratti, tomo II, col. 
323. Em seguida citada AEM. 
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O cabeçote serve para firmar o eixo e o badalo, e serve 
também de contrapeso ou regulador do balanço. 

O suporte mais usual é o reto, e coincide com o eixo de 
rotação do sino. Às vezes, porém, a necessidade de economizar 
espaço leva o instalador a usar um suporte curvo ou quebrado, 
coincidindo assim o eixo de rotação com o meio ou o terço do 
sino, chamado eixo de cotovelo. Tal disposição tem também a 
grande vantagem de diminuir o peso do sino quando ele rodar, 
c as consequentes vibrações da torre. No entretanto, traz um 
inconveniente, porquanto aumenta a velocidade do sino e pre- 
judica o toque e portanto também o som. O eixo reto, com ba- 
lanço livre contrabalançado, será sempre a melhor solução do 
ponto de vista do som e das leis da física. 

O cabeçote deve ter como comprimento o diâmetro da boca 
do sino e deve ser um potico menos largo que a coroa do sino. 

O cabeçote de madeira tem vantagens que não tem o de 
ferro, que endurece o som. 

Mancais. E” de absoluta necessidade que as extremidades 
do eixo pousem em linha horizontal bem nivelada e em mancais 
beih iirmes, de modo a balançar com um simples empurrão sem 
jorçar os mancais. 

Para sinos grandes (600 quilos ou mais) os mancais de 
esferas vieram facilitar muito o toque e devem ser sempre 
usados. 

; Para sinos até 500 quilos bastam mancais com anel para 
receber lubrificação. E para sinos de 300 quilos basta mancais 
de ferro. 

O badalo é objecto muito importante num sino, e o bom 
fundidor saberá fazer um apropriado para cada sino que fundir. 

O badalo deve ser solto, isto é, colocado por meio de uma 
haste de aço que atravessa o sino e o cabeçote, e que é firma- 
da na parte superior por meio de porca e contra-porca na ros- 
ca da haste. ; 

O badalo é regulado de modo a bater (na sua parte salien- 
te ou no martelo) na parte mais grossa da boca do sino e em 
posição horizontal. Ele será sempre de ferro e menos duro que 
o bronze, para que ao bater gaste o badalo e se preserve o 
bronze. 

O badalo deve se movimentar muito mais vagarosamente 
que o sino. Para obter tal resultado abaixa-se seu centro de 
37 
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gravitação fazendo-o mais comprido que o sino, e aqui também 
entra a ciência e o cálculo do fundidor para obter o melhor re- 
sultado possível. 

E' de toda importância que, na extremidade inferior do 
badalo, não haja argola ou dispositivo no qual se possa amar- 
rar uma corda, devendo o badalo bater livremente no sino quan- 
do este balançar. 18 

V. O Castelo. 

O sino, para balançar e assim vibrar e dar som, deve ser 
suspenso numa armação que toma o nome de castelo. 

Seu tamanho será proporcional ao número e às dimensões 
dos sinos que ele tiver que sustentar. Poderá ser de ferro ou de 
madeira, mas nunca de concreto. *º O de ferro tem a vantagem : 
de ocupar menos espaço e de ser mais sólido, necessitando pou- 
co trabalho de conservação e de reajustamento. O de madeira 
tem a enorme vantagem de tornar mais suave o som dos bron- 
zes, pois, quando armados em suportes de ferro ou de aço, es- 
tes quase que se tornam sócios do som e o endurecem, razão 
pela qual muitos dos melhores fundidores fazem grande ques- 
tão dum castelo de madeira. ?º 

Colocando-se três sinos num mesmo castelo, o maior fica- 
rá em cima, e os dois menores em baixo, um em frente ao outro; 
aumentando-se o número de sinos, estudar-se-á em cada caso o 
melhor modo de colocá-los, para conseguir que possam balançar 
facilmente e que o som tenha bastante espaço para ,sair e se' 
espalhar. 

Como colocar o castelo. Um dos problemas têcnicamente 


mais difíceis é o da colocação de sinos num campanário. A 


18) Vi nas extremidades dos badalos dos sinos do campanário de 
São Marcos em Veneza orifícios pelos quais passam cordas de aço, li- 
gadas à coroa do sino, de modo a evitar que, no caso de se romper o 
suporte superior de couro, o badalo se projete do campanário ao solo, 
com perigo de vida para os transeuntes. Quatro dos cinco sinos de 
São Marcos foram doados por Pio X, de tão saudosa e santa memória. 

1») Com a mania moderna de usar cimento para tudo, já apareceram 
castelos ou armações de concreto para segurar sinos. Os inconvenientes 
são grandes, tanto pelo lado do som, que ele arruína, quanto pelo do 
ajustamento, que se torna impossível. E”, ademais, impossível isolar o 
castelo de concreto das paredes do campanário. 

20) Quando se tratou, em 1933, de reinstalar os sinos da Basílica 
de São Pedro, os arquitectos deram preferência ao castelo de madeira, 
devido às suas grandes vantagens acústicas. Vede Illustrazione Vaticana, 
1934, pág. 602. 
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quem já esteve numa torre, assistindo ao balançar de pesados 
bronzes, impressiona a violência das vibrações produzidas no 
castelo, parecendo que tudo vem abaixo: as próprias vigas de 
ferro gemem ao receber o bronze as marteladas do badalo. Daí 
a necessidade de duas coisas: primeiro, procurar espalhar, o mais 
possível, pelo castelo o efeito das vibrações, e, em segundo lu- 
gar, isolá-lo das paredes de alvenaria. 

Para obter a distribuição das vibrações, a melhor solução 
é a de fazer o castelo o maior possível, tanto na largura quanto 
na altura, dentro dos limites do campanário. 

Para conseguir o segundo resultado, é de máxima impor- 
tância que o castelo não seja chumbado nas paredes do campa- 
nário. Deve ser uma coisa à parte, colocada no campanário, e 
não parte dele. 

Ele deverá repousar na laje de concreto da torre ou em 
vigas de aço, chumbadas no campanário, sobre os quais o cas- 
telo será preso por meio de braçadeiras de ferro. 

Onde for necessário, na parte média ou superior do caste- 
lo, podem-se colocar parachoques para evitar que a armação 
balance de um para outro lado. O importante é saber combinar, 
de um lado, a firmeza do castelo, de modo que ele possa resis- 
tir ao tremendo peso dos bronzes em movimento, muito maior 
do que o mesmo peso parado; e de outro lado, fazer com que 
o castelo, e não as paredes do campanário, receba o choque das 
vibrações. Para sinos muito grandes, as melhores casas alemãs 
de antes da guerra faziam, quando possível, como é o caso dos 
sinos de S. Bento em São Paulo, bases de aço que nascem da 
base da torre. 


VI. O Campanário. 


O campanário, ou a câmara dos sinos, é parte importante 
e integrante duma igreja. Em geral o campanário toma a forma 
duma torre, mas não necessãàriamente. Pode ser uma câmara ou 
sala por cima do pórtico, como acontece em S. Pedro em Roma. 

A antiga torre, construída para aparecer por entre os edifíi- 
cios da vila ou da cidade, mostrava aos nossos antepassados o 
caminho para chegar ao mais importante dentre todos os edifi- 
cios do lugar e que a todos dominava. Em seguida veio a ideia 
de nela colocar os sinos, para que seu som fosse ouvido aos 
quatro ventos. 

S. Carlos Borromeu queria um só campanário ou torre em 
37* 
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cada igreja, como na vetusta Basílica de Santo Ambrósio, hoje 
tão sêriamente danificada, e queria ele que ela fosse construída 
à direita de quem entra, ficando a esquerda para o batistério. ? 
Tal regulamentação, no entretanto, embora muito aconselhável, 
não é. de rigor, porquanto certos estilos pedem duas torres, e às 
vezes circunstâncias diversas exigem que a torre seja posta à 
esquerda de quem entra, ou mesmo nos fundos, como na igreja 
de São Lourenço, fora dos muros de Roma, também hoje des- 
truída. 


E' importante que a torre (ou as torres) conserve aspecto 
secundário em relação à igreja, que é o principal.” 

Não é de todo necessário que o campanário seja muito alto, 
uma terça parte ou a metade da altura da igreja a mais basta; 
e mesmo que as torres sejam muito altas, com vários andares 
ou compartimentos, os sinos não devem ser postos no lugar mais 
alto e sim no intermediário, logo acima do telhado da igreja. 
Quanto mais altos forem os sinos, mais difícil se torna sua con- 


servação e maior é o perigo para as torres quando os bronzes 
balançarem. ?3 


O tamanho da câmara dos sinos depende do tamanho dos 
mesmos, mas podemos dar como regra que não tenha menos de 
três metros quadrados livres, e não mais de cinco, com pé di- 


21) AEM, tomo Il, col. 1467, 1468. 


22) Disse-me o arquitecto duma igreja, que não tinha ainda resol- 
vido se ia instalar sinos ou alto-falantes na sua nova construção. No 
entretanto, a torre já estava construida, e para alto-falantes, reproduzin- 
do o togue de sinos, uma custosa torre, é, to say the least, desnecessá- 
ria. Alto-falantes ficam muito bem durante uma procissão do Corpus 
Domini nos jardins dum convento de religiosos, que não têm sinos e 
como instalação de emergência, mas não podem de modo algum substi- 
tuir nossos bronzes. Eles contrariam abertamente todos os dispositivos 
canônico-litúrgicos da Santa Igreja. Em Ephemerides Liturgice (1942, 
pág. 31) lemos o seguinte: “De apparatu radiophonico loco nolarum. 
Exc.mus Secretarius Sacra Rituum Congregationis die 27 Novembris 1941 
respondit Exc.jmo Ordinario Dicecesis Papiensis: “... relativamente agli 
impianti radiofonici in sostituzione delle campane di bronzo nei campanili 
o cupole delle chiese, la stessa S. Congregazione, dopo un maturo esame 
della questione, ha deciso: Non expedire...” 


23) Há torres cuja importância faz crer que a parte principal do 
conjunto arquitetônico não é a igreja e sim a torre. Antes dos arranha- 
céus ainda se compreendiam torres muito altas; hoje no mínimo perde 
o seu tempo o arquitecto que quer correr apostando alturas com os 
nossos gratte-ciel. Poderia citar diversas igrejas, cujas torres, grandes e 


imponentes, chegam quase a ocultar a igreja, que passa para O se- 
gundo plano. 
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reito livre de quatro a cinco metros. No entretanto, o arquitecto 
prudente fará bem se, para cada caso que tiver que resolver, con- 
sultar de antemão um campanologista experimentado. 

E” de toda importância que a câmara dos sinos seja uma 
só e grande, e não vários compartimentos independentes. 

Com as modernas construcções em concreto armado os ar- 
quitectos são às vezes tentados a construir uma câmara para 
cada sino, com grande prejuízo para a acústica geral, porquan- 
to as vibrações necessitam de espaço amplo e livre para se es- 
palharem. ?* 

E' imprescindível, caso haja diversos andares na torre se- 
parados por lajes de concreto, que fique no centro uma passa- 
gem livre, de cima a baixo, um pouco maior que o diâmetro do 
sino maior, para que os sinos possam subir e, caso venham a 
rachar ou necessitarem, por qualquer motivo, de substituição, 
descer em linha vertical por meio duma corrente e duma talha. 

Como é necessário uma escada para subir à torre, o arqui- 
tecto a fará em caracol ou como melhor puder, mas de um lado, 
de maneira a não prejudicar o espaço livre necessário para co- 
locar ou retirar os sinos. 

S. Carlos queria que a escada permitisse fácil acesso ao 
campanário sem perigo para o sineiro. 2 Os sinos não são eter- 
nos, ec seria absurdo ter que construir andaimes externos para 
pôr ou retirar os sinos duma torre. 2º 

Um ponto importante no campanário é constituído pelas 
janelas ou aberturas, que devem ser amplas e dos quatro lados, 
de modo a não prender o som. Por cima e por baixo a câmara 
dos sinos será fechada, para obrigar o som a sair pelas janelas 
e a se espalhar para fora e não para dentro da igreja. 

Como pombos e morcegos, animais que procuram se insta- 
lar nas torres, sujam as câmaras dos sinos, é de toda necessi- 
dade fechá-las por meio de venezianas largas, recobertas por 


21) Já houve quem construísse diversas câmaras numa mesma tor- 
re, uma para cada sino. O resultado foi necessáriamente pouco satisfa- 
tório, principalmente porque o tamanho dos sinos varia conforme o tom, 
e o projecto previa diversos sinos do mesmo tamanho. 

25) AEM, tomo II, col. 1467. 

26) Sei de um caso em que foi necessário arrebentar as lajes de 
concreto duma torre, a fim de poder retirar sinos rachados para fundi-los. 
O arquitecto pensava que os sinos iriam durar mais que as próprias lajes 
de pedra do edifício. Sei de mais de um caso em que foi necessário 
construir andaimes externos para poder retirar sinos do campanário. 
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dentro com uma tela de metal, que impeça a entrada de tão 
desagradáveis habitantes; com o tempo, eles prejudicarão sêria- 
mente as instalações do campanário. * 


VII Carrilhão ou Conjunto? 


A primeira pergunta que nos ocorre quando pensamos na 
instalação de sinos numa igreja, é a do número; quantos sinos 
devo pôr? A lei canônica quer que haja sinos nas igrejas, mas 
nada nos diz sobre o seu volume ou sobre o seu número. 

S. Carlos Borromeu, para a Arquidiocese de Milão, foi mais 
além e determinou que houvesse cinco (ou sete no máximo) nas 
catedrais, três nas igrejas paroquiais, e um nas dos religiosos 
mendicantes. ?º A regra dada por S. Carlos mostra muita sabe- 
doria; de facto, nenhuma catedral necessita mais de cinco sinos, 
e numa igreja paroquial três são suficientes. O ponto importan- 
te para se ter em vista é o fim para o qual a liturgia pede os 
sinos, e ela os quer como sendo a voz de Deus para dar avisos 
e transmitir notícias, alegrando-se ou chorando com seus filhos. 
Para isso necessita-se de um conjunto de sinos harmoniosos, 
nunca porém dum carrilhão. 

Por carrilhão eu entendo um grupo de sete ou mais sinos, 
mas em geral de nunca menos de doze, podendo o número subir 
indeterminadamente ?º, instalados com o fim, não de dar avisos, 
mas de tocar músicas as mais variadas, desde Queremos Deus 
até a Fuga de Bach. 

A instalação dum carrilhão é radicalmente diversa da dum 
conjunto: os sinos dum carrilhão não têm coroa e são ligados, 
sem mancais e sem eixo, directamente em vigas de ferro. Não 
há tampouco badalos, e sim martelos que trabalham por meio 
de arames ligados a teclados. 

Desde que se descobriu que era possível dar notas certas 
aos sinos, começou-se a querer tirar música do bronze, dando 
a cada sino um tom. Nos Países Baixos apareceram, juntamen- 
te com os carrilhões, mestres sineiros ou carrilhadores e tam- 


27) São Carlos queria também que houvesse na torre um relógio, e 
o clássico galo virando na direção do vento. AEM, vol. II, col. 323 e 
1468. Hoje um para-raio é de toda importância e é prescrito pelo Conci- 
lio Plenário Brasileiro, decreto 323 8 3.º 

28) AEM, tomus II, col. 1468. 

29) O carrilhão de Riverside Drive de Nova York bateu o record: 
possui nada menos de 72 sinos; o do Parlamento de Ottawa tem 53, 
e o da Catedral de Malines 45. 
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bém — o que é mais difícil — auditórios: o povo que ficava 
a olhar para as torres das prefeituras e das catedrais, a fim 
de assistir ao concerto dos sinos. A liturgia, na sua prudência e 
sabedoria, confiou às vozes vivas do clero e dos fiéis o nobilis- 
simo ofício de cantar os louvores do Criador, e permite que as 
vozes humanas sejam realçadas pelo rei dos instrumentos que 
é o órgão. l 

Aos sinos a liturgia confiou outro ofício, também nobre: o 
de ser a voz de Deus para chamar os fiéis, e convidá-los a 
partilharem das suas dores e das suas alegrias. 

Como instrumento de música, a liturgia não conhece o 
carrilhão, que é mais um instrumento profano, comparável tal- 
vez a um piano, do que um instrumento sacro. O rito da sagra- 
ção de sinos do Pontifical Romano ignora-o. Acresce que o 
carrilhão é por sua natureza um instrumento que exclui compe- 
tidores dentro do raio por ele atingido. Que seria de nós se 
dois ou três carrilhões de paróquias vizinhas começassem a to- 
car músicas diferentes ao mesmo tempo? Que seria dos nossos 
ouvidos e dos nossos nervos, tão ligados que são às nossas 
cordas vocais? *º : 

Além do mais, um carrilhão constitui um luxo desnecessá- 
rio, a não ser que se queira substituir o toque do Angelus, tão 
imponente na sua simplicidade, pela música duma Ave Maria, 
quiçá menos litúrgica, ou que na chegada do Bispo à Paróquia 
se queira substituir a solenidade das badaladas, na imponência 
do seu voo, pelo toque de trechinhos dum oratório de Mendelssohn 
ou de um concerto de Chopin. 3! 

Recentemente, um campanologista, o Senhor Alberto Sa- 


30) A Bélgica e a Holanda foram sempre países de carrilhões. 
Rocco (t 1620) no seu tratado sobre sinos descreve um antigo carrilhão 
de Amsterdam. Mas lá eles sempre tiveram carrilhões e carrilhadores. 
Entre nós, nos lugares onde existem pequenos carrilhões, são os sacris- 
tas on sineiros improvisados que manejam as cordas. E quando, no 
meio das funções litúrgicas e das procissões os carrilhões começam a 
tocar marchas ou hinos, sem nenhuma relação com o que se está pas- 
sando no altar, ou diferentes do que se está cantando ou rezando, os 
mestres de cerimônias ficam apavorados com a desordem que produzem 
os cantos das torres. 

St) Igrejas com carrilhões gostam de variar. Para a missa das sete 
horas tocarão Queremos Deus, para a das oito No céu com minha Mãe 
estarei, Lembra-me certa senhora que mandara ligar um despertador à 
uma vitrola para ser acordada com o canto da Ave Maria de Schubert 
nos domingos, e com a de Gounod nas quintas-feiras. Certa feita ouvi 
os sinos dum carrilhão tocarem, ou melhor trucidarem, na hora da ele- 
vação, as belas notas do nosso hino nacional. 
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massa, declarou que não aprovava carrilhões, nem como músi- 
co, nem como fabricante de sinos. E Frei Pedro Sinzig me 
escreve: “Não lhe doam as mãos em escrever contra o carrilhão! 
Toda beleza do sino provém, não de pancadas sobre o sino 
imóvel, mas do movimento regular do sino, à maneira da onda, 
chegando a um ponto culminante e decrescendo lentamente.” 
Se algum pároco sonha em ver nas torres da sua igreja um 
grande carrilhão tocando No Céu com minha Mãe estarei, ou 
Queremos Deus, ou as belas notas do hino nacional, que ele 
afaste a ideia, atendendo ao bem comum, e substitua o tão de- 
sejado carrilhão, por um belo conjunto de sinos. 

Mas como toda lei tem suas exceções e todo país seus cos- 
tumes, deixemos em paz os belos carrilhões dos Países Baixos. 
O majestoso carrilhão de 45 sinos da Catedral de Malines — 
La tour qui chante — com seus mestres sineiros, constitui uma 
das glórias deste vetusto templo. *3-%! 


82) “Posso afirmar que de modo algum gosto de carrilhões, nem 
como amigo dos sinos, nem como fundidor deles.” Reminiscências em 
Música Sacra, de Maio de 1942. Não se deve inverter os papéis: nem 
fazer de sinos um órgão, nem querer colocar um carrilhão num órgão. 
A propósito não quero deixar de citar a autoridade dum organista: 
“L'uso di campane e campanelli nellorgano é antico. Anche G. S. Bach 
nel progetto di riforma alforgano di S. Biagio in Miihlhausen, aveva 
acconsetito al desiderio dei parrochiani che volevano un “Glockenspiel” 
di 26 campane. Poi dai Serasse e da altri fabricanti furono introdotti, 
dal dó 25 all'ultimo tasto di manuale, i Campanelli ai Tasti, i quali pro- 
dicono un effetto volgare e molesto, a somiglianza degli organetti in 
giro per le cittã. L'organista si vergogni di farne uso, in qualsiasi cir- 
£ostanza; anzi disponga in modo che questo registro non venga aperto 
da altri, in sua assenza” Carmelo Sangiorgio, Liturgia del?or- 
ganista. Turim 1939, pág. 43, nota 38. 

33) Ver La tour qui chante nas Questions liturgiques ct paroissiales, 
1924, pág. 168. Mesmo na Bélgica as igrejas não podem instalar carri- 
lhões à vontade. Por via de regra constitui o carrilhão um privilégio da 
igreja catedral, como em Malines, ou do principal edifício (Paço, Pre- 
feitura) do lugar, como o do Parlamento de Ottawa. 

84) Como estou a falar de carrilhões, não quero deixar de citar o 
célebre caso de Mafra. Logo nos primeiros anos do seu “magnânimo 
reinado” (1717 a 1732), D. João V construiu, com mármores de Portu- 
gal mas com ouro das Minas Gerais, um dos maiores e melhores mo- 
numentos do século XVIII: a Basílica e o Mosteiro de Mafra. Numa das 
torres gamadas o monarca mandou colocar um custoso carrilhão de 57 
sinos, belo trabalho de Nicolau Lavache e de Guilherme Withlockx, am- 
bos de Antuérpia. D. João, ao ver o carrilhão e ser informado do seu 
preço — um milhão de cruzados — achou que era barato e, a título de 
“magnanimidade simétrica”, mandou fundir outro carrilhão idêntico para 
a torre oposta. Nicolau, contente com a generosidade do monarca per- 
dulário, mudou-se para Lisboa, onde, em 1732, já tinha uma fundição 
de sinos, enviando não poucos para o Brasil. Com essa generosidade o 
Rei, no dizer de Fortunato de Aimeida, deu grande impulso à 
fabricação de sinos em Portugal. História de Portugal, tomo V, pág. 
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Por um conjunto de sinos eu entendo um grupo de não 
menos de três, e não mais de cinco sinos, cujas notas, combi- 
nando, permitam tocá-los em acordes harmoniosos, sucessivos 
ou simultâneos. 

Se forem três os sinos, teremos diversas combinações ou 
acordes, baseados no sino básico ou maior. Pode-se também 
ter um acorde de quatro sinos, que pode ser completado por um 
quinto, que será a oitava do sino menor. Belas combinações de 
sons não faltam. 

Um sexto sino só será permitido como bordão, ou sino rei, 
para ser tocado, independentemente dos demais, nas grandes 
solenidades. 

Entre os conjuntos conhecidos de cinco sinos, sobressai, 
pela sua universal popularidade, o da torre das casas de Par- 
lamento de Westminster, cujo fim principal é tocar as horas e 
os quartos do grande relógio da torre. Os quatro quartos de 
hora são representados por quatro sinos four quarters, e as ho- 
ras pelo bordão ou Big-Ben. Apenas com quatro notas (do-si- 
la-mi), tocadas em cinco ordens diversas, os quatro quartos de 
Westminster deliciam nossos ouvidos, e nunca nos cansam, con- 
vidando-nos à oração. 


VIH. A Hierarquia dos Sinos. 


Como na Igreja de Deus tudo deve ser feito com ordem, de 
acordo com o grau hierárquico da pessoa ou do lugar, torna-se 
necessário gue essa ordem hierárquica se observe também enf 
relação aos sinos. Por isso mesmo que seus sons ultrapassam 
as paredes do templo, deve-se cuidar a que não venham infrin- 
gir direitos alheios. E” por essa razão que S. Carlos queria que 
o número de sinos fosse de acordo com a igreja à qual perten- 
ciam, e que nas coleções canônicas e conciliares encontramos 
tantos regulamentos sobre o seu toque. 

A Catedral, por ser a igreja da sede episcopal, mãe e ca- 
beça de todas as igrejas da diocese, deve ser também a mais 
importante pelas suas proporções arquitectônicas e pelo número 
e tamanho dos seus sinos. 

Quanto ao tamanho, não há limites para os sinos duma 


352. A história dos carrilhões simétricos é conhecida, e vem narrada 
pelos autores que descrevem o monumento. Vide Joaquim da Con- 


Raio Gomes, Descrição do monumento de Mafra, Lisboa 1871 
pag 
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igreja catedral, além do que for ditado pelas possibilidades ar- 
quitectônicas e acústicas do templo para o qual eles são des- 
tinados. 

Quanto ao número, vale ainda hoje a regra de S. Carlos 
de cinco sinos, não sendo nunca necessário, nem mesmo aconse- 
lhável, elevar esse número para sete, que aliás S. Carlos facul- 
tava. *º Se as proporções do campanário o permitirem, poder-se-á 
ajuntar um sexto sino ou bordão, para, como rei do campaná- 
rio, tocar, não acompanhado pelos demais, nas grandes festas. 
No entretanto, mesmo para uma grande catedral um conjunto 
de quatro sinos, mais um bordão, é o suficiente. *º 

Devendo ser ouvidos, quanto possível, em toda a cidade 
episcopal, os sinos da catedral serão bem maiores que os das 
demais igrejas da mesma localidade. 


As paróquias, segundo a regra estabelecida por S. Carlos 
Borromeu, deveriam se contentar com um conjunto de três si- 
nos; entretanto, onde não houver lei especial, e as dimensões 
do campanário permitindo, uma paróquia poderá ter um con- 
junto de quatro sinos, mas não o bordão, ou sino rei, reserva- 


A 


do à catedral. Numa pequena cidade de uma só paróquia, seus 
sinos deverão ser naturalmente ouvidos por toda a população. 

Dificuldades surgem quando há várias paróquias na mes- 
ma cidade, como acontece nas grandes colectividades modernas. 
Nesse caso, parece lógico e racional que, como uma paróquia 
enão deve ter sinos iguais aos da catedral, e como em rigor con- 
vém que sejam ouvidos dentro dos limites da paróquia, o ta- 
manho dos sinos seja determinado pelas proporções da paró- 
quia, e pelas suas conformações topográficas: morro ou planí- 


35) AEM, tomo Il, col. 323 e 1468. 

38) Convém lembrar que a Basílica apostólica de São Pedro só tem 
seis sinos e que o grande campanário de São Marcos em Veneza só tem 
cinco, sendo o maior de quatro toneladas. Samassa, consultado, aconse- 
lhou cinco sinos para a nova catedral de São Paulo, mais o bordão, que 
de quinze toneladas, ideia inicial, foi reduzido a doze. Quanto maior 
for um sino, tanto mais difícil será obter dele um tom que agrade, e 
por isso acontece que nem sempre os maiores sinos são também os me- 
lhores. O maior bronze de São Pedro em Roma pesa nove toneladas e 
é o quanto basta para qualquer catedral. Mas há maiores. O da Sé de 
Montreal é de treze toneladas e o da Igreja de São Paulo em Londres 
de dezessete. O Big-Ben do Parlamento de Westminster é de treze to- 
neladas e meia. O maior das Américas, de Riverside Drive em Nova 
York, pesa dezoito toneladas. Um dos maiores é o “Kaiserglocke” da 
Catedral de Colônia, feito com canhões franceses da guerra de 1870 e 
pesando vinte e cinco toneladas. Já não é mais sino nem pode balançar. 
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cie; assim sendo, os sinos servirão aos paroquianos, sem, no 
entretanto, prejudicar as paróquias vizinhas, que também que- 
rem ter seus sinos e convocar seus fregueses. 

Simples capelas e igrejas auxiliares deveriam se contentar 
com um único sino; como também, segundo a regra dada por 
S. Carlos, as igrejas dos frades mendicantes, a não ser que es- 
sas sejam também paroquiais. *” 

Diversos concílios trazem leis regulando o número e ta- 
manho dos sinos nas igrejas. Certamente não é coisa que pos- 
sa ser resolvida simplesmente de acordo com a vontade de cada 
pároco, ou os ditames dos respectivos doadores, porquanto atin- 
ge um ponto importante do culto público: o ordinário do lugar 
deverá ser ouvido, por intermédio duma comissão apropriada. 


IX. Como Escalher um Conjunto. 

Antes do mais, estuda-se a capacidade do campanário e se 
se trata da igreja catedral ou de simples paróquia; neste caso é 
preciso saber até onde se quer que os sinos sejam ouvidos, ou 
melhor, quais os limites da paróquia. 

Depois verifica-se quais as igrejas da vizinhança, e se 
essas já têm um conjunto, de forma.a fazer que haja combi- 
nação entre os acordes das igrejas vizinhas. * 

Conforme ficou dito, o conjunto será sempre de três, de 
quatro ou de cinco sinos, e não mais. Com quatro sinos as 
combinações as mais variadas podem ser obtidas. 

Além da combinação tão agradável de Westminster, já ci- 
tada, existe outra muito procurada, chamada Salve Regina: lá- 
dó sustenido —- mi-fá sustenido. Para três sinos, Frei Pedro 
Sinzig aconselha o princípio do Te Deum: mi-sollá (ou a 
transposição equivalente), ou a do começo do Gloria (ré-mi-sol). 
A do Te Deum faz predominar o intervalo da terça (mi-sol), 
que se confia aos dois sinos maiores. Os acordes completos mi- 
sol-si (menor) ou mi-sol sustenido si (maior) agradam a mui- 


37) O Cerimonial dos Agostinianos (Lisboa 1743, pág. 118) mar- 
dava que nas igrejas dos seus frades houvesse dois sinos e uma garri- 
da, e eram: o bordão ou bronze, o meião ou médio, e o pequeno ou 
garrida. As igrejas de Portugal tinham também a sub-garrida, sino pe- 
queno para “encher” os toques à guisa de tintins ou castanholas, uso 
que veio também ao Brasil: la garniture dos toques. 

38) Nos velhos países bi-relígiosos da Europa notava-se tal pre- 
ocupação. E uma nova igreja protestante procurava pôr sinos que não 
destoassem da igreja católica vizinha, e vice-versa. 
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tos. Havendo quatro sinos, as duas melodias podem ser ligadas, 
e com vantagem: ré-mi-sol-la. 

E' sumamente desagradável ouvir sinos que não combinam, 
"e a propósito quero citar novamente o grande S. Carlos, que, 
por entre as mais graves preocupações do seu cargo de Arce- 
bispo de Milão, não se esquecia das coisas aparentemente mais 
pequenas. Sobre nossa questão diz ele que “os sinos duma igre- 
ja devem estar entoados não sômente individualmente, como 
também no seu conjunto: distincto quodam soni concentu inter 
se recte consentientes.” 8º 

E' de toda importância escolher o conjunto de acordo com 
as condições da igreja antes de dar a encomenda do primeiro 
sino, mesmo que não se possa adquirir todos de uma só vez. 
Os sinos poderão ser feitos conforme os meios de que se puder 
dispor, mas sempre na base e nos tons de antemão assentados. 

Na prática será necessário consultar em cada caso as ne- 
cessidades e possibilidades da igreja à qual os sinos se desti- 
nam, porquanto um conjunto pode estar muito bem numa igre- 
ja e menos bem, cu mesmo mal, numa outra. Para tanto será 
ouvido o arquitecto e, mais ainda, um campanologista, para 
darem seu parecer, o que nem sempre será coisa fácil a obter. *º 


X. Quando se Tocam os Sinos. 


Como ficou dito de início, a função dos sinos nas igrejas 
não é a de substituir o órgão e os cantores nem de dar concertos, 
e sim de ser a voz de Deus para convocar os fiéis para as ce- 
rimônias sagradas, e para dar avisos ou sinais de alegria ou 
de tristeza, ou, em uma palavra, para convidar os fiéis a ele- 
varem suas almas e seus corações ao Senhor. 

Eº portanto natural que o toque dos sinos, que, por sua na- 
tureza e pelos ritos a que são sujeitos por parte da Igreja, são 
coisas sacras, seja regtlado pela autoridade eclesiástica. 

O Código Canônico, no entretanto, só resolve a questão em 
princípio, dizendo que seu uso é regido exclusivamente pelas 
autoridades eciesiásticas (cânon 1169 S 3), e que não devem 


39) AEM, tomo Il, col. 323-1468. 

40) Um dos melhores, para não dizer o melhor, conjunto de sinos 
de Roma é o da igreja alemã luterana da Via Sicília. São três sinos ape- 
nas, mas feitos e colocados com tanta perfeição, que desafiam todas as 
igrejas católicas da Cidade Santa pela beleza máscula das suas vibra- 
ções. Mas os sinos foram feitos para aquela torre, e aquela torre para 
aqueles sinos. Et pour cause... 
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ser usados para fins profanos ou não-sacros, abrindo exceções 
para: 1) casos de necessidade; 2) licença especial do ordiná- 
rio; 3) costumes legítimos (cânon 1169 S 4). 

Quanto ao mais, cada província ou diocese costuma ter seu 
regulamento particular para o toque dos sinos, muitas vezes 
codificado nos respectivos sínodos ou concílios, porquanto não 
é assunto a ser resolvido igualmente para os diversos países, 
cujos usos e costumes variam. Procuraremos expor como e 
quando se devem tocar os sinos, de acordo com os usos ou cos- 
tumes particulares do Brasil e com o nosso Concílio Plenário de 
1930. 

1. — Guilherme Durando, no seu Rationale Divinorum 
Officiorum, um dos livros mais lidos e mais reeditados do seu 
tempo, mandava que antes das funções litúrgicas houvesse três 
toques de sinos: o primeiro ad invocandum; o segundo ad con- 
gregandum, e o terceiro ad inchoandum.*! Ou seja, um pri- 
meiro aviso para que todos se preparassem para a missa ou 
ofício, elevando suas almas a Deus; um segundo toque para 
que todos se reunissem, e um último toque como sinal de início 


da função. : 
Hoje um ou dois toques — um para os dias menos solenes 
e dois para os dias mais solenes — bastam. O primeiro, meia 


hora antes da função começar, e o segundo, quinze minutos an- 
tes é uma boa distribuição; ou, quando só se der um sinal, 
quinze minutos antes do início. O toque ad inchoandum só deve 
ser dado nas funções do ordinário, coincidindo com o toque que 
se dá na sua chegada à catedral ou à igreja onde ele vai fun- 
cionar. Mas poderá também ser dado em entradas solenes pro- 
cessionais do celebrante nas grandes festas. 

Nos demais casos o toque ad inchoandum é substituído 
pelo toque da sineta à porta da sacristia (objecto de grande uti- 
lidade). 

2. — O toque dos sinos é também usado para realçar, 
dando-lhes mais esplendor, as partes mais solenes das funções 
litúrgicas. 

Assim Martinucci, no seu Cerimonial, quer que nas missas 


41) Lib. I, cap. IV, n.º 12. Guilherme Durando, o grande liturgista 
e reformador do Pontifical Romano, faleceu justamente há setecentos e 
cinquenta anos em Roma, a 1 de novembro de 1296, sendo sepultado 
na Igreja da Minerva, onde se vê ainda seu túmulo. 
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: ão. Quer tam- 
solenes se toque o sino no Sanctus e nã consagração. Quer tam 


bém o mesmo autor que, por igual motivo, se toque E sino 
durante a procissão do Corpo de peus, & ajuntamos, Eau orme 
uso aprovado, em outras procissões solenes, como às E o patro- 
no do lugar, ou nas de trasladações solenes de relíquias in- 
signes. Na sagração de igrejas devem-S€ tocar OS E durante 
a procissão das relíquias para O altar-mor, e, terminada a sa- 
gração, antes de dar início à missa que Se segue. O mesmo “se 
diga de outras funções públicas feitas com especial solenidade. 

Assim, por exemplo, todas as igrejas da cidade tocarão os 
seus sinos por ocasião do lançamento da primeira pedra ou da 
sagração da igreja catedral. Em todos estes FaRos o sino diz 
Laudo Deum, cumprindo assim sua missão de iouvar O Senhor. 

3. — O toque dos sinos é também usado para honrar as 
autoridades eclesiásticas, que na terra representam à autoridade 


de Deus. Assim se tocará para anunciar à primeira chegada do 
a visita às diversas cidades 


ambém quando O ordinário, 
hegar a uma igreja com 
tícios. Também se toca- 
vo pastor para à dioce- 


adre. 
para anunciar boas no- 


x 


Pastor à sua diocese ou sua primeir 
da sua jurisdição. Os sinos tocarão t 
ou um prelado que lhe for superior, € 
solenidade para oficiar ou presidir à O 
rá para anunciar a nomeação de um NO 
se e a eleição e coroação do Santo P 

4. — Os sinos são também usados pi ci 
vas. Assim tocarão, conforme prescreve O Conciio as ei 
sileiro (n. 359 8 2), nos sábados à tarde e nas Papa o aee 
dias de guarda, a fim de lembrar aos fiéia na proximas ciieBata 
do dia do Senhor, para o qual todos devem Se PIPA E 

5. — Entre os toques que anunciam boas novas, sobressai 
o que o Cerimonial dos Bispos prescreve No aDaro Reno pao 
o canto do Gloria in excelsis Deo (liv. 2, CAP. ao gene nos 
bre este toque não tem faltado, através OS séculos, sérias contra 
riedades, e já o Papa Leão X determinava que dn ita 
da cidade episcopal tocasse Alteluia antes da-nencla caletgao os 
que nas demais cidades nenhuma igreja ras aut as RR 
triz ou igreja principal do lugar. Essa legislação foi incorpo- 
rada no CPB, n. 359, 8 1. Aqui também entra a regra hierár- 
quica dos sinos, de que falamos. 


de 1518, 8 14 Bull. Rom. tomo 1. 
ambém por ROCCO, O. €. pág. 
decreto 2123 ad 9, que cita 


. 42) Leo X, constituição n. 22, 
Citado por Bento XIV, Institutio XX, e t 
184. Assim também resolveu a SCR pelo 
Leão X, e nele se baseia. 
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6. — Os sinos são também usados (de acordo com as de- 
terminações do ordinário) para anunciar qualquer notícia im- 
portante, que deva ser recebida com alegria pelo povo cristão, 
como a vitória das armas duma nação em guerra, nascimento 
de herdeiros do trono, coroação do rei ou imperador, nas mo- 
narquias. 

7. — Por fim, três vezes ao dia, os sinos anunciam aos 
fiéis o grande mistério da Encarnação do Verbo. Só uma vez 
por ano, no tríduo maior, por determinação do Missal Romano, 
silencia o toque, que no Brasil é tão bem chamado da Ave Ma- 
ria, e que, principalmente ao cair da tarde, enche a tantos de 
nostalgia. 

Até aqui falamos dos toques de alegria e de júbilo. Mas 
os sinos vivem de acordo com o ensinamento de S. Paulo: Gau- 
dere cum gaudentibus, flere cum flentibus.** Por isso, falare- 
mos agora dos toques fúnebres e penitenciais, como também 
dos calamitosos. 

1. — Os sinos são usados para anunciar a morte dos nos- 

sos superiores hierárquicos — do Santo Padre, do Bispo da 
- diocese ou do próprio Pároco: nas igrejas de Ordens religiosas 
também tocam para anunciar a morte dos seus Superiores maio- 
res em exercício. O Ritual Romano (Tit. V, cap. VII, n. 4) 
supõe que se toque o sino para avisar os paroquianos da ago- 
nia e da morte de tm dos fregueses da paróguia. Tal uso, 
porém, se refere às pequenas paróquias de campo, onde a morte 
dum paroquiano é um acontecimento local, regra insustentável 
nas grandes paróquias urbanas. 

No entretanto deve-se tocar um sino por ocasião da saída 
do féretro da igreja, depois de celebradas as exéquias, como 
também o sino do cemitério, quando lá chega a procissão fú- 
nebre e quando o corpo desce à sepultura. São todos toques de 
sufrágio, que convidam os fiéis a orarem pela alma da pessoa 
falecida: mortuos plango, diz o sino. 

2. — E” uso muito antigo em diversos países da Europa 


+) Epístola aos Romanos, cap. 12, v. 15. 

“t) Muitas igrejas paroquiais da velha Europa possuem um peque- 
no sino de 35 a 50 quilos, que toca exclusivamente quando o pároco 
leva os sacramentos aos moribundos, e na entrada e saída do féretro da 
igreja. Na Áustria e na Baviera é o sino do último suspiro (Seufzerglocke). 
E" sabido que diversas seitas heréticas, principalmente a dos calvinistas, 
proibiram o toque dos sinos para os mortos, porquanto não precisam 
de sufrágio. 
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dar diariamente à noite — depois de completas — o toque das 
almas ou do De profundis, para que ninguém se deite sem orar 
pelos falecidos do dia e por todos que necessitam dos nossos 
sufrágios. 

3. — Também é permitido tocar sinos durante procissões 
penitenciais, para que o lúgubre som sublinhe o carácter peni- 
tencial da prece pública. 

4. — Bento XIV queria que se tocassem os sinos por oca- 
sião de tempestades, porquanto dizemos: Per te recedant ful- 
mina e nimbum fugo.* Lembrava-se desse modo aos fiéis que 
orassem a Deus para que afastasse a tempestade. 

E na verdade é a igreja que, na oração da sagração dos 
sinos, pede ao Senhor que “seja afastado para longe o fragor 
das saraivas, e procela dos rutões e o ímpeto das tempestades.” 
E por fim os sinos são também usados — foram muito durante 
a última guerra — para dar à população avisos de natureza 
pública ou de qualquer calamidade iminente, como bombardeios 
e incêndios. 

E' de notar que todos os casos de que falamos para permi- 
tir o toque dos sinos se referem a funções, pessoas ou coisas 
de natureza pública ou geral, porquanto eles não são feitos para 
dar avisos particulares. Pergunta-se, por isso, se é permitido 
tocar sinos para realçar funções de natureza mais pessoal, co- 
mo batizados e casamentos, ou missas festivas em acção de 
graças. 

Certamente não se deve introduzir tal costume onde ele não 
existe, porquanto o Ritual não manda tocar sino nem para bati- 
zados nem para casamentos. Nem vejo mesmo em que parte da 
função se possam tocar os bronzes. Certamente não na chegada 
da criança à igreja, pois ela ainda é pagã. O máximo que se 
poderia permitir, havendo costume e aprovação do ordinário, 
seria de dar alguns toques logo depois do batizado, durante um 
minuto no máximo. Nos casamentos não se pode permitir o to- 
que na entrada dos nubentes, porque o toque à chegada é pri- 
vilégio do ordinário. O máximo também que se poderia permi- 
tir seria de dar alguns toques (com licença do ordinário) logo 
depois do casamento e da prática do pároco (que os sinos não 
devem interromper), e onde houver costume. 


45) Institutio XLVII, n.º 33. 
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Para missas de acção de graças não vejo que se possa di- 
zer coisa em contrário, conquanto que o toque seja antes do 
início da missa, não coincidindo com a chegada das partes, de 
modo que seja em referência à missa e não aos interessados, 
aniversariantes ou outros. À dificuldade prática nasce da con- 
fusão que tal toque produz entre os fiéis, que por meio dele são 
naturalmente chamados à igreja. Em cada diocese deverá ser 
ouvido o respectivo ordinário. E o mesmo se diga para missas 
fúnebres solenes. 

XI Como se Tocam os Sinos. 

Depois de termos dito quando se deve tocar os sinos, con- 
vém falar do modo, porquanto, visto que há toques de alegria 
e toques de tristeza, deve haver também modos diversos de to- 
car os bronzes. 

Rigorosamente falando, porém, só há um modo de tocar os 
sinos e este é o do badalo solto, batendo livremente no sino em 
linha horizontal quando este balança sobre seu eixo. 

Há também outro meio de fazer vibrar o bronze: é por meio 
dum martelo fixo, trabalhando com mola de aço, de modo que, 
puxando-se um cabo, o martelo bata solto e com pancada cer- 
ta no sino, que não vira. 

Amarrar uma corda na ponta do badalo, para puxá-lo à 
vontade, dando marteladas, ora fracas de mais, ora que chegam 
a rachar o bronze, constitui, campanológicamente falando, uma 
brutalidade, e disto não tratamos aqui. 

O toque pode ser manual: quando uma corda é ligada numa 
barra ou numa roda e esta ao suporte, e puxada por força bra- 
cal. E” o modo tradicional e mais comum. 

Foi somente em 1902 que a Herforder Elektrizitáts-Verein, 
de Herford na Westfália, anunciou um motor elétrico, ao qual 
deu o nome de Voco, para tocar sinos. À descoberta não foi 
fácil, porquanto era necessário um motor de movimento contí- 
nuo, mas que fizesse balançar o sino em dois sentidos, um 
oposto ao outro, sem contudo impedir a oscilação livre do 
mesmo. l 

O Voco resolveu todo o problema, e hoje é instalado em 
grande número de campanários, inclusive no de São Pedro em 
Roma. 

Mas muitos campanologistas ainda hoje preferem o toque 
manual, conservado, entre outros, no campanário de São Mar- 
38 
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cos em Veneza. E não falta quem lamente a substituição em 
São Pedro do velho toque manual pelo Voco. 

O modo certo de tocar todos os toques, de júbilo ou de 
chamadas, é o de balançar o sino, deixando o badalo bater li- 
vremente. Mas, mesmo assim, é necessário saber tocar — saber 
começar e saber terminar —; bons sinos podem ser mal to- 
cados, 

Deve dar-se ao bronze bastante jogo para que, balançando, 
dê a volta completa de cento e oitenta graus, ou duzentos gra- 
dos. No fim do percurso o badalo bate no sino, o qual pára, e 
logo vira em sentido contrário. 

E” erro, e grave, virar o sino até que elc fique com a boca 
para cima; tal volta, além de não trazer vantagem nenhuma, 
muito prejudica tanto o som, quanto a própria instalação. 

Quando um sino balança de modo compassado"e certo, o 
tempo que ele leva de um lado para o outro é justamente o ne- 
cessário para dar desenvolvimento às vibrações. Tocar depressa 
demais provoca novas vibrações antes de terminadas as já da- 
das, e prejudica o som. Em geral, quando um sino é mal toca- 
do, é porque está balançando com excesso de velocidade. E' 
preferivel tocar com excessiva lentidão, do que depressa demais. 

Há outras regras, e entre essas a de sempre começar o to- 
que pelos sinos menores. Assim, havendo que tocar três sinos, 
darão início os dois menores, e depois entrará a tocar o maior. 
Para terminar, segte-se a ordem inversa. 

Quanto à duração dos toques devem-se seguir as determi- 
nações das autoridades locais. Por via de regra, os toques de 
avisos ot de invocações não devem ultrapassar dois ou três mi- 
nutos. Durante procissões, os sinos tocarão de espaço em espa- 
ço, por exemplo de dez em dez minutos, e não seguidamente 
durante todo o percurso. 

Em diversos países da Europa usa-se o martelo para o to- 
que da Ave-Maria, dando-se nove marteladas em grupos de três, 
espaçados os grupos com o tempo duma Ave-Maria. Na Itália, 
porém, toca-se o sino more consueto. No entretanto, as martela- 
das facilitam bastante o toque tão frequente do Angelus. 

Outro ponto importante é sobre o número de sinos que se 
toca, c aqui também se deve seguir a hierarquia das festas. 

Para as missas diárias só se tocará um sino, em geral o 
menor do conjunto; em ocasiões mais solenes se tocarão dois, 
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e nas festas três, ou todos. As igrejas que têm um bordão ou 
bronze princeps, o tocarão isoladamente — ele não admite 
acompanhamento — nas festas maiores. Tal é a praxe das igre- 
jas mais observantes das regras campanográficas. 

E os toques fúnebres ou penitenciais, que entre nós tra- 
zem o nome de dobre —- dobrar o sino, como deverão ser feitos? 

O problema não é fácil de resolver porquanto os sinos são 
og mesmos usados para os toques jubilosos e os usos e costu- 
mes variam. 

Alguns autores falam em tocar em funeral só de um lado do 
sino, e em badaladas espaçadas; outros querem que se cubra 
o badalo com couro, para dar um som lúgubre. 46 

O que se deve fazer é escolher, entre os diversos sinos do 
conjunto, o de som mais lúgubre e fazer dele o chorão. Um 
bom sineiro saberá inclinar o sino de modo a que este receba 
badaladas fortes, mas espaçadas, e só de um lado. Ou, como 
é costume entre nós, dão-se duas badaladas leves e juntas, segui- 
das de uma terceira mais forte a só e espaçada. Em todo caso 
o toque do chorão será sempre singelo e não acompanhado. 

Falta-nos ver agora quem toca os sinos e onde. 

Como sabemos pelo rito da ordenação dos ostiários, é a 
estes que, como custódios das nossas igrejas, o Bispo entrega, 
no dia da ordenação, as cordas dos sinos. E" de facto natural 
que, sendo os sinos parte integrante das nossas igrejas, seu to- 
que seja da atribuição dos clérigos. A propósito são muitas as 
disposições dos antigos concílios. Assim o segundo concílio de 
Colônia mandava que os sinos fossem tocados por clérigos e 
de sobrepeliz. 1? Stephanus Durandus queria que só clérigos os 
tocassem *º, e assim outros muitos. Hoje, porém, com a falta de 
clérigos, a legislação canônica mudou, exceto no ponto essen- 
cial que faz os sinos depender das autoridades eclesiásticas. 
No entretanto, o Código Canônico não se esqueceu do sineiro, em 
geral tão desprezado, e diz Campane pulsator... a solo eccle- 
sie rectore, salvis legitimis consuetudinibus et conventionibus et 
ordinarii auctoritate, nominatur, pendet, dimittitur. (CJC 1185.) 


48) Rocco (o. c. pág. 181) quer que se toque só de um lado. 
Barbier de Montauld quer que se cubra o badalo de couro. 
po Fique de la construction et de la décoration des églises, tomo 
» pág. . à 

*) Citado por Rocco. O. c. pág. 176. 

18) Citado por Otte. O. c. pág. 65. 
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Em todo caso, seria a desejar que os nossos sineiros fos- 
sem pessoas limpas e respeitáveis, e que fossem instruídos no 
seu ofício, não ficando eles inteiramente ao léu, pensando saber 
tocar, quando não sabem, porque nunca tiveram quem lhes en- 
sinasse. . 

Quanto ao lugar de onde se deve tocar os sinos, pouco há 
que dizer. 

Sendo o toque elétrico, as chaves deverão ser colocadas 
perto da sacristia para tacilitar o serviço, e para permitir que 
seu toque obedeça às ordens do pároco ou do mestre de ceri- 
mônias. 

Sendo o toque manual, as cordas estarão preierivelmente 
em linha vertical com os sinos. 

Costuma-se pôr conductores de vidro nas lajes das torres 
para passagem das cordas, a iim de evitar sua deterioração ou 
gasto, como acontece quando elas esfregam na cantaria ou no 
cimento. 

As cordas nas torres, no entretanto, trazem, em relação às 
funções, diversos inconvenientes. Além de ser necessário que o 
sinciro corra dum lado para outro da igreja, ele, tocando longe 
da sacristia ou do altar-mor, fica separado completamente das 
funções litúrgicas, sem saber quando deve tocar: há muitos to- 
ques, como para a chegada do Bispo, no Sanctus e na consa- 
gração, que devem coincidir com o acto, do contrário não tem 
mais sentido. Para tanto deve-se pôr uma campainha elétrica na 
torre, tocada da sacristia e da capela-mor, e nas catedrais tam- 
bém da porta principal, de modo que o sineiro possa ser con- 
trolado pelo mestre de cerimônias, sob pena de tudo sair, como 
sói acontecer, errado -— o sino tocou, mas antes ou depois da 
chegada do Bispo e não quando ele chegou. 

S. Carlos Borromeu, que nada esquecia, mandava que o 
sinciro tocasse os sinos dum lugar de onde não atrapalhasse 
nem prejudicasse as funções. !*º Tinha razão S. Carlos, e é mui- 
to desagradável ver-se dentro das igrejas, à vista do clero e 
dos liéis, os sineiros a prxarem as cordas. E” um ponto a ser 
previsto pelos arquitectos na ocasião da construção dos campa- 
nários. 


19) AEM, tomo II, col. 1469. 
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XI. A Conservação dos Sinos. 


Diz-nos o Verbo Encarnado que Ele não pára de trabalhar: 
Pater meus usquemodo operatur et ego operor. Tudo neste 
mundo necessita ser feito e depois ser conservado: o trabalho 
não acaba. Nas nossas igrejas também os sinos necessitam de 
conservação. Em geral, pobres campas dos nossos campanários! 
são as coisas mais abandonadas das nossas igrejas — nunca 
ninguém lá vai, a não ser o “garoto” que vai emendar uma cor- 
da rota! 

A não-conservação dos sinos produzirá necessariamente, 
mais tempo, menos tempo, nada menos do que rachas nos bron- 
zes. E um sino rachado não vale nada: só servirá para irritar 
os ouvidos afinados dos paroquianos que, ao ouvirem seu to- 
que, perguntam quando acabará aquele barulho horrível de. lata! 
E o pároco que não quiser ter sinos rachados, terá que cuidar 
da sua conservação. Os melhores sinos podem rachar. 

A conservação dos sinos se pode codificar nos pontos se- 
guintes: 

1. — Limpeza periódica das torres, dos sinos, dos seus 
anexos. À sujeira costuma acumular nos sinos, impedindo o seu 
balanço regular e podendo, intervindo nos badalos, provocar to- 
ques em falso com consequentes rachas. Tal conservação é tam- 
bém necessária quando é conhecida a sujeira que acumula em 
pouco tempo num lugar entregue a pombos e a morcegos. 

2. — Conservação em linha absolutamente vertical do eixo 
dos sinos. Para tanto será necessário examinar de vez em quan- 
do, digamos de três em três meses, todas as porcas e parafusos 
das armações do castelo c da cabeça dos sinos. As vibrações 
que os sinos produzem são fortíssimas e tendem, necessária e 
fisicamente, a afrouxar toda a armação. E se essa estiver frou- 
xa, Os sinos funcionarão em falso, com grave perigo para a 
própria torre. 

3. — Uma das coisas que exige mais atenção é o badalo, 
porquanto suas marteladas são muito fortes, e ele, pelo próprio 
esforço que faz, vai gastando, afrouxando e abaixando. Um ba- 
dalo frouxo pode cair, como já tantas vezes tem acontecido, com 
grave perigo para os transeuntes. E não é de admirar que venha 
a cair, seria de admirar se ele por si próprio ficasse eternamen- 
te no seu lugar. — Além disto, é de toda importância que o 
martelo do badalo bata na parte mais grossa da aba do sino. 
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Se ele ceder e descer, irá bater na parte mais fina, provocando 
desse modo, e necessáriamente, a racha do bronze, que não foi 
feito para receber badaladas nas bordas. Outro ponto importante 
em relação ao badalo, é verificar se ele está em posição certa, 
batendo de cheio no sino, e não em falso ou em posição oblíqua. 

4. — Os sinos balançam, e os mancais necessitam de lu- 
brificação periódica, senão acabam queimados pelo calor das 
rotações, e terão que ser substituídos. Após certo número de 
anos convém virar as coroas dos sinos nos seus suportes, a fim 
do badalo não bater sempre num e no mesmo lugar. 

Afinal os sinos não são seres mortos, pelo contrário, estão 
cheios de vida e de vibrações. Eles têm direito de receber dos 
seus donos todas as atenções que lhes são devidas. 5º 


7; 


XIII. A Sagração dos Sinos. 


“Ecclesiarum campana debent consecrari vel benedici...” 
(CJC 1169 8 2.) 

Os sinos são coisas sagradas. Esse carácter sacro provém 
do fim ao qual são destinados e da sua sagração ou bênção por 
parte da Igreja. 

Os sinos de igrejas já sagradas, ou que vão ser sagradas, 
devem também ser sagrados. Para igrejas bentas foi feito re- 
centemente uma fórmula de simples bênção de sinos, que se en- 
contra no apêndice do Ritual Romano. 

Os sinos devem ser sagrados antes de serem colocados na 
torre, e depois de sagrados coloca-se na mesma uma pedra co- 
memorativa do acto. 

Tem-se dado ao rito da sagração de sinos o nome de ba- 
tismo, ajuntando-se nesta ocasião um nome a cada sino. O nome 
costuma ser fundido no próprio sino e muitas vezes será o do 
doador ou da doadora. Sobre o batismo de sinos diz Bento XIV: 
Advertendum est huic benedictioni nomen baptismi concedi, quod 
quidem Ecclesia non cooptavit, sed tantum cequo animo patitur 
ut aliorum fidei ac simplicitati indulgeat.*? 

Tanto para o rito da sagração do Pontifical, como para o 
rito simples da bênção do Ritual, pedimos ao leitor queira con- 


50) Na Europa, técnicos especializados, fornecidos pelas próprias 
fábricas, são contratados, mediante módica taxa anual, para conservar os 
sinos. 

61) Assim queria São Carlos Borromeu. AEM, tomus II, col. 1469. 

62) Institutio XLVII, n.º 33. 
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sultar nossa exposição do Pontifical Romano, volumes 2.º e 3.º, 
onde encontrará, pormenorizadamente, ambas as funções. No en- 
tretanto, não queremos deixar de dar, em versão portuguesa, 
como apêndice a este trabalho, as belas orações do Pontifical 
para a sagração de sinos. A leitura dessas vetustas preces nos 
dirá o quanto a Igreja preza seus bronzes e tudo quanto delas 
espera para a população cristã. 


XIV. Os Sinos no Brasil. 


Um país colonial segue os usos e costitmes do país coloniza- 
dor. Para conhecer as origens dos sinos no Brasil e o modo de 
tocá-los, necessário se faz conhecer os sinos de Portugal e o 
modo como eles lá eram tocados. 

Os antigos sinos do Brasil vinham todos da Metrópole. As- 
sim era com tudo o mais, e naturalmente também com os sinos. 
Isso se corrobora com o Dietário Beneditino, citado por Baltazar 
da Silva Lisboa nos seus anais do Rio de Janeiro, e ao qual 
também se refere Vieira Fazenda na sua interessante crônica 
sobre os sinos do Rio.º! Aliás, a Portugal os bons fundidores 
vieram no começo do século XVIII, chamados por D. João V, 
logo depois da sagração da Basílica de Mafra. '! 

No Brasil, a primeira notícia que consegui sobre fundidores 
de sinos se refere a um por nome João Batista Jardineiro, que, 
em 1837, fez um dos sinos da Santa Casa do Rio. Sinos vi- 
nham em grande número da Metrópole para as igrejas do 
Brasil. 58 

Muitos destes sinos importados da mãe-pátria eram bem 
fundidos, mas todos eram colocados dum modo primitivo e de- 
ficiente, com tristes resultados para os bronzes. 

Nosso estilo colonial era simples e por isso belo (não o 
confundamos por caridade com o barroco que veio sobrecarre- 
gá-lo!) e nossos arquitectos não aprenderam nem na Holanda 
nem na Baviera a instalar sinos em armações convenientes. 


53) Antiqualhas e Memórias do Rio de Janeiro, vol. IV, pág. 326. 

54) Ver nota n.º 34. 

55) Vieira Fazenda, o. c., pág. 325. 

56) As clássicas constituições do Arcebispado da Baia, de D. Se- 
bastião Monteiro Da Vide de 1719, trazem recomendações diversas sobre 
o toque dos sinos. Assim se devia dar três toques quando nascia um 
homem e dois quando a criança era do sexto fraco (tit. 48, n. 828). 
Vieira Fazenda diz que se dava no Rio nove ou sete badaladas 
conforme o sexo da criança. O. c., pág. 314. 
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As torres no Brasil eram feitas com quatro janelas, chama- 
das geralmente sineiras. O sino maior ou bordão era colocado 
no frestão (janela de frente); nos oitãos ou sineiras laterais 
colocavam o oitão e a garrida. Um eixo de fora a fora, chum- 
bado na cantaria (quando havia) e um contrapeso por cima da 
coroa do sino, resolvia precâriamente toda a árdua questão da 
instalação. O mais era igualmente rudimentar: uma corda fixa- 
da na ponta do badalo e outra no contrapeso, e o sino estava 
instalado e pronto para tocar: era só puxar a corda! 

O que acontecia, porém, era o contrário daquilo que se es- 
perava. À barra de ferro chumbada na cantaria cedia, um cen- 
tiímetro que fosse, o eixo saia do seu centro, e o sino já não 
balançava mais. E, mesmo que tal não acontecesse, a falta de 
instalação técnica tornava desde o início difícil, senão impossíi- 
vel, balançar o sino normalmente sobre o seu eixo. 

De tal instalação originaram os nossos tão conhecidos re- 
piques: toques rápidos e variados, por meio de cordas ligadas 
aos badalos. 

As badaladas, dadas muitas vezes com mais força do que 
o sino podia receber, e abaixo da linha certa, fizeram com que 
grande número dos melhores sinos que vieram da Metrópole es- 
tejam hoje rachados. No Rio, os sinos rachados são muitos, e 
lendo a crônica de João da Silva Campos sobre os sinos da Baía, 
tive a impressão de que a maior parte das campas desta tra- 
dicional cidade necessitam de refundição. 

Esteticamente falando, ficam bem os sinos colocados nas si- 
neiras das torres coloniais, mas têcnicamente falando nada há 
de mais errado. Em recente viagem a Minas vi, e com tanta 
pena, belos bronzes de velhas igrejas “pendurados” nas sinci- 
ras, sem vibração e sem vida! 

Quantos dos nossos velhos sinos (que por acaso não este- 
jam rachados) seriam uma revelação para seus donos — paró- 
quia e paroquianos —- se recebessem uma instalação técnica 
apropriada! Eles iriam vibrar com entusiasmo para nos ajudar 
a cantar as glórias do Criador. 


XV. Os Sinos de São Bento. 


Não seria justo se, falando de sinos e de sinos do Brasil, 
não deixasse aqui uma menção especial dos sinos da Basílica 
de São Bento em São Paulo. 
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Conheci muito D. Miguel! Kruse, benemérito Abade de São 
Bento em São Paulo. Era homem de ideais e de realizações. Ani- 
mado pelo zelo da glória de Deus ec de mito senso litúrgico, 
sonhou em construir no centro da Paulíceia uma bela igreja 
onde a liturgia fosse vivida. E conseguiu elevar um dos melho- 
res conjuntos eclesiológicos das Américas. 

A Basílica de São Bento teve, para lhe coroar os méritos, 
um belo conjunto de sinos, um dos melhores que conheço, qtie 
tem também sua história. Fundidos por George Molfart, em 
Lausingen na Baviera, em 1913, quando a guerra europeia de 
1914-18 começou, estavam na Praça pública dessa cidade bá- 
vara, esperando transporte para o Brasil. Requisitados pelo Go- 
verno alemão para serem fundidos, foram declarados proprieda- 
de brasileira pelo Núncio Apostólico e assim salvos de des- 
truição. 

Os bronzes constam de um conjunto de cinco sinos e de 
um bordão. O bordão e o sino maior do conjunto estão na tor- 
re oeste; os outros quatro na torre leste. 

Os seis sinos, sem os anexos, pesam englobadamente quinze 
toneladas, e as armações dos castelos trinta toneladas. O bordão 
pesa cinco toneladas aproximadamente; o maior dos cinco, duas 
e meia (aproximadamente) e os quatro menores juntos, sete e 
meia toneladas, aproximadamente. 

Tocando-se três sinos de cada vez, podem-se obter diver- 
sas combinações interessantes. ” 

O quarto (fa sustenido) é o chorão e traz a inscrição apro- 
priada: improperium exspectavit cor meum et miseriam. 

Os badalos têm dispositivos especiais, movidos a eletricida- 
de, que os imobilizam. Isso traz duas grandes vantagens: a pri- 
meira de poder largar os badalos quando os sinos já estão em 
pleno voo, evitando os conhecidos inícios faltosos; e a segunda 
a de poder parar o toque em pleno movimento dos sinos, evi- 


7) São os seguintes os acordes dos sinos da Basílica de São Ben- 
to em São Pato: 


Dominante Grave Aguda Oitava 

Bordão sol sust. si ré sust. sol sust. 
1.º si ré fa sust. si 

2.º dó sust. mi sol sust. dó sust. 
ES o mi sol si mi 

4º fa sust. si dó sust. fa sust. 

3 sol susf. la ré sust. sol sust. 
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tando terminações de toques nem sempre felizes. Isto permite 
também experimentar os motores sem tocar Os sinos. 

O conjunto de sinos de São Bento em São Paulo, com seu 
som mavioso e cheio de vida, cumpre bem sua missão de ser 
a voz de Deus, que lembra aos homens o caminho a seguir para 
chegarem a Ele. 

Sei que há outros conjuntos de sinos do Brasil recentemen- 
te instalados, que mereceriam menção, especialmente nos Esta- 
dos do Sul; não tive, porém, o prazer de vê-los e de deles tomar 
conhecimento. *%* Não posso deixar, no- entretanto, de falar da 
firma Sinos Samassa Limitada de Sorocaba (SSS). 

Alberto Samassa aportou em Santos em 1937, depois da 
falência completa dos seus negócios na Áustria e na Iugoslávia. 
Natural de Ljubljana, na Iugoslávia, pertence Samassa a uma 
antiga família de fundidores de sinos, tendo começado a fundi- 
ção em 1727. Após sérias dificuldades financeiras, encontrou 
mão amiga, e em 1940 iniciou sua fundição. Era uma empresa 
árdua começar, com todas as regras de ética e da técnica, uma 
fabrica de sinos no Brasil. Além dos grandes fornos, de custosa 
instalação, eram necessários técnicos; e estes ele teria que fa- 
zer. No entretanto, a obra tem ido bem. Não quer isso dizer 
que, de início, os sinos tenham saído como os dos melhores fun- 
didores europeus que dispõem de outros recursos; mas são si- 
nos muito bons e afinados, e a fabricação vem melhorando se- 
guidamente com as provas de confiança que a fábrica tem rece- 
bido de muitos prelados ec párocos.*” A fundição de sinos no 
Brasil, por pessoas que entendem de tão difícil especialidade, 
lá é um facto alviçarciro para nossas igrejas. 

P. S. — Entre as destruições de Nápoles, e olhando para 
sua maravilhosa baia, à espera da partida do Duque de Caxias 
(que os italianos chamam com toda pompa helênica de pirósca- 


68) Ficaria agradecido aos leitores que se interessam por assuntos 
campanográficos, se me mandassem suas observações e experiências. Tam- 
bém gostaria de poder ajuntar ao meu arquivo informações úteis e pre- 
cisas sobre outros conjuntos do Brasil, dos quais não tive ainda conhe- 
cimento. Não devo, no entretanto, deixar de citar o másculo conjunto de 
três sinos da Matriz de Nossa Senhora da Paz em Ipanema, embora os 
motores elétricos nem sempre funcionem na velocidade desejada. 

69) A firma Sinos Samassa Ltda., de Sorocaba, recebeu de D. José 
Gaspar de Affonseca, de saudosa memória, a honrosa incumbência de fun- 
dir os novos sinos da Catedral de São Paulo, e já fez e continua a fazer 
E para diversas igrejas do Brasil, que por todos os títulos se reco- 
mendam, 
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fo), que me deveria levar de volta para minha terra, reuni no- 
tas já tomadas, e escrevi para REB o trabalho que aqui vai 
sobre os bronzes das nossas torres. 

Escrevendo-o, senti fortemente — por entre dias que pa- 
reciam intermináveis, com uma partida sempre adiada — a nos- 
talgia da pátria querida. E repetia uns versos de Raul Maranhão: 

Não sei por que sempre que o sino tange 
Dentro de mim tudo é melancolia... 
Parece que minha alma se confrange 
Para lhe ouvir melhor a nostalgia. 

E, desejoso de ouvir as campas do nosso Brasil vibrarem, 
repetia com Olavo Bilac: 

Em repiques de febre, em dobres a finados, 


Em rebates de angústia, ó carrilhões, dos cimos 
Tangei! Torres da fé, vibrai os nossos brados. 


Nápoles, Domingo, 2 de Junho de 1946. 


APÊNDICE. 
ORAÇÕES DE SAGRAÇÃO DOS SINOS CONFORME O PoNTIFICAL ROMANO. 
I. — Oremos. Deus, que por teu bem-aventurado servo Moisés, or- 


denaste a confecção de trombetas de prata, as quais, sendo tocadas pe- 
los sacerdotes na hora do sacrifício, pela doçura de seu som, avisavam 
o povo que se preparasse para Te adorar e se reunisse para celebrar 
os sacrifícios, e por cujo clangor este mesmo povo, animado ao combate, 
lançava por terra as maquinações dos adversários; concede, nós Te pe- 
dimos, que este objecto, preparado para Tua Santa Igreja, seja santit 
ficado pelo Espirito Santo, a fim de que, por seu toque, os fiéis sejam 
convidados ao prêmio, e quando sua melodia impressionar os ouvidos 
da multidão, cresça neles a devoção da fé, sejam lançadas para longe 
todas as insídias do inimigo, o fragor das saraivas, a procela dos tu- 
fões, o ímpeto das tempestades; sejam moderados os trovões hostis; 
tornem-se nmansas e salutarmente acalmadas as ventanias; prosterne, en- 
fim, a destra da Tua Força as potestades do ar, para que, ouvindo este 
sino, estremeçam e fujam ante o estandarte da Santa Cruz do Teu Fi- 
lho, nele gravado, perante o qual todo joelho se dobra, tanto dos ha- 
bitantes do céu, como da terra, como dos infernos, e toda lingua con- 
fessa que o mesmo Nosso Senhor Jesus Cristo, tendo absorvido a morte 
no patíbulo da Cruz, reina na glória de Deus Pai, com o mesmo Pai 
e o Espirito Santo, por todos os séculos. RB. Amém. 

H. — Oremos. Deus onipotente e sempiterno, que, pelo clangor das 
trombetas, fizeste tombar diante da Arca da Aliança os muros de pedra 
que cingiam o exército dos inimigos; derrama tua bêntção celestial so- 
bre este sino, para que, diante do seu som, sejam repelidos para longe 
os dardos chamejantes do inimigo, o golpe dos raios, o ímpeto da sa- 
raiva, o prejuízo das tempestades; a fim de que à interrogação profé- 
tica: Que te aconteceu, mar, que fugiste?, com seus movimentos repe- 
lidos, respondam com a torrente do rio Jordão: A terra é movida dian- 
te da face do Senhor, diante da face do Deus de Jacob, que transfor- 
ma o rochedo em lagoa, e a pedra em fontes da água. Portanto, não 
a nós, Senhor, não a nós, mas a Teu Nome dá glória, conforme Tua 
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misericórdia; para que, quando este objecto for tocado, como os demais 
vasos do altar, pelo Santo Crisma, e for ungido com o óleo sagrado, 
todos os que a seu som se reunirem, livres de todas as tentações do 
inimigo, sigam sempre os ensinamentos da fé católica. Por N.S.J].C. 
“reu Filho, que Contigo vive e reina na unidade do Espirito Santo, por 
todos os séculos dos séculos. KR. Amém. 

HI. Cristo, Onipotente Dominador, que, pela assunção 
da carne, dormiste na' barca, enquanto a tempestade se tormava e em- 
capelava o mar, a qual no entanto, logo que foste despertado e tivesses 
dado ordem, se aplacou, derrama sobre este sino o orvalho do Santo 
Espírito, para que diante de seu som sempre fuja o inimigo dos bons, 
seja o povo cristão exortado à fé, se aterrorize o exército adversário, 
seja coníiortado no Senhor o teú povo convocado, e como que deleitado 
pela citara de David; desça sobre ele o Espirito Santo, para que, do 
mesmo modo como Samuel, ao imolar o cordeiro lactente em holocausto 
ao império do eterno Rei, o fragor do ar repeliu a multidão dos adver- 
sários, assim também, quando o som deste instrumento transitar pelas 
nuvens, seja a comunidade da Tua Igreja protegida pelas mãos dos an- 
jos; e que uma proteção perpétua salve os produtos da terra, as almas 
e os corpos dos Teus fiéis. Por ti, Cristo Jesus, que com Deus Pai vi- 
ves e reinas na unidade do mesmo Deus Espírito Santo, por todos os 
séculos dos séculos. W. Amém. 

(Tradução de D. Basílio Penido, O.S.B.) 


Bibliografia. 


A bibliografia campanográfica é extensa. Citamos aqui algumas 
obras principais ou que mais serviços nos prestaram. 

li Rocco, Angelo, De campanis commentarius. No tomo I das suas 
obras, pp. 155 a 195. Roma 1719 e 1745. Trabalho erudito e bastante 
prolixo. 

2. Viollet-Le-Duc, Dictionnaire de Parchitecture française du XI 

au XVI siêcle, Paris 1854-68: artigos Beffroi, Charpente, Cloches. 
Otte, Heinrich, Glockenkunde. 1.º ed. Leipzig, 1858; 2.º ed. 1884. 
O autor é protestante, mas conhecedor profundo do assunto. E” a 
obra clássica na matéria. Traz uma bibliografia muito completa. 

4. Rohault de Fleury, Charles, La Messe, Paris, 1888. No 6.º 
tomo, págs. 145 à 164, trata dos sinos como arqueologista, desde o 
século I até o XIV da era cristã. Estudo meticuloso e importante. 

Ferreres, Juan, S. J., Las Campanas. Tratado histórico, litúrgico, 
jurídico y científico. 2.º edicion, Madrid, 1910. O conteúdo corres- 
ponde mal ao ambicioso título. Desenvolve a parte canônica. 

6. Baudot, Dom Jules, Les Cloches, Paris 1913. Da coleção da Li- 
vraria Bloud. Estudo bem documentado. 

7. Walter, Glockenkunde. Ratisbona 1913. O autor é católico. Em re- 
gra segue a Otte. Não tive em mão. 

8. Gnirs, Anton, Alte und neue Kirchenglocken, Wien, 1917. É um 
catálogo de sinos com o mesmo título, 1924. 

9. Berthelé, Joseph, Enquêtes campanaires, 1913; Opuscules cam- 
panaires, 1907-09; Ephemeris campanographica, 1910-13. Obras 
cheias de erudição e de curiosidades. Verdadeiro conhecedor da 
matéria. 

I0. Odasso, Secondo, La gloria delle Campane. Mondovi 1919. Inte- 
ressante e literário. 
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Diversos autores têm escrito sobre os sinos do Brasil, especialmente 
sobre os da Baía. João da Silva Lisboa escreveu um longo estudo: A 
Voz dos Campanários Baianos, nos Anais do Arquivo Público da Baía, 
vol. XXIV (1935), 2." parte, págs. 181 a 279. O autor foi o Vieira Fa- 
zenda da Baía. O seu trabalho está cheio de notas interessantes e curio- 
sas sobre os sinos da Baía e o folclore brasileiro, no que este se re- 
faciona com os sinos. O autor desconhece a parte técnica e científica 
dos sinos. Ao lê-lo parece que a mor parte dos sinos desta velha cidade 
estão rachados ou em caminho para tal. 

Alberto Faria, da Academia Brasileira, e folclorista, publicou um 
interessante artigo: Os Sinos na “llustração Brasileira” de Maio de 
1925. Fala de diversas lendas sobre sinos submergidos. 

Mesquita dos Santos publicou uma monografia: Os. Sinos da Cidade 
do Salvador que não tive em mão. 

Vieira Fazenda, no IV volume das suas Antiqualhas e Memórias do 
Rio de Janeiro, págs. 312-341, consagra um estudo aos sinos cariocas, 
onde o leitor encontrará, no estilo próprio do autor, curiosas histórias 
sobre os Sinos do Rio de Janeiro. 

Devo deixar aqui um agradecimento muito especial ao engenheiro 
Alberto Samassa de Sorocaba, que, tanto com os seus artigos na Revis- 
tu de Música Sacra e seu folheto sobre sinos, como com inforniações di- 
retas, prestou-me inúmeros esclarecimentos. E meus agradecimentos ex 
corde ao Revmo. Frei Pedro Sinzig, O.F.M., que leu com tanto interesse 
meu MS, fazendo observações oportunas e necessárias. 


Por que não Estimula Roma o interconfes- 
sionalismo Socio-religioso? 


Pelo Pe. Paul Hanly Furfey, Professor da Universidade Católica 
da América, Washington, 


Em continuação ao artigo do mesmo Autor, publicado 
na REB de Dez. de 1944, estampamos a seguir a tra- 
dução do trabalho intitulado: “Why does tome dis- 
courage socio-religious intercredalism?” (Amer. Eccl. 
Review, Maio 1945, págs. 364-374.) 

A Redação. 


O Autor esttdou, em artigo recente, os textos pontifícios con- 
cernentes à cooperação de católicos e de não-católicos na recons- 
trução da sociedade. ! Desses documentos inferia-se claramente 
que, conquanto fossem geralmente favoráveis a tal cooperação, 


D Paul H. Furfey, “Intercredal Co-operation: Its Limitations”, 
The American Ecctesiastical Review, CXI, 3 (Sept. 1944), 161-75. Publi- 
cado, em tradução, na Revista Eclesiástica Brusileira, Vol. 4, fasc. 4, De- 
zembro de 1944, págs. 789-804, sob o titulo: “Cooperação Interconfessio- 
nal: Seus Limites”. 
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os Papas, todavia, descoroçoaram categoricamente algumas de 
suas modalidades. O objecto do presente artigo é examinar de 
novo aqueles textos para determinar, se possível, os princípios 
que serviram aos Papas de justificativa para se oporem a algu- 
mas formas de intercontessionalismo em actividades sociais. Este 
exame torna-se oportuno pela publicação, em Março de 1945, do 
artigo em que o Padre Murray dá outra interpretação a algumas 
declarações pontificais. ? 

Para começar, recordaremos os principais documentos de 
Roma sobre o assunto desde o tempo de Leão XIII até os nos- 
sos dias. À grande tarefa de Leão XII foi estabelecer princípios 
gerais. Ele tornou perfeitamente claro que a reforma da socie- 
dade não é apenas uma questão secular, mas também uma ques- 
tão religiosa. Este princípio interessa directamente aos problemas 
da cooperação interconfessional; pois é óbvio que a cooperação 
com hereges em assuntos religiosos suscita dificuldades que não 
aparecem quando a cooperação concerne unicamente a assuntos 
temporais. 

im 1888 o Papa estabeleceu como iundamental a doutrina 
de que a fé “é o princípio, não só para regular a vida dos indi- 
víduos, como também para ajuizar dessas coisas cuja interacção 
prejudica a tranquilidade e a segurança dos Estados.” * Na En- 
cíclica Rerum Novarum, ele repetir o mesmo pensamento em 
palavras que Pio XI, quarenta anos mais tarde, haveria de citar: 
“Se a sociedade humana tem de ser saneada, só poderá conse- 
gui-lo um retorno à vida e às instituições cristãs.” 1 Posterior- 
mente, referindo-se a esta Encíclica, caracterizou-a como uma 
exposição da questão social “de conformidade com os princípios 
do Evangelho e da razão natural.” * Na Encíclica Graves de 
communi re, o Papa condenou a opinião segundo a qual “a cha- 
mada questão social é apenas uma questão econômica”; e acres- 
centou: “A verdade está exactamente no contrário: a questão 
social é principalmente uma questão moral e religiosa.” º* Por 
fim, tratando dos males que derivam da luta de classes, ensinou 


que “esses são males para Os quais será inútil procurar remédio 


2) John Courtney Murray, S. J, “On the Problem of Co- 
operation: Some Clarifications”, AER, CXII, 3 (March, 1945), 194-214, 
3) Leão XIII, Exeunte jam anno, 25 de Dez., 1888. 
1) Leão XIH, Rerum Novaram, 15 de Maio, 189L. 
8) Leão XIII, Preclara Gratulationis, 20 de Junho, 1894. 
6) Leão XIII, Graves de communi re, 18 de Jan., 1901. 
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na vigilância das leis, na ameaça de castigos, ou nos conselhos 
da prudência humana”, e passou a propor “a Sagrada Eucaristia 
como solução básica.” ? 

Há ainda uma declaração de Leão XIII que merece especial 
menção, Foi feita em referência a associações de operários. Seria 
natural entender que tais associações se organizassem para tra- 
tar exclusivamente, ou, ao menos, principalmente, de interesses 
meramente terrenos, como salários, horários, e condições de tra- 
balho. O Papa, no entanto, consciente da predominância do sobre- 
natural em toda acção social católica, entendeu de modo diverso. 
“E' claro — disse ele — que a perieição moral e religiosa devia 
ser considerada seu fim principal e que a colimação desse fim 
devia ser o principal motivo de se organizarem em sociedade.” * 

Pio X seguiu reta e lógicamente, neste assunto, a orientação 
do seu grande antecessor. Leão XIII assentara o princípio se- 
gundo o qual uma verdadeira reforma social tinha de ser alicer- 
çada no sobrenatural; Pio X trabalhou para que todas as asso- 
ciações católicas se conformassem com esse princípio. Um falso 
interconfessionalismo estava em vias de se formar. Em carta es- 
crita por intermédio do seu Secretário de Estado, ao Bispo Bou- 
goiiin, definiu com precisão em que consistia esse perigo: “a es- 
pécie de mentalidade religiosa que se insinua, por vezes, no seio 
de associações declaradamente católicas, quando o seu esforço 
parece concentrar-se no objectivo de aliciar o máximo número 
possível de consócios oferecendo-lhes à aceitação o mínimo nt- 
mero possível de requisitos sobrenaturais.” º E” evidente que tal 
procedimento acarretaria sério perigo. Se o verdadeiro carácter 
sobrenatural da acção social católica houvesse de ser atenuado 
pela intromissão de um falso interconfessionalismo, é indubitável 
que a sua eficácia haveria de ser prejudicada, e esquecida a con- 
fiança no sobrenatural que o Papa Leão XIII lhes havia forte- 
mente inculcado. 

Já no começo do seu reinado, em 1904, Pio X mostrava-se 
preocupado com a sedução que certa espécie de mentalidade re- 
ligiosa exercia sobre alguns católicos. Ao conde Medolago Albani 
elogiou porque a associação que organizara, preservava Os seus 
membros, não só das sociedades francamente más, como também 


9 Leão XIH, Mire caritatis, 28 de Maio, 1902, 
8) Rerum Novarum. 
8) Cardeal Merry del Val, carta ao Bispo Bougouin, 29 Julho, 1912. 
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das que eram apenas neutras. !º Mais tarde, por meio do seu 
Secretário de Estado, Pio X louvou ao Sr. Durand porque na 
associação que formara, os recursos sobrenaturais, em particular 
os “retiros” eram utilizados, e porque sua direção “rompeu de- 
cididamente com o pernicioso costume da neutralidade religiosa 
e tomou um carácter de fiel e exacto catolicismo.” 1! De igual 
modo congratulou-se com a Baronesa de Montenach pelo carácter 
abertamente contessional — il carattere di aperta confessionalitá 
— da sociedade de proteção às moças, que ela presidia. ! 

Conquanto diversas e desconexas, essas declarações traduzi- 
ram de modo inequívoco o pensamento de Pio X; mas foi espe- 
cialmente pelo seu procedimento para com o, Sillon e as chamadas 
“Christliche Gewerkschaften” da Alemanha que mostrou, na prá- 
tica, a aplicação da sua doutrina. O Sillon era uma associação 
fundada na França, em 1890, por um grupo de ardentes jovens, 
entre os quais sobressaía Marc Sangnier. À princípio a sua orien- 
tação foi estrictamente católica e, como tal, mereceu os louvores 
da Santa Sé. Por volta de 1905, contudo, essa orientação modi- 
ficou-se. “Infiltrações liberais e protestantes” começaram a ma- 
nifestar-se. 13 O rigoroso catolicismo do Sillon degenerou em in- 
terconfessionalismo socio-religioso. Aqui havia um curioso para- 
doxo. À reconstrução da ordem social era a finalidade do Sillon. 
A Santa Sé ensinara com clareza que, para atingir tal fim de 
modo eficaz, era indispensável a verdade católica. Entretanto, 
era recorrendo ao interconfessionalismo que o Sillon pretendia 
realizar essa tarefa religiosa! Consoante escreveu então o Papa: 
“Deparamos aí com uma associação interconfessional, fundada 
por católicos, para trabalhar pela reforma da civilização, — o 
que é uma tarefa preeminentemente religiosa, pois não há verda- 
eira civilização sem civilização moral, e não há verdadeira ci- 
vilização moral sem verdadeira religião.” 1 

Se as actividades do Sillon houvessem visado apenas algum 
alvo restricto e legítimo de ordem meramente secular, ninguém 
teria estranhado a inclusão, na sociedade, de membros de dite- 
rentes crenças religiosas. Ninguém estranha, por exemplo, que 


10) Pio X, Breve ao Conde Medolago Albani, 19 de Março, 1904. 

n3 C. Merry del Val, carta ao Sr. Durand, 17 de Abril, 1910. 

ã sa C. Merry del Val, carta à Baronesa de Montenach, 20 de Maio, 

1912. 
13) Pio X, Notre Charge, 25 de Agosto, 1910. 
MH Ibid. 
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católicos e protestantes se associem em uma organização, como 
a Liga Urbana, destinada a estimular, na América, as relações 
entre homens de raças diversas. Quando, porém, o escopo da 
associação é “precipuamente religioso”, e a sua constituição é 
interconfessional, o católico fica em posição esquerda, porque não 
tem meios para exigir que a associação cumpra um programa 
inteiramente católico; a doutrina social da Igreja, sômente em 
parte pode ser aceita pelos seus consócios; e ele se sente tentado 
a manter-se insinceramente calado. Foi o que se verificou no 
Sillon e provocou esta pungente interrogação do Papa: “Que se 
há de pensar do católico que, ao entrar no recinto da sua socie- 
dade, deixa o seu catolicismo na porta, para não escandalizar 
seus confrades?” 15 

Os erros do Sillon foram muitos, o principal deles, porém, 
foi o seu interconfessionalismo, que deu entrada aos outros. En- 
quanto os sócios e os princípios da associação foram católicos, 
ela se conservou acima de toda crítica. Logo, porém, que nela 
foi introduzido “o pernicioso princípio da neutralidade religiosa”, 
começou a sua decadência. E” que, em seguimento deste, muitos 
outros erros tiveram de ser admitidos. O Padre Murray enumera 
e repudia estes todos, um por um. Mas não repudia o primeiro, 
raiz de todos os demais. Ele compartilha da falaz esperança de 
que uma associação interconfessional possa realizar essa tarefa 
-— “precipuamente religiosa” — de reformar a civilização. Pro- 
pósito esse, no entanto, que Pio X ridicularizou! 

A história das “Christliche Gewerkschaften” da Alemanha se 
originou em 1894 quando Augusto Brust, mineiro, organizou com 
seus confrades um Sindicato interconfessional, em Dortmund. O 
seu exemplo foi imitado pelos operários de outras profissões. A 
isto seguiu-se a formação de Sindicatos, de âmbito nacional, para 
cada profissão, sendo a dos mineiros organizada em 1897. 
Por fim, os Sindicatos nacionais se ligaram, em 1901, 
em uma federação, a Gesamiverband der Christlichen Ge- 
werkschajten Deutschlands. Não foram, contudo, todos os Sindi- 
catos que se incluíram na Gesamtverband; esta possuia, em 1907, 
284.649 associados, enquanto que o total dos sócios dos “Sindi- 
catos Cristãos Trabalhistas” era de 365.000. 1º Tampouco, não 


15) Ibid. 

16) Talvez o melhor estudo sobre os Sindicatos cristãos seja o de 
Theodor Bôhme, Die Christlich-Nationale Gewerkschaft, Stuttgart, 
39 
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foram todos os católicos que aceitaram a ideia desses Sindicatos 
interconfessionais. Em torno de Berlim formaram-se Uniões ex- 
clusivamente católicas. E em breve surgiu uma controvérsia entre 
os propugnadores das duas espécies diferentes de unionismo. 

Pio X dirimiu autoritâriamente a contenda em 24 de Setem- 
bro de 1912. Louvou como exemplares as Uniões exclusivamente 
católicas. Aconselhou que, onde fosse necessária a cooperação 
de católicos com não-católicos, para o bem comum, fosse prefe- 
rida a fórmula do Cartel, isto é, a de aliança (fodus) entre as- 
sociações distintas de católicos e de não-católicos. Todavia, em 
consideração das circunstâncias do momento, resolveu tolerar a 
existência das uniões mistas. Foram estas as suas palavras: 
“Como neste caso, Veneráveis Irmãos, não poucos de Vós Nos 
suplicam a permissão de tolerar os denominados Sindicatos Cris- 
tãos, tais como estão agora constituídos em Vossas Dioceses, 
alegando que eles abrangem maior número de operários do que 
as associações exclusivamente católicas, e que sérios inconvenien- 
tes resultariam da negativa dessa permissão, julgamos convenien- 
te deferir essa petição, à vista da peculiar situação da Igreja na 
Alemanha, e decilaramos que eles podem ser tolerados e que aos 
católicos é permitido ingressar nessas corporações mistas tam- 
bém existentes em Vossas Dioceses, enquanto novas circunstâncias 
não tornarem inoportuna ou injusta essa tolerância.” 1? 

Além disso, como antídoto contra o perigo do interconfessio- 
nalismo, que explicitamente reconhecia, o Papa prescrevia que os 
católicos pertencentes às Uniões interconfessionais fizessem parte, 
ao mesmo tempo, de uma associação exclusivamente católica 
(Arbeilsverein) e recomendava aos Bispos que estivessem cuida- 
dosamente atentos aos acontecimentos. 

O Padre Murray persuadiu-se que a Singulari quadam cons- 
tituiu, de algum modo, uma vitória para as Uniões mistas. Os 
alemães não partilharam dessa opinião. A impressão geral foi as- 
sim resumida por Erdmann: “A Encíclica não trazia uma proi- 
bição contra os Sindicatos cristãos trabalhistas, mas coisa muito 


Kohlhammer, 1930. ——- Le Syndicalisme Chrétien en Allemagne, de Mau- 
rice Kellershohn, Paris, Bloud, 1912, é uma fogosa defesa, diff- 
cil de conciliar com a Singulari quadam, que apareceu no mesmo ano. 
Bom estudo sobre o sindicalismo alemão em geral é o de Robert 
Goetz, Les Syndicats Ouvriers Allemands Aprês ita Guerre, Paris, 
Domat-Montchrestien, 1934. 

17) Pio X, Singulari guadam, 24 Set. 1912. 
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pior: os Sindicatos cristãos eram estigmatizados com o sinete de 
inferioridade religiosa e moral.” 18 

O Padre Murray acha que o Papa concedeu-lhes alguma coi- 
sa mais do que a simples tolerância, isto é — “tolerância e per- 
missão”. Para isso ele traduz como segue a parte principal da 
citação supra: “Declaramos que a participação dos católicos pode 
ser tolerada e permitida também nessas associações mistas exis- 
tentes em Vossas Dioceses.” 1º Infelizmente, essa tradução vio- 
lenta a pontuação, a construção, e o contexto do original. 2º Se 
as subtilezas da gramática latina não parecerem convincentes ao 
leitor, baste-lhe reparar na cláusula imediata na qual o Santo 
Padre, mesmo, decide por completo a matéria qualificando o seu 
acto de “tolerância” (“tolerantir'). Esta única palavra parece 
que destrói totalmente a interpretação do Padre Murray. Ele su- 
pera habilidosamente a dificuldade omitindo na sua tradução a 
embaraçosa palavra. ? O Padre Murray qualifica o acto de Pio 
X, ora de “tolerância e permissão”, ora de “permissão”, e uma 
vez de “aprovação cuidadosamente expressa”. ?? Evidentemente 
poder-se-á tirar de um documento o significado que se quiser, 
com uma exegese da espécie desta que consegue metamorfosear 
uma “tolerância” em uma “aprovação cuidadosamente expressa”! 

No reinado de Bento XV foi promulgado o novo Código de 
Direito Canônico. Nele se encontra uma regra que convém salien- 
tar. Na terceira secção do Cânon 1325, lê-se o seguinte: “Caveant 


a Die Christlichen Gewerkschaften, p. 161; vide Bôhme, op. cit. 
P. 


19) John Courtney Murray, S. J., “Intercredal Co-operation: 


lts Theory and Its Organization”, Theological Studies, IV (1943), 257- 
86, p. 268. 


20) O texto latino diz: “Putamus concedendum, declaramusque tole- 


rari posse, et permitti catholicis, ut eas quoque societates mistas... par- 
ticipent.” E” a ordem indireta, pela direta: “tolerari possunt, et permitti- 
tur catholicis ut...” Isto é claro 1) pela pontuação: a virgula depois 


de posse, não poderia ter nenhuma significação na tradução do Padre 
Murray; 2) pela construção: a cláusula ut, está na dependência de per- 
mitti, únicamente. “Permitti caiholicis, ut...”, é boa construção; mas 
“tolerari... catholicis, ut...”, seria inadmissível; 3) pelo contexto: os 
Bispos pedem permissão para tolerar as Uniões; responde-se-lhes que 
“elas podem ser toleradas”, e o Papa prossegue qualificando sua atitu- 
de como “tolerância”. 

21) Texto latino: “Quoad ex novis rerum adjunctis non desinat hu- 
iusmodi tolerantia aut opportuna esse aut justa” Tradução do Padre 
Murray: “So long as this does not cease to be advantageous and 
lawiul” (em vez de “this toleration”). sa nota 19. 

22) John Courtney Murray, S - ]J, “On The Problem of Co- 
operation: Some Clarifications”, AER, CXII, 3 (March, 1945), 200. 
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catholici ne disputationes vel collationes, publicas prasertim, cum 
acatholicis habeant, sine venia Sancta Sedis aut, si casus urgeat, 
loci Ordinarii.” A proibição incide “tanto sobre discussões e de- 
bates, quanto sobre reuniões e conferências amistosas que visam 
estabelecer ajustes e acordos.” ** Reuniões públicas são claramente 
proibidas (publicas preesertim); não concordam inteiramente os 
canonistas, porém, sobre a aplicação do artigo aos encontros e 
discussões particulares. Uma discussão é pública “quando ultra- 
passa os limites do círculo privado ou familiar.” *! Do contexto 
parece claro que a proibição só se aplica às disputas e conferên- 
cias que dizem respeito à fé. Não precisam os católicos de licença 
especial para discutir em público, com protestantes, problemas de 
matemática, por exemplo. Também podem discutir os aspectos 
meramente seculares da questão social, como uma lei de seguros, 
ou a ampliação de medidas coercivas. Todavia, se se propõem 
discutir a importância da verdade religiosa na solução da questão 
social, como, por exemplo, para encontrar um terreno comum 
dentro do qual tanto os católicos como os não-católicos se achem 
à vontade para atacar os problemas sociais, a licença mencio- 
nada teria certamente de ser obtida. Em 1902 Roma declarou que 
“desde que os postulados do Socialismo, tomados em sua tota- 
lidade, encerram verdadeiras heresias”, aos católicos era proibido 
tomar parte nas discussões que sobre eles se travassem em pú- 
blico, a menos que para isso obtivessem permissão de acordo 
com a legislação então existente. 25 

O Papa Pio XI fez sobressair, em vários documentos, a ne- 
cessidade de utilizar-se a verdade revelada na solução dos proble- 
mas sociais. Não é preciso citar aqui esses textos, pois não cons- 
tituem senão repetição do que já havia sido dito muitas vezes, 
pelos Pontífices anteriores. Dois documentos, contudo, serão men- 
cionados, por terem relação directa com o presente estudo. Uma 
instrução de 1929 determinou com clareza que o sistema de Cartel 


23) T. Lincoln Bouscaren, “Co-operation with Non-Catholics 
Cunonical Legislation”, Theological Studies, WI (1942), 475-512, p. 504, 

24) Ibid., p. 505. 

25) Sagrada Congregação dos Negócios Eclesiásticos Extraordinários, 
Instrução sobre a Acção Democrático-Cristã na Itália, 27 de Janeiro, 1902, 
citada por Bouscaren, op. cit. p. 510. Esse documento não se aplica 
aos Estados Unidos. E” citado aqui Unicamente para provar que, no es- 
pirito de Roma, “os postulados do Socialismo, tomados em sua totali- 
dade”, devem se considerar como concernindo assuntos de fé, a fim de 
se interpretar o Cânon 1325. 
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deveria ser usado sômente quando se procurassem conseguir ob- 
jectos especificos através de alianças temporais. ** Em consegquên- 
cia o sistema de Cartel, recomendado na Singulari quadam, não 
podia servir de escusa para a junção permanente de Uniões Ca- 
tólicas e Não-Católicas em uma federação interconfessional. Na 
Encíclica Quadragesimo Anno, Pio XI concedeu aos Bispos li- 
cença para aprovarem — aqui já não se tratava mais de fole- 
rância — a admissão de católicos em sindicatos neutros (syndi- 
catus neutri). * 

Examinando os documentos acabados de referir, importa no- 
tar que a Santa Sé estabelece uma série, cuidadosamente gradua- 
da, de atitudes a tomar em relação às associações que oferecem 
aos seus membros, em proporções diversas, o perigo do inter- 
confessionalismo socio-religioso: 

1) Associações estrictamente católicas destinadas a promo- 
ver a reconstrução social, são enaltecidas sem a menor reserva. 
Seria fácil indicar, além dos citados, muitos outros documentos 
neste sentido. E” compreensível a posição da Santa Sé: a socie- 
dade só pode ser plenamente reformada sobre uma base religio- 
sa; só a Igreja Católica possui a verdadeira fé; portanto só uma 
organização católica está em condições de aplicar à sociedade 
o remédio eficaz de que ela precisa. 

2) Nos lugares onde as circunstâncias reclamam a coopera- 
ção dos católicos com os não-católicos, a Santa Sé recomenda 
o sistema de Cartel, desde, porém, que seja empregado apenas 
temporáriamente e só para específicos objectivos. 

3) E' permitido aos Bispos aprovarem sindicatos neutros 
(syndicatus neutri) quando necessitados pelas circunstâncias. 

4) A Santa Sé tolera o interconfessionalismo das “Christliche 
Gewerkschaften” (societates miste) da Alemanha. 

5) A Santa Sé condena o interconfessionalismo do Sillon. 

A fim de compreender a atitude de Roma para com o intercon- 
fessionalismo socio-religioso, precisamos de indagar, que princí- 
pios justificam essa escala de posições, tão cuidadosamente gra- 
duada. Qual é o elemento, cuja presença torna o Cartel apenas 
recomendável; o sindicato neutro dependente de aprovação; as 


26) Sagrada Congregação do Concílio, ad. R. P. D. Achilleum Liénart, 
Episcopum Insulensem, 5 de Junho, 1929. 
27) Pio XI, Quadragesimo anno, 15 de Maio, 1931. 


606 Furfey, Roma e o Interconfessionalismo Socio-Religioso 


“Christliche Gewerkschaften” meramente toleráveis; e o Sillon 
merecedor de explícita condenação? 

Esse elemento, que vicia tudo em que entra, não pode ser, 
evidentemente, a simples realização de boas obras, por católicos 
e não-católicos, em conjunto. Se um católico é louvável porque 
luta pela elevação dos salários a um nível que assegure a vida 
de um operário normal, é claro que o seu esforço não se torna 
mau só porque, ao lado dele, um não-católico trabalha para o 
mesmo fim. Nos textos pontifícios não se encontra o menor indí- 
cio de condenação geral da cooperação de católicos com os que 
o não sejam para execução de reformas sociais. Ao contrário, 
como o Padre Parsons claramente mostrou, a Santa Sé elogia 
essa espécie de colaboração. ** E quem escreve este artigo, desde 
muitos anos tem tomado parte activa, posto que muito modesta, 
em várias sociedades não-confessionais destinadas a socorrer a 
pobreza, melhorar as relações raciais, promover a paz internacio- 
nal, e executar diversas outras tarefas, igualmente boas. 

E” indubitável, portanto, que os Papas não descoroçoam em 
geral a cooperação dos católicos com os não-católicos; não menos 
certo é, porém, que descoroçoam explicitamente algumas modali- 
dades especiais de tal colaboração. Qual o princípio diretor desse 
procedimento? Evidentemente, a preservação da fé, que está em 
perigo sempre que católicos convivem e mantêm relações estreitas 
com hereges. Pio X referiu-se expressamente a esse perigo, exis- 
tente no caso dos católicos afiliados às associações mistas, na Ale- 
manha, quando escreveu: “A menos que eles sejam imediatamen- 
te prevenidos e acatutelados, existe, sem dúvida, o perigo de que 
gradativamente e quase sem o perceber eles adoptem essa forma 
de cristianismo, vago e impreciso, que é geralmente conhecido 
como interconfessional.” *º 

E' compreensível a situação e o perigo dela decorrente. Pou- 
co mais é do que puramente nominal a distinção entre os actos 
de um homem como indivíduo e os seus actos como membro de 
uma associação. Quase todos os nossos actos são, de algum modo, 
sociais. Mesmo os nossos mais recônditos pensamentos são ca- 
pazes de influir, cedo ou tarde, sobre as nossas atitudes Sociais. 
Assim, um código de princípios regulando as acções do homem 


28) Wilfrid Parsons, “Intercredal Co-operation in the Papal 
Documents”, Theological Studies, IV (1943), 159-82. 
29) Singulari quadam. 
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na sociedade, relaciona-se intimamente com o código que regula 
sua vida individual. Um código de princípios sociais, em parte 
morais e em parte religiosos, organizado em conjunto por cató- 
licos e não-católicos, pode-se dizer que é a condensação de uma 
filosofia da vida. Se o interconfessicnalismo socio-religioso for 
definido como sendo um programa de retorma social baseado em 
tal código comum ético-religioso, destinado a ser aplicado por 
uma organização interconfessional, então pode-se dizer que o in- 
terconfessionalismo socio-religioso é o perigo que determina as 
diferentes atitudes pontifícias em relação às diversas modalidades 
de associação interconfessional para reformas sociais. 

Assim, quando é a associações estrictamente católicas, que 
os católicos pertencem, o perigo de interconfessionalismo não 
existe, e a Santa Sé as elogia com toda a franqueza. Alianças 
temporárias entre grupos católicos e não-católicos, sob a forma 
de Cartéis, apresentam aquele perigo de modo extremamente re- 
moto; por isso são aconselhadas quando necessárias. Sindicatos 
neutros, tais como existem nos Estados Unidos, não dão grande 
importância à ideologia: a experiência mostrou que os católicos 
a eles pertencentes não costumam a receber do seu convívio uma 
nova filosofia da vida; por isto, quando as circunstâncias o reque- 
rem, podem ser aprovados. As “Uniões Trabalhistas” mistas da 
Alemanha apresentam reais perigos, conforme Pio X explicitamen- 
te indicou; todavia, como as existentes, então, não eram muito 
dadas ao doutrinamento teórico *º, e contavam com cerca de 85 
por cento de sócios católicos, o Papa decidiu tolerar sua existên- 
cia, pois que eram quase inócuas na prática, posto que perigo- 
sas em princípio. No caso do Sillon, porém, o interconfessionalis- 
mo socio-religioso se tornara em mais do que perigo e ameaça; 
era um facto consumado e já produzira outros erros: não tinha 
Roma outro recurso senão condená-lo. 

O Padre Murray facilita grandemente a discussão formulando 
esta pergunta: Que se deve pensar de declarações conjuntas, assi- 
nadas por católicos c representantes de outras crenças, a respeito 
de qualquer problema social, como, por exemplo, da paz entre 
as nações? Três casos podem ocorrer. 1) Somente os aspectos 


30) Conforme declaração de um importante funcionário, “os “Sindi- 
catos Trabalhistas Cristãos”, pelos seus estatutos (statutengemiss), limi- 
tam suas atividades à resolução de questões práticas de carácter ecornô- 
mico.” Citado por Joseph Mausbach, Die Katholische Moral und ihre 
Gegner, Kôln, Bachem, 1913, p. 394. 
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seculares do problema são considerados; de sorte que não há di- 
ficuldade de ordem religiosa a resolver. 2) Os aspectos religio- 
sos do problema são explicitamente considerados. Neste caso, 
desde que a declaração conjunta foi, provavelmente, precedida de 
reuniões e discussões, os preceitos do Cânon 1325 tiveram de ser 
aplicados a estas, dependendo a permissão de Roma, ou, em caso 
de necessidade, do Ordinário do lugar. Se auspiciosos resultados 
poderiam ser esperados da iniciativa e apenas certos e determi- 
nados assuntos se apresentavam ao debate, é provável que a li- 
cença fosse concedida. Aliás, não constituirá nenhum encoraja- 
mento ao interconfessionalismo a publicação do facto de estarem 
de acordo Católicos, Protestantes e Judeus acerca do modo de 
se resolver determinado problema social. Além disso, seria difícil 
de achar dois sistemas de filosofia social que discordassem um 
do outro em todos os pontos. 3) A declaração conjunta abrange 
um largo campo de doutrina social e é proposta como funda- 
mento de uma associação permanente na qual homens de diferen- 
tes religiões trabalhem em completa harmonia para a realização 
desse programa ético-religioso de reforma social baseado sobre 
princípios comuns, aceitos por todos. Neste caso, os preceitos do 
Cânon 1325 teriam ainda de ser observados, e é de crer que 
Roma negassc a permissão solicitada, pois, como mostra o exame 
que fizemos dos documentos pontificais, a Santa Sé tem unifor- 
memente descoroçoado esta modalidade de interconfessionalismo. 


Lendo os artigos do Padre Murray, sente-se viva simpatia 
por seu generoso idealismo e por seu entusiasmo em promover a 
reconstrução da sociedade; entretanto, não se pode evitar a con- 
vicção de que, para atingir o seu alvo, ele escolheu exactamente 
a única forma de cooperação interconfessional que a Santa Sé 
tem uniformemente descoroçoado. O que a caracteriza, é o se- 
guinte: 1) ser “uma unidade orgânica conjuntamente espiritual 
e interconfessional” 32, “uma unidade religio-social”” 33; — 2) ser 
baseada em uma série de princípios, em parte religiosos, em parte 


31) Yves de la Briêre, “L'Encyclique Singulari quadam sut les 
Syndicats Confessionales et Interconfessionales”, Études, CXKXXII (1912), 
700-712, p. 701. 

32) John Courtney Murray, S. J., “Intercredal Co-operation: 
Is Theory and Its Organization”, Theological Studies, IV (1943), 260. 

38) Jbid., p. 274. 
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morais, “que sirvam de terreno comum sobre o qual a cooperação 
interconfessional se organize” 3!, e constituir “um acordo inter- 
confessional sobre determinados e necessários fundamentos morais 
e religiosos de uma justa ordem social” 388; — 3) e ser, pois que 
interconfessional, independente de qualquer “relação crgânica com 
a autoridade pastoral [da Igreja].” * 

Não é isso precisamente o que Roma constantemente tem des- 
coroçoado? Não importa isso em introduzir na acção social “9 
pernicioso princípio da neutralidade religiosa”? Não consiste isso 
“nessa forma de neutralidade confessionaP” cujo escopo é “reunir 
o maior número possível de consócios mediante a redução ao mi- 
nimo possível das condições sobrenaturais”? Não visa isso pro- 
curar estabelecer uma associação interconfessional para o fim 
especial de “trabalhar para a reforma da civilização, que é ta- 
refa primacialmente religiosa”? 

Se o Padre Murray acha ainda que Roma acoroçoa a pe- 
culiar modalidade de cooperação interconfessional que ele pre- 
coniza, pedimos-lhe que, então, cite ao menos um documento pon- 
tifício que não apenas tolere, mas encoraje as formas de orga- 
nização interconfessional que apresentem as três marcas espe- 
cíficas acima indicadas. Sobretudo, que exiba um documento 
no qual se estimulem os católicos a estabelecer com hereges uma 
série de princípios parcialmente religiosos, comuns a todos, que 
sirvam de norma à sua acção conjunta. Quando o Padre Murray 
tiver encontrado esse documento pontifical, o Autor do presente 
artigo terá o prazer de reatar a discussão. Enquanto isso não 
acontece, porém, o melhor é que tenha esta por encerrada. 


34) Ibid., p. 272. 
35) Jbid., p. 272. 
36) Ibid., p. 261. 
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Por que Missões Protestantes na América 
Latina? 


Pelo Pe. Agnelo Rossi, do Departamento Nacional de Defesa da Fé 
e da Moral e Vice-Diretor das Faculdades Campineiras, Campinas, 
São Paulo. 


Anos atrás, na REB de Março de 1943, págs. 21-36, inicia- 
mos um estudo sobre as missões protestantes na América Latina. 
Circunstâncias diversas, inclusive uma implicância do DEIP de 
São Paulo a respeito, mostraram que seria oportuno só mais tar- 
de completar aquele trabalho e é o que pretendemos fazer pre- 
sentemente, 


A Mensagem do Sr. Arcebispo de Belo Horizonte. 

Justamente quando na Capital da República Brasileira se 
reunia a Conferência dos Chanceleres Americanos, em Janeiro de 
1942, para estudarem os planos de colaboração continental na 
inevitável participação da guerra, o Exmo. Sr. Arcebispo de Belo 
Horizonte, D. Antônio dos Santos Cabral, fez chegar às mãos do 
Exmo. Sr. Jefferson Caffery, então Embaixador dos Estados Uni- 
dos no Brasil, um documento que teve a mais profunda reper- 
cussão no Pais, nos Estados Unidos e na América Latina, em 
geral. , 

O teor da mensagem é conhecido, mas este estudo ficaria 
incompleto se não reproduzissemos o texto integral que, por de- 
mais incisivo, merece nossa atenciosa consideração. Ei-lo: 

“No momento histórico em que se estreitam os laços de uma 
perfeita solidariedade entre a República Brasileira e a nobre Na- 
ção Norte-Americana, desejando que nada venha a destoar nesse 
espírito magnânimo de cooperação, na qualidade de católico bra- 
sileiro e de Arcebispo Metropolitano de Belo Horizonte, repre- 
sentando o pensamento dos católicos da Arquidiocese, em plena 
concordância com os sentimentos da imensa população católica 
de todo o País, tomo a liberdade de expor à consideração de 
V. Excia., o seguinte: o Brasil, País profundamente católico, tem 
sitas tradições gloriosas emolduradas na vida e nas actividades 
da Igreja Católica, como o Exmo. Sr. Dr. Getúlio Vargas, DD. 
Presidente da República, teve oportunidade de ressaltar no seu 
discurso ao Episcopado Brasileiro, proferido no Itamarati a 17 
de Julho de 1939. Em nosso meio brasileiro, portanto, a propa- 
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ganda protestante desenvolvida pelos missionários norte-america- 
nos é um motivo que desperta antipatia e reservas para com os 
Estados Unidos da América do Norte. E” de inestimável vanta- 
gem que o Exmo. Sr. Chanceler Sumner Welles esteja ao corren- 
te dessa situação para suas providências junto ao Exmo. Sr. 
Presidente dos Estados Unidos da América do Norte. Solicitan- 
do a atenciosa e inteligente interferência de V. Excia. nesse as- 
sunto de tão vasta repercussão e de benéficas consequências para 
uma melhor compreensão entre brasileiros c norte-americanos, 
com protestos de alta estima e distinta consideração, subscrevo- 
me atenciosamente. Belo Horizonte, 30 de Janeiro de 1942, (a) 
D. Antônio dos Santos Cabral, Arcebispo de Belo Horizonte.” 

Era natural que essa carta, divulgada pela imprensa, estou- 
rasse como uma bomba em muitos meios culturais. O assunto 
extravazava o âmbito estritamente religioso e feria um problema 
de ordem político-social, sumamente grave para ser desctrado, 
mesmo quando outras preocupações sérias reclamavam os estu- 
dos dos dirigentes das nações interessadas. 

Na manhã em que O Diário de Belo Horizonte (30.1.42) 
publicou a mensagem, a estação ferroviária da capital mineira 
estava repleta de pastores batistas, de regresso para as suas igre- 
jas. Tinham encerrado, na véspera, a 28." Assembleia da Con- 
venção Batista Brasileira. O diário católico — como aliás o fora 
nos dias da Convenção — era objecto de comentários e de acer- 
bas críticas. Enquanto alguns reverendos prometiam para breve 
uma refutação satisfatória às pretensões do Sr. Arcebispo, ou- 
tros vão escondiam seu desapontamento, vendo como a Assem- 
bleia Batista fora, quem sabe, a ocasião daquele documento, pa- 
tenteando o que muitos pensadores admitiam, mas nem todos ti- 
nham o desassombro de dizer e divulgar. 

Em outros meios protestantes, a reacção se manifestou de 
forma mais ou menos violenta. No Brasil, alguns atacaram a 
“moportunidade” do pedido; outros repisaram os estribilhos con- 
tra a intolerância de Roma; uns terceiros, finalmente, recorreram 
às injúrias c aos baldões. Em tratando dos debates sobre a men- 
sagem, voltaremos a este assunto. 


Nos Meios Católicos e Neutros. 


Nos círculos católicos, a mensagem teve, em geral, boa aco- 
lhida, embora nem sempre entusiástica. Muitos eclesiásticos e 
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lideres católicos, como Tristão de Ataíde, felicitaram a ideia de 
D. Cabral. Na Pastoral Colectiva de 1942, os Srs. Bispos da 
Província Eclesiástica de Mariana escrevem: “O excesso de pro- 
selitismo dos pastores protestantes estrangeiros é altamente pre- 
judicial às simpatias que devem existir entre povos irmanados 
pelos mesmos ideais de liberdade e respeito aos princípios 
cristãos.” 

Em outros meios neutros, no Brasil, destacou-se a figura 
do Dr. Oto Prazeres que, embora não católico, sempre se bateu 
pela unidade religiosa como fator de unidade pátria e se pro- 
nunciou em favor da missiva. 

Nos Estados Unidos, tanto o Episcopado norte-americano 
como ilustres protestantes aplaudiram as ideias exaradas na car- 
ta de D. Cabral. Aliás, S. Excia. manifestava explícita e solene- 
mente a opinião geral dos latino-americanos, pelo menos até há 
pouco tempo. Mostra S. Excia. que, ainda no sector de colabo- 
ração continental, continua de pé o problema religioso-social do 
proselitismo protestante entre católicos e que, enquanto perdurar 
essa situação, pelo menos nos moldes em que ele se apresenta 
actualmente, torna-se impossível uma cooperação leal, intima e 
duradoura entre os dois grandes povos da América. 


Debates Sobre a Mensagem. 


Divulgada a carta do Sr. Arcebispo de Belo Horizonte, 
poucos dias depois Fritzmark, em “Sexta Coluna” (Jornal da 
Manhã, S. Paulo, 13.2.42), denuncia o grave problema político- 
social da interferência indébita das missões protestantes na vida 
católica de nossa gente, tornando-se assim elemento perturbador 
da ordem cultural e da civilização cristã do nosso povo, uma 
verdadeira “sexta-coluna”. 

Ao menos na aparência, foram estas considerações que mo- 
tivaram a resposta do rev. Miguel Rizzo Júnior, sustentando que 
“o protestantismo se acha muito mais de acordo com as diretri- 
zes louváveis do nosso governo do que o catolicismo.” (Secção 
livre do Diário de São Paulo, 22.2.42)) 

As palavras do lider do Instituto de Cultura Religiosa foram 
transcritas, como matéria paga, nos grandes jornais do Brasil. 

Julgava o reverendo que o Sr. Arcebispo perdeu o seu tempo 
com sua mensagem, pois ninguém acredita na pecha antinacio- 
nalista do protestantismo. 
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De início, quisemos esclarecer e refutar, pormenorizadamen- 
te, as alegações do rev. Rizzo. Além de ser longo, por ora, não 
nos parece necessário. Os factos, porém, demonstraram cristali- 
namente que a voz levantada nas Alterosas reboou pelas Améri- 
cas, despertando nos bem intencionados um desejo sincero de co- 
locar as coisas nos seus devidos postos. 

Como era de se esperar, também José Furtado de Mendonça, 
batista, não escondendo seu pendor pelas cartas-abertas, endere- 
çou uma delas ao Sr. D. Cabral (Jornal da Manhã, 26.2.42). 
Quem já conhece esse que hoje é pastor batista e apreciou sua 
linguagem e arrazoados, não precisa refutar a fulminante ver- 
dade (!) que não há “unidade de fé” na Igreja Católica, porque 
os Bispos se dividiram na revolução constitucionalista de 1932. 
Somente recordamos um facto sintomático. O ex-bispo de Botu- 
catu, D. Carlos Duarte Costa, tão recriminado pelo seu procedi- 
mento em 1932, pelos protestantes, foi, ao depois de sua atitude 
cismática, saudado pelos mesmos protestantes como uma vitima 
do catolicismo pátrio, só por ser um extraordinário homem de 
Deus, fadado à missão nobilíssima e cristã de fundar a Igreja 
Católica Apostólica Brasileira. 

Enquanto a imprensa paulista debatia esta questão, não me- 
nor repercussão suscitava ela na imprensa carioca, atingindo 
seu “clímax” na polêmica Oto Prazeres versus rev. Galdino Mo- 
reira (principalmente Jornal do Brasil, 8 e 20.4.42, 11.6.42; 
Diário de Notícias, 8 e 20.5.42). 

Oto Prazeres proclamava a necessidade da unidade religio- 
sa, na época que o Brasil atravessa, unidade ameaçada pelas nu- 
merosas seitas que, além do seu proselitismo, lançam despresti- 
gio, injúrias e calúnias contra a Igreja Católica — verdadeiro e 
sólido fator da unidade brasileira. 

Surge, então, como seu opositor um pastor presbiteriano. Faz 
gosto até apreciar a argumentação protestante do rev. Galdino, no 
Diário de Noticias de 8.5.42. Pode ser um esplêndido exercício 
prático para os alinos de Lógica analisar alguns tópicos da dia- 
lética “evangélica”. 

Um deles, pela importância, convém ser apreciado. O rev. 
Galdino quis, com habilidade ginástica, desfazer a impressão cau- 
sada no Brasil pelas atividades nazistas, exercidas pelos lutera- 
nos, mormente no Rio Grande do Sul, alegando que os católicos 
alemães são igualmente culpáveis desse crime contra a Pátria. 
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São quinta-colunas, não por motivos religiosos, mas apenas por- 
que se conservaram nazistas, aqui no Brasil. 

Medeia, no entanto, uma diferença fundamental entre a ope- 
rosidade antinacionalista dos luteranos e a de certos católicos 
alemães. Aquela era exercida oficialmente e em larga escala, ao 
passo que esta se restringia a casos isolados, sempre reprovados 
e condenados pela organização religiosa a que pertencem. 

Não nos faltam documentos para firmar nossa asserção. Lin- 
dolfo Collor denunciava no Diário de São Paulo, 17.3.42, o Pros- 
seminário Evangélico em São Leopoldo (R.G.S.), como o “foco 
central da infiliração hitlerista no Sul do Brasil”. 

O Diário da Noite de São Paulo publicou, em Abril de 42, 
ampla reportagem de Mário Martins sobre “Pregadores do Evan- 
gelho a serviço do diabo!”, em que “pregadores, membros da 
Gestapo, queriam envolver os nossos soldados” (8.4.42). Ainda 
nesse mês, foram proibidas de funcionar várias empresas jorna- 
lísticas do “eixo”, dentre outras: “Folhinha Evangélica para a 
América do Sul”, de S. Leopoldo, “Folhinha Dominical do Sino- 
do Riograndense”, de S. Leopoldo, “Luther-Kalender”, de Porto 
Alegre, “Amigo Evangélico das Crianças”, de S. Leopoldo, “Ju- 
ventude Evangélica”, de S. Leopoldo, afora outros jornais e re- 
vistas que os luteranos publicavam em alemão. A imprensa do 
Pais depois divulgou, muitas vezes, prisões de pastores lutera- 
nos do Rio Grande do Sul. 

Nem nos falta a palavra oficial da Polícia do R. G. S. pela 
autoridade do seu chefe, o Tte. Cel. Aurélio da Silva Py. Fe- 
lizmente a Livraria do Globo de Porto Alegre editou seu rela- 
tório, num livro À 5.º Coluna no Brasil. O volume, em questão, 
apresenta-se fartamente documentado e ilustrado. Trata do as- 
sunto com isenção de ânimo e com a comprovação dos factos. 
“O pastor protestante, diz Py, em geral, há muito foi transfor- 
mado em tribuno político, pregando muito mais pelo “Fuehrer” 
que por Deus. Ele misturou os princípios religiosos com postu- 
lados de razão estritamente política, entremeou o Evangelho com 
o programa do N.S.D.A.P.” (nazismo). Isso à pág. 209. Três 
páginas depois: “A Igreja Evangélica Alemã se transformou em 
ala do N.S.D.A.P., ocupando lugar saliente em sua estrutura.” 
Os capitulos “O púlpito como instrumento de propaganda políti- 
ca”, “As escolas protestantes”, “As prédicas em língua estran- 
geira”, “Religião, trampolim nazista”, são particularmente orien- 
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tadores. Esclarecem como o trabalho de espionagem e sabotagem 
era feito premeditadamente, organizadamente pelos dirigentes da 
Igreja Luterana no Rio Grande do Sul. 

Py fala também de algumas atividades quinta-colunistas por 
parte de católicos, influenciados mais pela iorma nacionalista do 
integralismo do que por dependência e subvenção direta, vinda 
do nazismo. 

Precisamos descer a tais explicações para rebater afirmações 
e comparações dum dos mais destacados jornalistas evangélicos 
do País e porque, neste ponto, ainda perduram alguns equívocos. 

Não fazemos campo de batalha porque um ou outro pas- 
tor, como aconteceu nesta ou naquela seita, esquece-se de seus 
deveres e se transformou em pregador de ideologias condenadas 
pela sua denominação. Aqui o desvio é pessoal e todos estamos 
sujeitos a enganos e erros. Condenamos, entretanto, esse ramo 
do protestantismo que, de maneira indigna, violou a hospedagem 
brasileira. 

Interessante, a este respeito, é uma reportagem que nos veio 
de New York, por intermédio de R. Magalhães Júnior (4 Noite, 
Rio, 22.11.42). Ele, é certo, não está versado na terminologia 
eclesiástica e cometeu erros de palmatória em seus comentários 
pessoais. Deixando estes de lado, vejamos a notícia que nos dá. 
Fala de folhas mimeografadas, distribuídas entre as igrejas lute- 
ranas dos Estados Unidos, solicitando auxílio para a Igreja Evan- 
gélica Alemã do Rio Grande do Sul, que deixou de receber, na 
emergência da guerra, a subvenção nazista. O aludido manifes- 
to ainda sugeria a possibilidade de mudar a mentalidade dos pas- 
tores luteranos no Brasil e de convertê-los para a democracia, 
graças ao “dollar” norte-americano. 

Essa proclamação ilustrou, mais uma vez, a dependência e 
o servilismo do Sínodo Riograndense ao Reich e passou aos pas- 
tores luteranos um atestado de indivíduos fáceis de padecer qual- 
quer suborno. 

Esses pastores luteranos do Sul quiseram transformar nosso 
País em uma colônia da Alemanha. Nesse particular, seguiram 
exemplos venerandos de calvinistas e huguenotes que, no início 
da História Pátria, intentaram fundar, no Rio, Baía e Recife, seus 
postos de domínio. 

Desprezamos outras considerações, pois que iremos colhê-las 
dos lábios dos próprios protestantes dos Estados Unidos, afir- 
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mando justamente quanto é suficiente para dar acs evangélicos 
do Brasil uma pronta e cabal refutação. 


Na Imprensa Protestante. 


Com relação ao nosso tema, acenamos sômente às principais 
manifestações pela imprensa leiga no Brasil. Mas a imprensa 
protestante verberou continuamente contra a mensagem ultra- 
montana e até “quinta-colunista” de D. Cabral. 

Com facilidade poderíamos enumerar uns 50 artigos estam- 
pados nos diversos jornais protestantes, nos anos de 1942 e 1943, 
referentes ao nosso assunto e de diversas procedências, todos eles 
atacando impiedosamente a missiva do Sr. Arcebispo de Belo 
Horizonte. 

Por aí se vê que a mensagem, objecto de nossas conside- 
rações, trouxe à luz do dia o debate de um assunto de transcen- 
dental importância para nossas relações com os Estados Unidos. 
Vejamos como lá e na restante América repercutiu a carta. 


Nos Estados Unidos. 


Extenso seria considerar todas as manifestações do Episco- 
pado, de organizações e de personalidades norte-americanas, em 
1942 e 1943, sobre o nosso assunto. Procuraremos ter a maior 
brevidade possível. 

Em sua “Declaração sobre a Vitória e a Paz”, o Episcopa- 
do norte-americano declara: “Os cidadãos destes países (do Mé- 
xico, das Américas Central e do Sul) estão presos a nós pelos 
mais estreitos laços de religião. Todo esforço feito para 
arrebatá-los da religião católica ou para ridicularizá-la, ou para 
oferecer uma crença que a substitua, causa profundo ressentimen- 
to nos povos desses países e nos católicos dos Estados Unidos. 
Esses esforços revelam-se como fator de perturbação em nossas 
relações internacionais.” 

Após estas claríssimas palavras oficiais, só poderiam mere- 
cer nossa atenção os depoimentos de protestantes norte-america- 
nos, estudiosos desapaixonados do assunto e eles são John W. 
White e John Erskine, ambos jornalistas e conhecedores profun- 
dos das Américas, onde viveram muitos anos em pesquisas e ob- 
servações, bem como entrevistando as maiores notabilidades e co- 
nhecendo o modo de pensar do povo americano, em toda a ex- 
tensão da palavra. 
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Eles mesmos condensaram para o Catholic Digest (Julho e 
Agosto de 1942) suas impressões, e a Filial Paulista do então 
Secretariado Nacional de Defesa da Fé prestou um ótimo ser- 
viço de esclarecimento, divulgando em folheto: “A Política da 
Boa-Vizinhança e a Religião” (1942) os dois esplêndidos artigos. 

Deixamos para outra oportunidade uma palavra sobre o li- 
vro de John White Our Good Neighbor Hurdle que suscitou nos 
Estados Unidos e nos meios protestantes grande celeuma. Fixe- 
mos, no momento, alguns aspectos dos dois artigos. 

John Erskine, episcopaliano, julga que as missões protestan- 
tes na América do Sul são “obras de pura destruição” de um 
ramo do cristianismo que assistiu ao nascimento e ao crescimento 
dos países e das suas tradições. Refuta a injusta alegação que 
atribui todas as insuficiências sociais e econômicas à religião ca- 
tólica. Mostra como há longo campo para as actividades missio- 
nárias nos Estados Unidos e em outros lugares do mundo que 
cesconhecem a filosofia cristã, não porém na “América do Sul, 
onde o Evangelho já foi pregado e muito bem pregado”. 

John White, durante mais de dois decênios, percorreu a Amé- 
rica Latina e juiga que “o mais sério obstáculo a um mais intimo 
entendimento e amizade entre o povo dos Estados Unidos e os 
da América do Sul é a atividade em conquistar prosélitos pelas 
centenas de missionários protestantes norte-americanos que foram 
mandados para o continente meridional para salvar os pagãos 
e levá-los ao cristianismo.” 

White aponta, entre os males dessa atividade “missionária”: 

a) no campo religioso: — considerar terras católicas como 
pagãs; “converter” católicos para torná-los indiferentes e incré- 
dulos; monopolizar o termo “cristão” como se o católico não o 
Tosse; 

b) no campo politico: — a competição desleal dos protes- 
tantes à obra missionária da Igreja Católica suscita sentimentos 
antiamericanos; para granjear dinheiro nos Estados Unidos pin- 
tam os missionários, com cores negras, a situação moral e reli- 
giosa dos outros países americanos e, na América do Sul, explo- 
ram a falsa propaganda de que os norte-americanos são materia- 
listas extravagantes, prestando assim duplamente desserviço ao 
entendimento interamericano. 

Depois, adverte White, não basta o entendimento entre o Go- 
verno norte-americano e os outros Governos; mister se faz uma 
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amizade profunda entre os povos americanos e esta é impossível 
enquanto os ianques não cessarem de tratar os sul-americanos 
como inferiores e pagãos, mandando missionários para salvá-los. 

Bastam estas notas para mostrar, como igualmente nos Es- 
tados Unidos repercutiu, no mesmo ano de 1942, a mensagem 
de D. Cabral, não obstante todas as preocupações bélicas. 

A imprensa protestante norte-americana, os congressos e con- 
cílios evangélicos, protestaram contra essas proclamações anti- 
missionárias. 

O certo é que o Governo norte-americano, durante a guerra, 
impediu a saída de missionários. Esta medida também atingiu, 
embora em menor escala, os católicos. 


Na América Latina. 

Principalmente nos anos de 1942 e 1943 toda a imprensa 
católica latino-americana tratou da questão missionária protestan- 
te. Referiremos sômente alguns exemplos. 

Orden (Outubro de 42) do México, D. F., em “El mas 
grave peligro para la Unidad Nacional” publica flagrantes dum 
inquérito, realizado por 354 repórters, sobre a invasão protestante 
em todo o território nacional, que pretende dilacerar a unidade 
do México, tornando-o, também no campo espiritual, uma infeliz 
colônia. Em 14.11.44, inaugurando o ano jubilar guadalupano, 
o Arcebispo do México, D. Luís M. Martinez, dirigiu aos fiéis 
uma Pastoral memorável sobre a defesa da fé e da unidade pá- 
tria no México. Contra o venerável prelado, protestantes e maçons, 
de mãos dadas, tentaram mover até processos judiciais, detur- 
pando suas palavras. 

Anteriormente o Episcopado Mexicano dissera em Pastoral 
Colectiva: “Bem sabem os protestantes que a nossa nacionalida- 
de está construída sobre o catolicismo, e que o enxerto de uma 
heresia norte-americana forma necessáriamente um ambiente pro- 
pício para novas desintegrações sociais, mercantis, etc.” 

Segundo declarações de D. Serafim Armora, Bispo de Ta- 
maulipas, o proselitismo protestante abre um abismo entre o Mé- 
xico e os Estados Unidos. 

O protestantismo é considerado como crime de lesa-pátria 
pelo Episcopado Peruano, em Pastoral Colectiva de 1944. Sua 
“propaganda dissociadora que assim esbofeteia a nossa unidade 
nacional ao desdenhar nossa cultura espiritual e ferir nossos sen- 
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timentos pátrios, não só provoca rivalidades dentro da família 
peruana, senão também atritos desagradáveis que podem pertur- 
bar nossas boas relações internacionais.” 

Em 4.1.45, o Governo Peruano decretou normas restritivas 
à ação protestante, fora dos templos. Esse decreto foi citado co- 
mo demonstração cabal de intolerância político-clerical. 

No ano de 1943, D. Carlos Maria Della Torre, Arcebispo de 
Quito, falou em Pastoral sobre a atividade sectária ianque no 
Equador, enquanto nos Estados Unidos setenta milhões de pessoas 
carecem de religião. “Minam a unidade católica equatoriana, con- 
clui o prelado, fomentam a multiplicação de seitas e recebem o 
infamante estigma de traidores da pátria...” 

Não menos veemente é a voz do Episcopado Colombiano: “A 
acção dos protestantes em nossa Pátria é obra de destruição; não 
vêm eles apenas para nos roubar a Fé, mas também para minar 
as bases de nossa cultura nacional e social.” 

Interessante é a carta-aberta que o Pe. João Álvares, S. J., 
director da revista “Javeriana”, escreveu ao Sr. Henry Wallace, 
Vice-Presidente dos Estados Unidos, às vésperas de sua visita à 
Colômbia, em 1943, mostrando como o esforço proselitista das 
seitas norte-americanas prejudicam a unidade religiosa dos paí- 
ses sul-americanos, embaraçando a política de boa-vizinhança. 

Ainda em 1943, Mons. Juan D. Bogarin, Arcebispo de As- 
sunção, no Paraguai, em Carta Pastoral, mostra como os es- 
trangeiros protestantes agradecem a hospitalidade, que lhes é 
dada, espalhando a cizânia entre as famílias, ridicularizando nos- 
sa Religião. 

Também na Guatemala, em editorial de Verbum, nesse mes- 
mo ano, se declarava que “o protestantismo fere nossas tradições, 
debilita a moral de nosso povo, divide e engendra inimizades, não 
cria obras de arte, nem de ciência, nem de moral...” e sugere 
uma declaração conjunta do catolicismo íbero-americano contra o 
protestantismo que divide nossos povos e que atenta contra nos- 
sa amizade com os Estados Unidos. 

No Uruguai, o arquitecto Horácio Terra Arocena, em 1943, 
diz que “a propaganda protestante anti-católica, faz anti-clericais, 
no sentido mais vulgar e inculto do termo. Esparrama a indife- 
rença religiosa, o cepticismo religioso, debilita as energias espi- 
rituais desses povos, sem substituir o que destrói por qualquer 
coisa de sólido. E' puramente negativa, rompe o vínculo mais 
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forte da unidade nacional, serve de apoio a todas as forças dis- 
solventes que nos trabalham.” 

E, finalmente, citemos a Pastoral Colectiva de 25.1.45 em 
que o Episcopado Argentino, em consonância com as palavras de 
ordem de outros Episcopados americanos, citados na Pastoral, 
como do México, Colômbia, S. Domingos, Equador, Peru e Pa- 
raguai, considera o proselitismo protestante como fator de desin- 
tegração moral, política e social da nação. 

E” provável que o leitor se tenha cansado com essas citações. 
Tornavam-se necessárias, para mostrar a sintonização do pensa- 
mento católico íbero-americano em questão vital para o catolicis- 
mo, manifestado pela hierarquia eclesiástica. 

Essas vozes todas deram origem a diversas pseudo-retuta- 
ções protestantes, como por ex. a de John A. Mackay: Os Hie- 
rarcas, os Missionários e a América Latina (trad. de Nicodemus 
Nunes, 1943, Confederação Evangélica do Brasil), ameaçando os 
líderes do catolicismo romano a mudarem de atitude, visto como 
o “sentimento protestante, mais estreitamente unido hoje, em 
questões importantes, do que o foi ao longo de gerações, não 
tolerará indefinidamente a arrogância da nova política católica.” 
E propõe um “modus vivendi” de atividades católicas e protes- 
tantes na América, para seu verdadeiro esplendor. 


Objecções ao Proselitismo Protestante na América Latina. 

Ao facto de seitas americanas terem escolhido para campo 
de seu tunesto apostolado regiões católicas da América Latina, 
têm os Srs. Bispos e outras pessoas oposto numerosas razões, 
algumas já acenadas no decorrer deste trabalho. 

Vale, porém, a pena referir aqui algo de uma famosa Pas- 
toral de D. Gilberto Fucnzalida, Bispo de Concepcion, visto co- 
mo suas palavras tiveram eco por toda a parte, sendo reprodu- 
zidas na Argentina, Estados Unidos, França, Austrália e em ou- 
tros países. 

Citamos o notável documento, conforme vem referido às págs. 
222-224 do magnífico livro La Cruz y ei Dólar, de Constantino 
Bayle, S. J. (Editorial Razon y Fe, Madrid, 1930). 

Enquanto nossas missões católicas vão propagando a fé em 
Cristo entre os pagãos, aparecem os protestantes para perturbar 
e destruir a fé entre os católicos. Isto não é amor à fé e sim 
ódio ao catolicismo. 
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Por que esta tarefa? Acaso por desejo de evangelização? 
Então não viriam a estas plagas, onde já reina a fé, mas deve- 
riam se dirigir às regiões pagãs, onde incontáveis milhões de ho- 
mens jamais ouviram o nome do Redentor. Não viriam a estes 
povos que, há quatro séculos, vivem em paz a sua fé que apren- 
deram ao nascer e à qual devem sua civilização, seu progresso e 
sua glória. 

Ademais, se fosse o desejo de dilatar a fé cristã que anima 
o protestantismo, como se explica sua união íntima com a ma- 
conaria, inimiga jurada da cristandade? Parece que ambos, auxi- 
liando-se mútuamente, têm um mesmo objectivo — destruir a fé 
católica. 

Será o afã proselitista, o desejo de ampliar os limites de sua 
seita? Então não precisariam sair de sua Pátria, onde teriam 
mais vasto campo que na América do Sul. Para atrair os setenta 
milhões de incrédulos não precisariam estudar novas línguas, em- 
preender longas viagens. Como se explica que deixem em trevas 
sua Pátria para levar luz a regiões estranhas? A caridade bem 
ordenada começa em casa. 

São estas e outras objecções que se formulam contra o pro- 
selitismo protestante norte-americano, entre nós, e que não en- 
contrando resposta direta e satisfatória estabelecem a desconfian- 
ça entre o povo católico contra a sinceridade “evangelizadora” 
dos sectários. 

Com razão dizia o Dr. Inman, Secretário Executivo da Co- 
missão de Cooperação na América Latina e Visitador Geral das 
Missões Protestantes: “Os Estados Unidos não terão relações 
políticas e comerciais verdadeiramente boas com a América íbero- 
americana, enquanto não tiverem relações espirituais verdadeira- 
mente boas.” 

Estas palavras ainda têm sentido e valor impostergável, acen- 
tua-o no seu corajoso documento o Exmo. e Revmo. Sr. D. An- 
tônio dos Santos Cabral, Arcebispo de Belo Horizonte. 


A Política da Boa-Vizinhança. 


A política da boa-vizinhança se fará, sim, mas só será cfi+ 
ciente-se for realizada por intermédio do catolicismo em toda a 
América. 

Este aspecto requer maior explanação, o que poderá ser fei- 
to em outra ocasião, mas é consolador que, ao menos aqui no 
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Brasil, já estão sendo dados os primeiros passos nesse sentido, 
ao menos implicitamente. 

Quando o Governo norte-americano e os Governos da res- 
tante América compreenderem e fomentarem esse poderoso vei- 
culo de união continental, reinará, então, uma cordial e confiante 
política de boa-vizinhança, estreitando as nações americanas num 
só ideal nobilitante de civilização cristã. 

Praza a Deus não esteja distante esse dia e que aqueles, so- 
bre os quais repousam as responsabilidades desse passo, saibam 
apressá-lo convenientemente para maior compreensão e mais va- 
lioso auxílio entre as nações americanas. 


Sol Refulgens in Templo Dei. 
A propósito do 250.º aniversário do nascimento de S. Afonso 
de Liguori. 


Pelo Pe. Geraldo Pires de Sousa, C.SS.R., Santuário da Penha, 
São Paulo. 


“O século XVHI — afirma Menéndez y Pelayo — é o mais 
perverso e o mais amotinado contra Deus, que há na História. 
E* o século de Voltaire, dos ministros prepotentes, das cortes 
soberbas e altivas contra a Igreja.” Roída pelo jansenismo mor- 
ria a piedade, sem vida nas suas raízes. O zelo apostólico ador- 
mecera ao calor do dia. Sombrios e ameaçadores eram os hori- 
zontes. Já se faziam bem visíveis os sintomas da calamidade 
actual: apostasia das massas e regresso ao paganismo. 

Mas a Providência velava. E assim fazia aparecer o seu 


1 Homem, Fundador e Santo. 


De José de Liguori e Ana Cavallieri nascia aos 27 de Setem- 
bro de 1696, em Nápoles, Afonso Maria. Eram os pais fidalgos. 
José de Liguori, da nobreza napolitana, era capitão das galeras 
reais. Ana Cavallieri, da nobreza espanhola, era uma piedosa se- 
nhora, aparentada com prelados de destaque. Afonso recebeu ri- 
cas prendas de espírito e de coração. Viva inteligência, memória 
tenaz, juízo ponderado, são discernimento, coração sensível e 
emotivo, delicado e generoso lhe deixou a mãe. Uma certa es- 
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crupulosidade foi herança materna também. A energia, resolu- 
ção inabalável, o aço que ficou no sangue lhe veio do pai. Quan- 
tas vezes ele fizera o filho dormir no chão duro! Queria acos- 
tumá-lo às rudezas da vida do mar. 

Estudos fez Afonso na Faculdade de Direito de Nápoles. 
Era um verdadeiro matagal fechado a legislação da época. Di- 
reito romano, Direito feudal, Constituições normandas, Pragmá- 
ticas aragonesas, Estatutos e Foros das cidades e da nobreza! 
Por sua vez o Direito canônico era também touceira de unha 
de gato, só abolida pela recente codificação. Assim mesmo, já 
aos 17 anos, Afonso havia varado pelo enredado de leis e pa- 
rágrafos, colando grau em ambos os Direitos. 

As artes O enriqueceram de motivos e emoções. Mais tarde 
encontramos o expedito advogado nos parágrafos das suas Re- 
gras para a Congregação. Vemos e ouvimos o poeta e músico 
escrevendo e cantando melodias para os pastores. Até hoje são 
entoadas nas tardes e manhãs da campanha da Itália. 


Os caminhos de Afonso tomaram logo o rumo traçado por 
Deus. Advogou 8 anos, mas sempre angustiado, dizendo que a 
advocacia não lhe servia para esta vida e lhe punha em risco a 
outra também. Um equívoco involuntário, num rumoroso proces- 
so em Nápoles, o fez perder a causa do duque de Orsini, mas 
deu. ganho de causa aos interesses de Deus. Humilhado, mas so- 
bretudo apavorado, deixa Afonso o foro. Já aos 21 de Dezem- 
bro de 1726 o vemos cantar missa nova. Jubilou D. Ana Caval- 
lierii Zangado, desgostoso, o pai evitava encontrar-se com o 
filho. 

Aos 9 de Novembro de 1732 damos com Afonso, chegado 
de véspera, fugido de casa, em Scala, onde com alguns compa- 
nheiros fundava sua Congregação de missionários. Dera-lhe por 
lema a copiosa redemptio. Muito sofrera e muito vencera até 
conseguir esse intento. Daí em diante o vemos à frente dos mis-. 
sionários percorrer cidades, vilas, povoados do reino de Nápoles 
e ca Calábria. Conversões, regenerações de costumes eram a es- 
teira de bênçãos deixada por ele, após sua passagem. 


Não admira que os raios desse sol refulgens houvessem che- 
gado até Roma. Clemente XIV obriga-o a tomar o cajado de 
pastor na diocese de Sant'Agata dei Goti, aos 8 de Julho de 
1762. Pesavam sobre os ombros de Afonso seus 66 anos de 
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idade, seus escritos e estudos e suas responsabilidades perante 
a Congregação fundada havia pouco tempo. Durante 13 anos go- 
vernou e reformou sua diocese. Nesse tempo escreveu ao Cardeal 
Castelli, orientando sobre a eleição do novo Papa, “para que 
fosse um homem de Deus.” 

Em 1775 Pio VI aceita a renúncia de Afonso, que, apresen- 
tada a Clemente XIV, lhe fora recusada. Dissera então o Papa, 
sabedor do zelo do Bispo: “Basta-me que mesmo da cama o 
Bispo governe sua diocese.” 

Afonso volta à sua cela, cheio de méritos. Em Pagani não 
vive ocioso. Estuda, escreve, dirige, publica livros de valor. Tor- 
na-se um “patriarca vidente”. Afonso tinha intuição dos dogmas 
a serem definidos. Por isso, tanto se bateu pela Imaculada Con- 
ceição, pela infalibilidade do Papa, pela necessidade da mediação 
de Nossa Senhora. 

Tormentas sacudiram ainda o mar, antes que ele desembar- 
casse da galera da vida. Venceu tudo e, como reza a crônica, 
“rodeado de toda a comunidade de Pagani, dos Reitores das ca- 
sas do reino de Nápoles, dos clérigos estudantes de Ciorani, fa- 
lecia a 1 de Agosto de 1787, às 16 horas e 40 minutos, numa 
quarta-feira, contando 90 anos, 10 meses e 5 dias de idade.” 

Glorificação rápida teve Afonso Maria. Não eram ainda pas- 
sados dez anos após a sua morte e já o rei de Nápoles secun- 
dava a petição de 400 suplicantes, para que Pio VI ordenasse 
a abertura do processo de beatificação. Esta se realizou a 6 de 
Setembro de 1816. E Gregório XVI, aos 10 de Setembro de 1839, 
o declarava santo. Quatro meses depois estendia à Igreja uni- 
versal o ofício e a missa do novo santo. 

Em menos de um século Afonso completou sua órbita de 
glória, chegando a receber a auréola de Doctor Ecclesie Univer- 
salis, oitenta e dois anos após a sua morte, a 7 de Julho de 
1871. 

H. Os Títulos ao Doutorado. 

Além dos titulos estabelecidos pelo critério geral da Igreja, 
prevaleceu em Afonso uma circunstância notada pelos que apre- 
sentaram o pedido à Santa Sé. Qual? A rápida divulgação dos 
seus livros, a universalidade de seus assuntos, a clareza da ex- 
posição, a segurança da doutrina, a unção das palavras, o vigor 
dos argumentos do polemista sempre de atalaia sobre os muros 
da cidade de Deus. 
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O elogio dado a S. Gregório Nazianzeno e a S. Basílio, o 
merece também Afonso Maria: “Sacrarum litterarum sententiam 
non ex proprio ingenio, sed ex majorum ratione et auctoritate 
interpretantes.” Nada mais e nada menos que 800 suplicantes, 
entre eles Bispos, Arcebispos, Cardeais, Patriarcas e Superiores 
Gerais de Ordens e Congregações dirigiram-se a Pio IX. 

Antes de estudarmos as várias faces do escritor, notemos um 
pormenor. Os livros de Afonso Maria já foram traduzidos em 
todas as línguas, incluídas a língua árabe e a chinesa. Em vários 
países alguns dos livros atingiram a 146 e até 170 edições. Ben- 
to XV, em carta dirigida ao Pe. Patrício Murray, Superior Geral 
da Congregação do SS. Redentor, assinala o seguinte: “Enquan- 
to vemos o desaparecimento de certos livros, notamos que os 
livros de Afonso tornam-se cada vez mais populares e mais pro- 
curados. São livros perenes, e as almas gostam de rezar com 
as palavras do Santo Doutor.” 

A consagração do povo foi também um título para o Dot- 
torado. Mas essa preferência tem uma razão especial: 


O gênio da popularidade foi uma prenda do espírito de Afon- 
so Maria. Consiste a popularidade em ir o escritor direito ao ter- 
mo, fortificando na alma do povo cristão o que nela há de mais 
precioso: “o senso divino”, desenvolvendo esse conjunto de san- 
tas virtualidades que o batismo aí depositou. Há no caso uma 
escolha feliz de pensamentos, merecendo destaque os que são 
mais salutares, mais úteis, mais convertores e santificantes. O 
escritor popular acentua esses pensamentos quasi malleus conte- 
rens petram. Obriga-os a entrar na convicção do espírito e na 
resolução da vontade. Joga também com todos os recursos do 
coração. Toda doutrina é luz, é também calor. A de Afonso Ma- 
ria, além de ser brado de alma, vida, prece pela unção penetrante 
que se respira nos seus escritos, conquista e inflama os corações 
no amor a Deus, acalma-os e os consola igualmente. Com razão 
se diz que foi o santo um dos grandes consoladores da huma- 
nidade. (Mons. Gaume.) 

Essa popularidade de Afonso veio da utilidade de seus es- 
critos. Nosso autor sabe balizar o caminho do céu com reduzido 
número de princípios, sabe repeti-los a cada passo e sempre numa 
forma clara e concisa. Basta ler suas obras e encontraremos a 
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repetição de ideias mestras: horror à presumpção, fuga das oca- 
siões do pecado, constância na devoção a Nossa Senhora, obser- 
vância da grande lei da oração. 

O movel supremo de Afonso é o amor a Jesus Cristo. Sua 
contínua preocupação, a perseverança. Seu grande meio, a ora- 
ção. Seu perpétuo recurso, a invocação da SS. Virgem. 

A actividade literária de Afonso Maria começou em 1734 e 
durou até 1785. Nesses 51 anos foi publicando a lista abaixo 
apresentada. Só Deus sabe o quanto sofreu para conseguir os 
livros a serem consultados! Os leitores terão ainda ensejo de 
constatar o seu martírio nas mãos dos tipógrafos, dos revisores, 
dos censores e dos editores. A isso ajuntemos a. precariedade do 
correio naqueles tempos, o risco contínuo de se perderem os ma- 
nuscritos elaborados com tanto sacrifício! Para Afonso Maria os 
anos não figuravam como desculpas para o trabalho. 

Imagine o leitor o seguinte. Aos 81 anos escrevia a Re- 
mondini, seu editor em Veneza: “Afastado da minha diocese, não 
posso ficar ocioso. Comecei uma obra considerável sobre os no- 
víssimos, o juízo particular e universal, o purgatório, o Anticristo, 
os sinais do fim do mundo, a resstrreição dos corpos, a vinda 
do Juiz Supremo, o estado dos condenados no inferno e dos elei- 
tos na glória e do mundo após o juízo final. Sei que é trabalho 
penoso para um pobre doente, amarrado a uma poltrona. Quan- 
tos volumes terei que ler, já que a matéria se espalha pelas Sa- 
gradas Escrituras e pela Teologia! Já tenho à mão os autores 
a serem consultados. Mas terei tempo e força para terminar o 
trabalho? Dia por dia espero a morte e é possível que ela me 
impeça de chegar ao fim.” Que energia num octogenário e que 
zelo pelas coisas de Deus! 

O escritor dogmático. — O lado prático volta aqui nos es- 
critos de Afonso. Não nos deixou um tratado de dogmática, mas 
enfrentou vários pontos de grande valor prático para a vida 
cristá. Tem seu modo peculiar de expor a questão da graça e 
da sua suficiência e eficácia. S. Agostinho viu como os Pelagia- 
nos, exagerando os direitos da esperança, jogavam as almas no 
inferno. Essa visão tornou-o Doutor da humildade que atrai a 
graça. Viu S. Afonso como os jansenistas coarctavam os hori- 
zontes da esperança, desesperando as almas. Fez-se então o 
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Doutor da legitima confiança na graça. Humildade e confiança, 
presas pelos laços da oração. Para ele, a alma de tudo é a ora- 
ção. Todos recebem a graça suficiente para rezar. E quem reza, 
obtém graças maiores para vencer as tentações e se salvar. Por 
isso assevera: Salva-se quem reza, e perde-se quem deixa de 
rezar. 

E" mais como polemista que o vemos nos campos do dogma. 
Fez um resumo das heresias, publicando o afamado livro His- 
tória e refutação das heresias. Não há erro actual, diz Bento XV, 
que Afonso já não tenha atacado, previsto, avisado e refutado. 
No livro Verdade da fé defende a Igreja e a sua doutrina. Sai 
em campo contra Voltaire, contra Jansenius, contra Febronius. 
Detende no livro 4 Conduta da Providência, os direitos de Deus. 
Valente e destemido defensor se mostrou no livro A supremacia 
do Pontifice Romano. 

Mal aparecia um livro espalhando o veneno dos erros, e 
logo Afonso se punha a reiutá-lo com vigor. Merecido é pois o 
louvor que nas Acta Doctoratus, decretum 28 Mart. 1871, lhe 
dão: “Plurimos sane conscripsit libros... ad asserenda hujus 
Sanctae Sedis Apostolice jura...; in iis porro inusitatam vim, 
copiam varietatemque doctrina, singularia ecclesiastica sollicitu- 
dinis documenta, exquisitum religionis studium demirari licet.” 

As Sagradas Escrituras lhe mereceram desvelo especial. Es- 
tudava-as a fundo e compôs até uma útil e piedosa explicação 
dos Salmos. Lemos nas Acta supra-citadas: “Scripturarum deni- 
que enigmata reseravit, tum in asceticis elucubrationibus, calesti 
quadam suavitate refertis, tum in saluberrimo quodam commen- 
tario, quo Psalmos et Cantica, in divino Officio recitanda, ad 
corum pietatem fovendam et mentem erudiendam explanavit.” 

Foi catequista exímio no seu livro Instrução ao povo. Tal 
toi sua aceitação, que Remondini pediu ao Santo o editasse tam- 
bém em latim. Acudiu aos pregadores com seu livro Sermões 
abreviados para os domingos. No campo da História eclesiástica 
apareceu com o livro Triunfo dos mártires e com O Concílio de 
Trento, descrito e explicado. Subiu ao altar e colocou nas mãos 
dos sacerdotes um compêndio das Cerimônias da Missa. . 

O moralista. — O ceptro de Afonso Maria é aqui um facto 
incontestável. Já em 1748 publicava suas célebres Adnotationes 
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para o livro de Busenbaum, S. J. Mais tarde, em carta a Remon- 
dini, o Santo lamentará sua sorte, por ter ligado seu nome ao 
autor jesuíta, tão injustamente combatido. Dessa obra surgiu em 
1753 o primeiro volume da Theologia Moralis, seguido do se- 
gundo sômente no ano de 1755. Esta obra de 3. Afonso vale por 
uma biblioteca. Segundo Severino Azuar, o Santo “nela estuda 
4.000 questões distintas, iaz 80.000 citações, e talvez não haja 
escritor moralista que por ele não fosse estudado e escrupulosa- 
mente examinado em seus pareceres.” 

Homem prático, o autor reduziu os dois volumes ao Homo 
Apostolicus. Alegava que, sendo grandes e caros, os livros con- 
tavam reduzido número de compradores e menor ainda de leito- 
res. Por isso, contando também com o pouco conhecimento do 
latim por parte do clero naquela época, publicou em italiano o 
Confessor da campanha, resumo ainda menor, em 1764. 

Com 83 anos corrigiu a oitava edição da Moral. Aos 89 anos 
deu a última mão à nona edição. À seu editor escrevia “não lhe 
ser possível morrer sossegado, caso não visse essa edição.” Ela 
apresenta a opinião definitiva do autor, que nos oferece seu sis- 
tema, o equiprobabilismo. 

. À primeira preocupação do autor foi livrar a ciência teoló- 
gica dos defeitos que a impediam de ser útil. Na sua época eram 
cois esses defeitos: o laxismo e o rigorismo. Patrocinavam o pri- 
meiro os liberais acomodados ao mundo. O segundo era deten- 
dido pelos jansenistas, sobretudo na França. O primeiro era fácil 
em absolver e criava os habitudinários, tornava estéreis as ab- 
solvições. O segundo afugentava dos sacramentos. Às vezes am- 
bos se aninhavam na cabeça do mesmo sacerdote, que assim se 
convertia em censor inexorável de certos pontos e “perdoador” 
inesgotável de outras faltas. 

Para conjurar a este duplo mal, Afonso resolveu adoptar 
dois principios fundamentais. Ei-los: Nos casos duvidosos incli- 
nar-se para a indulgência, quando o rigor favorece mais ao pe- 
cado formal. Nos casos duvidosos seguir o rigor, quando a in- 
dulgência é mais favorável ao pecado formal. Indulgência e se- 
veridade (máxime quanto aos recidivos c ocasionários) forma- 
ram duas características da teologia de Afonso. E diga-se que o 
Santo, cheio do amor a Deus, na posse dos dons do Espírito San- 
to, enriquecido pela longa experiência de missionário, achava ins- 
tintivamente o pecado oculto ou favorecido por uma opinião. 
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O Santo teve que defender sua teoria, e da leitura das cartas 
vemos como o soube fazer. Hoje é ele autoridade reconhecida, é 
o fiel da balança na avaliação das opiniões. 

O escritor ascético. — A preocupação de Afonso era salvar 
as almas e isso do modo mais seguro e perfeito. Sua teoria so- 
bre a vida cristã anda à tona de seus livros ascéticos. Sempre 
insiste na lei do temor, combatendo a presumpção. Prega sem 
cessar a confiança amorosa, a lei da oração necessária cada dia, 
a necessidade da meditação ou de seu equivalente, a preocupação 
com a perseverança e a iugida das ocasiões do pecado. Diz e re- 
diz que a perseverança não depende da nossa justiça ou santi- 
dade ou boa vontade. Deve ser esmolada pela oração, porque 
é dom gratuito de Deus. 

Não se contesta ao nosso Santo o título de Doutor da ora- 
ção. Seu áureo livro Do grande meio da salvação lhe garante o 
título. Um axioma favorito do autor era o seguinte: Salva-se 
quem reza, e quem deixa de rezar se perde. 

Para as almas que tendem à perfeição, tem normas claras: 
guerra à “tepidezza”, que define como hábito do pecado venial 
voluntário. Acentua o predomínio do amor a Jesus Cristo e a 
identidade desse amor com a conformidade à vontade divina. E' 
implacável em exigir o desapego de tudo, a abnegação de si 
próprio. 

À devoção à SS. Virgem foi a grande paixão de Afonso 
Maria. Pregava-a nas missões, nas suas cartas, nos seus livros. 
Compôs o famoso livro, espalhado hoje pelo mundo inteiro: Gló- 
rias de Maria. Por meio dele continua inflamando os corações 
de seus leitores no amor à Nossa Senhora. Afonso afirma e pro- 
va a necessidade moral da intercessão -de Maria para a salva- 
ção. Daí conclui que dificilmente se salva quem não conta com 
sua intercessão. E por isso estabelece que não pode se perder o 
verdadeiro servo de Maria. Sabe animar até os pecadores, para 
que sirvam e invoquem a Nossa Senhora. Ela os atenderá, uma 
vez que, servindo e invocando-a, tenham o desejo de deixar o 
pecado e a perdição. 

Muitos foram os livros ascéticos saídos da pena de Afonso. 
Ai estão A Verdadeira Esposa de Jesus Cristo, Reflexões Sobre 
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a Paixão de Jesus Cristo, Preparação Para a Morte, Novena do 
Natal, Novena do Espírito Santo, Prática de Amar a Jesus Cristo, 
Caminho da Salvação, Selva (para sacerdotes), Tratado Sobre 
a Oração. Quem não conhece as Visitas ao SS. Sacramento e à 
SS. Virgem? Quem não as aprecia, ainda em nossos dias? 

Um grande Cardeal, Deschamps, Arcebispo de Malines, 
acreditou-se autorizado a escrever esta sentença: “O amor aos 
livros de S. Afonso é um sinal de predestinação.” Realmente, nos 
livros do Santo encontramos um código completo das precauções 
a serem tomadas contra a perdição eterna. Achamos um guia 
segtro para a escalada da perfeição. 

As Acta Doctoratus revelam o seguinte: “Ele inflamou os 
corações entibiados; elevou, aos olhos de uma época ímpia, a 
honra e a prática da piedade; reconduziu uma infinidade de al- 
mas transviadas ao caminho da perfeição e exerceu admirável in- 
fluência sobre o mundo cristão.” 

Homem combatido e louvado. — Como homem da Provi- 
dência e coluna da Igreja, Afonso tinha que ser combatido. Já 
em 1754 saía a campo, sob o pseudônimo de Lamindo Prittanio, 
o afamado Muratori, combatendo os “exageros” da devoção a 
Nossa Senhora. Entre esses exageros colocava certas afirmações 
sobre a intercessão e mediação da SS. Virgem. Afonso escreveu 
então aquela célebre frase nas Glórias de Maria: “Quando uma 
sentença de qualquer modo honrosa para a SS. Virgem tem al- 
gum fundamento e não repugna à verdade, deixar de adotá-ia 
e combatê-la, porque a sentença contrária pode também ser ver- 
dadeira, é indício de pouca devoção à Mãe de Deus.” 

Em 1763 o dominicano Vicente Patuzzi investiu das ameias 
de seu rigorismo contra o cavaleiro do meio termo. Bem mais 
tarde foi o jesuíta Ballerini outro atacante da Theologia Moralis 
do Santo. À 

Nos campos alheios à fé, os ataques se converteram em ver- 
cadeiras deturpações e calúnias. Na França, na Espanha, em 
Nápoles não toleravam o “laxismo” do Santo. Houve até quem 
o taxasse de imoral. Nem faltou ao Santo o titulo de “nomista 
com casuística a Talmud.” Os velhos católicos da Alemanha, um 
Harnack, um Grasmann o condenaram. 

Mas o contrário se deu também. Afonso foi aplaudido, cha- 
mado bênção social. Com razão escreve Lippert: “Milhares de 
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almas lhe devem a salvação, pois as livrou do raso racionalismo, 
não permitiu que se contentassem com um cristianismo mínimo, 
aproximando-as de Deus.” 

Para todas as classes foi ele bênção, porque a todas se di- 
rigiu e a todas encaminhou. Muito bem acentuaram os exmos. 
Bispos de Espanha esse pormenor, na petição dirigida a Pio IX 
pró doutorado do Santo: “Classe alguma escapou a seu zelo. 
Nem as crianças, nem os adolescentes, nem as religiosas, nem os 
monges, nem o clero, nem os padres, nem os confessores, nem 
os Bispos, nem os príncipes, nem os moribundos, nem as cons- 
ciências angustiadas, nem os condenados à morte.” (Acta doct., 
p. 25, n. 3.) 

Andara certo o santo jesuita, P. Francisco de Jerônimo, ao 
predizer a D. Ana Cavallieri, que aquela criança a ele apresen- 
tada viveria muito tempo, seria Bispo e muito faria em prol da 
Igreja. Os braços do santo sacerdote tinham a precisão das ba- 
lanças do santuário. 

Gregório XVI disse que Afonso Maria foi “sol refulgens in 
templo Dei”, foi “stella matutina in medio nebula”, foi “thus 
ardens in igne.” Pio IX, para honrar o nosso Santo, colocou-lhe 
no dedo indicador o seu anel de pescador. Muito aquele dedo 
escrevera para glória e defesa do Pontificado. 

O Cardeal Pacelli, Oblato redentorista, hoje glorioso Pon- 
tífice, pronunciou as seguintes palavras no seu panegírico sobre 
nosso Santo: “Inclinai vossas frontes, 6 sábios do mundo, e tam- 
bém vós, sagrados ministros da reconciliação. .., e rendei o tri- 
buto de vossa veneração, de vosso aplauso e reconhecimento a 
Afonso de Liguori, o Doutor da Teologia Moral, o restaurador do 
equilíbrio no secreto tribunal das almas. Ele, com aquela pru- 
dência sobrenatural, escrutadora dos arcanos da lei e da cons- 
ciência humana, soube traçar um caminho seguro entre as opi- 
niões demasiadamente laxas e demasiadamente rigoristas.” 

Hoje Afonso Maria, o glorioso Santo e fundador, o imortal 
escritor e Doutor, lá está na Basílica de 3. Pedro, entre as es- 
tátuas dos que foram colunas, ornamentos e glórias da Igreja. 
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Algumas Considerações Sobre a Cosmogonia 
Mosaica. 
Pelo Pe. José González Raposo, C. M. F., Guarulhos, S. P. 


A descrição da origem do mundo, que as primeiras páginas 
da Sagrada Bíblia nos oferecem, tem suscitado graves questões 
e dificuldades, cuja solução muito preocupou os intérpretes e sá- 
bios de todos os tempos. Nem podia deixar de assim suceder, visto 
essas páginas encerrarem documentos tão importantes, não sô- 
mente para a Religião, mas até para a própria ciência. 

Foi, sobretudo, na época moderna, que, ao calor do pro- 
gresso das ciências, foram incubados os sistemas exegéticos mais 
diversos, para explicar essas páginas e harmonizá-las com os 
dados e conclusões das mesmas ciências. 

O presente artigo, “sans se ilatter le moins du monde de 


résoudre ce problême” — diremos apropriando-nos a modesta 
declaração de um articulista da Revue Bibligue*, ao qual tere- 
mos oportunidade de referir-nos mais de uma vez — visa sim- 


plesmente, como reza o título, fazer algumas considerações so- 
bre determinados pontos da Cosmogonia Mosaica, os quais, acla- 
rados, talvez poderão projectar alguma luz sobre esse “toliu 
wabohu” de tantos e tão diversos sistemas de interpretação, como 
se têm ido arquitectando para decifrar os enigmas das primei- 
ras páginas do Gênesis. 

O nome mais antigo, introduzido para designar a narração 
bíblica da origem do mundo, é o de Hexdmeron?, nome que já 
foi usado por Filão (I, 69); mas foi, sobretudo, S. Basílio 
que o divulgou, com a sua famosa obra He Hexámeros (onde 
carece suprir a voz Ktísis), isto é, a Criação de seis dias. 


1) Cf. L'Heptameron biblique, por H. Dumaine, O. S. B., em Re- 
vue Biblique, 1937, pág. 16 

2) De hex (seis) e heméra (dia). E” um adjetivo substantivado, em 
que se deve suprir a palavra érgon (obra), ou outra equivalente. Em 
grego esse adjetivo é hexaémeros, os, on, e da mesma forma deveria ser 
em latim e nas línguas neo-latinas, visto que na composição de palavras, 
caso houver encontro de vogais, é a vogal inicial do segundo compo- 
nente que se elíde, não a final do primeiro elemento. Mas nos compostos 
de numerais à base da forma não ática em a, como penta, hexa, okta, 
nem mesmo a -vogal do segundo termo componente se elide, como se vê, 
por ex., em hexa-edro (de seis faces) a não ser que a vogal do segundo 
termo for também a, como em octandro, que tem oito estames (de oktá 
e anér, andrós). Por conseguinte pensamos que a expressão correta seria 
Hexaémeron, Heptaémeron, em vez de Hexámeron e Heptámeron. 
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O articulista há pouco citado substitui a esse nome, consa- 
grado pela tradição, o de Heptâmeron, de própria invenção, tí- 
tulo que ele trata de justificar, sob o ponto de vista exegético, 
porque a secção do Gên 1, 1-2, 4a iorma um todo inseparável. 

De facto a maioria dos intérpretes e edições críticas referem à Cos- 
mogonia Bíblica, além do 1.º capítulo do Gên., no que todos estão de 
acordo, os três primeiros versículos do 2.º capítulo. A principal razão 
em que se baseiam, é o nexo natural que une este último trecho ao ca- 
pítulo 1.º, do qual não é senão um complemento. Pois, visando este a 
semana, e exposta já a obra de Deus nos seis primeiros dias, faltava 
dizer o que fez Deus no dia sétimo, que é justamente o que narram os 
referidos versículos, isto é, como Deus descansou de todas as suas obras, 
e abençoou e santificou o dia sétimo. Confirmam este ponto de vista os 
próprios Rabinos, que dividiram o Hexámeron em sete paraschás abertas + 
muito breves, correspondentes aos sete dias, seguindo, a partir do v. 4 
do capítulo 2.º, uma paraschá aberta muito longa, que se estende até 
o v. 15 do capítulo 3.º Flávio José partilha o mesmo parecer. 5 


O título tradicional de Hexâmeron, consagrado pelos Santos 
Padres, explica-se, continua o articulista, pela preocupação teo- 
lógica de considerar a Deus principalmente como Criador. Ora, 
Deus nada criou no sétimo dia.º 

- Passando do nome para a substância da narração, um dos 
pontos que, antes de nada convém esclarecer nesta questão da 
Cosmogonia Mosaica, é o fim que o Hagiógrafo teve em vista, 
pois é sabido que o conhecimento do fim é uma das chaves mais 
importantes de boa exegese. 

Eº indubitável que o 1.º capítulo do Gênesis é verdadeira- 
mente histórico, e que, por conseguinte, ele deve conter coisas 
verdadeiramente realizadas. Assim consta pela tradição quase unâ- 
nime dos Santos Padres, pela mesma índole do discurso, e pelo 
simples facto desse capítulo pertencer a um livro histórico, qual 
é o Gênesis. 

Ora, tratando-se dum livro sagrado, o fim a que o Hagió- 


3) de heptá (sete) e heméra (dia): obra dê sete dias. 

4) O Pentateuco, no texto hebraico, está dividido em tantas paras- 
chás ou secções como sábados tem o ano, nos quais a lei era lida pit- 
blicamente nas sinagogas, junto com algum trecho profético (haphtaróth). 
As paraschás distinguiam-se em abertas (petuhôth) e fechadas (setu- 
môth): as primeiras começavam uma nova linha, e eram indicadas com 
três Péh (PPP); e as segundas começavam em meio da linha, e eram 
marcadas com três sámek (SSS). Mas além dessas secções maiores, ha- 
via outras menores marcadas com um pêh ou sámek, conforme fossem 
elas abertas ou fechadas, nas quais deveria recomeçar-se a leitura, caso 
se interrompesse por algum motivo inesperado. 

5) Cf. Antig. Judaic., 1, 1. 

| 8) Cf. Exod 20, 11; 31, 16b. Mas não se teve conta, observa 0 arti- 
culista, da menção do dia 7.º 


41 
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grafo se propôs não pode ser apenas narrar alguns factos orde- 
nadamente, isto é, escrever simplesmente uma história; mas ele 
deve ter em vista um fim sobrenatural, didático-moral. 

Para se conhecer esse fim de modo adequado, não se deve 
isolar o Gênesis dos outros livros que formam o Pentateuco, vis- 
to que, como do mesmo nome se depreende”, na realidade trata- 
se de uma obra em cinco volumes, e não de cinco obras diferen- 
tes. Por conseguinte esses cinco livros devem ter um fim comum, 
ao qual cada um deles concorra de acordo com o argumento 
respectivo. 

Isto assente, qual o fim do Pentateuco? Da comparação do 
argumento e das circunstâncias particulares de cada livro chega- 
se à conclusão de que Moisés, ao escrever essa monumental obra, 
teve em vista preparar o povo de Israel para a posse da Terra 
da Promissão e habitar nela como povo escolhido de Iahwéh, ser- 
vindo-=o com fidelidade, o que lhe asseguraria a paz e felicidade 
até à vinda do esperado das nações*, do Messias prometido. 

Para tanto havia mister dum código de leis para se gover- 
nar: estas encontram-se principalménte no Levítico e no Deute- 
ronômio, e no Êxodo, a partir do cap. 20. Também nos Números 
se nos deparam algumas, posto que entrelaçadas com as narra- 
ções da peregrinação dos israelitas pelo deserto. 

Mas também, e sobretudo, precisava o povo escolhido co- 
nhecer algumas verdades e alguns factos fundamentais que ser- 
vissem de alicerce e motivo à observância daquelas leis. Ora, es- 
tas verdades e estes factos estão contidos, sobretudo, no livro do 
Gênesis e nos 19 primeiros capítulos do Êxodo, em que Moisés 
mostra ao povo de Israel a providência especialíssima e verda- 
deiramente paternal de Deus para com ele, escolhendo-o entre 
todas as nações da terra: “Pars autem Domini, populus eius”; 
cercando-o e instruindo-o, e guardando-o como as meninas dos 
olhos; tomando-o e levando-o sobre seus ombros e estendendo 
as sttas asas como a águia que provoca seis filhos a voar, e 
esvoaça sobre elesº, depois de os ter livrado da opressão dos 
seus inimigos “in manu potenti et brachio excelso.” 1º 

Mas a história do povo escolhido não remonta apenas à vo- 


a 


cação de Abraão, ela vai subindo até à primeira origem, até à 


7) De penta por pente (cinco) e teukhos (volume, último dos muitos 
significados que este vocábulo possui). 8) Cf. Gn 49, 10. 
9) Cf. Deut 32, 9-11. 10) Cf. St 135, 12a. 
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origem do primeiro homem, ou para melhor dizer, ela começa 
com o princípio do mundo e da terra, destinada para morada 
do homem, e continuando pela série dos antigos patriarcas, vai 
descendo até chegar ao pai do povo escolhido, ao qual, doravante, 
se circunscreverá a narração até o colocar às portas da Terra 
Prometida; mas depois de lhe ter mostrado, ao longo desse ca- 
minho glorioso e portentoso, a sua origem divina, e bem assim 
de todos e de todas as coisas, o primeiro pecado e as suas tristes 
consequências para a humanidade inteira, e os castigos dos pe- 
cados subsequentes, mas deixando lobrigar, em meio àquele am- 
biente de perdição, um raio de esperança, e a providência amo- 
rosa e paciente do Senhor para com ele: quatro colunas firmíssi- 
mas sobre as quais deveria alicerçar-se o edifício do decálogo 
e o labirinto das prescrições da lei mosaica. 

Como se vê, no Pentateuco tudo converge para o povo es- 
colhido, não somente os meandros da legislação mosaica, e os 
ziguezagues da peregrinação dos israelitas pelo deserto, e as idas 
e vindas dos seus pais pela terra de Canaã, mas também o berço 
do gênero humano e os mesmos primórdios do mundo. 

A conclusão exposta abre-nos o caminho para adestrar-nos 
no fim particular das narrações do Hexámeron. 

Desde logo todos estão de acordo em afirmar que o fim das 
obras do sétimo dia visam a instituição do sábado, e portanto a 
santificação e bom uso do tempo. Mas será esse o fim único da 
semana do Feptâimeron? pergunta o articulista da Revue Bibli- 
que, já citado. E acrescenta que cabe fazer essa pergunta des- 
de que no resto do Gênesis não se torna a mencionar o Sábado. 

Por nossa conta, diríamos que, segundo o anteriormente ex- 
posto, por esse lado não caberia fazer a pergunta, pois estando 
o Gênesis estreitamente ligado aos outros livros, como forman- 
do parte da mesma obra, não era necessário mencionar expres- 
samente '! nele o Sábado, visto que a promulgação solene da lei 
sabática estava reservada para o Êxodo, ao passo que no Gênesis, 
2, 3, provâvelmente não se trata de verdadeira lei obrigando a 
observar o Sábado, mas sômente do exemplo de Deus exortan- 
do a guardar qualquer dia sétimo, base da futura promulgação 
da lei sabática; mas caberia fazer essa pergunta pelo lado da 
desproporção que daí resultaria, entre o fim e os meios. Pois 


13 Dizemos expressamente, pois implicitamente já parece encontrar- 
se nas narrações do Dilúvio (cf. Gn 8, 10-12). 
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muito embora seja grande a dignidade do sétimo dia, não se vê 
que fosse necessário, para dizer que Deus o abençoou e santiti- 
cou, descrever com tanta solenidade, e ainda com tanto luxo de 
pormenores, o que Deus fez nos outros seis dias. 

Por conseguinte, parece que além da instituição do sétimo 
dia (finalidade que de modo algum se pode excluir), o Autor sa- 
grado, ao descrever tão solene e pormenorizadamente os seis dias 
da Criação, teve outras intenções não menos importantes para 
consolidar a base da religião de Israel. 

As palavras solenes “In principio Deus creavit celum, et 
terram”, pelas quais se abre a narração da Cosmogonia Mosaica, 
podem ser consideradas como um enunciado, ou como uma ex- 
pressão abstrata, e então os seis dias da Criação seriam como 
uma explicação de modo concreto dessa expressão. 

Por meio dessa fórmula o Hagiógrafo faz compreender que 
só Deus existia antes da aparição do mundo, e que, por conse- 
guinte, só Deus é eterno; doutrina que vai de encontro à cos- 
mogonia egípcia e à babilônica e fenícia, segundo as quais a 
aparição do mundo é devida à atuação dos elementos caóticos 
preexistentes. Foi justamente para inculcar fortemente essas ideias 
que o Autor sagrado escolheu a semana para descrever a obra 
inicial de Deus no tempo. 

Com efeito a semana é o símbolo do tempo, durante o qual 
os seres aparecem e desaparecem, durante o qual o homem tra- 
balha e descansa; da mesma forma que a cessação do trabalho 
criador de Deus, no último dia da semana simbólica, é a imagem 
da eternidade, na qual Ele parece entrar após o trabalho, visto 
não seguir para Ele outra semana. !? 

Transparece, pois, em toda esta narração a solicitude do Es- 
critor sagrado em mostrar que todos e cada um dos seres foram 
criados por Deus, e assim ele se não contenta com a proposição 
geral e abstrata do v. I, mas logo explica minuciosamente como: 
Deus formou a terra e o céu, até chegar ao estado em que 
agora os contemplamos. 

Ora, poderia Moisés colocar outra base mais sólida que esta 
para a Religião de Israel, mostrando-lhe a Elohim como o Deus 
único e eterno, Criador de tudo que tem vida e nome de ser? 


12) Cf. artig. cit. da Rev. Biblique; Heb 4, 3-11, 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 6, fasc. 3, Setembro 1946 637 


E” apoiado nestes dogmas fundamentais que .ele, mais tarde, po- 
derá apostrofar Israel, exprobrando-lhe a negra ingratidão. 1º 

Por aí já podemos lobrigar o papel que nesta narração de- 
sempenha o esquema hexámero, ou de seis dias. Esse papel apre- 
senta um duplo aspecto: um em relação ao sétimo dia, como ter- 
mo a completar a série do esquema; outro em relação. à Criação, 
para lhe dar maior relevo. 

O primeiro aspecto, ao qual já antes se aludiu, é evidente, 
pois essa série de seis dias não pode visar a outro alvo que o 
sétimo dia, termo da série completa ou semana. Se assim não 
fosse, não se explicaria por que o Autor sagrado enquadrou as 
obras da Criação precisamente numa série de seis dias, quando 
na realidade as obras a eles assinadas não são seis, mas oito, 
visto que ao terceiro dia se atribui a aparição da terra e a ger- 
minação das plantas, e ao sexto dia, a produção dos animais 
terrestres e a criação do homem, tão diferente das demais criações. 

O segundo aspecto também parece certo, pois essa discri- 
minação das obras de Deus não poderia ser apresentada de modo 
mais vivo e apto para impressionar do que à base dum tipo de 
tempo tão vulgar como a semana, aparecendo destarte Deus an- 
tropomôrficamente, como um operário que trabalha de dia e sus- 
pende o trabalho de noite. 

Mas qual dos dois aspectos é o principal? Parece que o se- 
gundo; pois entre o esquema dessa série de dias e as obras da 
Criação há, mais ou menos, a mesma relação que entre a mol- 
dura e quadro: ora, mais importante é o quadro do que a mol- 
dura, posto que de grande valor e finos lavores. 

Do anteriormente exposto parece depreender-se que essa sé- 
rie de dias, a servir de moldura ao grandioso quadro da Criação, 
é meramente artificial, não correspondendo ao tempo real empre- 
gado por Deus na criação de suas obras (ou à natural evolução 
dos elementos, suposto o primeiro movimento que Deus lhes im- 
primiu). 

E, quase sem o apercebermos, abeiramo-nos dum dos enigmas 
da Cosmogonia Mosaica, cuja solução se prende ao sentido que 
se queira dar à palavra yom, dia. Daí os diversos sistemas ex- 
cogitados para resolver a incógnita. 


| Um dos sistemas mais antigos é o puramente literal, seguido por 
muitos Padres, os quais entendem por dia o dia natural de 24 horas, du- 


13) Cf. Dent 32, 15-18. 
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rante as quais as obras assinadas a cada dia atingiram o seu completo 
desenvolvimento. Assim, por ex., S. Efrem, o qual assevera: “Et herbz, 
quidem, etsi creatione facte sint instantanea, eam praferebant speciem 
ac si mensibus ante nat fuissent; itemque, arbores quarum productio 
nonnisi diem habuissent, in perfectione sua ramorumque fructibus, quasi 
annis crevissent apparebant.” 14 


Este sistema, como é natural, por nenhum teólogo moderno 
é seguido, pois muito embora nada nele se afirme que seja im- 
possível a Deus, todavia está ele em flagrante oposição com as 
afirmações certas ou muito prováveis das ciências geológicas e 
astronômicas. 


Diametralmente oposto a este sistema é o não menos antigo pro- 
pugnado por Orígenes, o qual já tivera um precursor no judeu Fi- 
lão. Para ele os dias são ideais, visto que, segundo Sir 18, 1, e Gn 2, 4, 
a Criação foi simultânea. Portanto cada uma das obras deve entender-se 
alegôricamente: o céu, dos Anjos; o abismo, do inferno; as águas supe- 
riores e inferiores, dos bons e maus Anjos; o sol e a lua, de Cristo e da 
Igreja, etc. 

Com este sistema alegórico concordam parcialmente, mais ou menos, 
todos os outros em que predomina o carácter artístico ou idealístico, co- 
mo sejam o assim chamado idealista, dos Escolásticos, os quais, admi- 
tindo, como Orígenes e S. Agostinho, a criação simultânea, en- 
tendem pelos seis dias, seis categorias de seres, segundo a ordem lógica, 
para auxiliar a memória do povo, e ensinar práticamente como deveriam 
trabalhar durante seis dias e santificar o sétimo dia; o poetista, para O 
qual Moisés é um poeta que recita os poemas próprios e alheios, com- 
postos em tempos remotíssimos; o [liturgista ou teoria hinológica de 
Clipford, segundo o qual o Hexâmeron seria uma imitação do culto 
dos egípcios e babilônios, os quais consagravam a cada deidade um dia 
da semana. Moisés teria querido fazer algo semelhante, atribuindo a Deus 
todas as obras, enquadrando-as em seis dias, para desse modo arredar 
o povo da idolatria; o visionista, do Pe. Hummelauer; o folclorista, 
segundo o qual o Hagiógrafo refere as opiniões do seu tempo acerca da 
criação do mundo em seis dias, sobre as noções físicas e astronômicas, 
das quais ele se serve para propor as ideias religiosas; e o miticista, o 
qual deriva a Cosmogonia Mosaica dos mitos dos babilônios e fenícios. 


E que pensar destes sistemas de interpretação, nos quais mais 
ou menos predomina o elemento ideal? Desde já devem rejeitar- 
se o folclorista e o miticista: o 1.º, porque atribui erros ao Autor 
sagrado, posto que somente nas coisas físicas; o 2.º, porque está 
em flagrante oposição com o carácter histórico da narração, com 
a inspiração da Sagrada Escritura, e é reprovado pela Pontificia 
Commissio Biblica. 


mM) Cf. Hummelauer, Comm. in Gen. ad cap. 1, I. Assim tam- 
bém S. Crisóstomo, S. Basílio, segundo o qual o dia e a noite originaram- 
se respectivamente da expansão e concentração da luz primitiva; e 
Gregório Nis. o qual opinava estar a luz primitiva contida no mundo 
tenebroso como o lume na pederneira antes de ser ferido pelo fuzil, 
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Os outros sistemas são pouco prováveis, sobretudo, por não 
salvaguardarem, ao menos suficientemente, a índole histórica do 
Hexâmeron. 1º 

O progresso das ciências geológicas e astronômicas deu ori- 
gem a outro sistema, de tão belas aparências, que alguém seria 
tentado de o comparar à primeira luz que dissipou as trevas que 
pairavam sobre a primitiva terra. Tal foi a chamada Teoria con- 
cordista ou Periodismo. 

Este sistema tende a conservar o mais possível o significado natural 
às passagens que podem relacionar-se com os dados da ciência, e pensa 
encontrar nas mesmas um conjunto de ensinamentos científicos, com os 
quais as sucessivas descobertas da ciência deverão concordar, positiva- 
mente, até nos menores detalhes, sobretudo na obra dos seis dias, em 
que se esforça por estabelecer uma harmonia perfeita entre a ciência e a 
narração bíblica, mas com a condição de dar à palavra yom o sentido 
de periodo, talvez duma duração de milhões de anos. Daí, também, o 
nome de teoria dos dias-épocas. 

Os primeiros partidários deste sistema, Cuvier e Marcelo de 
Serres, estabeleceram uma concórdia admirável (!) entre os dias do 
Hexâmeron bíblico e os períodos geológicos, separados (assim pensavam 
eles) por grandes catástrofes. 

Alegres com a descoberta, ce satisfeitos pelo serviço que julgavam 
prestar à Religião, não hesitaram em apresentar Moisés como um sábio 
de primeira plana, e um precursor desconhecido de Newton e Laplace. 

Mas o progresso da ciência fez logo modificar esta explicação. Os 
periodos geológicos já não estavam separados por catástrofes, nem cor- 
respondiam inteiramente aos dias-épocas do Gênesis. 

Para os modernos partidários do concordismo os dias genesíacos 
representam as épocas principais da Criação, de sorte que: 

a) o período azóico corresponde ao 2.º dia; 

b) o período paleozóico corresponde ao 3.º dia; 

c) o período mesozóico corresponde ao 4.º e 5.º dia; 

d) a época terciária (com os grandes mamiferos), e 

e) a época quaternária (com o homem) correspondem ao 6.º dia. 18 

Este sistema tem a seu favor que salvaguarda o sentido 


histórico e a verdade da S. Escritura, nada ensinando que con- 
trarie a fé ou a ciência, e apoiando-se na provável interpretação 
da palavra yom no sentido de periodo, recomendada pelas difi- 
culdades da explicação mais óbvia, e pelo contexto, visto que 
ao 7.º dia se atribui uma duração ilimitada, e no espaço de um 
dia (o 3.º) incluem-se a germinação, o incremento e a frutificação 
das plantas. 

São, porém, grandes as dificuldades e inconvenientes que mi- 
litam contra esse sistema. 


15) Cf. Simon-Prado, Prelectiones Biblice. 


aa Cf. J. B. Pelt, Histoire de PAncien Testament. 4e. Edit. Paris, 
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Desde logo a tradução literal de yom por periodo ou época 
parece insustentável. As expressões citadas em favor dessa tra- 
dução, como in die quo (Gn 2, 4), in quocumque die (Gn 3, 5), 
usque in presentem diem (êx 10, 6), in die salutis (Is 49, 8), 
etc., pouco ot nada provam, visto que nessas e outras expressões 
semelhantes, a palavra dies toma-se no sentido de tempo em ge- 
ral, de modo indeterminado, como o paralelismo o evidencia no 
último texto citado, onde a expressão in die salutis é a explica- 
ção paralela de in tempore placito. O mesmo sentido vago têm 
as conhecidas expressões dos Evangelhos in diebus illis, in illo 
die... equivalentes a in illo tempore. E” assim que também nós 
falamos: em nossos dias, expressão equivalente a em nosso tempo. 

Mas ainda que yom, nesses ou noutros lugares, pudesse tra- 
duzir-se por época ou período, de modo algum pode assim tra- 
duzir-se no lugar questionado, visto que o aposto mane e vespere 
exige que yom se entenda no sentido mais óbvio, isto é, do dia 
natural de 24 horas. De outra forma, que sentido dar a essas 
palavras manhã e tarde, nos dias genesíacos? Não caberia ou- 
tro que o metafórico, de acordo com a interpretação de S. Agos- 
tinho, à qual logo nos referiremos. 

Mas a maior dificuldade com que tem que lutar este siste- 
ma do Concordismo está no dia 4.º, no qual aparece o sol, quan- 
do a luz (a todas luzes solar) já se mostrou no dia 1.º; e, sobre- 
tudo, porque esse dia constituíria um período, em que os céus 
são adornados com os astros, colocado entre a produção das 
plantas (3.º dia) e a dos peixes e aves (5.º dia)!... 

De resto a concórdia estabelecida, apesar dos esforços inin- 
terruptos dos partidários do sistema, não é nem muito menos per- 
feita. E” também improvável que Deus tenha querido revelar co- 
nhecimentos científicos, que não estavam ao altance dos leitores, 
nem aproveitavam à salvação. 

Em suma, diríamos, resumindo todos os senões, que este 
sistema procede como aquele que desejando possuir um quadro 
emoldurado, primeiramente preparasse a moldura e depois ajus- 
tasse o quadro à moldura. Já se vê o inconveniente de tal processo, 
principalmente, tratando-se dum livro divino, a cujo texto não 
poderia deixar de fazer violência, alargando-o ou restringindo-o 
ou retorcendo-o, até caber à justa nos marcos preestabelecidos, e 
de o expor ao ridículo, fazendo-o correr a mesma sorte que as 
teorias científicas, nem sempre bem fundadas, posto que o pare- 
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çam, e sujeitas, portanto, aos vaivéns das coisas humanas, como 
mais de uma vez já constatou a experiência. 

Por conseguinte, o processo a seguir para encontrar a chave 
que nos mostre a natureza desses dias genesíacos e o carácter 
dessas obras, que formam o quadro assaz grandioso, posto que 
simples da Cosmogonia Mosaica, não pode ser o do Concordismo, 
o qual, quando muito, poderia ser um corolário do verdadeiro 
processo. Qual será este? 

O conhecido axioma virtus in medio consistit também tem 
aplicação neste emaranhado labirinto de sistemas e teorias em tor- 
no da Cosmogonia Mosaica. Visto que nem os puramente histó- 
ricos, nem os puramente idealistas resolvem satisfatôriamente o 
problema do Hexámeron bíblico, se ele deve ser resolvido, ou se 
tor possível encontrar-se uma solução, ela deve procurar-se num 
sistema médio, isto é, que participe do carácter dos anteriores, sem, 
porém, chegar aos seus extremos. Tal se apresenta o chamado 


Idealismo histórico, ou menos prôpriamente, Concordismo idealista. 


Com a teoria idealista é mister reconhecer no 1.º cap. do Gênesis 
um fim religioso, isto é, ensinar-nos as verdades da salvação, e condenar 
os erros do paganismo antigo acerca de Deus e do mundo; mas de modo 
algum pretende ensinar-nos teorias científicas sobre Geologia e Astro- 
nomia, etc. 

Além disso, a narração bíblica distingue-se pelo carácter eminente- 
mente popular. A sua linguagem é concreta e sensibilizada por meio de 
imagens: o próprio Deus é representado como um operário que trabalha 
durante o dia, e suspende o trabalho pela tarde, e contempla satisfeito 
a sua obra, que tão bem responde aos seus planos. A descrição das 
obras é simples e breve, não mencionando senão os factos principais, sem 
precisar o modo nem a duração dos mesmos, apresentando-os segundo as 
aparências, com linguagem e expressões que refletem a mentalidade dos 
primeiros leitores da S. Bíblia. 17 

Isto assente, o exegeta não está obrigado a estabelecer um paralelis- 
mo minucioso e continuado entre a cronologia bíblica e a sucessão das 
fases cósmicas, geológicas e paleontológicas; isto é, que o concordismo 
não se impõe. 

Todavia pode existir um certo concordismo, posto que em linhas ge- 
rais: a nebulosa inicial ou caos, um longo período azóico, a progressão 
ascendente no conjunto das manifestações da vida, a grande floração an- 
terior à fauna, os grandes monstros marinhos antes dos mamíferos, a 
aparição relativamente recente do homem. 

A harmonia, porém, não existe nos pormenores. A narração bíblica 
inverte, por vezes, a ordem cronológica, por ex., a respeito das plantas, 
as quais aparecem no 3.º dia, até os tipos mais perfeitos, sendo que na 
realidade estes só apareceram no 5.º e 6.º dia; ou então nada dizendo 
dos primeiros animais, que foram quase simultâneamente com as pri- 
meiras plantas. 18 


17) Cf. Sum. Theol. la. q. 68, art. 3, in corp. 18) Cf. Pelt, lib. cit. 
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Resumindo e concretizando, diremos com o Pe. Prado, 
que o idealismo histórico — ao qual ele adere — distingue a 
forma literária do elemento Aistórico-doutrinal. À forma literária 
podem reduzir-se: 


a) As imagens antropomórficas. 

b) As descrições do céu, terra, mar, chuva, plantas, animais, segun- 
do as ideias do tempo e conforme aparecem aos sentidos. 

c) 4 ordem da narração, a qual não é a natural, mas a ordem que 
servisse de tipo da semana, segundo a divisão em obras de distinção e 
obras de ornato 1º: os dias são naturais, mas artificiosamente, não his- 
toricamente descritos, para oferecer o tipo da semana. Por conseguinte 
a divisão das obras é lógica não real, mas uma divisão lógica, que cor- 
responde à natural sucessão que observa o operário, e mesmo deve ob- 
servar, se quiser proceder ordenadamente (telcologice). 


Um dos maiores tormentos dos intérpretes na questão da 
Cosmogonia Mosaica é a existência da luz, que dá origem à tar- 
de e à manhã, antes da criação do sol. Esta contradição apa- 
rente, que S. Agostinho não soube explicar, fez com que o santo 
Bispo de Hipona abandonasse o sentido literal próprio e recor- 
resse ao metafórico, entendendo por tarde a terminação de uma 
obra, e por manhã, o começo de outra. Isto na primeira época 
de suas flutuações na interpretação do Hexámeron (389-393), 
conforme o reflecte o livro De Gen. contra Manich. Na segunda 
época (393-401) viu na manhã a formosura das coisas criadas, 
e na tarde a deficiência das mesmas; pensamento que reflecte a 
obra De Gen. ad lit. Liber imperjectus. Finalmente, na terceira 
época de suas flutuações, a Águia de Hipona descobriu na tarde 
o conhecimento vespertino dos Anjos (isto é, o que os espiritos 
angélicos tiram da contemplação das coisas em si mesmas); e 
na manhã, o conhecimento matutino (isto é, o conhecimento que 
eles recebem da contemplação do Verbo). 

E” a última evolução do pensamento augustiniano nesta 
questão do Gênesis, conforme se depreende da obra De Gen. ad 
lit. Libri XII, a qual caracteriza a terceira época das flutuações 
(401-430): nela o Santo Doutor propõe inúmeras questões, mas 
resolve poucas. 

Esta dificuldade da existência da luz antes que o sol, como 


19) E” a dívisão do Hexámeron estabelecida pelos antigos, os quais, 
com Pedro Lombardo e S. Tomás de Aquino distinguiam três partes: Opus 
creationis (1, 1-2); Opus sex dierum (1, 3-31); e Opus completionis (2, 
1-3). Por sua vez a obra dos seis dias era subdividida em: Opus distinctio- 
nis (1, 3-13), e Opus ornatus (1, 14-31). 
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já foi dito, é uma das maiores que comprometem a teoria con- 
cordista ou Periodismo. 

Mas não se deve esquivar a dificuldade: a luz do 1.º dia 
não pode ser outra que a luz do sol. Esta afirmação baseia-se 
no paralelismo evidente que existe entre o 1.º e o 4.º dia, como 


logo à primeira vista aparece pelo seguinte quadro sinóptico: 
v. 4b: “et divisit lucem a tenebris”. 
v. I4b: “et dividant diem ac noctem”. 
v. 5: “Appellavit lucem Diem, et tenebras Noctem”. 
v. 18: “et praessent diei ac nocti”. 


O articulista de “L'Heptameron Biblique” apóia esta con- 
clusão nas considerações seguintes: 


1.º Todos os dias do Heptameron são semelhantes pelo aspecto lumi- 
noso; todos têm uma manhã por onde começa quer a operação divina, 
quer o descanso do 7.º dia. 

2º A Bíblia não conhece outra luz produtiva da parte luminosa do 
dia, que a luz do sol. 

3.º A luz do primeiro dia não se diz que seja criada ou feita, como 
se diz do firmamento, luzeiros, animais... 

Ela aparece à voz de Deus como a terra (que jazia sob as águas), 
ou como os vegetais (cujos germes estavam na terra). Parece, pois, que 
o Hagiógrafo considera a luz como criada com os céus desde a origem 
do mundo, sobretudo porque o verbo criar não se emprega até ao 5.º dia 
(v. 21). 

A obra, pois, do 1.º dia consistiria em fazer passar a luz através das 
trevas primitivas. Assim se explicaria bem a passagem de 2 Cor 4, 6, 
sem ver aí uma alusão a um acto criador; e a de Jo 1, 5. O mundo, que 
espiritualmente é trevas, não pode impedir que a luz se manifeste. 


Ora, isto assim sendo, como é que o Hagiógrafo narra a 
criação do sol sômente no 4.º dia? 2º O mesmo articulista (“sans 
se flatter le moins du monde de résoudre ce probléme”), apre- 
senta os seguintes princípios de solução: 


1.º A luz do 1.º dia e a do 4.º têm um fim diferente. O fim da pri- 
meira é constituir a parte de cada dia própria para o trabalho; a do 
4.º, além disso, servir para a vida dos animais e do homem. 

- À luz do 1.º dia era suficiente para o desenvolvimento das plantas 
(novo indício da natureza solar dessa luz), ao passo que os astros têm 
por fim iluminar a terra e servir para distinguir os “dias”, as “épocas” 
e os “anos” (o que natirralmente visa ao homem). 

2.º Os astros teriam sido criados com os céus no princípio do mun- 
do, visto eles serem colocados no “firmamento”, e este ser chamado 


20) Suárez consagra a esta questão longas páginas cheias de hesita- 
ção: “Diximus lucem primi diei fuisse lucem solis, id est, a sole ipso 
procedentem, ac proinde jam tunc solem fuisse”. Segundo Suárez a obra 
do 4.º dia teria consistido em imprimir aos astros, criados no princípio, O 
movimento circular (!). Os autores eclesiásticos que partilham a mesma 
opinião, pensam que o sol só foi definitivamente constituído no dia 4.º 
EP por ex., opina o Pseudo-Dionísio. (Cf. Revue Bibl. 1937, pág. 168, 
nota. 
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“céus”, no dia 2.º Parece, pois, que os “céus” continham os elementos 
constitutivos do firmamento, posto que o Hagiógrafo não explique de 
que foram eles formados; e o próprio se poderia dizer dos astros “feitos” 
no 4.º dia, visto que o Hagiógrato tampeuco explica de que foram for- 
mados, e eles também pertencem aos céus. 

3.º No v. 16 o Hagiógraio parece que quer insistir sobre o carácter 
de seres criados dos astros, os quais dependem de Deus na sua natureza; 
e por aí afastar a ideia de adorá-los como divindades, tentação fácil no 
meio oriental, onde o culto dos astros era tido em tanta honra. 

4.º Diz-se que Deus “fez”, e não “criou” os astros, no v. 16. Na 
verdade “fazer”, no Heptâmeron, é o equivalente de “criar”, mas um 
equivalente atenuado, uma variante de estilo, ora para evitar uma re- 
petição, ora para dar relevo ao termo “criar”. 

No v. 16, “fazer” prender-se-ia ao primeiro dos dois processos esti- 
lísticos, isto é, teria um valor atenuativo em relação a “criar”. 

O 4.º dia tem uma posição intermediária, e desempenha um papel de 
transição. Encerra a criação material e prepara a criação dos seres 
animados. 

Posto que os princípios expendidos não deixem de projectar 
luz sobre um ou outro ponto do Hexámeron (ou Heptâmeron), 
parece que o articulista trata de salvaguardar a ordem cronoló- 
gica, empresa, ao nosso modo de ver, condenada ao fracasso, ao 
menos parcialmente, desde que o artifício preside à descrição des- 
te grandioso quadro da Cosmogonia Mosaica. 

Encerrando estas considerações, assim concretizamos e re- 


sumimos o nosso pensamento sobre o carácter da Cosmogonia 
Mosaica. 

1) Na solução do problema do Hexâmeron não se deve pro- 
curar, ao menos directamente, a concórdia com as ciências pro- 
fanas, que o Espírito Santo pela certa não quis revelar. Antes 
de nada, deve-se interpretar o pensamento do Autor sagrado, à 
base dos critérios ministrados pela Hermenêutica sagrada, do 
contexto e fim sobretudo. Ora, interpretar não é propriamente 
harmonizar. À harmonia será como um efeito da reta exegese; 
pois conhecido ciaramente o pensamento do Hagiógrafo, logo 
aparecerá que em nada ele contradiz às ciências dignas de tal 
nome, sem que por isso se possa exigir que diga tudo que as 
ciências ensinam, e Go mesmo modo que elas. 


A interpretação de yom (dia) por período é uma amostra dessa 
errada exegese concordista, a qual não é prôpriamente exegese (assim 
pensimos), antes um processo de adaptação dos textos bíblicos às con- 
clusões científicas, ou, para o dizermos mais plasticamente, ela é um 
verdadeiro cavalete para o texto sagrado. 


O movimento de relação, se há de haver algum entre a Bi- 
blia e a ciência, deve proceder dos textos exegêticamente expen- 
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didos para as conclusões científicas em nada prejudicadas por 
aqueles, antes porventura favorecidas, e não vice-versa. 

2) Analisando o quadro da Cosmogonia Mosaica, logo à pri- 
meira vista se observa certo artifício, e quanto mais minuciosa 
for a análise, tanto mais aparece o influxo da arte. 

Mas a que se estende esse artifício? Não à substância da 
narração e ao fim didático-moral, pois tratando-se dum livro 
histórico, os factos nele narrados devem ser reais, e não alegó- 


A 


ricos; mas à forma literária da narração e à disposição dos 
factos. 

A distribuição das obras em diversos dias é artificial, pois, como 
muito bem discorria S. Agostinho, igualando o poder de Deus à sua 
vontade, Ele não poderia empregar na produção da luz e das demais 
criaturas o tempo transcorrido desde a manhã até à tarde. Foi este ra- 
ciocinio que o determinou a admitir a criação simultânea, como Orí- 
genes, interpretando nesse sentido a passagem do Gn 2, 4, e sobretudo, 
a de Sir 18, 121, e a dar uma explicação metafórica aos termos tarde 
e manhã, conforme já foi dito. 

Por conseguinte, se o Hagiógrafo fez essa distribuição das obras em 
vários dias, foi em obediência ao fim, que palpita em toda esta narração, 
de ensinar e mostrar que tudo quanto existe fora de Deus teve principio, 
e tudo foi criado pelo mesmo Deus. E” por isso que ele não se contentou 
com o enunciado absoluto e categórico “In principio Deus creavit calum 
et terram”, mas quis descer aos pormenores, posto que restringindo a nar- 
ração às grandes categorias dos seres, para mostrar que tudo quanto 
contêm os téus e a terra é obra de Deus, conforme a expressão do pró- 
prio Moisés: “Sex enim diebus fecit Dominus calum et terram, et mare, 
et omnia que in eis sunt.” 22 

Foi vor isso que o Autor sagrado quis apresentar a Deus traba- 
lhando à maneira dum operário, e realizando uma ou várias obras cada 
dia, e escolheu como tipo de trabalho a semana. 

Todavia a escolha deste tipo de trabalho visa também, indubitável- 
mente, a instituição do Sábado e a inculca da sua observância. 

A disposição das obras é também artificial, não correspondendo, a 
não ser em linhas gerais, à sucessão natural que teriam, de acordo com 
as conclusões certas da ciência, a esse respeito. 

Nessa disposição observa-se a ordem que seguiria no trabalho um 
operário, separando primeiramente os elementos confusos, e adornando 
em seguida os elementos separados. 

Desde este ponto de vista pouco atormenta e preocupa o enigma 
da criação da luz (ou da sua aparição) antes do sol, ou como quem 
diz, da existência do efeito antes da sua causa 23: esse enigma aqui não 


21) Esse texto do Eclesiástico 18, 1, que assim reza: “Qui vivit in 
aeternum, creavit omnia simul”, não tem o sentido que se lhe dá, visto que 


a expressão koinê (do texto original grego) significa “em comum”, isto 
é, tudo sem exceção. 


22) Cf. Exod 20, 11. 
23) O Hagiógrafo parece prescindir dessa dependência, considerando 
a luz dum modo abstrato (cf. Jó 36, 19-24), não somente em força do 
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existe, visto que essa prolepse, como que a separar a luz do seu foco 
(ou o efeito da sua causa), era exigida pelo artifício que preside à des- 
crição do primeiro e grandioso quadro bíblico, isto é, de considerar a 
Deus como um operário que trabalha durante seis dias e descansa no 
dia 7.º 

3) O v. 2 apresenta-nos o esquema ou plano da obra a 
realizar, descrevendo bDrevissimamente o estado primitivo da 
terra. 2! 


Três coisas depreendemos desse versículo: 

1) Que a terra estava desolada e vazia: “inanis et vacua”. 25 

2) Que as trevas se estendiam sobre o abismo. 26 

3) Que o Espirito de Deus pairava sobre as águas. 

Este Espírito de Deus (rúah Elohim) parece ser a virtude divina 27, 
pronta para realizar a obra da organização do mundo: com outras pa- 


artifício, mas também porque o sol não é a única fonte da luz; ou então 
(e pedimos licença aos nossos leitores para nos refugiarmos, ao menos 
uma vez, no Concordismo), o Autor sagrado poderia separar essas duas 
coisas, luz e sol, porque de facto este não seria visível no primeiro dia, 
posto que enviasse alguma luz difusa através daquele caos até então 
impenetrável. 

24) O citado Pe. Dumaine, baseado na sintaxe indicada por O. 
Procksch (Die Genesis, Leipzig, 1913), assim verte os cinco primei- 
ros versículos do Gênesis: “No começo Elohim criou os céus e a terra. 
E quando a terra estava desolada e vazia, e as trevas se estendiam so- 
bre o Oceano, e um sopro de Elohim pairava por cima das águas, Elohim 
disse: Haja luz; e houve luz. E Elohim viu que a luz era boa; e Elohim 
separou a luz de com as trevas; e Elohim chamou a luz Dia, e as trevas 
chamou Noite. E houve uma tarde, e houve uma manhã: um dia.” 

25) O texto hebraico serve-se das palavras tóhu wabóhu, expressão 
onomatopaica a imitar a confusão dos elementos terrestres, e a ausência 
de seres que lhe servissem de adorno. Os LXX verteram “aóratos kai 
akataskéuastos”: invisibilis et incomposita; e Simaco: “argón kai 
adiákriton”: iners et indistincta. 

26) O abismo designa aqui o mar ou oceano, no qual estavam con- 
fundidos todos os elementos da superfície da terra, no estado liquido. O 
texto hebraico emprega a voz tehôm, que indica uma enchente violenta, 
um redemoinho no mar, um abismo (sobretudo o do oceano; cf. “fontes 
abyssi”, Gn 8, 2, que indicam uma grande inundação maritima, como 
um dos factores do Dilúvio Universal). 

27) A maioria dos intérpretes vê nessa expressão o Espírito Santo, 
ou expressamente, ou dum modo velado. Se o primeiro não é provável, 
como prova o Pe. K. Smorouski em Biblica (1925), tampouco se 
pode aprovar, visto o número e a qualidade dos intérpretes que a de- 
fendem, a opinião que exclui qualquer referência ao Espírito Santo. Aliás, 
as operações ad extra são comuns às três divinas Pessoas, e os efeitos 
do divino amor apropriam-se à terceira Pessoa da SS. Trindade. O Pe. 
Prado, ao qual tomamos esta nota, assim interpreta (lib. cit.): “Virtus 
divina seu Deus ipse quatenus est intellectivum vitae et ordinis principium.” 

Paul Humbert (citado pelo Pe. Dumaine), em Revue d'His- 
toire et Philosophie religieuse (Strasburg, 1935, pág. 17), explica a expres- 
são ruah Elohim (o Espírito de Deus) da palavra de Deus, de acordo 
com o Sl 33, 6; mas, como muito bem observa o Pe. Dumaine, o sopro 
dificilmente é separável da voz. Todavia o próprio Pe. Dumaine afasta- 
se da interpretação comum, entendendo a expressão do “ar atmosférico, 
respirável, e portanto vivificante”; e cita, em confirmação, o texto de Jó 
27, 3: “Donec superest halitus in me, et spiritus Dei in naribus meis.” 
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lavras, é o operário que vai trabalhar sobre essa massa informe do caos 
primitivo. 

Mas para o trabalho ser ordenado, o primeiro a fazer, visto que a 
oficina (se se permitir a expressão) está mergulhada na escuridão, é a 
Wtz, que permita ver, e constitua os dias aptos para o trabalho. E' o 
que narram Os vv. 3-5. : 

A seguir será preciso separar os elementos confusos, colocando cada 
um no seu lugar respectivo. E” a obra de distinção, a qual prôpriamente 
se inicia no 1.º dia (vv. 3-5) com a separação realizada entre a luz e as 
trevas, isto é, com a sucessão estabelecida entre a parte luminosa e a 
parte escura do dia, e continua com a separação do firmamento (2.º dia: 
vv. 6-8), e da terra continental e dos mares (3.º dia: vv. 9-10). 

Deste modo desaparece o caos primitivo. Mas para que a obra seja 
completa carecerá povoar os elementos já separados e acondicionados, 
de seres que os embelezem. E? a obra de ornato, a qual se descreve nos 
vv. 11-30, sendo que o primeiro elemento a ser adornado é precisamente 
o último que foi separado, isto é, a terra. Por que será? Talvez porque 
a terra continental é o elemento que mais interessa ao homem, termo e 
coroa da criação visível, e a ele (e bem assim aos animais criados no mes- 
mo dia, e ainda aos criados no 5.º dia) são destinadas as plantas como 
alimento. 28 Mas também poderia ser para guardar certa simetria com 
o dia 6.º, com o qual se corresponde (da mesma forma que o 2.º com 
o 5.º, e o 1.º com o 4.º, pois no dia 6.º colocam-se duas obras: a pro- 
dução dos animais terrestres e a criação do homem.) 

Finalmente, feito tudo isto, Deus contempla o conjunto das obras 
realizadas, e as aprova: “Viditque Deus cuncta qua fecerat: et erant valde 
bona” (v. 31); e nada mais tendo a realizar, descansa do seu trabalho no 
dia 7.º 

4) Vê-se, pois, que as obras estão dispostas em dois tríduos, 
sendo enquadradas no primeiro as obras de distinção, e no se- 


gundo, as de ornamentação. 

Dentro do mesmo tríduo existe uma ordem natural (como 
deveu acontecer na realidade), procedendo a narração do mais 
imperfeito ao mais perfeito. A mesma gradação, porém, não é 
observada entre as obras dos dois tríduos comparadas entre si 
(conforme foi dito na discussão do sistema concordista e do 
fdealismo histórico), em benefício do plano geral de obras de 
distinção e obras de ornato. 

5) O Autor sagrado não pretendeu na sua descrição da ori- 
gem do mundo dar-nos lições de Geologia ou Astronomia, nem 
de certo Deus lhe revelou tais conhecimentos. Ele descreve as 
coisas de acordo com as ideias do tempo, e conforme elas se 
mostram aos sentidos. O principal é a doutrina que ele quer in- 
culcar, isto é, a criação de todas e cada uma das coisas por 
Deus no tempo, e por conseguinte a existência dum só Deus eter- 


28) Cf. Gn 1, 29. 
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no, e a obrigação de Lhe render culto, consagrando-Lhe o úl- 
timo dia da semana, dia santo por excelência. O demais, isto é, 
a disposição e ordem dos factos, é secundário. Todavia, o Ha- 
giógrafo escolheu uma moldura que servisse para dar mais re- 
levo ao quadro, isto é, uma forma literária de molde a tornar 
mais vivo e impressionante o elemento Aistórico-doutrinal, posto 
que a expensas da ordem cronológica da real evolução dos ele- 
mentos e aparição dos seres sob o império da palavra onipotente 
de Deus. Não era essa ordem que mais preocupava ao Autor sa- 
grado: para ele o primeiro e mais importante é o elemento his- 
tórico-doutrinal; o segundo, a forma literária; e o terceiro, a or- 
dem cronológica. 


Eis a exegese que parece mais natural, e que melhor parece 
interpretar a mente do Hagiógrafo. 

A Cosmogonia Mosaica, assim focalizada, torna-se menos 
enigmática: as dificuldades ou desaparecem ou aplainam-se para 
uma solução que satisfaça, com a inestimável vantagem de não 
violentar o texto sagrado, nem de o fazer depender das teorias 
científicas, nem de o expor ao ludíbrio, se alguma vez esses cas- 
telos, ao parecer bem fundados, vierem desabar com o estrondo. 

Todavia, como para explicar a organização do tóhu wabóhu 
primitivo do mundo material seguiu outro tóhu wabóhu, não me- 
nos caótico no mundo das inteligências, no qual infelizmente (!) 
ainda estamos mergulhados, cumprindo-se mais uma vez, e esta 
por todas, o tão trilhado adágio: “tot sententiz quot capita”, cada 
um poderá continuar seguindo o seu parecer, sempre, não obs- 
tante, de acordo com os princípios da fé, e as orientações da 
Comissão Pontifícia de Estudos Bíblicos, até o dia feliz (quando 
chegará?) em que possamos ouvir atônitos um segundo “Fiat 
Lux”, eficaz e autêntico, que venha espancar as trevas deste ca- 
liginoso caos, e contemplar alvoroçados a formosura dessa nova 
luz, tão suspirada. 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 6, fasc. 3, Setembro 1946 649 


Um Papa Lusitano na História do 
INominalismo. 


Pelo Pe. J. de Castro Nery, São Paulo. 


Na história da filosofia não figuram apenas os grandes pen- 
sadores, os que poderiam ser denominados generalíssimos das 
ideias. Também por vezes os soldados obscuros, confundidos 
com a massa anônima sobreestão àqueles pela influência, directa 
ou indirecta, que exerceram no desenvolvimento dos sistemas. 

E” pouco mais ou menos o que aconteceu a um português, 
quase esquecido nas grandes histórias, tão esquecido que, na 
mor parte das vezes, apenas se encontra citado nalgum parágra- 
fo secundário ou nalguma nota erudita dos rodapés. Referimo- 
nos a Pedro Julião, de Lisboa, que Prantl! considerava simples 
copista de Psellus, mas que a crítica moderna parece decidida 
a julgar como um dos auxiliares mais em vista no movimento 
filosófico, desde o século XIII até o fim da Renascença. 

Pedro Julião, ou Petrus Hispanus, mais tarde Papa sob o 
nome de João XXI, estudara em Paris, fora médico e professor 
em Siena. Discípulo de Shyreswood?, contemporâneo de estu- 
dos de Rogério Bacon, ouvinte de Santo Alberto Magno na uni- 
versidade parisiense, tornou-se conhecido pela competência em 
três domínios diferentes: ciências nattrais, psicologia e lógica. 
Como naturalista, escrevera o Thesaurus pauperum, que foi um 
dos repositórios de observações mais estimadas durante a Idade- 
Média. * Psicólogo, compusera o De Anima, que um historiador 
severo como é Martin Grabmann considera como “a mais im- 
portante de todas as monografias escolásticas sobre a teoria da 
alma durante o século XIII”, e a respeito da qual ainda escreve: 
“Não tenho dúvida em considerá-lo o mais completo exemplar 
de psicologia sistemática que nos foi legado pela época do 
esplendor da Escolástica.” + Como lógico, deixou essas famosas 
Summule Logicales, que são objecto deste artigo. 


5 K. Prantl, Michel Psellus und Petrus Hispanus, Leipzig, 1927. 
V. Rose, Pseudo-Psellus und Petrus Hispanus, Hermes, vol. IÍ, 1867. 
2) Guilherme Shyreswood, falecido em 1249. 

. 3) Notule P. Hispani super regimen acutorum; Glose magistri P. 
Hispani super prognosticon; Tractatus a magistro P. Hispano super libro 
de dietis universalibus; Questiones super libro de urina; Questiones de crisi 
et super libro de diebus decretoriis; Questiones super libro de animalibus 
Aristotelis, Cfr. Berger, Die Ophtalmologie (Liber de Oculto) des Pe- 
trus Hispanus, Muenchen, 1889. 

4) Cir. M. Grabmann, Ein ungedrucktes Lehrbuch der Psychologie 
42 
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Pedro Julião * era um fervoroso discípulo de S. Tomás, e 
é provável mesmo que o tivesse escutado em Paris, pois aparece 
como uma das personagens intervindas no processo movido por 
Pedro de Corbeil contra certos autores mais em voga por esse 
tempo. Mas o filósofo ulissiponense, sem o querer talvez, con- 
correu para dar aos estudos filosóficos uma orientação que os 
grandes metafísicos da Escolástica muito provávelmente não 
aprovariam. 

A lógica velha, como aliás a lógica aristotélica, estava Inti- 
mamente soldada com a metafísica. Pedro Julião separa as duas 
disciplinas filosóficas. Considera a lógica “nova” um todo inde- 
pendente, ars artium et scientia scientiarum, que “abria caminho 
para os princípios de todos os métodos e para os princípios de 
todas as ciências.” De acordo com esta orientação, os torneios 
dialéticos se tornam uma das preocupações mais importantes na 
filosofia; o estudo das propriedades dos termos, e da ligação 
destes com a gramática, surge como uma das funções mais ex- 
plícitas do filosofar; o exame e a solução dos sofismas aparece 
como uma das finalidades máximas. Pedro Julião, que se liberta 
das autoridades árabes na exposição da ciência lógica, desen- 
volve toda uma parte original, sem cor;espondentes na obra de 
Aristóteles, Porfírio ou Boécio, nulli speciali libro correspondens, 
tratando das “suposições, ampliações, apelações, obrigações e 
questões insolúveis.” 

Era uma novidade filosófica; e o sucesso alcançado pelas 
súmulas logicais foi extraordinário. Todas as universidades do 
continente e das ilhas adotaram o volume. Na longínqua Bizân- 
cio, Georgios Scholarios traduz, reproduzindo-o textualmente, o 
compêndio do lógico lisboeta. No primeiro século da imprensa, o 
volume alcança um recorde editorial, tendo nada menos que qua- 
renta e oito edições. 


des Petrus Hispanus (Papst Johannes XXI) in cod. 3314 der Biblioteca 
Nacional zu Madrid, in Spanische Forschungen der Goerresgeselischaft, 
série I, vol. I, Miinster, 1928. Cit. por Lothar Thomas, Contribuição 
para a história da Filosofia Portuguesa, Lisboa, 1944. 

5) Pedro Julião nasceu em Lisboa, provavelmente em 1226, e mor- 
reu em Viterbo, em 1277, sob as ruínas de uma casa. Foi Arcebispo de 
Braga, e eleito Papa em 1276. Cfr. Stapper, Papst Johannes XXI: Eine 
Monographie, Miinster, 1889; E. Moniz, O Papa João XXI, in “Jubileu 
da Academia das Ciências de Lisboa”, Coimbra, 1931; L. Pina, Pedro 
Julião ou Pedro Hispano, Papa João XXI, in Arquivo Histórico de Por- 
tugal, vol. 1, fasc. |, 1932. 
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Durante três séculos, as súmulas logicais foram o manual 
mais estudado pelas várias correntes de filosofia, tomista, esco- 
tista e nominalista. Principalmente pela corrente nominalista. 

E por que? Porque o nominalismo tinha muito de comum 
com a orientação geral do programa estabelecido por Pedro Ju- 
lião. Em primeiro lugar, restringia o campo da metafísica e co- 
operava na intenção simplificadora dos nominais. Depois, insis- 
tia nas noções de “suposição” e “significação” que eram uma 
das plataformas de combate assentadas pelo nominalismo. En- 
fim, pelo livre acesso às subtilezas, às argúcias, aos sinkategore- 
mata, de que se vangloriavam os mestres da escola nominalista. 

Ocam, para nos referirmos ao maior deles, dava grande apre- 
ço aos parva logicalia de Pedro Julião. Adotava-lhe toda a ter- 
minologia, e mandava que a ela se afizessem os discípulos. Para 
Ocam, como para Petrus Hispanus, a lógica é “um instrumento 
adequado de toda a filosofia.” Aproveitando-se hàbilmente das 
inovações do português, o venerável bacharel de Oxford afirmava 
que todo o conhecimento não passa de um “sinal”, fazendo as 
vezes do objecto, e que os conceitos abstratos não passam de 
uma suppositio, isto é, os conceitos abstratos tomam o lugar 
dos objectos realmente existentes fora de nós mesmos. 

Tais simpatias pela obra do lógico português não cessaram 
com a morte de Ocam; prosseguiram através das escolas, até o 
fim da Renascença. Em Oxford, berço do nominalismo, o gosto 
das subtilezas intensifica-se nos Sophismata de Clymeton Langley, 
publicados em 1350, e nos dois tratados de lógica compostos por 
Dumbleton, do Merton College. A tal ponto os ingleses, adestra- 
dos pela ciência logical, se tornaram peritos na esgrima dialé- 
tica que um dia se gloriaram da nímia subtileza da sua filosofia, 
mira scientice logicalis subtilitas. 

Em Paris, onde Pedro Julião estudara, e chegara mesmo a 
preleccionar, o entusiasmo para com as agudezas chegou a tal 
auge que o Papa João XXII julgou necessário intervir, mandan- 
do carta de recriminação aos professores da universidade, e re- 
provando as doutrinas sofísticas, assim introduzidas no currículo 
escolar, extranece doctrinee sophistice. Houve mais. A própria 
universidade alarmou-se, censurando o desleixo da metafísica e o 
apego à formalística de Petrus Hispanus. Era tarde, porém, para 
uma eliminação definitiva do lusitano. Buridan, que foi um dos 
mestres mais acatados do nominalismo, eleito reitor da Univer- 
d42* 
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sidade, teve um dos seus actos mais típicos, restaurando, re- 
editando e comentando as súmulas de Petrus Hispanus. 

Factos análogos aconteceram nas demais universidades eu- 
ropeias. Henrique de Oyta, instalado em Viena e Praga, repõe 
Petrus Hispanus no lugar de mestre das novas gerações nomi- 
nalistas. O estatuto universitário, de 1390, exige que o candidato 
aos estudos superiores tenha passado antes pelas súmulas do es- 
critor ibérico. O prestígio de Petrus Hispanus não empalideceu 
nem mesmo com os derradeiros defensores do nominalismo. João 
Escoto Maior, esse mesmo que foi vítima das zombarias de Ra- 
belais, não desdenhou, à volta de 1505, escrever todo um comen- 
tário às súmulas de Pedro Espanhol. Em pleno Portugal de D. 
João II, o grande escolástico Margalloº fundamenta a sua ló- 
gica nos tratados de Petrus Hispanus. O prestígio destas súmu- 
las só desapareceu, quando o chefe da escola conimbrincense, 
denominado “Aristóteles português”, o grande Pedro Fonseca”? 
escreveu os oito livros das Instituições Dialéticas. 

Na verdade Pedro Julião tinha sido um auxiliar involuntário 
do nominalismo, um cooperador indirecto, um filósofo que en- 
trara na contenda por favorecer certos pendores da escola no- 
minalista. Isso não lhe diminuiu o valor no conceito dos con- 
temporâneos. Na lápide do seu túmulo se inscreveram estas pa- 
lavras qui lusitani fuerat lux maxima regni. E não foi apenas 
para Portugal. Dante, que era tomista, não se esqueceu do Sum- 
mulator na Divina Comédia, e não se esqueceu num dos mo- 
mentos mais empolgantes da excursão paradisíaca, quando S. 
Boaventura faz o elogio da Ordem dominicana e apresenta aos 
viajantes do Além os seus companheiros de glória, Hugo de S. 
Vitor, o gramático Donato e especialmente Pietro Hispano “lo 
qual giit luce in dodici libell?", que, na terra, resplandeceu por 
motivo das suas súmulas logicais em doze livros. $ 


6 Pedro Margallo, professor de Moral na Universidade de Sala- 
manca, em 1520, e professor de Teologia na Univ. de Coimbra. Logica; 
Physices compendium, 1520. O prof. Joaquim de Carvalho diz 
que a Lógica de Margallo é fundada nas Súmulas de Pedro Hispano. 
Cir. Lothar Thomas, p. 383. O título da obra a que nos referimos 
é Margaltea logices utriusque Scolia in diui Thome subtilisque Duns doctri- 
na ac nominalium. 

7) Pedro Fonseca, 1548-1597, chefiou a restauração aristotélica em 
Portugal, dirigindo o Cursus Conimbricensium, na companhia de Manuel 
Góis, Cosme Magalhães, Sebastião do Couto. 

8) Divina Comédia, Paradiso, canto XII, vs. 134 e 135. 
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A Aldeia de Santo Antônio dos Guarulhos 
e os Capuchinhos. 


Pelo Pe. Frei Jacinto de Palazzolo, O. F. M. Cap, 
Igreja S. Sebastião, Rio de Janeiro. 


São muitos os autores que até hoje se têm ocupado da Al- 
deia de Santo Antônio dos Guarulhos. No que respeita, porém, 
aos Captichinhos, não obstante os encômios que lhes tributam, 
verifica-se não serem sempre nem completas e nem inteiramen- 
te verídicas as informações. Ultimamente Frei B. Rôwer pu- 
blicou sobre o assunto substanciosa monografia ilustrando bri- 
lhantemente e restabelecendo a verdade histórica a respeito dos 
trabalhos dos franciscanos. ! Escrevendo agora sobre o estabe- 
lecimento dos Capuchinhos no Rio de Janeiro, se nos oferece 
oportunidade para retificar e esclarecer alguns enganos com re- 
lação à fundação da Aldeia de Santo Antônio dos Guarulhos 
que eles administraram ainda durante quase meio século, sem 
solução de continuidade, 1659-1694, 


Os Capuchinhos e a Catequese dos Aborígenes. 

A catequese dos aborígenes empolgava o zelo apostólico 
desses primeiros evangelizadores Capuchinhos, a começar dos 
que de Pernambuco passaram, em 1650, ao Rio de Janeiro. Afir- 
ma Pizarro que “os Capuchinhos franceses entraram todos 
pelo interior dos sertões a cumprir os seus deveres, em cujo 
exercício foram úteis, recolhendo ao grêmio da Igreja a des- 
garrada indiada.”? Baltasar Lisboa, por sua vez, assim 
se exprime: “Os missionários franceses fizeram no Brasil seus 
hospícios (pequenos conventos), formando novas aldeias de in- 
dios reduzidos a fé de que foram exímios pregadores Frei Ci- 
rilo de São Briaco e Frei Colombino de Nantes, aos quais se 
agregaram outros naquele santo ministério.” 3 Pertenciam a essa 
legião de homens enérgicos dirigida por chefes de largas vistas 
e almas adamantinas de que fala Guthbert?, “religiosos co- 
mo não havia iguais em toda a cristandade da época.” Era um 
punhado de abnegados servos de Deus que às ordens da Con- 


1) Os Franciscanos nos Campos dos Goitacases, Petrópolis, 1934, 
2) Memórias Históricas, Vol. VI, pág. 419. 
3) Anais do Rio de Janeiro, Vol. VII, pág. 
ã “ao Capuchins (Versão italiana, 1 Cappuccini e ta Controriforma, 
Pág. 218). 
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gregação da Propagação da Fé se dedicaram, sem reserva, à 
salvação das almas em terras distantes. 

Sobressaem, entre eles, Frei Martim de Nantes, catequizando 
os Aramurus do rio São Francisco e tomando a defesa dos in- 
dios de Canabrava; Frei Teodoro de Luce entre os Cariris, 
auxiliado pelo incansável Frei Martinho º; Frei Luís de Tiffan- 
ges cujo apostolado se estendeu do Norte ao Rio de Janeiro, 
onde em 1680 encerrou sua atividade no Brasil regressando à 
pátria; Frei Francisco Domfront que pelos seus trabalhos em 
Rodela, também no rio São Francisco, mereceu altos encômios 
do Governador do Rio de Janeiro.” 

“A obra de evangelização da Paraiba — afirma o insus- 
peito Rocha Pombo — em que se envolveram os Jesuítas e 
os Franciscanos, foi continuada pelos Capuchinhos. Chegaram 
estes a contar catorze missões nas capitanias de Pernambico e 
da Paraíba.”* E Euclides da Cunha, na sua obra-prima, 
assinalou: “A solicitude calculada do Jesuíta e a rara abnega- 
ção dos Capuchinhos e dos Franciscanos incorporavam as tribos 
à nossa vida nacional; e quando no alvorecer do século XVIII, 
os paulistas irromperam em Pambu e na Jacobina, deram de 
vista, surpresos, nas paróquias que, ali, já centralizavam cabil- 
das. O primeiro daqueles lugares, vinte e duas léguas a montante 
de Paulo Afonso, desde 1682 se incorporara à administração da 
metrópole. Um Capuchinho dominava-o, desfazendo as dissen- 
ções tribais e imperando, humiílimo, sobre os mornbichabas 
mansos.” ? 

A Aldeia de Santo Antônio dos Guarulhos. 


Situada nas margens setentrionais do rio Paraíba do Sul, 
em frente à cidade de Campos, esta aldeia foi fundada por Ca- 
puchinhos. Os nomes dos fundadores não são conhecidos. Sa- 
bemos, porém, pelo registo unânime dos historiadores, que essa 
findação capuchinha data de 1659, no mesmo ano em que os 
religiosos da província da Bretanha, vindos de Pernambuco, se 
estabeleceram oficial e definitivamente no Rio de Janeiro, indo 
mora no hospício (pequeno convento) construído com esmolas 
de generosos benfeitores, ao lado da ermida de N. S. da Con- 


5) Documentos Históricos, Vol. VIH, pág. 113. 
8) Documentos Históricas, loc. cit. 

7 Ibidem. 

8) História do Brasil, Il, pág. 419. 

9) Sertões, pág. 101. 
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ceição que o Prelado lhes entregou pela Provisão de 1659. Daí 
irradiaram sua atividade apostólica até aos Campos dos Goi- 
tacazes, onde os Jesuítas haviam, no ano de 1619, entrado em 
contacto com os Goitacases e, em 1648, fundado uma capela 
conhecida com a invocação de S. Pedro do Campo Limpo. !º 

Augusto de Carvalho narra a fundação de Santo 
Antônio dos Guarulhos da maneira seguinte: “A conversão dos 
Guarulhos errantes na margem esquerda do Paraíba e seus res- 
pectivos sertões, teve começo em 1656, cabendo a iniciativa de 
tão belo e humanitário pensamento ao Padre Fernando, religio- 
so beneditino, que aí fundou a primeira aldeia com indios da 
tribo Sabory. Decorridos três anos, dois Capuchinhos, em 1659, 
penetraram nessas regiões com o mesmo evangélico intuito, e, 
pela brandura do trato e outros meios de persuasão, conseguiram 
amaciar-lhes a natural braveza e incliná-los à convivência com 
os europeus.” 11 

Outro historiador, J. N. Sousa e Silva, assim escre- 
ve sobre o mesmo assunto: “Cheios de ardor evangélico aporta- 
ram dois missionários Capuchinhos franceses às nossas praias 
pelo correr do ano de 1659 e para logo se entranharam pelas 
florestas dos Campos dos Goitacases com o santo intuito da 
redução dos indígenas à fé. Cercados por todos os lados de 
perigos, redobraram de zelo no meio das privações como se ti- 
vessem por máxima o que de si dizia S. Paulo: “Tudo para 
todos”, fazendo desaparecer os obstáculos que se antepunham 
à sua Santa missão. E, pois, penetraram até a taba dos índios 
e pelas suas maneiras afáveis conquistaram a sua estima e ami- 
zade, e aplainaram o caminho para a sua civilização.” 12 

Ambos os historiadores citados, incorrem, porém, no mes- 
mo erro ao noticiar a chegada, em 1672, em Santo Antônio dos 
Guarulhos de Frei Jaques e Frei Paulo, dando-os como sendo 
de nacionalidade italiana, para substituir os franceses. E” certo 
que, nessa época, passaram pelos portos da Baia e do Rio de 
“ Janeiro alguns Capuchinhos italianos em demanda do Congo e 
Angola, onde escreveram páginas do mais puro heroísmo, mas 


10) Serafim Leite, História da Companhia de Jesus, Vol. VI, 
pág. 123. 


E 11) Apontamentos para a História da Capitania de São Tomé, pág. 
12) Aldeias de Índios do Rio de Janeiro, pág. 189. 
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não se detiveram mais do que o tempo necessário exigido pelas 
circunstâncias, 1º 

Santo Antônio dos Guarulhos é, pois, fundação dos Capu- 
chinhos franceses. 

Campos dos Goitacases. 

Entre Porto Seguro e a Capitania do Espírito Santo — 
esclarece Almeida Pinto — encontravam-se Tupininquins, 
Tapanases, Papanases e Guaitacases, todos em luta constante, 
até que os Tapanases abandonaram definitivamente a costa pelo 
sertão. Livres dos principais adversários, os Guaitacases octpa- 
ram o extenso território que vai do atual Estado do Espírito 
Santo até o rio Paraíba do Sul. Aí começavam os Tamoios. O 
mesmo autor cita a opinião valiosíssima de Capistrano de 
Abreu que, nas suas pacientes buscas, verdadeiramente bene- 
ditinas, concluiu serem os Guarulhos os mesmos Guaianases que 
chegaram até Campos. !! 


Na opinião de respeitável escritor, diz Debret, os índios 
do Brasil chamados Coroados seriam antigos Goitacases. O au- 
tor do Brasil Pitoresco escreve: “No extenso vale atravessado por 
nove cursos d'água, tributários do Paraíba ou dos lagos, viviam 
há três séculos os índios Goitacases. Era uma raça viva, vigo- 
rosa, de arco certeiro e possante, e se dermos crédito a um cro- 
nista, o Padre Simão de Vasconcelos, os Goitacases eram an- 
tropótagos. Faziam guerra para se aproveitarem dos escravos.” 1º 
O General J. I. de Abreu Lima, no seu Compêndio de His- 
tória do Brasil, afirma peremptôriamente o contrário: “Os 
Guaianases e Guaitacases possuiam as planícies de Piratininga 
e os contornos de S. Vicente, não eram antropófagos e nisto 
diferiam essencialmente das tribos Tupicas.” Acerca da paisagem 
maravilhosa cheia de encantos e surpresas sucessivas, agradabi- 
líssimas para o visitante, os próprios índios, extasiados diante 
de tantas belezas, profusamente espalhadas naquela região, ape- 
lidaram-na: Campo de Delicias! e um dos seus ilustres visitan- 
tes, apaixonados pelas maravilhas da natureza, comentando esta 
lenda, diante da magia do lugar, “seu rio, seus bosqueados, suas 
planícies sem fim, tocando o horizonte a oeste, o vasto anfitea- 


13) Cavazzi, P. Giovanni Antonio, Descrizione Storica dei tre 
Regni Congo, Matamba ed Angola, 

4) Almeida Prado, Primeiros Povoadores, pãgs. 146-147. 

15) Charles Ribeyrolles, Brasil Pitoresco, pág. 9. 
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tro das montanhas, exclamou com os Puris e os Coroados: 
“Campos de Delícias!” 16 


A Voz da Tradição. 


Um velho manuscrito do arquivo do Convento de São Se- 
bastião, Memórias de S. Fidélis, esclarece o assunto porque re- 
gista a tradição então corrente e com a maior clareza relata: 


“Não será totalmente desagradável a quem tiver a curiosidade de 
ler esta relação dar-lhe aqui notícia de umas coisas que, embora não 
pertençam estritamente à ereção desta aldeia (S. Fidélis), contudo tem 
muita correlação com ela e serve de muita luz. Na era de 1672, dois 
anos antes que se erigisse em vila a atual S. Salvador de Campos, tão 
florescente e famosa pelo seu comércio, especialmente de açúcar, vieram 
para cá dois missionários Capuchinhos franceses: Frei Jaques e Frei Pau- 
lo e aldearam uma nação que então havia, de índios Guarulhos, à beira 
deste rio (Paraíba), para a banda do sul, pouco mais de uma légua 
para cima da vila de S. Salvador. Disto se acha notícia nos livros da 
Câmara da dita vila, e de como estiveram trabalhando na vinha do Se- 
nhor por espaço de 20 anos. Nos últimos três anos por alguma queixa 
que se deram contra o Vigário da vila, o Sr. Bispo encarregou a Frei 
Paulo da freguesia. 17 Do que sucedeu depois não pude alcançar do- 
cumento algum autêntico. E” certo, porém, que aquela paragem onde 
os missionários aldearam os índios, tem ainda o nome de Aldeia Velha, 
e, com efeito, ainda aparecem os alicerces da igreja, dormitório, etc., e 
que são de pedregulho. Acha-se, pois, atualmente à beira do rio da ban- 
da do norte, um terço de légua mais ou menos para baixo, uma igreja 
chamada de Santo Antônio dos Guarulhos, na qual se tem lembrança 
que uns trinta ou quarenta anos atrás moraram os Padres Franciscanos 
do Rio de Janeiro e a chamavam Casa da Redução, pela diligência em 
que estavam de converterem os índios e para tal efeito tiveram o in- 
cômodo de fazerem uma capela pela beira do rio Muriaé. Por causa de 
umas dúvidas que se deram, os ditos Padres Franciscanos foram cons- 
trangidos a desamparar o lugar e a atual igreja e capela e o Sr. Bispo 
mandou um Padre clérigo na dita igreja e criou a freguesia, asseguran- 
do-lhe para fregueses os moradores da beira do rio Paraíba, pela banda 
do norte da vila de S. Salvador para cima e as demarcasse para dentro 
por ambas as bandas. Quem fosse, pois, que erigisse a dita aldeia de 
Santo Antônio dos Guarulhos, não pude achar notícia certa; porém jul- 


16) “Os Guaitacases “Corredores” cujo nome ainda se dá às pla- 
nícies “Campos dos Guaitacases” percorridos pelo Paraiba depois que 
desce das montanhas, não pertenciam à raça tupi e viviam a parte; 
eram Tapuias, irmãos dos Aimorés (M. Gandavo, Hist. da Prov. de S. Cruz) 
e constituem uma espécie de cunha no meio das populações de origem 
diferente. Inimigos de todos os seus vizinhos e em constantes dispitas 
intestinas, os Guaitacases, verdadeiros demônios, diz Jean Léry, eram 
os mais bravios de todos os índios do litoral e o terror que inspiravam 
fazia com que se lhe atribuísse uma estatura gigantesca e extraordinária 
força.” (Estados Unidos do Brasil, Geograf. Etnografia, Estat., — Eliscê 
Reclus — trad. de R. Galvão, Garnier, Rio de Janeiro, pág. 255-256.) 


17) Alude ao incidente e expulsão do vigário Sardinha ao qual nos 
referiremos a seguir. 
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ga-se prudentemente que os ditos Padres Missionários franceses a eri- 
giram.” 18 

O autor das Memórias de S. Fidélis é Frei Tomás de Cittã 
Di Castello, italiano, e escreveu essas páginas dispondo de boas 
informações e, como transparece pela leitura do manuscrito, com 
verdadeiro espírito de justiça. Escreveu muito depois da saída 
dos Fadres Franciscanos, pelo ano de 1781, e não fala em Ca- 
puchinhos italianos, mas atribui aos coirmãos franceses a funda- 
ção de Santo Antônio dos Guarulhos como aliás provamos com 
os valiosos documentos que corroboram estas páginas. 


O Santuário de N. S. do Rosário do Saco e os Capuchinhos, 


A história do Santuário de N. S. do Rosário do Saco é a 
mais evidente e irrefragável prova da fundação da Aldeia de 
Santo Antônio dos Guarulhos pelos Padres Missionários Capu- 
chinhos franceses. 

O benemérito historiador da Terra dos Goitacá, em apên- 
dice ao Vol. IV da sua preciosa obra, transcreve uma longa pá- 
gina do “Santuário Mariano” de suma importância para a his- 
tória da Aldeia de Santo Antônio dos Guarulhos. O nome dos 
Capuchinhos franceses está ligado ao Santuário de N. S. do Ro- 
sário do Saco, cuja história fixa de modo certo a fundação e o 
aldeamento dos índios Guarulhos. Entretanto custa crer como 
documento de tão alta importância tenha escapado aos historia- 
dores franciscanos. 

Alongando embora a citação, já por si bastante extensa, 
não queremos nos furtar ao prazer de proporcionar ao leitor a 
descrição que Frei Agostinho de Santa Maria faz do cenário 
maravilhoso onde surgit o Santuário e, a este vizinho, o aldea- 
mento dos Guarulhos: 


“Passado mais adiante do Santuário de N. S. do Rosário dos Campos 
dos Goitacases (na fazenda do Visconde de Asseca), por distância de 
duas para três léguas, se vê o Santuário de N. S. do Rosário do Saco, 
assim chamada do sítio em que se vê a sua Casa. Fundou-se esta Casa 
e se dedicou à Rainha dos Anjos, junto ao rio Paraiba do Sul, rio 
notável, cuja corrente desce de muito longe porque nasce nas montanhas 
de Piratininga, da banda do sertão. Este como acha o impedimento dos 
mesmos montes atravessando mais de 90 léguas do mesmo sertão vem 
a desembocar no mar aonde a natureza lhe concedeu a saída em al- 


18) Memórias de S. Fidélis (1781-1831), manuscrito, formato papel 
almaço, páginas 204, arquivo do Convento de São Sebastião, Rio de 
Janeiro. À Aldeia de S. Fidélis é a atual cidade de S. Fidélis, no Estado 


do Rio, na margem direita do rio Paraíba do Sul, estrada de ferro 
Leopoldina. 
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tura de 21 graus e três quartos. Tem grande número de ilhas de maçapé 
finíssimo, cobertas de arvoredo que sobe ao Céu. Daquela barra para 
dentro se podia formar um grande “reino a ser ela capaz de embarca- 
ções maiores. Às riquezas que vão por este rio acima, não só de exce- 
lentes madeiras mas de pedras preciosas, como esmeraldas, safiras e ouro, 
é coisa notável. 

Vê-se junto a este rio um espraiado a que chamam o Saco, de onde 
se impôs à Senhora este particular título. Junto a este Saco se fundou 
a Casa da Senhora, que fica também muito vizinho a Vila de S. Sal- 
vador. 

Fundou esta Casa e a dedicou à Virgem N. Senhora, um homem 
seu grande devoto e chamado Manuel Rodrigues, para nela se encomen- 
dar a N. S. e quis também que fosse dedicada à N. S. pela grande 
devoção que ele e toda sua família lhe tinham e todos os dias iam 
fazer orações na sua presença e naquela ermida se confessavam e co- 
mungavam. 

Este sítio ainda que não muito dilatado era próprio do mesmo Ma- 
nuel Rodrigues. 

Tinha este virtuoso homem muita devoção ao hábito do glorioso S. 
Francisco e ainda tem porque ainda hoje vive neste ano de 1713, mas 
já muito velho. E como era muito devoto do Santo Patriarca, amava 
muito a todos os seus filhos. Tinha muito particular amizade com os 
Pes. Capuchinhos franceses, missionários daquela cristandade e era o 
seu síndico; agasalhava-os em sua casa com muita caridade. Estes Pes. 
obrigados a seu bom termo e obras, lhe alcançaram de S. Santidade por 
meio dos seus Prelados, miitas graças e indulgências para aquela er- 
mida e Casa de N. Senhora do Rosário.” 1º 


“O autor do “Santuário Mariano e História das Imagens Mi- 
lagrosas”, contemporâneo dos fatos que relata e por isso de 
autoridade indiscutível, ilustra a seguir o desenvolvimento e o 
progresso alcançado pelo Santuário de N. S. do Rosário do Saco. 
Conta-nos o autorizado historiador que Manuel Rodrigues e seus 
amigos, os Missionários Capuchinhos, instituíram uma Confraria 
à qual se agregaram grande número de pessoas devotas. 


“... Para que a Confraria mais se aumentasse — narra Frei Agosti- 
nho de Santa Maria — lhe alcançaram os mesmos Religiosos um grande 
Jubileu e para alcançarem este, haviam de ter, uma vez no ano, uma 
hora de oração mental e no dia em que lhe caísse tal hora, se havia 
de confessar e comungar e rezar certas orações assinadas no Breve e 
assim ganhavam no tal dia indulgência plenária e remissão das suas 
culpas. Com estes favores espirituais, grande exemplo e boa doutrina 
daqueles santos missionários, cresceu muito aquela Confraria e havia 
entre os confrades muita virtude.” 20 

Tão grande foi a fama que o Santuário de N. S. do Rosário 


do Saco granjeou, que o Padre Frei Miguel de São Francisco, 


1) Alberto Lamego. — Fr. Agostinho de S. Maria, 
Ex-Vigário Geral da Congregação dos Agostinhos Descalços, Santuário 
Mariano e História das Imagens Milagrosas de Nossa Senhora, etc. 
Tomo Décimo e Último. 

20) Frei Agostinho de Santa Maria, Vol. X, tit. XXX. 
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franciscano, edificado “pela muita devoção dos confrades”, elei- 
to Provincial, inscreveu-se nela como tantos outros e, “quando 
podia — refere o cronista — mandava velas de cera para que 
ardessem no altar de Nossa Senhora.” ?! 

Nessa época o Santuário atingiu seu maior fastígio e es- 
plendor, pois diz o historiador, escrevendo no ano de 1723: “E' 
tão grande a devoção que todos têm com aquela soberana e mi- 
lagrosa imagem que todos os dias se lhe reza ou canta na sua 
capela a ladainha do Rosário de que usam os religiosos de 5. 
Domingos, o que fazem com grande devoção e fervor. E” este 
Santuário frequentado de romagens, porque a todos favorece esta 
milagrosa Senhora com suas maravilhas e milagres de que dão 
uma grande prova, testemunho e muitos sinais que se vêm pen- 
der das paredes daquela Casa.” 

O Santuário tornou-se de fato importante pelos privilégios 
e indulgências alcançadas, pelo número e qualidade de seus 
confrades e pelas frequentes romarias que o visitavam. Mérito 
sem dúvida do seu piedoso fundador e dos religiosos seus mes- 
tres e amigos que o prestigiaram. Nossa Senhora do seu lado, 
com a abundância de suas graças, consagrou os esforços dos 
seus devotos servos. ?? 

Frei Guarulhos. 


Os Missionários Capuchinhos e seu síndico, Manuel Rodri- 
gues, estavam ligados por santa amizade: os missionários ad- 
miravam-lhe a caridade e o tinham por isso em grande apreço; 
ele venerava-os com o respeito de um discípulo. O convívio en- 
tre eles era quase diário, pois eram vizinhos e “entre ele e o 
aldeamento dos índios que doutrinavam, não mediava mais que 
o rio Paraiba. Os índios eram Guarulhos e ali se ajuntavam e 
congregavam pela indústria e fervorosa diligência daqueles san- 
tos missionários.” 28 

Eram os missionários o exemplo vivo do zelo e das mais 
perfeitas virtudes franciscanas. Tiveram eles o ensejo de mos- 
trar ao sen caridoso síndico, Manuel Rodrigues, sua gratidão, 


21) Ibidem. 

22) Nos nossos dias desse importante santário fica apenas vaga 
lembrança. Estamos informados que está na iminência de ser arrasada 
a histórica igreja cuja fotografia conseguimos pelo empenho e esforços 
de Fr. Francisco de Campos. Com o artasamento da igrejinha desapa- 
recerão os últimos vestígios de tempos e glórias passadas. 

23) Frei Agostinho de Santa Maria, obr. cit. 
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criando, instruindo e educando o filho Antônio, conforme nos 
relata o autorizado cronista, Frei Agostinho de Santa Maria: 
“Criaram estes (os Capuchinhos) um filho que tem o síndico, 
seu iimão e devoto benfeitor, Manuel Rodrigues, na sua mesma 
aldeia e lhe ensinaram gramática. E ele, com seu agudo engenho, 
se fez tão destro na língua dos Guarulhos que, parece, a falava 
melhor que eles.” 

Antônio vestiu o hábito de S. Francisco, tomando o nome 
de Frei Miguel de Santo Antônio. Os Capuchinhos não tinham, 
então, conventos e casa de formação no Brasil e o jovem Ro- 
drigues ingressou na província iranciscana da Conceição, na 
qual professou, chegando à dignidade sacerdotal. 

Quando os Capuchinhos franceses se retiraram das aldeias 
que administravam “doutrinando e reduzindo à fé os gentios 
que viviam nos sertões”, o filho de Manuel Rodrigues, Frei Mi- 
guel de Santo Antônio, foi um dos franciscanos que tomaram 
conta dos índios guarulhos, substituindo os seus mestres e, no 
dizer do autor do “Santuário Mariano” o fez “com tanto espí- 
rito e zelo da conversão, que tem entrado muitas vezes, e no 
presente ainda entra por aquelas vastas regiões do sertão, onde 
tem reduzido à fé muitas...” 

Frei Miguel de Santo Antônio teve como companheiros a 
Frei Francisco da Encarnação e Frei Gonçalo, ambos paulistas. 

O erudito autor de “Páginas de História Franciscana” 
ocupa-se demoradamente de Frei Migucl de Santo Antônio, Frei 
Guarulhos, como o apelidaram os cronistas, ilustrando sua ativi- 
dade apostólica entre os Guarulhos, destacada pelo seu zelo e 
espirito de sacrifício. 24 


Frei Jaques e Frei Paulo, Franceses! 

Alguns historiadores, como Sousa e Silva e outros 
assinalam, em 1673, os nomes de dois Capuchinhos, Frei Ja- 
ques e Frei Paulo, entre os Guarulhos e os dão como sendo de 
nacionalidade italiana. Diz ele textualmente: “Três anos depois, 
1672, obtiveram os Padres italianos Frei Jaques e Frei Paulo 
igual triunfo, trazendo muitos índios das suas matas às margens 
do Muriaé, onde conseguiram aldear esses irreconciliáveis ini- 
migos dos portugueses, cuja guerra de extermínio achou neles a 


24) Frei Basílio Rôwer, Páginas de História Franciscana. 
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mais fatal resistência, nascida de solenes juramentos de vin- 
gança.” 2 

Na verdade, Frei Jaques e Frei Paulo não eram italianos, 
mas franceses, e da mesma província dos Capuchinhos estabe- 
lecidos no Rio de Janeiro, no hospício (pequeno convento) da 
Conceição de onde irradiavam sua atividade apostólica e cate- 
quizadora pelos arredores até Campos. Frei Jaques é o Frei 
Yiago de Bretanha que deu missões em Campos e que, como 
us seus companheiros, veio de Pernambuco tendo passado pela 
Baía.?º Referências à mesma pessoa encontramos também no 
Livro de Tombo e nas Memórias de São Fidélis. 

O engano sobre a vinda de Capuchinhos italianos ao Rio 
de Janeiro pelos anos de 1672, esclarece Frei Fidélis de Pri- 
merio?, teve certamente origem no que escreveu Pizarro (Vol. 
V, pág. 245) ao citar a “ordem” de 9 de Dezembro de 1681, a 
qual determina “que aos missionários Capuchinhos italianos as- 
sistentes nesta cidade, Rio, se dê pela fazenda real, por uma vez, 
80 mil réis para o adiantamento dos índios das aldeias dos Cam- 
pos dos Goitacases.” Na citada “ordem” verificou-se o erro 
trocando franceses por italianos, erro que foi reproduzido por 
quase todos os historiadores que beberam à mesma fonte... 

De Frei Paulo falam Cartas Régias e é fora de dúvida sua 
nacionalidade francesa. Missionou em Campos de 1672 a 1692 e 
é com toda probabilidade o mesmo Frei Paulo de Rennes ou 
de Saint Malo, que entrou na Ordem a 6 de Junho de 1655. No 
hospício (pequeno convento) de Lisboa ensinou juntamente com 
Frei Gabriel de Serent e Frei Constantino de Nantes e foi Guar- 
dião em 1663-1667. Frei Paulo deve ter vindo ao Brasil em 
I670 e por sua demora em Lisboa falava suficientemente a lín- 
gua portuguesa. 

De uma petição feita pelos Capuchinhos, nessa época, à 
Corte de Lisboa resulta que “no ano 1672 fundaram uma aldeia 
de gentio bravo nos Campos dos Goitacases, perto do rio Pa- 
raíba aos quais foram buscar ao sertão e assistiam nela dois 
religiosos sacerdotes missionários que sabiam a língua destes 
gentios que em tudo ecra diferente da língua geral dos índios 


25) Joaquim Norberto de Sousa e Silva, Aldeias de Índios do 
Rio de Janeiro, pág. 189. 

:60) Afrânio Peixoto, Breviário da Baia, pág. 89. 

2) Primerio, Frei Fidélis, Capuchinhos em Terras de Santa 
Cruz, pág. 66. 
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das aldeias já convertidos e hoje tinham já na dita aldeia al- 
gumas 500 almas catequizadas e quase todas batizadas. Espera- 
vam reduzir a fé todo o gentio daquela costa que tem no sertão 
e que de um ano a esta parte se vinham chegando muito para 
a aldeia, onde assistiam religiosos. Continuando o dito gentio 
a descer, seria necessário fazer outras aldeias, como já se tinha 
principiado outra de gentio bravo, na qual empresa gastaram 
508000 que deram dois devotos para esta obra pia.” O Padre 
Provincial dos Franciscanos, em 1743, queixando-se por causa 
dos índios da aldeia de Santo Antônio dos Guarulhos, afirma 
que ali os índios viviam aldeados há mais de 80 anos. * 


O Juramento. 


Devidos às lutas e desconfianças políticas, Portugal, aten- 
dendo a razões de Estado, embriagado pelo espírito regalista, 
exigiu dos religiosos franceses um juramento de fidelidade ao 
qual eles não se quiseram sujeitar. Frei Martinho de Nantes, o 
abnegado catequizador dos Cariris, protestou nestes termos: 
“Senhor, o Rei de França não precisa de traidores, e quando 
quisesse servir-se deles, não os procuraria entre os Capuchinhos 
porque os têm em melhor conta” * 

Em 25 de março de 1688, D. Pedro escrevia ao Governa- 
dor da Capitania do Rio de Janeiro ordenando-lhe que “Capu- 
chinhos franceses pela dúvida que tiveram de fazerem o jura- 
mento de fidelidade, que fui servido de mandar fazer a todos os 
missionários estrangeiros que fossem para as conquistas, não 
passem a este Estado e os que estão hoje neste Estado não po- 
derão voltar para as aldeias.” *º 

Quando o P. Francisco Gomes Sardinha teve a má idéia de 
enviar “uma tropa de trinta homens e outros índios, todos ar- 
mados, e ele próprio lhe assistia com armas, munição e sus- 
tento para destruírem a aldeia e cativarem os índios, impedindo 
também aos ditos religiosos (os Capuchinhos) na sua missão e 
tazendo-lhes outras insolências”, o rei deu aos Padres Missio- 
nários todo o apoio, escrevendo a João Furtado de Mendonça, 
em 27 de janeiro de 1687, que “é para dizer-vos achando jus- 
tificada a queixa dos religiosos darei ajuda e favor em ordem 
a que não se perturbe a sua missãô e que os índios não desvir- 


28) Primerio, Obr. cit., página 70. 29) Ibidem, págs. 76-77. 
30) Publicações do Arquivo Nacional, Vol. IV, pág. 187. 
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tuem da aldeia, que os assistam para terem o alimento divinal 
e pela parte que vos toca, o façais que as ordens sejam exe- 
cutadas.” E com efeito o Padre Sardinha foi afastado, por ter 
o Povo e Senado da Câmara exigido do Bispo, D. José de Bar- 
ros Alarcão, que se achava em visita, sua expulsão. *! Frei Paulo 
ficou tomando conta da paróquia e mais tarde, quando as in- 
trigas de interessados levantaram dúvidas e suspeitas sobre as 
suas atividades, mostrou, com admirável desassombro, o esplen- 
dor de suas virtudes sacerdotais e a fidelidade aos seus deveres, 
oferecendo-se pessoalmente para comparecer na presença do rei 
e dar conta dos seus atos. 

A Carta Régia de 1 de fevereiro de 1694 alude expressa- 
mente à sua pessoa: “Outro religioso também francês por nome 
Frei Paulo que tiltimamente foi nomeado para Visitador, e antes 
assistia nas aldeias dos Goitacases, estando nela por vigário, 
mandara pôr no frontespício da porta principal da igreja da dita 
aldeia as armas do El Rei de França esculpidas em barro cozi- 
do.” Devido a essas acusações foi ordenado seu embarque e de 
mais três companheiros: “em nau de Comboi, e nela os mandeis 
entregues ao capitão de mar e guerra para dar conta deles.” 
Ao mesmo tempo foi ordenado ao Ouvidor geral que apurasse 
a verdade.” * 

Em junho do mesmo ano Antônio Pais Sande, respondendo 
ao Rei, abordou considerações diversas a fim de suspender a 
partida dos relígiosos que tinham vindo sem licença nem jura- 
mento e suspender a ida de Frei Paulo que depois se oferecera 
voluntâriamente para dar satisfação da culpa que lhe era im- 
putada e que, como consta da mesma Carta Régia, não ficou 
provada. 

O Prestígio da Barba. 

O Governador da Capitania do Rio de Janeiro viu-se em 
sérias dificuldades com a súbita retirada dos Capuchinhos que, 
tanto entre o povo como entre os índios, gozavam de grande 
estima e consideração. De Lisboa vieram ordens e sugestões a 


fim de que a mudança se fizesse sem dar na vista e causar 
abalos. 


Uma dessas sugestões põe em relevo também o prestígio 
da “veneranda barba cappuccinorum”, mandando prover as al- 


31) Feydit, Júlio, Subsídios para a História, pág. 61. 
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deias de “missionários portugueses com tal arte e brevidade que 
não ficando tempo algum sem Padres que possam conservar com 
segurança; para que se entende aqui que pode ser conveniente 
mandar para ditas aldeias alguns dos padres Capuchos dos de 
melhor opinião que deixando crescer as barbas pareçam da mes- 
ma ordem dos franceses” & 

Na aldeia de Santo Antônio dos Guarulhos a substituição 
se fez sem maiores dificuldades, como o demonstra exaustiva- 
mente Frei Basílio Rôwer contra a opinião de alguns his- 
toriadores, pois, na verdade, os Franciscanos foram tão dignos 
e zelosos como os melhores Capuchinhos franceses. 

A ausência destes se fez sentir sensivelmente, como o con- 
fessa a Carta Régia de janeiro de 1696, na qual o rei lamenta 
a dificuldade em encontrar religiosos para cuidar das almas ne- 
cessitadas que se achavam no sertão sem a luz da Igreja. “E 
me pareceu dizer-vos — são as palavras do monarca — que é 
lástima grande que, havendo desta parte tantos religiosos, não 
contais para missionários mais que os Padres da Companhia e 
os da Província de Santo Antônio, do que se segue que os ou- 
tros não se ocupam deste santo ministério, sendo que por mim 
já foram advertidos e deviam se advertir a si próprios pela obri- 
gação que lhes ocorre de procurarem o aumento da cristandade 
e que os pagãos conheçam o verdadeiro Deus em que devem 
crer...” 

Os Capuchinhos franceses, com sua vida austera e de re- 
núncias, honraram sempre a Ordem e a pátria de origem. Não 
lhes faltaram, por isso, elogios e aplausos. Pela Carta Régia de 
20 de Janeiro de 1696, após receber informações, confessa El-Rei 
“que o procedimento de ditos franceses é muito conforme seu 
hábito da religião que professam.” 


Frei Mateus, Ultimo a Sair... 

Referindo-se o mesmo documento a Frei Mateus, último Ca- 
puchinho francês que deixou o Rio de Janeiro, diz textualmen- 
te: “O Padre Frei Mateus e seus donatos podem estar no hos- 
pício (pequeno convento) que tem nessa cidade, aonde pode- 
rão fazer muitos serviços a Deus Nosso Senhor, e caso que ele 


vt 33) is Régia, 28 de Janeiro de 1695. — Arquivo Nacional, Vol. 
» DP. 


1 
34) Publicação do Arquivo Nacional, Vol. VIII, pág. 14. 
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falte da vida presente se observará por vós e pelo Governador 
do Bispado o que nesta parte tenho resolvido...” 


O Livro de Tombo confirma em tudo o tópico da Carta 
Régia: 

“Como, pois, pelas guerras entre a Corte de França e Portugal foi 
servido Sua Majestade o Rei D. Pedro de proibir à nação francesa 
passar a esta conquista da América, forçosamente diminui o número 
de missionários, ficando neste hospício do Rio de Janeiro só o Padre 
Frei Mateus, superior, com dois donatos portugueses tendo entregado 
as aldeias ao Prelado (1701) determinou-se o dito Padre Mateus vol- 
tar à sua Província, como efetivamente fez sem ser obrigado, (o que 
consta de uma carta que se conserva na secretaria desta cidade em 
que ordena Sua Majestade ao Governador que se os ditos Padres Ca- 
puchinhos franceses fossem embora (1707) tomasse entregue do hospício 
chamado de N. S. da Conceição, que depois foi destinado por morada 
do Bispo (como abaixo se dirá). Por falta de documentos não pudemos 
saber os nomes dos missionários franceses que faleceram no dito hos- 
pício, sabemos por certo qte na dita igreja ou capela enterrou-se um 
dos primeiros missionários e uns seculares; é também fama constante 
que neste tempo passaram uns missionários italianos que tornavam de 
Angola e dizem que um deles morreu, mas não se sabe o nome, nem 
onde foi enterrado.” 35 


No vol. VIII da série “Documentos Históricos”, na página 
119, encontramos uma carta dirigida ao Padre Marinho, Capu- 
chinho francês, pela qual podemos fâcilmente avaliar o grau de 
estima e veneração em que eram tidos esses missionários. Essa 
carta, em grande parte destruída pelo tempo, deixa todavia bem 
legível este período: “Com particular gosto li a carta de V. Pa- 
ternidade, assim pela grande informação que tenho pela sua 
virtude, como pela muita devoção que sempre tive aos religio- 
sos de São Francisco e o tivera grande de ver a V. Paternidade, 
se não fora maior o detrimento de uma jornada tão distante e 
a falta que a presença de V. P. e sua doutrina fará a essa gen- 
tilidade.” 38 

Conclusão. 


Pedro II, de Portugal, forçando a saída dos Capuchinhos 
franceses, cedeu evidentemente a motivos políticos. Regressa- 
ram à pátria em 1699, ficando no Rio de Janeiro apenas o Su- 
perior, Frei Mateus. O Governo forneceu-lhes os meios neces- 


85) Livro de Tombo, pág. 2, n.º 2. 

86) Esta carta é de 1674 e é dirigida a Frei Marinho de Nantes 
(Martin) que missionou e catequizou os Cariris, 1671 a 1688, deixando 
uma Relação impressa em língua francesa, em 1888, em Roma, com o 
título Histoire de la Mission du P. Martin de Nantes de la Prov. de 
Bretagne. 
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sários e os tratou delicadamente. Chegados a Lisboa, o próprio 
rei queria que voltassem ao Brasil; eles, porém, responderam 
que não mais dependia deles. 

Para a Ordem foi uma perda considerável e para os índios 
uma verdadeira desgraça. Levaram, como era natural, o arquivo 
cujos documentos ninguém mais viu. Daí a falta de mais am- 
plas notícias para ilustrar os trabalhos apostólicos dos missio- 
nários Capuchinhos da Bretanha que foram sem dúvida dos mais 
heróicos. *º 

Frei Mateus foi dos primeiros a chegar ao Rio, serviu na 
terra carioca quase meio século, e foi o último a partir, entre- 
gando as chaves do “hospício” ao Governador do bispado, le- 
vando apenas as saudades dos que, para a glória de Deus e 
salvação das almas, amanham com seu sacrifício a vinha do 
Senhor e deixando a lembrança indelével das suas virtudes fran- 
ciscanas. : 


A Nova Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei 


n.º 9.500) e os Eclesiásticos. 


Pelo Pe. Geraldo Fernandes, C. M. EF, 
Professor de Direito do Colégio Claretiano, Curitiba, Paranã. 


No fascículo 2 da REB do corrente ano comentamos o De- 
creto-Lei n.º 8.920 acerca do serviço militar dos eclesiásticos. Um 
mês depois saiu a nova lei do serviço militar, que apareceu no 
Diário Oficial de 25 de Julho de 1946. 

O Decreto-Lei n.º 9.500 regula toda a matéria relativa ao 
serviço militar. Revogando as disposições em contrário, não re- 
vogou o Decreto-Lei n.º 8.920 que constitui um direito especial 
ou uma lei privilegiária, mas introduziu pequenas alterações. Por 
isso completaremos o nosso trabalho anterior com alguns escla- 
recimentos úteis. | 


| 8) Milliet, Tom. I, pág. 472 e Cesinale, Storia delle Mis- 
sioni Cappuccine, Vol. IH, pág. 709. 

1) Portanto os que quiserem seguir na prática o que escrevemos na 
REB deverão ter presentes também estas notas complementares. 
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1. Alistamento. 


O alistamento continua obrigatório, sendo obrigação dos Su- 
periores religiosos e Reitores de Seminários procurar que o alis- 
tamento seja feito no tempo devido. A nova lei estabelece o se- 
guinte: Todo brasileiro deverá alistar-se para o serviço militar 
dentro dos primeiros seis meses do ano civil em que completar 
dezessete anos de idade. O alistamento poderá ser feito ao com- 
pletar o individuo dezesseis anos de idade.* 

O motivo de se haver adiantado a data do alistamento é 
porque também se adiantou o tempo da incorporação, isto é: 
para o ano civil em que se completam os 18 anos. 

Além do alistamento individual, que deverá ser feito dentro 
do prazo marcado na lei, “contribuirão para a eficiência do alis- 
tamento militar:... os Estabelecimentos de ensino eclesiástico, 
fornecendo às Circunscrições de Recrutamento mais próximas, 
anualmente, a relação dos internados que, nesse ano, completarem 
dezessete anos de idade com declaração de filiação e municipio 
de nascimento” ? 

No Título X, cap. II, arts. 154, 155 e 156, dão-se normas 
transitórias acerca do alistamento e incorporação das classes que, 
segundo a nova lei do serviço militar deveriam ser imediatamen- 
te alistadas e incorporadas. * 

Neste ano em curso devem alistar-se, na forma do artigo 21 
(que antes citamos) e segs., os indivíduos que no seu decurso 
completarem dezoito, dezenove e vinte anos de idade.º 


2. Incorporação. 


Como foi antecipada, por lei, a incorporação, deverão os Su- 
periores religiosos antecipar também a apresentação dos requeri- 
mentos de adiação do serviço militar dos seus súbditos. 

Preferimos copiar na íntegra os artigos que nos dizem res- 
peito: 


2) Lei do Serviço Militar, art. 21 

3) Lei do Serviço Militar, art. 27, d. Não parece clara a obrigação 
de mandar essas relações anualmente, com tal que já se tenha feito o 
alistamento individual. 

4) Não sendo possível admitir todas essas classes em nossos quartéis 
de uma só vez, serão incorporados aos poucos, tornando-se normal a 
chamada só em 1950. 

6) Cfr. Lei do Serviço Militar, art. 154. No $ 2.º deste artigo urge- 
se a obrigação que têm os Superiores de Institutos de formação eclesiás- 
tica de mandarem a relação de todos os alunos que completarem, no 
presente ano, dezoito, dezenove e vinte anos de idade. Cfr. art. 27, d. 
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Art. 56: Poderão ter a incorporação adiada: 

c) Os que estiverem matriculados em institutos de ensino 
destinados à formação de sacerdotes ou ministros de qualquer 
religião, ou de membros de Ordens religiosas regulares. * 

8 2. Aqueles que tiverem sua incorporação adiada nos ter- 
mos da letra c deste artigo, se interromperem o curso eclesidsti- 
co” ou correspondente, serão incorporados para a prestação do 
serviço militar; se concluirem o curso e se ordenarem?, serão 
incluídos na reserva de terceira categoria para o serviço de As- 
sistência Religiosa, depois de julgados aptos em inspecção de 
saúde. 

8 3. Os adiamentos de incorporação, de que trata este arti- 
go, serão concedidos para cada ano *, pelos Comandantes da Re- 
gião Militar *º, mediante requerimento dos interessados “ até ses- 
senta dias antes da chamada da classe. 1 

Foi modificado também o tempo da incorporação. Damos 
na íntegra o texto legislativo: 

“Art. 57. Para fins de incorporação, a convocação para o 
serviço militar será feita em todo o Território Nacional em três 


8) Gozam do privilégio todos os indivíduos que estiverem fazendo o 
curso religioso, antes da profissão perpétua; ou o curso eclesiástico, an- 
tes da ordenação. Depois da profissão perpétua ou da ordenação serão 
incluídos na reserva de terceira categoria, depois de julgados aptos na 
inspecção de saúde. 

7) Não interrompem a carreira eclesiástica ou religiosa aqueles que 
por regra devem, durante certo tempo, fazer um tirocínio prático como 
professores, pois isso forma parte da formação eclesiástica de algumas 
religiões. 

8) No caso em que um eclesiástico qualquer, após terminar os estu- 
dos, devesse sofrer ainda um período de prova antes da ordenação, es- 
taria ainda amparado pela lei para gozar do adiamento, pois também nesse 
caso estaria completando a sua formação. Se não se ordenar abandonan- 
do o estado eclesiástico, deverá prestar o serviço militar na forma da lei, 
estando o respectivo Superior obrigado a comunicar o desligamento do 
seu súbdito que abandonou ou foi expulso do estado eclesiástico. 

8) A presente lei tira toda dúvida acerca da obrigação de se re- 
querer de ano em ano o adiamento do serviço militar até à Profissão per- 
pétua ou à Ordenação. 

10) O Decreto-Lei 8.920 mandava dirigir esse requerimento ao Chefe 
da Circunscrição de Recrutamento; pela nova Lei do Serviço Militar, deve 
ser dirigido ao Comandante da Região. Portanto, todos os requerimentos 
relativos ao adiamento (e quitação definitiva), não devem ser dirigidos às 

R. conforme os formulários que apresentamos em o número de Julho, 
da REB, mas ao Comandante da Região. 

.M) Os interessados é que devem fazei os requerimentos, mas os Su- 
períiores são os responsáveis. 

12) O requerimento de adiamento deve ser apresentado ao Comandante 
da Região dentro do prazo legal, portanto, pelo menos com antecedência 
de 60 dias à data da convocação. 
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épocas sucessivas, correspondentes às três Zonas de Recruta- 
mento previstas nos arts. 13, letra d, e 35; 

a) para a 1.º Zona, no mês de Janeiro; 

b) para a 2.º Zona, no mês de Fevereiro; 

c) para a 3.º Zona, no mês de Março. 

Art. 58. Para os efeitos desta lei constituem: 

a) a 1.º Zona de Recrutamento: os territórios das 3.º e 5.º 
Regiões Militares, do 5.º Distrito Naval e da 5.º Zona Aérea; 

b) a 2º Zona de Recrutamento: os territórios das 6.º, 7.º, 
8º e 10º Regiões Militares, dos 2.º, 3.º e 4.º Distritos Navais e 
das Iº e 2º Zonas Aéreas; 

c) a 3.º Zona de Recrutamento: os territórios das 1.º, 2.º, 
4.º, e 9.º Regiões Militares, dos 1.º e 6.º Distritos Navais e das 
3.º e 4.º Zonas Aéreas. 

Devemos fazer notar aqui também as disposições transitó- 
rias relativas à convocação !!: 

Art. 155. Nos três primeiros anos da execução desta lei, se- 
rão convocadas as seguintes classes, excetuadas as dos Estados 
referidos no artigo seguinte: 

a) em 1947, as classes de 1926 e 1927, computadas em 
partes iguais; 

b) em 1948, as classes de 1928 e 1929, computadas em 
partes iguais; 

c) em 1949, as classes de 1930 e 1931, computadas em 
partes iguais; 

d) em 1950, a classe de 1932. 

Art. 156. Nos Estados de Baia, Sergipe, Pernambuco, Pa- 
raíba, Rio Grande do Norte, Pará, Amazonas, Piauí, Ceard, Ma- 
ranhão, Rio de Janeiro, São Paulo, Mato Grosso, Distrito Fede- 
ral, e Territórios do Acre, Amapá, Guaporé, Ponta Porã e Rio 
Branco, serão incorporadas: em 1947, as classes de 1925 e 1926; 
em 1948, as classes de 1927 e 1928; em 1949, as classes de 1929 
e 1930; e em 1950, as classes de 1931 e 1982. 


13) Tendo em conta que a incorporação se faz no ano em que o 
cidadão completa os dezoito anos, segue-se que a maior parte serão in- 
corporados antes de completarem dezoito anos, pois a incorporação se faz 
no princípio do ano civil. 

143 Tenha-se em conta, para os efeitos de evitar a insubmissão, o que 
prescreve o art, 34: Todo brasileiro, alistado ou não, deverá considerar- 
se convocado para o serviço militar no ano civil em que completar de- 
zoito anos de idade, independentemente de editais, avisos ou notificações. 
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3. Pedido de Adiamento. 


Fazemos notar, finalmente, que só poderão gozar dos pri- 
vilégios concedidos pelo Decreto-Lei 8.920 aqueles cuja matrícula 
nos seminários e Ordens religiosas tenha sido efetuada antes do 
ano civil em que completarem os dezoito anos de idade. 1 


Subsídios Para a História da Ordem HI 
de S. Francisco em Minas. 


(Continuação.) 


Por Frei Samuel Tetteroo, O. F. M.t 


3. A Ordem II de Ouro Preto, Centro de irradiação, 


Dando por acabada a missão que o seu Superior Provincial 
lhe confiara, voltou Frei Antônio de Santa Maria para o convento 
de Santo Antônio do Rio de Janeiro, lá pelos fins de 1747, Fora 
ele feliz na fundação da Ordem Terceira em Minas. Se foi igual- 
mente bem sucedido na parte principal da sua tarefa, a de re- 
cambiar ao convento os religiosos que andavam dispersos pela 
capitania dos Gerais, é o que não pudemos averiguar. 

Antes de deixar as Minas de ouro, Frei Antônio, usando dos 
plenos poderes que lhe foram outorgados, passou a sua patente 
de Comissário da Ordem II ao Padre Dr. Bernardo Madeira, 
que em suas mãos já tinha feito a profissão de terceiro francis- 
cano. De próprio punho lavrou Frei Antônio, no verso da sua 
patente, o termo desse substabelecimento, na forma que segue: 

“Usando do pleno poder que na patente retro me concede 
o Pe. Provincial a respeito da creação dos nossos Irmãos Ter- 
ceiros nas Minas, substabeleço, em minha ausencia, no Rvdo. Dr. 
Bernardo Madeira, nosso Irmão protfesso, por conhecer no mes- 


15) Contudo, como nestes primeiros anos vão ser incorporados cida- 
dãos de mais de 18 anos, bastará que o requerente tenha sido matri- 
culado no seminário ou Ordem religiosa, antes do ano civil em que de- 
veria ser incorporado. Exemplificando: As disposições transitórias da nova 
lei estatuem que no próximo ano de 1947 deverão ser incorporados os 
cidadãos que nesse ano civil completam 21 ou 20 anos; em 1948 os de 
20 e 19 anos; em 1949 os de 19 e 18 anos e em 1950 os de 18 anos. 
Portanto o requerente terá direito ao adiamento de incorporação se foi ma- 
triculado antes do início desse ano civil segundo a distribuição indicada. 
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mo exacta capacidade, inteireza de espirito, devoção, prudencia 
firme e todos os mais requisitos, adherentes a este ministerio; e 
recommendamos a nossos Irmãos Terceiros, assim noviços como 
professos, com o merito da Santa Obediência, o reconheçam nos- 
so legitimo successor na nossa ausencia, e o venerem como a seti 
legitimo Commissario, obedecendo-lhe em todos os actos espiri- 
tuaes, seguindo em tudo a sua direcção, tanto para receberem 
os habitos como para professarem, receberem absolvições e to- 
das as mais graças e favores espirituaes, assim e na mesma for- 
ma praticada com nossa pessoa; e para que o dito Rvdo. Dr., 
nosso sucessor, mais mereça, lhe imponho o merito da Santa 
Obediencia; e aceitando esse trabalho do que resultará a Deus 
muita gloria accidental e a Nosso Seraphico Pae S. Francisco 
muita honra, e a nossos carissimos Irmãos Terceiros muita uti- 


lidade espiritual. — Em Villa Rica, aos vinte e tres de Outubro 
de 1747 annos. — Fr. Antonio de Santa Maria, Commissario 
Visitador”. 


Não levou muito tempo, porém, surgiram no seio da frater- 
nidade de Vila Rica certas dúvidas a respeito desta substituição 
de poderes, motivo por que em 26 de Janeiro de 1748 o Ministro 
Provincial do Rio, Frei Antônio da Conceição, baseando-se no 
próprio teor da carta patente de Frei Antônio, ratificou todos os 
atos do Padre Comissário, a saber: a ereção do sodalício, a no- 
meação do Padre Madeira como seu substituto, o modo de agir 
deste relativo ao reconhecimento de patentes de profissão feita 
alhures, como também a permanência do irmão Manuel Rodri- 
gues Abrantes no cargo de secretário, enquanto se não elegesse 
a Mesa administrativa. 

Declarou o Ministro Provincial, expressamente, confirmar 
nos seus cargos tanto o Comissário como o secretário, e caso 
esse faltasse, instituia desde já o irmão José dos Reis de Abreu. 
Ordenou, por fim, que “caso que faltem assim o Dr. Madeira 
como os irmãos deputados para secretário, remettam os nomes 
e cognomes dos RR. Sacerdotes nossos Irmãos, como os de 
seculares de mais capacidade, para elegermos os que mais aptos 
nos parecerem.” 

O novo Provincial, Frei Agostinho de São José, confirmou, 
por carta de 30 de Novembro de 1749, o Padre Dr. Madeira 
no ofício de Comissário-Visitador “para o tempo que lhe for pos- 
sível”, isto em vista da precária saúde dele, renovando ao mes- 
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mo tempo a delegação dos pienos poderes. E assim começou o 
Padre Comissário da Venerável Ordem III de Vila Rica — ou 
talvez digamos melhor: das Minas Gerais — a subdelegar aos 
irmãos sacerdotes que moravam fora da Vila a faculdade de 
impor o hábito franciscano a quantos desejavam entrar na Or- 
dem da Penitência. Desta forma espalhou-se em poucos anos 
a Ordem HI de S. Francisco por todo o distrito das Minas de 
ouro, bem como pelos sertões vizinhos. 

Do Livro de Registo das Recepções consta que em Sêrro 
Frio o Revmo. Vigário Padre Januário de Oliveira e Faria co- 
meçou logo a dar, por comissão do Rvdo. Padre Comissário, o 
hábito a várias pessoas. De 30 de Julho de 1749 até 14 de Maio 
de 1751 o número destas subiu a sessenta, entre os quais encon- 
tramos dois eclesiásticos: o Rvdo. Padre Manuel Gonçalves da 
Silva e o Rvdo. Padre João Machado Costa. 

Do mesmo modo se fez em Piranga, ou Guarapiranga, co- 
mo se escrevia naquela época. Aí o Vigário João Martins Ca- 
brita começou a receber pessoas na Ordem III desde o dia 1 
de Novembro de 1751. O Livro de Registo menciona os nomes 
de quatro sacerdotes que ali entraram no noviciado, a saber: Pe, 
Luís Pacheco e Andrade, Pe. Francisco Vieira Alves, Pe. Roque 
Leal e Pe. Bento Pacheco de Andrade (de Medeiros ?). Era Pi- 
ranga uma “presídia”, ou seja secção filial, das mais importan- 
tes da Ordem III de Vila Rica, pois até o dia 27 de Julho de 
1758 receberam nesta paróquia mais de cem pessoas de ambos 
os sexos o hábito da penitência. Outras presídias da fraternida- 
de de Vila Rica que se destacaram pelo grande número de ir- 
mãos, eram as de Mariana, de Suassuí, na freguesia de Congo- 
nhas do Campo, de Santa Bárbara e de Inficionado. 

No princípio, tais presídias não passavam, ao que parece, 
de secções administrativas, instituídas para facilitar o governo 
temporal da Ordem, bem como para fiscalizar a fiel observância 
da Regra. O nome “presídia” se explica pelo fato de estar à 
frente da mesma um presidente — hoje diríamos prefeito —, 
que em via de regra era um secular, irmão professo, eleito ou 
instituído anualmente pela Mesa administrativa. 

O Livro I de Registo dos termos das eleições para o ano 
de 1751 faz menção de 21 presidentes, sem indicar, porém, os 
lugares para os quais foram eleitos. Pela lista das eleições do 
ano seguinte consta que foram instituídos dois presidentes para 
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Mariana, e um só para cada um dos lugares seguintes: Passa- 
gem, Itatiaia, Ouro Branco, freguesia de Congonhas do Campo, 
freguesia dos Carijós, freguesia de Itabira, freguesia de Cachoei- 
ra, Boa Vista e Bocaina. 

Nos anos seguintes foram criadas mais presídias, a saber: 
em 1753 Ouro Fino, Casa Branca, Suassuí, Piranga e Xopotó; 
em 1754 Brumado e Rio de Pedras; em 1755 São Caetano e São 
Sebastião; em 1756 Furquim, São José da Barra, Inficionado, 
Catas Altas e Santa Bárbara; em 1757 Sumidouro, Pinheiro, Ca- 
margos, São Gonçalo e São Bartolomeu. ! 

Em 1757 consta que foram nomeados 31 presidentes. Neste 
mesmo ano, no dia 9 de Agosto, as presídias de Mariana, que 
então já contavam mais de 200 irmãos terceiros, foram reunidas 
em sodalício próprio, independente do de Vila Rica. Como era 
natural, desde logo esforçava-se esta novel fraternidade por cha- 
mar a si as presídias vizinhas, espalhadas pelo distrito da ci- 
dade de Mariana. Resultou disso, no começo, uma contenda bem 
acirrada entre as duas fraternidades, a de Vila Rica e a de 
Mariana, contenda esta, como mais adiante teremos ocasião de 
observar, que levou de vez em quando a mais antiga a desres- 
peitar algum tanto a mãe comum: a Província Franciscana da 
Imaculada Conceição do Rio de Janeiro. 

Que o sodalício de Vila Rica não se conformou com a per- 
da das presídias vizinhas de Mariana, prova-o a lista dos pre- 
sidentes nomeados por ocasião das eleições de 1759. Acusa esta 
32 presídias, das quais uma para a própria cidade de Mariana! 

A mesma lista de 1759 nos faz conhecer, mais claro ainda 
que as dos anos anteriores, a organização administrativa da 
fraternidade de Vila Rica, razão por que julgamos de bom avi- 
so copiá-la aqui. E em primeiro lugar transcrevemos os nomes 
de todos os 32 distritos que então receberam um presidente: Fo- 
ram os seguintes: 1) Morro dos Ramos e Bonfim. 2) Do Morro 
dos Ramos até o Rosário. 3) Do Rosário até as pontes de Ouro 


1) Muitos destes lugares mudaram depois de nome: Carijós (Queluz, 
e hoje Conselheiro Latayete), Boa Vista (Cláudio Manuel), Brumado 
(Entre-Rios de Minas, hoje Ribeiros), S. Caetano (Ribeirão do Carmo), 
S. Sebastião (D. Silvério), etc. Amplas informações sobre estas localida- 
des, suas igrejas e párocos encontram-se na valiosa obra do Revmo. Cô- 
nego Raimundo Trindade, Instituições de Igrejas no Bispado de 
Mariana, Rio de Janeiro, 1945. — (Frei -Odulfo.) 
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Preto. 4) Destas pontes até a Praça. 5) Da Praça até a ponte 
de Antônio Dias. 6) Desta ponte até ao Alto da Cruz. 7) Da 
Cruz até Água Limpa. 8) De Água Limpa até Taquaral. 9) 
Morro da Queimada. 10) Arraial. 11) Pedra Branca. 12) Pas- 
sagem. 13) Mariana. 14) Morro de Santana da cidade. 15) Pi- 
ranga, Pinheiro, Bacalhau, e Xopotó. 16) Itabira e Catas Altas 
de Noruega. 17) Furquim e Barra Longa. 18) São Sebastião, 
São Caetano e Sumidouro. 19) Inficionado, Camargos e Bento 
Rodrigues. 20) Catas Altas do Mato Dentro. 21) Santa Bárbara. 
22) Rio de Pedras e Casa Branca. 23) Cachoeira. 24) Itabira. 
25) Congonhas, Soledade, Redondo e Morro de Santo Antônio. 
26) Santana e São Gonçalo do Paraopeba. 27) Suassuí e Bru- 
mado. 28) Carijós. 29) Ouro Branco. 30) Itatiaia, Santa Rita 
e Lavras Novas. 31) Boa Vista, Bocaina e Venda Nova. 32) 
São Bartolomeu. 


Via de regra, como já deixamos notado, eram seculares os 
presidentes dos distritos. Todavia, em várias presídias os fiéis 
encontravam oportunidade de receberem, aí mesmo, o hábito fran- 
ciscano das mãos de um sacerdote devidamente autorizado pelo 
Rvdo. Comissário de Vila Rica. As vezes, também, o próprio Pa- 
dre Comissário realizava a cerimônia da recepção nos distritos 
ou presídias. 

Já mencionamos, linhas atrás, como os Vigários de Sêrro 
Frio e de Piranga foram os primeiros a admitir candidatos à 
Ordem III. Passamos agora a fazer o relato das demais presí- 
dias, acrescentando os nomes dos sacerdotes que até 1759 em 
cada presídia davam o hábito, bem como os nomes dos eclesiás- 
ticos que ali entravam para a Ordem da Penitência. Pois é in- 
teressante observar que quase em toda parte o próprio clero se- 
cular se punha à frente do movimento terceiro. 

Em Rio de Pedras, desde 22 de Setembro de 1754 o Pa- 
dre Frei Manuel da Sagrada Família. 

Em Carijós, desde 13 de Outubro de 1754 o Vigário (?) 
João de Magalhães. Aí recebeu o hábito o Padre José de Sousa 
de Figueiredo. 

Em Suassuí, capela filial da matriz de Congonhas, desde 
26 de Dezembro de 1754 o Padre Mateus Ficher, capelão da 
capela de S. Brás. Aí entraram na Ordem III o Padre José Luís 
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de tal e o Padre Domingos de Araújo Machado. No mesmo 
lugar fez recepções o Padre missionário Frei Félix. *? 

Em Barra Longa, desde 29 de Junho de 1755 o Padre Pe- 
dro da Silva Machado. Receberam o hábito os Padres Luís Lo- 
pes da Costa, Gonçalo da Cunha Távora, morador em Passa- 
gem de Mariana, e ainda, no dia 23 de Fevereiro de 1758, o 
Padre João Correia de Araújo. 

Em Congonhas do Campo, o já mencionado missionário Frei 
Félix impôs, no dia 27 de Julho de 1755, o hábito a várias pes- 
soas. Receberam ali o hábito, das mãos do próprio Padre Co- 
missário de Vila Rica: em 8 de Setembro de 1756 o Vigário Já- 
come Coelho Pacheco; em 31 de Outubro do mesmo ano o Pa- 
dre Inácio Gonçalves Chaves, coadjutor da matriz, e ainda, em 
25 de Julho de 1758, o Padre Manuel José de Oliveira. 

Em Itabira, desde 24 de Aposto de 1755 o Vigário da Boa 
Viagem 3, Manuel Ribeiro Soares. 

Em Inficionado, no dia 26 de Dezembro de 1755 o Vigário, 
Rvdo. Dr. Antônio de Medeiros e Vasconcelos, impôs o hábito 
ao Padre João de Araújo, que no mesmo dia professou, por ain- 
da não haver ali um Irmão sacerdote. 

Em Santa Bárbara, desde 27 de Dezembro de 1755 o mes- 
mo Padre Dr. Antônio de Medeiros e Vasconcelos. Alistaram-se 
aí os Padres João Ferreira Barros e Manuel Ferreira de Moura, 
este coadjutor da freguesia. 

Em Xopotó, desde 18 de Abril de 1756 o Padre Luís Pa- 
checo de Medeiros. 

Em Mariana, no dia 19 de Dezembro de 1756 o próprio 
Padre Comissário de Vila Rica, Rvdo. Manuel Pinto Freire, im- 
pôs o hábito a diversas pessoas, entre as quais encontramos o 
Padre Lino Lopes de Matos, que morava no palácio do Sr. Bis- 
po. Também entraram ali no sodalício de Vila Rica os Padres 
Inácio Cardoso de Matos, Vitoriano de Sousa Lima e Francisco 
Correia Machado de Miranda, todos no dia 30 de Abril de 1758. 
Outros sacerdotes de Mariana, tais como Francisco da Cunha e 


2) Este missionário outro não pode ser senão o capuchinho italiano 
Frei Félix de Cremona, que em 1753 veio para Minas, voltando ao Rio 
depois da Páscoa de 1756. Veja-se Fr. Fidélis M. de Primerio, 
Capuchinhos em Terras de Santa Cruz, São Paulo 1940, 214. — (Fr. O.). 

3) Esta igreja serviu, até há pouco, de catedral provisória da Arqui- 
diocese de Belo Horizonte. 
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José Botelho Borges, receberam, ao que parece, o hábito das 
mãos do Padre Luciano Pereira da Costa, que desde 12 de Maio 
de 1758 era Vice-Comissário da Ordem III em Mariana, em 
virtude duma provisão passada pelo Padre Comissário de Vila 
Rica. 

Em Catas Altas, no dia 25 de Dezembro de 1756 o próprio 
Padre Comissário de Vila Rica admitiu à Ordem III o Vigário 
Antônio Batista, que no mesmo dia fez a profissão, porque ali 
não havia Irmão sacerdote. No mesmo lugar entrou também, em 
25 de Março de 1757, o Padre Francisco Alves Passos. 

Em Pinheiro, pertencente à freguesia do Sumidouro, desde 
6 de Fevereiro de 1757 o Padre Pedro da Silva Barros. 

Em São Gonçalo do Rio Abaixo, freguesia de Santa Bár- 
bara, desde 16 de Maio de 1758 o Padre Fulano Pedroso da 
Silveira. 

Em São Gonçalo do Paraopeba, freguesia de Congonhas, 
desde 9 de Outubro de 1758 o Padre Manuel José de Oliveira. 
Recebeu aí o hábito franciscano o Padre Bento de Lima, de 
Paraopeba da Boa Morte. 

Claro está que o fato de o Padre Comissário de Vila Rica 
subdelegar assim a faculdade de admitir noviços na Ordem III 
contribuiu muito para aumentar em poucos anos o número de 
terceiros na capitania de Minas. Não será exagerado afirmar que 
no primeiro decênio este número chegou a várias centenas, senão 
a alguns milhares. 

Para fomentar entre os irmãos o espírito da Ordem, impor- 
tava facilitar a realização de exercícios espirituais apropriados, 
mormente as reuniões mensais. Para este fim bastava pôr em 
prática o Compromisso ou Estatutos do sodalício, aprovados em 
30 de Janeiro de 1760 e confirmados em 17 de Setembro do ano 
seguinte pelo Revmo. Comissário Geral da Família Cismontana 
da Ordem Franciscana, em virtude dos quais o Comissário do 
sodalício podia nomear vice-comissários. Com eteito, consta que 
desde 1764 o Padre Comissário de Vila Rica nomeou vice-co- 
missários para várias presídias. Tais vice-comissários eram prà- 
ticamente o que hoje em dia são os Padres Diretores duma Or- 
dem III, como se pode ver do resumo da sua carta patente, que 
aqui copiamos do Livro de Registo da correspondência de Vila 
Rica. “Subdelegamos o poder de os dirigir nos santos exerci- 
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cios, administrando-lhes absolvições e saudaveis penitencias, coa- 
gindo-os que sejão muito exactos na observancia da Santa Re- 
gra e dos nossos Estatutos, admittindo á recepção do santo Ha- 
bito ou Profissão a todos aquelles que por despacho nosso lhe 
for mandado, conformando-se em tudo com as nossas determi- 
nações, defendendo esse pequeno rebanho de Jesus Christo, não 
dando ouvidos a clamores populares, que tazem discordes os ani- 
mos, e offendem a caridade fraternal, iazendo sahir escandalo 
naquelle que por seu exemplo ou cargo o devião evitar; e para 
progredir em exercicio tão santo lhe impomos o merito da Santa 
Obediencia; e assim mesmo impomos a todos os nossos Caris- 
simos Irmãos para que o reconheçam como a seu Prelado, obe- 
decendo-lhe em tudo que por este lhes for mandado, por bem 
das suas almas, por não perderem o thesouro tão necessário 
para a vida eterna.” 

Da nomeação de vice-comissários resultou que daquela épo- 
ca por diante a maioria das presídias constituíam corporações 
autônomas, ao menos no espiritual, já que quanto ao temporal 
continuavam a depender do sodalício de Vila Rica. Todas juntas 
itormavam uma como confederação de fraternidades da Ordem 
HI em Minas. Eis aqui a lista, na ordem cronológica, destes so- 
dalícios que devem a sua existência à fraternidade franciscana 
de Vila Rica, junto com os nomes de seus respectivos vice- 
comissários: 

1764, com a data de 2 de Agosto ou 2 de Setembro: 1) Inficionado; 
Rvdo. João de Araújo. 2) Catas Altas do Mato Dentro; Rvdo. José Joa- 
quim, coadjutor da freguesia. 3) Santa Bárbara; Rvdo. Manuel Pereira 
do Rosário. 4) São Gonçalo; Rvdo. Francisco Rodrigues Estaminho. 5) 
Capela de Santana do Paraopeba; IRvdo. F. Rodrigues Estaminho (ver n. 
16). 6) Catas Altas de Noruega e 7) Itaverava; Rvdo. José de Torres 
Homem (ver 1782). 8) Itatiaia; Rvdo. Manuel Gomes Domingues. 9) Ca- 
choeira de... (? ver 1772). 10) Rio de Pedras e Casa Branca; Rvdo. 
João Martins Barroso (ver 1772). 11) Itabira; Rvdo. Manuel Ribeiro Soa- 
res. 12) Congonhas do Campo, Suassuí e Brumado; Rvdo. Manuel da 
Fonseca, 13) Ouro Branco; Rvdo. Manuel Seibra, e, em impedimento des- 
te, o Padre Inácio José Correia. 14) Carijós; Rvdo. Manuel Barbosa. 15) 
Piedade dos Campos Gerais; Rvdo. Bento de Lima Ribeiro. 16) São 
Gonçalo e Santana do Paraopeba (veja-se n. 4): Rvdo. Francisco Rodti- 
gues Estaminho. E na Capela de Santana do Paraopeba, Rvdo. Vicente 
Luis da Silva. 17) Piranga; Rvdo. Francisco Vieira Alves, coadjutor da 


freguesia. 18) São José da Barra Longa e Furquim; Rvdo. Luís Lopes 
da Costa, 


19) Em 1767 Sabará; Rvdo. Dr. Pedro Pereira da Silva, já Comis- 
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sário de Vila Rica. Em 4 de Julho de 1772 foi nomeado vice-comissário 
para Sabará o Padre Antônio Pereira Henriques, beneficiado. 4 

20) Em 5 de Novembro de 1771 São Bartolomeu; Rvdo. Vigário 
João Francisco da Rocha. 

21) Em 23 de Outubro de 1772 Cachoeira e Casa Branca (ver nn. 9 
e 10); Rvdo. Vigário Manuel José de Oliveira. 

22) Em 6 de Abril de 1778 Capela do Senhor Bom Jesus de Matozi- 
nhos, na freguesia de Roça Nova; Rvdo. José de Sousa Fernandes. 

23) Em 7 de Outubro de 1778, foi nomeado, a instâncias do tenente- 
coronel Francisco Martins Pereira, morador em São Romão e presidente 
da presídia do sertão, o Padre Mário Martins da Costa para vice-comis- 
sário da dita presídia. Em 30 de Março de 1800 foi nomeado ali Rvdo. 
José de Faria Pereira. 

24) Em 4 de Abril de 1782 São Miguel do Piracicaba com os distri- 
tos anexos; Rvdo. José Joaquim Machado. 

25) No mesmo ano e dia Catas Altas de Noruega e Jequitibá; Rvdo. 
Antônio Pinto Alves (veja-se n. 6). 

26) Em 24 de Julho de 1801 Santa Luzia de Sabará; Rvdo. Francisco 
de Melo Barroso. 

27) Em 13 de Abril de 1806 Aplicação de Bonfim; Rvdo. Joaquim da 
Costa Pereira. 

28) Na mesma data foi nomeado vice-comissário para a Aplicação 
de Esperança e Pomba o Rvdo. Manuel Gonçalves Couto. 

29) Em 6 de Julho de 1806 Jurioca e redondezas; Rvdo. Joaquim 
Cleto de Lima. 

30) Em 15 de Maio de 1807 Aplicação de São João de N, Sta. da 
Glória; Rvdo. Francisco da Silva Guerra. 

31) Em 2 de Julho do mesmo ano de 1807 Rio do Peixe e Japão; 
Rvdo. Joaquim de Moura Teixeira. 

32) Em 29 de Janeiro de 1815 Presídia de N. Sra. do Carmo do 
Japão; Rvdo. José Pereira Guimarães (ver n. 31). 

33) No mesmo ano de 1815, no dia 8 de Fevereiro Aplicação de N. 
Sra. dos Bagres, freguesia de Curvelo; Rvdo. João de Moura Pinto. 

34) Em 7 de Janeiro de 1816 Presídia de Santo Antônio do Amparo; 
Rvdo. Manuel Luís Alcobaça. 

35) Em 21 de Maio de 1826 Presídia de N. Sra. das Candeias; Rvdo. 
Antônio Ferreira de Miranda. 


Pela leitura deste elenco se vê que a antiga Ordem III de 
São Francisco de Ouro Preto deu origem, até o ano de 1826, a 
nada mais nada menos do que 35 sodalícios mineiros. A este 
número devem acrescentar-se mais dois sodalícios, que em 1764 
já eram inteiramente independentes do de Vila Rica: o de Ma- 
riana, cuja ereção canônica data de 9 de Agosto de 1758, bem 
como o de Sêrro Frio, fundado certamente já antes de 6 de Fe- 
vereiro de 1764.º Mais tarde, em 1824 e 1830, o número de 


4) De 1805 em diante não se nomeou mais presidente para Sabará. 
Não pudemos verificar com certeza qual o motivo. 

6) Prova disto é uma circular do Revmo. Pe. Provincial do Rio de 
Janeiro, Frei Inácio da Graça Leão, comunicando que nesse dia tinha 
instituído como visitador das congregações da Ordem Il em Minas ao 
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presídias dependentes do sodalício de Ouro Preto chegou a 48, 
como consta do Livro de Registo dos termos das eleições. Daí 
por diante já se não mencionam os nomes dos presidentes, de- 
clarando-se simplesmente que foram eleitos os mesmos. 

Vale a pena reproduzir aqui mais estas linhas de 1824 e 
1830. Nestes anos, o número das presídias dentro da própria ci- 
dade de Ouro Preto já tinha sido reduzido a duas. As de fora 
que em 1824 receberam novo presidente eram as seguintes: Mor- 
ro do Chapéu, Capela Nova das Dores, Capela (de S. João) da 
Glória, Espera, Remédios, Ribeirão de Alberto Dias, Mercês da 
Pomba, Chapéu de Uvas e Pião, São Domingos de Bocaina, 
Monte Alegre, Queluz, Gerais da Piedade, Bonfim dos Gerais, 
São José do Paraopeba, Japão, Capela Novo do Desterro, Passa 
Tempo, N. Sra. de Oliveira, São Francisco de Paula, Santana 
do Jacaré, Campo Belo, Cristais do Rio Grande, Formiga, Dores 
do Indaiá, freguesia de Curvelo, Santana do Parnaíba, Arraial de 
Cláudio, Candeias, Brumado, Suassuí, Santa Bárbara, Congo- 
unhas do Campo, Curral del Reif, Morro de Mateus Leme, Sete 
Lagoas, Tamanduá ”, Itabira, Rio Novo, São Romão e Pitangui. 
A estas se acrescentaram em 1830 as de Catas Altas de Noruega, 
Santo Amaro (em substituição à freguesia de Curvelo), Morro 


Padre Manuel do Livramento. Esta circular, endereçada ao sodalício de 
Mariana, devia ser participada também aos de Vila Rica, Sêrro Frio e 
Rio das Mortes (hoje São João del Rei), como consta do Livro de Re- 
gisto da correspondência de Vila Rica. 

9) Hoje Belo Horizonte, que em 1947 irá celebrar solenemente o cin- 
quentenário da sua elevação a cidade e capital das Alterosas. — (Fr. O.). 

7 A atual Itapecerica, próspera cidade do Oeste de Minas. Existe 
af, até hoje, uma irmandade de S. Francisco, com sua igreja e capelão 
(o Revmo. Padre Herculano Paz, venerando ancião de seus 92 anos de 
idade). Entretanto, conforme documentos do seu arquivo, esta irmandade 
não é uma Ordem Terceira, e sim uma confraria do Cordão de S. Fran- 
cisco. Mas parece fora de dúvida que esta se originou daquela. Segundo 
diz o OneRo Trindade (obra cit. 310), a capela de Santo Antônio do 
Cordão de S. Francisco de Tamanduá foi erigida por provisão ordinária 
de 26 de Dezembro de 1801. Em 11 de Julho de 1854, Frei Teotônio de 
Santa Humiliana, Provincial dos franciscanos do Rio de Janeiro, mandou 
uma carta, pela qual instituiu canônicamente a confraria do Cordão, “com 
consentimento do Ordinário do lugar, que por suas letras patentes nos 
recomendou o instituto, piedade e religião da Confraria de N. S. P. Fran- 
cisco de Assis, da Vila e freguesia de Tamanduá, do Bispado de Maria- 
na.” O Ordinário, que então era D. Antônio Ferreira Viçoso, confirmou, 
na visita pastoral de 14 de Novembro de 1854, a ereção, declarando que 
o Compromisso daquela confraria do Cordão de São Francisco já fora 
aprovado pelo poder secular em 24 de Maio de 1805, mas que a ereção 
canônica se retardara tanto tempo, por falta de certas formalidades. Não 


se Pis Sa documentos, a minima alusão ao sodalício da Ordem III. 
— r. O.). 
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da Garça na freguesia de Curvelo, Ubá, Piumí, Capela dos Ba- 
gres, Espírito Santo do Paraiba, e finalmente Bambuí. 

No tocante à história destas presídias, pouco ou nada de 
interessante encontramos no arquivo de Vila Rica. Sempre cum- 
pre notar, com referência à freguesia de Curvelo, que em 8 de 
Fevereiro de 1815 foi indicado o Padre João de Moura para 
servir de vice-comissário na Aplicação de N. Sra. da Piedade dos 
Bagres, na dita freguesia. Pouco depois, em 12 de Março do 
mesmo ano, a Mesa administrativa de Vila Rica despachou carta- 
patente de vice-comissário para Curvelo, porém o Registo da 
correspondência não diz a quem foi remetida. Outrossim, está 
ligurando a freguesia de Curvelo na lista dos presidentes eleitos 
em 1824, ao passo que a mesma lista não menciona N. Sra. da 
Piedade dos Bagres. No entanto, com data de 21 de Maio de 
1826 a Mesa administrativa nomeou para presidente da Garça 
(Morro) ou Curvelo e vizinhanças ao irmão alferes Francisco 
Antônio Ribeiro, “abolindo ao que era, Quintiliano José de Oli- 
veira, que por não parar no lugar, andar em jornadas, não cum- 
pre as suas obrigações.” Outra vez, da lista de 1829 não cons- 
ta Curvelo, enquanto aí ligura N. Sra. da Piedade dos Bagres, 
gue recebeu como presidente o irmão Francisco Ribeiro Leite. 
Falecido este, foi nomeado para Bagres, em 1830, o irmão Tomé 
Francisco Ribeiro, e para Morro da Garça o alferes Francisco 
Antônio Ribeiro. No decênio seguinte foram sempre reeleitos os 
mesmos presidentes. Só em 1840 se nomeou para Morro da Gar- 
ça o irmão Domingos Pereira Maré, continuando em Bagres 
Tomé Francisco Ribeiro. 


Desta data por diante não há mais lista nominal, limitando- 
se o Registo a observar simplesmente: “para presidentes os 
mesmos”, 


(Continua.) 


44 


682 Comunicações 


COMUNICAÇÕES 


O Padre na Época Atual. 


Uma observação, mesmo superficial, leva-nos a descobrir completo 
divórcio entre a religião e a vida do mundo contemporâneo. A ciência, 
a economia, a finança, a indústria, o trabalho, o direito, a política criam-se 
e desenvolvem-se no desconhecimento, quando não na hostilidade, de 
Deus e da religião. A peste do laicismo invadiu o domínio do pensamento 
e da consciência e alastrou por todas as esferas da atividade humana. 
Domina em economia o materialismo, no direito o positivismo e o relati- 
vismo, na pedagogia o naturalismo, no mundo dos negócios, das finanças, 
dos divertimentos o amoralismo. Pouco a pouco, a religião deixou de ser 
uma vida relacionada com Deus. Acha-se isolada da própria vida e rele- 
gada para as regiões vagas da estética, da arqueologia, do mistério, da 
recordação histórica, do sentimentalismo, ou considerada como grande 
malefício da humanidade, verdadeiro ópio do povo, segundo os marxistas. 
Os laços que a ligavam ao governo dos povos, à profissão, à família, às 
ocupações várias da vida real de cada homem foram cortadas. Este iso- 
lamento da religião num canto do mundo e a persistente propaganda de 
inspiração liberal e maçônica convenceram muita gente, e até bastantes 
católicos, de que ela era assunto da vida particular de cada um, sem nada 
ter com o seu procedimento na política, no ensino, na profissão, no ne- 
gócio, na vida social. 

Tal situação põe à nossa consciência sacerdotal um problema da 
maior gravidade e transcendência. Como destruir este divórcio que afeta 
a vida moderna? Como orientar a missão do clero nesse sentido? 

Todos os dias ouvimos dizer a pessoas bem intencionadas que o ca- 
minho é só um: oração, vida interior, santidade. Certamente que na san- 
tidade está a base de toda a vida sacerdotal, o ponto de partida para a 
vida apostólica em qualquer tempo e em qualquer meio. Mas tem-se a 
impressão de que não basta. Há muito que ouvimos este conselho, há mui- 
to que grande número de sacerdotes por graça de Deus o seguem em todo 
o mundo, e nem por isso o ambiente da sociedade moderna se transforma 
de maneira visível. E nem sempre se vê grande êxito em torno dos que 
mais eminentes se afirmam na vida interior. 

E' que a santidade sacerdotal não opera à maneira de sacramento 
a conservação da vida cristã nuns e a conversão doutros. Jesus Cristo 
acrescento aos preceitos e conselhos sobre a santidade pessoal o impera- 
tivo do apostolado: “euntes docete”. E S. Paulo, que cada vez mais parece 
ser o verdadeiro modelo para o padre de hoje, deixou-nos em páginas 
de ouro as stias preocupações e esforços de alta espiritualidade, a fim 
de que não lhe acontecesse que, tendo pregado aos outros, ele mesmo 
viesse a ser réprobo (1 Cor 9, 27), mas, apesar disso, clamava aflito: “ai 
de mim se não evangelizar”. (1 Cor 9, 16). Não devemos por isso limi- 
tar-nos a pedir a Deus que faça aquilo que é obra humana, função nossa, 
produto do nosso esforço na ordem por Ele estabelecida. 

Para além, portanto, da obrigação da santidade sacerdotal e da ora- 
ção, está ainda a de evangelizarmos com êxito o mundo em gue vivemos. 
Este o problema. 
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Para o resolver há que estudar primeiramente a verdadeira fisiono- 
mia da sociedade atual, as tendências que nela se desenham e as forças 
que a dominam. Tal estudo revelar-nos-á a grandeza e a dificuldade da 
tarefa, e a insuficiência dos métodos até agora adotados. A nossa idade 
é muito diferente da Idade Média. Os métodos de então nada produzem 
agora. Na sociedade moderna deparamos com forças poderosas que neu- 
tralizam as nossas fadigas apostólicas. O orgulho e o respeito humano 
convencem certos sábios da incompatibilidade entre a religião e o pro- 
gresso, a sensualidade segreda a grande número a impossibilidade de ser 
feliz e religioso ao mesmo tempo, o mito da aliança da Igreja com o ca- 
pitalismo afasta o operariado de Cristo. O cinema, a imprensa e o rádio 
ministram ao público em forma sedutora conceitos errados da vida e do 
universo, deformam a religião e a moral, abrem livre curso a quantos 
erros inteligências desorientadas conceberam, a quantos vícios vontades 
fracas deram abrigo. Respira-se um ambiente feito de idéias correntes, 
de preconceitos enraizados, de filosofias avariadas que a generalidade 
aceita sem discussão; um ambiente de simpatias e antipatias puramente 
arbitrárias e instintivas. Normas jurídicas profundamente eivadas de 
agnosticismo, usos e costiimes pagãos que se infiltraram por toda parte, 
associações e institutos em que os homens se agrupam, influem de forma 
decisiva na maneira de pensar, de viver e de agir de todos. Quem ouve 
todos os dias as mesmas idéias acabará por admiti-las como axiomas in- 
discutíveis. Todo o indivíduo, de qualquer classe, operário, burguês ou 
aristocrata, que frequenta uma associação ou clube, ou trabalha em de- 
terminado meio, ou conversa com o mesmo grupo de indivíduos em qual- 
quer lugar de reunião, adota logo os mesmos conceitos a respeito da vida 
e dos seus problemas. Assim se explica o abandono da fé por tantos que 
emigram para as grandes cidades de Portugal ou do estrangeiro, que fre- 
quentam escolas e universidades laicas, que assentam praça, que mergu- 
lham em qualquer meio de trabalho totalmente descristianizado. Numa 
palavra, as almas respiram hoje por toda parte um ambiente onde ainda 
não chegou, ou onde foi rejeitada, a redenção de Cristo. Regressamos à 
idade apostólica. Temos de levar o Evangelho ao seio dum mundo recaido 
no paganismo. 

Para tanto, porém, necessitamos de novas idéias, novo espirito, novos 
métodos apostólicos. Novos? Talvez velhos! Nenhum livro porventura 
precisamos de ler mais assiduamente do que o dos “Atos dos Apóstolos”. 
A formação intelectual do clero tem-se ressentido muito duma orientação 
demasiadamente teórica e livresca. Não lhe tem sido ministrada em fun- 
ção das necessidades das almas, que variam com o tempo e o lugar. Gasta- 
se demasiado tempo a refutar heresias mortas, a acompanhar controvér- 
sias de outros séculos, e pouco se diz sobre os problemas da nossa época. 
Fica-se porventura com muita ciência, mas uma ciência bastante alheia 
às realidades, desencarnada da vida atual. 

Louváveis tentativas estão a ser feitas para remediar este mal em 
alguns institutos de formação eclesiástica e por meio de semanas de estudo 
para o clero. Uma das mais interessantes parece ser a do Seminário da 
“Mission de France”, em Lisieux, fundado pela Conferência dos Cardeais 
e Arcebispos da França, em 1941. Destina-se precisamente a preparar 
sacerdotes para o apostolado nos meios paganizados da França. Numa 
brochura, em que a iniciativa é apresentada ao público, diz-se que nesse 
Seminário o estudo da Teologia terá em conta as novas exigências do 
mundo atual. Será “uma Teologia que permita compreender, nas suas 
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linhas gerais, as vias de acesso à fé, e como se pode cooperar com a graça 
e a psicologia humana para levar alguém a crer; uma Teologia anteci- 
padamente aberta sobre este mundo — indivíduos e sociedade — no qual 
Jesus Cristo prolonga a Sua encarnação pelo trabalho da Sua Igreja; 
uma Teologia que, pelo menos, se esforçará por dar uma solução cristã 
a todos os problemas humanos, tais quais são postos neste momento: 
problemas da vida pessoal e familiar, problemas do trabalho e das em- 
presas, problemas da propriedade, do dinheiro, etc.; uma Teologia que, 
consequentemente, contenha já em potência, senão em ato, uma pedago- 
gia catequética, uma pastoral individual e social, etc.”. 

Além de pensamento atualizado, necessitamos também de novo es- 
pirito. Se as circunstâncias mudaram, o espírito há de mudar também. 
A nossa missão principal consiste em chamar à fé de Cristo um mundo 
paganizado e não em pastorear e defender uma cristandade como a da 
Idade Média. Temos de revestir-nos do espírito dos apóstolos dos pri- 
meiros séculos, espírito de missão, de universalismo, de ofensiva, de re- 
construção social. Deponhamos o espírito conservador. E' muito potco 
O que nos resta para conservar. Se a nossa missão consiste hoje princi- 
palmente em acender o facho da fé no meio do mundo, tal qual ele se apre- 
senta, só nos convém um vivo e incansável espirito de conquista. 

Finalmente uma Pastoral renovada. Já Pio XI nos disse que, nos 
tempos de hoje, não bastava a Pastoral de outrora. E o Arcebispo «e 
Paris, Cardeal Suhard, falou, ainda há pouco, de “apostolado novo” que 
as populações do nosso tempo reclamam, acrescentando que ele exigia 
“uma adaptação e métodos novos”. Também ele é de opinião, que “os 
métodos de outrora não bastariam para assegurar a reconquista das mas- 
sas descristianizadas”. Esta renovação da Pastoral está entre nós por 
tazer. Nem nos Seminários nem fora deles se esboçou qualquer tentativa 
séria neste sentido. Não seria oportuno que o clero, assim como se reúne 
todos os anos para exercícios espirituais, se reunisse também em sema- 
nas diocesanas ou nacionais de estudo, onde estes grandes problemas 
fossem sêriamente tratados e amplamente discutidos, à luz de princípios 
que andam esquecidos e de experiências próprias e alheias? -— (Lumen, 
Julho 1946). 

Mons. A. Avelino Gonçalves. 
Lisboa. 


A Voz do “Baia” e o Congresso Eucarístico de Campinas. 


No magnifico templo iniciado em Campinas em 1807 e inaugurado 
em 1883, verdadeiro monumento da fé do povo campineiro, que é a atual 
Catedral de Nossa Senhora da Conceição, bimbalha há mais de meio sé- 
culo um sino maravilhoso, pelo seu tamanho, pela sonoridade grave e 
limpida das suas badaladas, onvidas em todos os quadrantes da grande 
cidade: é o “Baia”. 

Dádiva do benemérito português Antônio Francisco Guimarães, que 
antes de estabelecer-se em Campinas residira na Baía, o grande sino, 
do alto da majestosa torre de 59 metros de altura, tornou-se desde logo 
a voz oficial da Irmandade do Santíssimo, a convocar os irmãos e os de- 
votos para todos os atos do culto eucarístico ou para os que se relacio- 
nam com o tradicional sodalício campineiro. 

Assim, quando ao meio dia dobra a finados o “Baia”, toda a popu- 
lação fica sabendo que um irmão do Santíssimo faleceu. E quando, às 7 
horas da manhã de todas as quintas-feiras, o grande sino alegremente 
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envia aos ares a sua voz festiva, correm ao templo os fiéis para a “missa 
do Santíssimo” ou, mesmo de longe, acompanham de coração aquele ato 
piedoso. 

Essa voz, alegre ou plangente, tem funda repercussão na alma cam- 
pineira. Ou melhor, é a própria voz da alma campineira, recordando o 
passado saudoso, elevando-se para as coisas espirituais e cantando as 
glórias de Deus. 

Foi certamente uma previsão admirável a dos habitantes de Campi- 
nas de 1807, iniciando a construção de um templo digno de ser a Cate- 
dral da diocese campineira. 

Não teria tido também Antônio Francisco Guimarães uma verdadeira 
inspiração, dando a esse templo o grande sino que havia de convocar 
os cem mil habitantes da cidade do futuro, para os mais sagrados e so- 
lenes atos do culto católico? Não preparava ele, sem o pensar, um dos 
elementos mais eficientes para a grandiosidade de um Congresso Eu- 
carístico? ) 

Como quer que seja, o “Baia”, o maravilhoso sino da Catedral de 
Campinas, terá, no próximo Congresso, um papel saliente na manifes- 
tação da piedade escarística deste grande povo, que sabe vibrar em to- 
dos os sentimentos nobres, em todas as expansões da sua fé, da sua cul- 
tura e da sua grandeza material e espiritual. 

O" “Baia”, prepara-te para a grande festa que se aproxima, sincro- 
niza com a alma campineira para o grande hino de fé e amor, que se ele- 
vará de milhares de corações glorificando a Jesus Sacramentado, e que 
tu, ó sino querido e saudoso, resumirás na tua voz inigualável, voz do céu 
para a terra e voz da terra para o céu. 

+ Otávio 
Bispo de Pouso Alegre. 


ASSUNTOS PASTORAIS 


Sobre o Uso do Calendário. 


Na Capela do Hospital da “Ordem III de S. Francisco da Penitência”, 
como também em outro Oratório público pertencente a esta mesma Or- 
dem [Il, até agora sempre foi usado o Calendário e por isso o Missal 
Romano-Seráfico. A administração espiritual do Oratório público, isto é, 
o direito às funções sacras e à cura de almas, está entregue desde muito 
tempo até hoje a uma comunidade de Padres Franciscanos. A adminis- 
tração do mencionado hospital, pelo contrário, esteve quase sempre nas 
mãos de um Padre secular. Actualmente foi nomeado para capelão deste 
hospital um Padre de outra Ordem religiosa, não franciscana. Em am- 
bos os casos: qual é o calendário e Missal que se devem seguir na ce- 
lebração da Missa? — Outrossim desejava saber, se num Asilo para ve- 
lhos e doentes, onde Irmãs franciscanas exercem a obra de caridade, e 
cuja administração espiritual está confiada a uma comunidade de Pa- 
dres Franciscanos, como também no vizinho Instituto para rapazes, con- 
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fiado aos mesmos Padres Franciscanos, deve-se usar o calendário Ro- 
mano-Seráfico ou o diocesano? (N. N.) 

Antes de tudo, vem a propósito transcrever aqui na íntegra um es- 
tudo do R. P. Jos. Pauwels, S. J., sobre a presente matéria, o qual 
se encontra publicado em Periodica (1936, pág. 127). Este estudo serve 
muito bem como base ou ponto de saída para as nossas respostas; por- 
que não conhecemos outro artigo sobre este assunto que se lhe iguale 
em brevidade e clareza. 


De Missa in Aliena Ecclesia. 


Regulariter Missa debet esse conformis Officio. Antiquitus conformi- 
tas exigebatur cum Officio Celebrantis, unde regule sat intricata pro 
celebratione in aliena ecclesia. Verum, cum Missa nullo modo sit actus 
quidam devotionis personalis et private Celebrantis, sed essentialiter et 
per se actus cultus publici, in quo Celebrans proinde personam publicam 
induit et sacrificium offert in nomine qtidem totius Ecclesia, sed specia- 
tim in nomine assistentium, conformitas Missa, etiam private, cum IKa- 
lendario huius coetus magis videtur congruere, et ideo decreto suo 3862, 
9 julii 1895, S.R.C. ius hucusque vigens prorsus mutavit. Quod decre- 
tum die 9 decembris eiusdem anni specialiter approbavit et conformavit 
Summus Pontifex Leo XIII, qui Rescripta seu Decreta, tum particularia 
tum etiam generalia in contrarium facientia, suprema auctoritate sua pe- 
nitus abrogavit, ita ut etiam Regulares qui habent privilegium, iuxta quod 
concessio illis per Apostolicam Sedem semel facta, iam amplius non debet 
revocata censeri, nisi de .pradicta concessione fiat mentio specialis vel 
saltem habeatur clausula revocatoria privilegii, etiam speciali mentione 
digni, sub co comprehendantur.1 

Porro, nova haec regula sic in Additionibus et Variationibus in Ra- 
bricis Missalis fuit inserta: “Omnes et singuli Sacerdotes, tam sacula- 
res quam regulares, Missas, etsi Regularium proprias, omnino celebrent 
iuxta Kalendarium Ecclesie vel Oratorii publici, in quo celebrant.” 2? Re- 
gula ergo est prorsus generalis; iure excipiuntur soli Cardinales a sua 
promotione in Consistorio 3 et Episcopi sive residentiales, sive titulares, 
ab accepta authentica notitia peracta canonice provisionist qui facul- 
tate gaudent in omnibus Ecclesiis et Oratoriis Missam celebrandi pro- 
prio Kalendario conformem. Qua exceptio sane iustificatur eminenti po- 
sitione Cardinalium et Episcoporum in hierarchia ecclesiastica. 

Idem servetur in Oratorio semipublico, sive in Capella principati Se- 
minariorum, Collegiorum, piarum Communitatum, Hospitalium, Carcerum 
et similium 5 idemque dicendum de Capella Episcoporum.* Capella prin- 
cipalis kic intelligi debet, non solum Oratorium semipublicum, quod de- 
ficiente Ecclesia vel Oratorio publico, horum locum tenet, sed etiam, 
exstante Ecclesia vel Oratorio publico, Capella in qua Communitas con- 
venire solet ad exercitia spiritualia peragenda et imprimis ad Sacrum 
audiendum; nec aliquid obstat quominus in eadem domo religiosa plures 
tales inveniantur, si nimirum diversa partes Communitatis in diversis Ora- 
toriis conveniant pro suis exercitiis spiritualibus, v.g. si in una Capella 
conveniant professi, in alia novitii, in tertia demum alumni. 

Kalendarium ergo cui standum est, in Ecclesiis et Oratoriis sacula- 


1) Decr. 3883, 8 febr. 1896. 4) Cân. 349, 8 1, 1º 
2) Add. et Var. IV, 6. E) Add. et Var. IV, 6. 
3) Cân. 239, 8 1, 9 6) Decr. 3910, 22 mati 1896. 
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ribus est Kalendarium dicecesanum, additis tamen officiis huic Ecclesia 
vel Oratorio propriis, puta Dedicationis vel Titularis Ecclesia aut Patroni 
loci. In Ecclesiis vero et Oratoriis religiosorum aut religiosarum qui pro- 
prio Kalendario gaudent, .standum est Kalendario religiosorum, quod 
etiam valet de Ecclesia vel Oratorio alicui religiosa familia (non tan- 
tum person private) in perpetuum vel indefinitum tempus concreditee. 7 
In Ecclesiis tandem et Oratoriis qua pertinent ad Congregationem pro- 
priim Kalendarium non habentem, standum iterum Kalendario dicecesis, 
cui tamen addenda Officia propria, ut Titularis vel Dedicationis Ecclesize, 
Sancti Fundatoris Congregationis et alia iure aut ex Indulto his religiosis 
concessa. In omnibus ergo istis Ecclesiis et Oratoriis ita standum est 
huius Ecclesia vel Oratorii Kalendario, ut omnino Missa celebretur offi- 
cio eiusdem Ecclesia vel Oratorio conformis, sive de Sancto, sive de 
Beato, et sive illa Missa in Romano, sive in Regularium Missali conti- 
neatur 8, et in ea fiant omnes et sola Commemorationes qua huic Offi- 
cio conveniuntº; nec licet ritum mutare aut Symbolum addere. 1º Potest 
tamen ubique Religiosus in oratione “A cunctis”, si hoc preescribitur aut 
permittitur, addere nomen Sancti Fundatoris, itemque, si tale habet privi- 
legium, in “Confiteor”. 11 

Ex alia parte omnino excluduntur ritus Ordinum et Ecclesiarum pro- 
prii. 12 Et ideo, ut rite monet R. D. Can. Groegaert 13, manet practicum 
et observandum monitum Benedicti XIV ut pro extraneis sacerdotibus ad 
ilfas Ecclesias accedentibus, in sacrario semper paratum retineatur Mis- 
sale Romanum cum suo Proprio ex quo isti debitam Missam iuxta ritum 
romanum dicere possint. 11 

“Si vero, iuxta Kalendarium Ecclesia aut Oratoriorum praefatorum, 
Missa votiva vel alia permittantur, easdem celebrare valeant (praedicti 
Sacerdotes extranei), servatis tamen Rubricis et Decretis.” 15 Parvi ergo 
refert quodnam officium ipse Celebrans recitaverit, et in Missis votivis 
pro commemorationibus faciendis unice attendet ad officium Ecclesic 
vel Oratorii in quo celebrat. 16 

Plerumque poterit etiam in casu Missam celebrare proprio Officio 
conformem. Dixi plerumque, quia fieri potest ut hac Missa in aliena Ec- 
clesia sit prohibita, v.g. si officium proprium fuerit de Beato cuius cul- 
tus huic ecclesie non fuerit concessus. Beati enim coli mon possunt nisi 
joco et modo quo Romanus Pontifex concesserit 17; unde eorum Missa 
mullomodo celebrari potest in Ecclesiis vel Oratoriis quibus id vel in Bre- 
vi Beatificationis, vel postea per speciale Indultum non fuerit concessum. 

Questio igitur est quomodo haec Missa conformis officio proprio in 
aliena Ecclesia vel Oratorio celebrari valeat vel debeat. Et primo quidem, 
si agitur de Missa festi, heec certe celebrari debet modo festivo, non vero 
votivo 18, idemque dicendum de Missa alicuius festi in proprio offício 
commemorati. 1º Sunt qui inde concludunt in hac Missa celebranda pror- 


7) Decr. 4051, 15 dec. 1899 ad 1 et 2; 4248, 11 febr. 1910; 4252, 22 apr. 1910. 
8) Decr. 3862, 9 julii 1895. 
9) Add. et Var. V, 1. - 
10) Decr. 3924, 3 jul. 1896 ad 3. 
11) Vermeersch, Theol, Mor. II, 334. 
12) Add. et Var. IV, 6. 
ta) Tractatus de Rubricis Missalis, p. 192. 
14) Institutiones Eccleslastica, Inst. XXXIV, 8 5, n. 2; De Sacrificio Misc Lib. 
HI, cap. 23, n. 1. 
15) Add. et Var. IV, 6. 
19) Add. et Var. V, 1. 17) Cân. 1277, 8 2. 
18) Decr. 3892, 14 mart. 1806 ad 5. 
19) Decr. 4020, 24 apr. 1890. 
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sus neglegendum esse Kalendarium Ecclesia et standum Kalendario pro- 
prio, tum quoad ritum, tum quod ad commemorationes faciendas, Symbo- 
lum addendum, vel omittendum, Prafationem dicendam etc. 2º Quod tamen 
adimittere non possumus; etenim in novis rubricis nullum circa hanc Mis- 
sam privilegium legitur, nec hoc eruitur ex decretis supra allatis, modus 
festivus dicendi Missam etenim implicat quidem additionem Hymni an- 
gelici “Gloria”, sed non aliquem ritum determinatum, et quod ad com- 
memorationes faciendas obstare videntur rubrica?! que volunt ut in 
Missis, que non sunt de officio diei, primo fiat commemoratio ipsius offi- 
cii, deinde commemorationes qua prascribuntur ad Laudes, iuxta Kalen- 
darium Ecclesia vel Oratorii publici vel semipublici (ut supra) in quo 
Missa celebratur. Unde apparet in Missa celebrata diebus permissis iuxta 
proprium Kalendarium Celebrantis in aliena Ecclesia, semper faciendam 
esse commemorationem officii Ecclesia et addenda commemorationes in 
hoc officio occurrentes, nisi forsan aliqua ex iis omittenda sit propter 
identitatem. 

Sed contingere potest ut in domo aliqua religiosa, prater Capellam 
principalem, de qua supra, exstant et alia Oratoria. Hec et ipsa sunt 
semipublica, cum erecta sint in commodum alicuius communitatis vel 
cotus fidelium non vero in privatis adibus tantum familizz vel persona 
privatoe 22; et in eis proin satisfieri potest legi de audiendo Sacro. 2? fla 
tamen Oratoria, sicut et oratoria stricta privata, sub regula superius data 
non comprehenduntur, ut clare patet ex ipso textu qui in sola Capella 
“principali” hanc rubricam servandam prascribit. In eis igitur certe adhi- 
beri non debet Kalendarium loci, sed recte adhibetur Kalendarium Cele- 
brantis. 2! Idem a fortiori valet pro Oratoriis stricte privatis, pro quibus 
vix sermo esse potest de Kalendario loci cuius locum tenet Kalendarium 
ipsius Celebrantis. 25 Unde, iuxta communiorem theologorum et liturgis- 
tarum sententiam, sacerdos inibi celebrans debet suo Kalendario sese con- 
formare. 2º Excipiendi tamen sunt dies festivus Patroni loci, de quo 
in Oratorio privato Missa celebranda est, quia hoc festum totum locum 
afficit, necnon festa Dedicationis et Titularis Ecclesia Cathedralis qua 
in tota dioccesi celebranda sunt.27 Attamen nonnullis hac obligatio non 
videtur manifesta, cum nullibi in rubricis aut decrctis explicite inculcetur, 
et cum lex dubia non obliget, ipst Celebranti in alieno 28 Oratorio privato, 
aut in secundario piarum Communitatum sacello, optionem dant conforman- 
di Missam sive suo proprio sive Kalendario loci. 2º Atque, donec res au- 
thentice dirimatur, non videtur deneganda probabilitas huic opinioni qua 
hoc magnum commodum habet quod non raro practicam tollat difficulta- 
tem, cum sepe in Missalibus talium Oratoriorum desideretur Proprium 
extranei Celebrantis”. 


20) Ephemerides Liturgica 1921, p. 228; 1926, p. 347; 1930, p. 324. 

21) Add. et Var. V, Seta, 

22) Cân. 1188, 8 2, 2º et 3º 

23) Cân. 1249. 

24) Decr. 4248, II febr. 1910 ad 3, uti authentice explicatur in Indice Vol. VI 
Decretorum S.R.C. p. 1d2. 

25) Decr. 4363, 13 jan. 1921, III, 2, f. 

26) P. Paulinus A. Gemert, Rubricarum ac Caremoniarum Promptuarium n. 214. 
— Vermeersch, Theol. Mor. III, n. 334. -—— Genicot-Salsmans, Inst. Theol. Mor. H,n. 
295. — Ephemerides Liturg. 1904, p. 691; 1907, p. 415. 

27) P. Paulinus A. Gemert, Ibid. 
| 28) In proprio Oratorio privato, ut patet, Kalendarium loci est ipsum Celebran- 
tis anna 

29) P. Victorinus Ab Appeltern, Sacra Liturgia Promptuarium, 1), n. 162, — G. 

B. Menghini, le Sacre Ceremonie, p. 44 et 125. — Croegacrt, Tractatus de Rubricis 
Missalis, p. 193. — Eph. Liturg. 1901, p. 420; 1921, p. 231. 
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Em resumo, pois, e, enquanto aqui nos interessa, diz o articulista 
que a regra geral é esta: Todos os sacerdotes, sejam seculares sejam 
regulares, devem sempre, na celebração da Missa, seguir o calendário 
da igreja, oratório público e oratório semipúblico principal das pias co- 
munidades, onde celebram a Missa. Por capela ou oratório semipúblico 
principal entende-se não somente o oratório que faz as vezes da igreja 
ou oratório público, mas ainda, havendo embora igreja ou oratório pú- 
blico, a capela em que a respectiva comunidade costuma reunir-se para 
vs exercícios espirituais, mormente para a celebração da santa Missa. 

Portanto, mais em espécie: 

a) nas igrejas e oratórios seculares é obrigatório o calendário dio- 
cesano; 

b) nas igrejas e oratórios de religiosos e religiosas que têm calen- 
uário próprio, é obrigatório este mesmo calendário; o que vale também 
das igrejas e oratórios entregues a famílias religiosas para sempre ou 
para tempo indefinido. 

c) nas igrejas e oratórios pertencentes a Congregações religiosas 
que não possuem calendário próprio, é obrigatório outra vez o calendá- 
rio diocesano. : 

d) enfim, como a regra geral, falando em oratórios semipúblicos, 
sômente prescreve calendário determinado para capelas ou oratórios se- 
mipúblicos principais, nos oratórios semipúblicos secundários, como tam- 
bém nos estrictamente privados, poderá o Celebrante dizer a santa Mis- 
sa ou segundo o seu próprio calendário ou segundo o do lugar. 

A estes pontos básicos propostos pelo articulista acima achamos con- 
veniente ajuntar mais os seguintes: 

l.º As Ordens regulares devem possuir um calendário próprio, que 
é ovrigatório também para as monjas e Irmãs da mesma Ordem (S.R.C., 
28 febr. 1914). Por nome de “Irmãs da mesma Ordem” entendem-se aqui 
religiões de votos simples, que em sua origem ou desenvolvimento têm 
algum nexo ou união com a respectiva Ordem, ou a ela foram agregadas, 
ainda que não rezem o Ofício Divino, mas só o Ofício Parvo de N. Se- 
nhora ou outras preces (S.R.C., 15 apr. 1904; 22 jan. 1906). Para cof- 
roborar o que acabamos de dizer e para utilidade dos leitores não po- 
demos furtar-nos ao prazer de transcrever na integra o que diz sobre 


este ponto — “Irmãs da mesma Ordem” — P. Franc. Xav. Hecht, 
P. S. M., em Periodica (1937, pág. 39): 
De Calendario Adhibendo apud Sorores Tertiarias. —— Anno 1904 


(15 apr.) S. Rituum Congregatio edixit: Calendarium Romano-Seraphi- 
cum possunt adhibere non solum Tertiarii utriusque sexus divinum quo- 
tiiic recitantes Officium; sed ex instituto competit etiam Tertiariis Offi- 
cium Deipara parvum aliasque preces dumtaxat persolventibus; idemque 
calendarium adhibeatur in horum ecclesiis et oratoriis (Decr. n. 4132 ad 
1; vol. VI Index ed. 1 pg. 138; ed. 2 pg. 142). Quod decreto generali 
n. 4312 8 1 (28 febr. 1914) confirmatum est his verbis: “Ordines regula- 
res proprium omnino habere debent calendarium, quod pariter adhtibendum 
est a monialibus et sororibus ecorundem Ordinum”, 

Unde merito auctores idem docent, velut P. Mathzeus Conte, “Il Terz- 
erdine Francescano”, n. 132, ubi alii auctores citantur. 

Qua de re apud “Commentarium pro Religiosis”, XVI, pg. 158-160 
habetur consultatio, innixa responso S. Rit. C. diei 4 junii 1920 nondum 
publicato. — Attamen ista consultatio ultra premissas progrediens haud 
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conformis dicenda est decreto n. 4312 8 1 (28 febr. 1914) eoque minus 
decreto 4132 (15 apr. 1904). Ecquidem in facti specie citati responsi diei 
4 junii 1920 (Comment. pro Rel. XVI, pg. 160) narratur sorores Domi- 
nicanas recitare Officium parvum B.M.V. cum Commemoratione Sancti 
illius diei. Quasitum autem fulcitur solummodo decreto n. 4312 S8 1 his 
verbis: “Utrum ex decreto S.R.C. sub die 28 febr. 1914 sacerdotes ce- 
lebrantes in ecclesiis et oratoriis Sororum Tertiariarum teneantur, quando 
celebrant Missam, se conformare calendario, quo utuntur Sorores?” Et 
responsum est simpliciter: “Affirmative”. 

In citata consultatione porro gratis ex hoc responso deducitur: “Igi- 
tur, sola Officii parvi recitatio non confert ius ad calendarium habendum; 
sed quando Offício parvo adiungitur Commemoratio Sancti illius diei, 
cum hec debeat fieri iuxta alicuius calendarii ordinem sororibus tertiariis 
conceditur, ut fiat secundum calendarium et ritum primi Ordinis in signum 
et confirmationem spiritualis coniunctionis cum eodem”. Quod, ut attente 
legenti ultro patet, non sequitur ex preemissis; etenim tam decretum 4312 
S$ 1 quam decretum 4132 ad 1 ac prasens responsum diei 4 junii 1920 
nequaquam requirunt eiusmodi commemorationem; quinimo decretum 4132 
ad 1 ne Officium parvum quidem exigit, sed alias quoque preces admittit. 
Quod olim utique erat privilegium Ordinis Seraphici. At ex decreto 4312 
S$ 1 id factum est ius commune pro monialibus et sororibus omnium Or- 
dinum, profecto propter earum propinquitatem ac relationem cum primo 
Ordine. Neque usus calendarii regularis restringitur ad recitantes Officium 
divinum; desunt enim verba id innuentia ac simpliciter dicitur: “quod 
(calendarium) pariter adhibendum est a monialibus et sororibus corun- 
dem Ordinum. Neque iuvat obicere quod sorores non recitantes Officium 
divinum non indigent calendario regulari. Quod rem non evincit, quippe 
cum certe ad Missam in earum templis celebrandum opus sit calendario. 
Unde quarendum superest, utrum dicecesanum an regulare adhiberi pos- 
sit. Duplicem enim nexum habent istz sorores, tam cum dicecesi in qua 
vivunt, quam cum Ordine cui aggregate sunt. Unde convenienter decre- 
tum 4312 (1914) usum calendarii regularis extendit ad sorores ciusdem 
Ordinis neque ad recitantes Officium divinum restrinxit. 

Qua cum ita sint, citsmodi restríctio arbitraria redarguenda est; 
nullum enim habet fundamentum in decreto, quo innititur responsum ci- 
tatum diei 4 junii 1920, immo decreto 4132 ad 1 adversatur aperte. Unde 
dicere oportet sorores tertiarias ius habere ad calendarium Ordinis primi, 
etsi solum Officium parvum aliasve preces recitent; assumpto vero ca- 
lendario regulari stare debent sacerdotes celebrantes in eiusmodi ecclesia 
vel oratorio semipublico principali. 

Quod non est specialis concessio, ut ex responso diei 4 junii 1920 
haud obscure confirmatur, sed mera applicatio decreti 4312. Etenim ad 
alterum queesitum, quo petebatur eiusmodi concessio, si primum quassitum 
obtinuisset negativum responsum, simpliciter reponebatur “provisum in 
primo”. Unde nequaquam peculiari concessione opus est, cum sororibis 
tertiariis ex iure communi competat calendarium Ordinis sui”. 

Não há dúvida, pois, que as Irmãs Terceiras têm direito ao calen- 
dário da Ordem Primeira, ainda que s6 rezem o Ofício parvo de N. Se- 
nhora ou outras preces. E isto, que antes era um privilégio da Ordem 
Seráfica, passou a ser, pelo decreto da S. Congr. dos Ritos de 28 de 
Fevereiro, um direito comum para todas as Monjas e Irmãs das res- 
pectivas Ordens. 
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Uma dificuldade resta: é apenas um direito que têm, ou estão obri- 
gadas a adotar o calendário da Ordem Primeira? P. Pacífico Capo- 
bianco, O. F. M., escreve em “Privilegia et Facultates Ordinis Fratrum 
Minorum” (ed. 1946, n. 240): “Sorores tertiaria in communitate viventes 
non tenentur in propria ecclesia calendarium Ordinis sequi. Non enim 
obligantur favore seu gratia uti”. Baseia esta sua sentença sobre uma 
resposta da S. Congr. dos Ritos, de 10 de Maio de 1907, à consulta: “Se 
as Irmãs Terceiras que vivem em comunidade, estão obrigadas a adotar 
o calendário da respectiva Ordem Primeira, “relicto calendario diccesa- 
no, quo, anntente ac pracipiente loci Ordinario, a diuturno tempore us- 
que in presens utuntur”. A resposta da S. Congregação foi negativa; 
e disse mais a resposta da S. Congregação que, seguindo elas embora 
o calendário da diocese, não ficavam privadas das indulgências concedi- 
das, pelos Romanos Pontífices, às respectivas Ordens e suas igrejas. Este 
decreto de 1907, assim afirma o próprio Capobianco, não se encontra 
na coleção autêntica dos rescritos da S. Congregação dos Ritos, mas 
referem-no as 4. O. Min. — Também o P. Hecht (vide supra) pa- 
rece deixar liberdade a estas Irmãs, dizendo “assumpto vero calendario 
regulari stare debent sacerdotes...” Contudo, quer nos parecer que O 
decreto de 28 de fev. de 1914, de valor geral, fala em termos que pa- 
recem significar obrigação “quod pariter adhibendum est a monialibus 
et sororibus eorundem Ordinum”. Eis a nossa opinião e a nossa difi- 
culdade. Para o caso presente, porém, nos basta saber que as preditas 
lrmãs têm o direito de adotar o calendário da Ordem Primeira. 


2.º As Congregações e Institutos de ambos os sexos aprovados peia 
S. Sé e que estão debaixo de um único Superior Geral, devem também 
possuir um calendário próprio, se estão obrigados à recitação do Ofício 
Divino (S.R.C., 28 febr. 1914). 

3.º As Congregações e Institutos aprovados pelo Ordinário ou pela 
S. Sé Apostólica, mas não incluídos no parágrafo precedente, devem, 
salvo indulto especial, usar integralmente o calendário diocesano, acres- 
centando, porém, segundo as rubricas, os ofícios que lhes foram espe- 
cialmente concedidos (S.R.C., 28 febr. 1914). 


4.º Todos os religiosos que possuem um calendário próprio, devem 
usá-lo tanto nas igrejas próprias, como também naquelas que, de modo 
estável, forem entregues à sua cura e regime. Isto quer dizer, como já 
ficou dito acima, se a administração da igreja, ou, em outras palavras, 
o direito para as funções sacras, pregação, administração dos sacra- 
mentos foi entregue para sempre ou para tempo indefinido a uma fa- 
milia religiosa, na Missa é obrigatório o calendário dos respectivos re- 
ligiosos. Sirvam de exemplo as duas seguintes respostas da Sagrada 
Congregação: “An regulares, qui paroeciam in diescesi administrant, sive 
ecclesia parochialis sit monasterio . incorporata sive non, tencantur in 
Missis servare Kalendarium Ordinis, an Kalendarium dicecesanum? -— 
S.R.C. die 22 apr. 1910 respondit: “Si parecia sit monasterio vel do- 
mui religiosa incorporata, aut eiusdem monasterii seu domus cura in 
perpetuum vel indefinitum tempus concredita, vel communitas apud ipsam 
parcecialem ecclesiam Divina peragat Officia, in Missis Kalendarium Or- 
dinis semper adhibeatur; secus item in Missis Kalendarium dicecesanum 
semper servetur...” — Ratisbonensis: “Plures in dicecesi exsistunt ec- 
clesige tum parochiales vel annexa tum tales, que, licet in possessionem 
regularium haud quaquam transierint et a iurisdictione Ordinarii mini- 
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me exempta sint, ab Episcopo tamen sacerdotibus 'regularibus ad tem- 
pus concreditae sunt, ut hi in iisdem functiones sacras peragant et fi- 
delium cura per Verhi divini preeconinm et administrationem sacramen- 
torum ex officio deserviant... Hinc queeritur: Utrum in praedictis eccle- 
siis etiam episcopus (cfr. nunc can. 349 8 1, 10) et parcohus parecia 
secularis eiusque vicarius atque beneficiatus propter beneficium eccle- 
sig canonice adscriptus in dicenda Missa se directorio regularium ac- 
comodare teneantur? — R. Affirmative iuxta Decreta, n. 3862, “Urbis 
et Orbis”, 9 dec. 1895, et n. 405! “Urbis”, 15 dec. 1899 ad IP. 

NB. Para que se verifique este caso, devem estas igrejas e orató- 
rios estar confiados à respectiva Ordem (familia religiosa) “para sempre, 
para longo tempo, para tempo indefinido”, com o direito às funções sa- 
cras e cura de almas. —- Não se verifica, pois, este caso, quando os 
Padres duma família religiosa estão encarregados da cura espiritual das 
Freiras, alunas, etc., de Colégios, Institutos, Hospitais, etc. (Cfr. S.R.C., 
1 febr. 1910; Anler, Comes Pastoralis, 1938, pg. 6). Em tais igre- 
jas, oratórios públicos ec semipúblicos principais é obrigatório o calen- 
dário do lugar; que as mais das vezes é o calendário diocesano. A con- 
sulta e resposta de 11 febr. de 1910 foram: “In Civitate Woehlabruch 
est domus Sororum scholis addictarum  (Schulschwestern) apud quas 
multeo puelle bonis litteris instituendae degunt. Ir domo hae duo ha- 
bentur sacella, in quibus Sacrum peragitur et qua a duobus Canonicis 
Regularibus Abbatia S. Floriani inserviuntur, cum ipsis demandata fuerit 
ab Episcopo Linciensi cura spiritualis tam Sororum quam pueliarum. — 
Hisce expositis, queritur: An in casu adhiberi valeat Directorium seu 
Kalendarium proprium Canonicorum Regularium Lateranensium prafata 
Congregationis? R. In sacelio principali publico vel semipublico nega- 
tive; in altero sacello, utpote privato (hoje talvez se diria “semipubli- 
co secundario”) affirmative; iuxta decreta n. 3862 “Urbis et Orbis”, O 
dec. 1895 et n. 3910 “Ruthenen.”, 22 maii 1896”. 


5.º Nas igrejas ou oratórios de monjas, administrados por sacer- 
dotes sectlares ou religiosos de outra Ordem, deve-se observar o ca- 
lendário das monjas, se elas rezam o ofício no coro (d. 3927; Reus, 
Curso de Liturgia, 1944, n. 840). A mesma regra (é nossa opinião par- 
ticular) deve valer nas igrejas e oratórios de outras Irmãs obrigadas 
à recitação do ofício divino no coro. Porque a Missa conventual, se bem 
que as Religiões de mulheres a cla estejam obrigadas somente na me- 
dida do possível (cân. 610, 8 2), ceve corresponder ao ofício rezado. 

Com respeito aos Terceiros Franciscanos em geral escreve ainda 
o P, Pacífico Capobianco (opus citatum, n. 242): “in ecclesiis et 
oratoriis Tertii Ordinis Franciscalis uti calendarii, ita etiam Missalis 
Romano-Seraphici usus permittitur”. Alega como fontes os decretos da 
Congregação dos Ritos de 9 de Dez. de 1895 e de 15 de Abril de 1904, 
onde se lê: “atque in eorum ecclesiis atque oratoriis”. Estes decretos, 
por sua vez, se baseiam nas concessões pontifícias de Bento XIV e Pio 
VI, que podemos ler em A. O. Min. de 1915: “Ipsam vero amplissimam 
Kalendarii nostri Romano-Seraphici licentiam, quam Summus Pontifex 
Benedictus XIV iisdem Tertii Franciscalis Ordinis sacularis alumnis pto 
Kalendario Fratrum Minorum Conventualium proprio repensam voluit, 
ita Pius VI ipsis eiusdem Tertii Ordinis asseclis suifragaturum statuit: 
“Monialibus vero... Tertii Ordinis sancti Francísci... mnecnon personis 
tertii status Tertit Ordinis choro non obligatis. etiam si Ministri Gene- 
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ralis regulari directioni non subsint, Breviario, Diurno, Missali ac Marty- 
rologio Romano-Seraphicis... perpetuis futuris temporibus utendi ple- 
nam et amplam facultatem, auctoritate et tenore praedictis, confirmamus 
et respective impertimur”. 

Nas igrejas e oratórios da Ordem Ill de S. Francisco é, pois, per- 
mitido o uso do calendário seráfico; mas não é obrigatóriamente imposto 
o seu uso. Das Irmãs Terceiras que vivem em comunidade, já falamos 
acima. 

Respostas às Consultas. 


Dadas estas explicações que, em sua quase totalidade, se baseiam 
em respostas e decretos apostólicos, podemos com segurança proceder 
a dar resposta às consultas: 


1.º No mencionado oratório público, pertencente à Ordem Hll de S. 
Francisco da Penitência, não obstante se tratar da assim chamada “an- 
tiga Ordem”, julgamos ser permitido o uso do calendário Romano-Se- 
ráfico. O mesmo devemos dizer com respeito à Capela do Hospital, pro- 
priedade desta mesma Ordem Ill. Mas, não sendo obrigatório o uso do 
calendário Romano-Seráfico, o Padre secular — assim julgamos —-, a 
quem por longos anos esteve entregue a cura espiritual neste hospital, 
poderia ter celebrado licitamente a Missa segundo o calendário dioce- 
sano. Agora foi confiada a administração espiritual do dito hospital a 
outra Ordem religiosa não franciscana. Entretanto, o decreto da S. Con- 
gregação dos Ritos, de 11 de Fevereiro de 1910, acima citado, não pa- 
rece permitir o calendário próprio desta Ordem religiosa, porque não 
se verificam as condições necessárias para tanto: “igreja (oratório) con- 
fiada à Ordem como tal, para sempre ou longo tempo ou tempo inde- 
finido, nem a comunidade religiosa como tal “apud ilam divina officia 
peragit”. O mais seguro talvez seria, se o Padre seguisse o calendário 
diocesano; mas, como a Ordem Ill, por privilégio, tem direito ao ca- 
lendário Romano-Seráfico, não ousamos dizer que o seu uso seja ilicito. 

2.º No àÁsilo para velhos e doentes, entregue aos cuidados duma 
comunidade de Irmãs franciscanas, existem, segunco informações colhi- 
das, duas Capelas ou Oratórios: um interno para: uso da comunidade 
das Irmãs, que é certamente semipúblico, por ser erigido para cômodo 
duma comunidade (c. 1188, 8 2); outro externo, para uso dos asilados, 
semipúblico pelo mesmo motivo, mas talvez tendo o carácter de público, 
se “omnibus fidelibus, tempore saltem divinorum officiorum, ius sit, le- 
gitime probatum, illnd adeundi” (c. 1188). O que não sabemos é, se o 
oratório interno para uso das Irmãs tem o direito ao título de orató- 
rio semipúblico principal. Em todo o caso, em ambos é permitido e até 
obrigatório o calendário Romano-Seráfico: no primeiro, por ser um ora- 
tório duma comunidade de Irmãs Terceiras Franciscanas; no segundo, 
por estar confiado a uma família de Padres Franciscanos, verificando- 
se todas as condições acima mencionadas: está entregue, de modo du- 
rável, a esta comunidade, que reside junto a esta igreja ou oratório e 
nela celebra os divinos ofícios e exerce a cura de almas; e vem assim 
sob o nome de “igreja da Ordem” (cfr. Anler, Comes Pastoralis, 1938, 
pg. 220). 

Objectou alguém que um sacerdote de Roma teria escrito: “Quan- 
do Religiosa (III Ordinis) suum pium opus exercent in domo aliena, sive 
privati sive publici iuris, Sacerdos sequatur Calendarium et Missale dice- 
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cesanum”?. — Ignoramos a fonte em que se baseia esta afirmação. & 
nós parece inverossímil. Não vemos por que motivo dar-se-ia em tal caso 
a preferência ao calendário diocesano, não sendo tal “domus aliena” nem 
propriedade da mitra. As Irmãs Terceiras pelo menos estão ocupando 
a “domus aliena”, tendo assim certas relações com ela. Por isso julga- 
mos que se devia dar preferência ao calendário ao que as Irmãs têm 
certo direito. — Além disso, tal afirmação parece estar em contradição 
com a praxe da Ciria Romana. A S.C. das Indulgências estendeu (22- 
H1I-1905) as indulgências, concedidas às igrejas e oratórios públicos da 
Ordem I e Il, não somente aos oratórios semipúblicos (“in defectu ec- 
clesia et oratorii publici”) dos Terceiros que vivem em comitnidade, 
mas, aos 7 de Agosto de 1906, estendeu-as também às igrejas e ora- 
tórios dos Terceiros que vivem em comunidade quorum “curam habent, 
quamvis non sint in eorum proprietate”. — Não devíamos então “a 
pari” ou até “a fortiori” concluir para o uso lícito do calendário Ro- 
mano-Seráfico em tais oratórios? 

Este Asilo é uma “domus pia”, segundo as normas do cân. 1265, 
S$ 1 n. 2º, nas quais com a licença do Ordinário do lugar pode ser 
guardada a SS. Eucaristia. “Domus pie (Beste, Introductio in Codi- 
cem, p. 624) sunt loca qua instituuntur et destinantur ad opera reli- 
gionis, caritatis ac misericordiae exercenda, etsi non accesserit interventus 
auctoritatis ecclesiastice in earum erectione...” e em outro lugar (p. 
553) escreve o mesmo autor: “Loca pia sunt omnia loca et instituta qua 
absque interventu ecclesia a laicis permanenter vel saltem cum quadam 
firmitate fundata sunt atque ad finem quempiam pium assignata, sive 
ad cultum divinum, sive ad miserabilium et indigentium solamen, sive 
ad iuventutis bonum. Eiusmodi sunt collegia, Iycaa, reformatoria, hos- 
pitalia aliave asyla, si ex motivo supernaturali excitata fuerint. Níhil 
obstat, quominus hac instituta simplici benedictione invocativa ditentur”. 

Também as “Add. et Var. in Rubr. Missalis” declaram pela regra 
geral (vide supra): “idem (celebração seg. o calendário do respectivo 
lugar) servetur in oratorio semipublico, sive in capella principaii... 
piarum Communitatum, Hospitalium, Carcerum et similium...” Ora, to- 
dos nós sabemos que hospitais, cárceres, etc., muitíssimas vezes não per- 
tencem à igreja, mas que foram eretos por leigos particulares ou pela 
autoridade civil, exercendo neles, porém, uma comunidade religiosa o 
“opus pium”. Ora, se a Igreja, em sua legislação, para outros casos con- 
templa estas “domus pia”, como se fossem a sua propriedade, por que 
então fazer aqui uma exceção da regra geral, onde se trata do calen- 
dário? Suponhamos que uma tal casa não pertença à mitra, nem à co- 
munidade religiosa, sempre será mais da comunidade religiosa do que 
da imitra, porque aquela está ocupando a casa, exercendo nela o “opus 
pium?. Por isso julgamos que o calendário do lugar, em tais casos, 
devia ser aquele a que a comunidade tem direito. 

Enfim, para não prolongar desnecessáriamente esta argumentação, 
o que sabemos é que as Ordens regulares devem possuir um calendário 
próprio “quod pariter adhibendum est a monialibus et sororibus eorun- 
dem Ordinum”, as quais são aquelas Irmãs que têm certo nexo ou união 
com a Ordem Primeira ou a ela foram agregadas. O texto não diz que, 
para efeito e aplicação desta norma, seja preciso elas morarem em casa 
de sua propriedade. A S.C. das Indulgências, como vimos, estendeu as 
indulgências da Ordem I e Il também às Comunidades Terceiras que 
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moram em casa pia não própria. Se, porém, esta nossa argumentação 
contrariar qualquer decisão positiva da Cúria Romana, desde já nos 
retratamos. 

Mas seja como for em casos semelhantes, no caso presente desapa- 
rece toda dificuldade, porque o Asilo com sua Capela está confiado a 
uma família de Padres Franciscanos que reside no lugar junto à Ca- 
pela, e nela celebra os ofícios divinos: é a igreja ou oratório da co- 
munidade franciscana, “ecclesia Ordinis”. Mas também contra esta afir- 
mação ou regra geral levantou-se uma voz, dizendo que esta regra aqui 
não é aplicável; porque, não pertencendo o Asilo à mitra, a Cúria dio- 
cesana não podia entregá-lo à comunidade religiosa para sempre ou 
tempo indefinido. Podemos responder: os documentos pontifícios já tan- 
tas vezes citados não falam prôpriamente da entrega de igrejas e ora- 
tórios, e sim da entrega da administração espiritual em tais igrejas e 
oratórios, o direito às funções sacras e cura de almas. Este direito tem, 
nestes casos, a Cúria diocesana; e só a ela é que compete. Finalmente, 
sempre se verífica a última cláusula: a comunidade dos regulares, re- 
sidindo no lugar, “apud illam ecclesiam Divina Officia peragit”. Assim, 
só podemos concluir, dizendo: no mencionado Asilo o calendário Ro- 
mano-Seráfico é de uso obrigatório. 

A mesma razão vale para o oratório do Instituto vizinho para ra- 
pazes. Este Instituto faz parte do Asilo. O Instituto para rapazes e o 
Asilo para velhos formam uma e mesma “obra pia”; e nesta sua duali- 
dade está entregue à família regular. 

Fr. Aleixo, O. F. M. (Petrópolis.) 


Via Sacra Perpétua e Via Sacra Viva. 


Procurando incentivar entre os meus paroquianos o piedoso exercício 
da Via Sacra, desejo organizar nesta cidade a Via Sacra Perpétua ou 
Viva. Como, porém, ignoro todos os elementos referentes à fundação, 
natureza, privilégios, etc., me dirijo à nossa REB, na esperança de obter 
alguns esclarecimentos acerca do mencionado exercício de piedade cristã. 
(MN. N., Vigário.) 

E”, sem dúvida, um sinal de elevada religiosidade, se o povo, pot 
própria iniciativa, frequentemente reza a Via Sacra, pois a profunda me- 
ditação dos sofrimentos e das dores de N. Senhor constituirá um forte 
baluarte contra o pecado e o vício. “Pietati Christifidelium fovende nihil 
est tam aptum, nihil tam efficax, quam frequens Dominica Passionis me- 
ditatio”, lê-se na aprovação da Via Sacra Viva (cfr. AOM, XX, 1901, 
157). Congratulamos-nos, portanto, com o Sr. Vigário pela felicidade de 
presidir a um rebanho tão fervoroso, expressando, ao mesmo tempo, a 
nossa satisfação pela belíssima ideia de dar maior desenvolvimento à re- 
ferida devoção. Parece-nos, no entanto, que labora num pequeno equi- 
voco relativo à espécie da Via Sacra que tenciona organizar. Via Sacra 
Perpétua e Via Sacra Viva são coisas diferentes. Isto se segue, clara- 
mente, dos documentos pontifícios e dos autores, especialmente Berin- 
ger-Steinen, Die Ablaesse, vol. II, págs. 115 a 118e Mocchegia- 
ni, Collectio Indulgentiarum, n. 1264 sgs. 
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L A Pia União da Via Sacra Perpétua. 


1. Origem. — A Pia União da Via Sacra Perpétua foi fundada na 
igreja dos PP. Franciscanos de Bordeaux (1860-1870). Já espalhada por 
toda a França, foi enriquecida de diversas Indulgências pelo Breve de 
21 de Janeiro de 1879 (Mocchegiani, n. 1267). 

2. Nome. — O Breve do Papa Leão XIII de 21 de Janeiro de 1879 
a chama “Societas Vize Crucis Perpetuz”. Mocchegiani (n. 1264) adota 
a designação “Societas (ou: Pia societas) a S. Via Crucis perpetuze”. O 
Min. Geral P. Bernardino a Portu Romantino diz na aprovação dos Es- 
tatutos: “Pia Societas a S. Via Crucis perpetua” (AOM, IV, (1885), 35). 
Numa decisão de 14 de Dezembro de 1917 encontramos a denominação 
“Pia Unio Vig Crucis Perpetuxe”. B.-Steinen (o. c., p. 115) prefere o 
nome de “Pia União da Via Sacra Perpétua”. 

3. Natureza. — A Pia União da Via Sacra Perpétua é uma soeie- 
dade de fiéis que, visando fins determinados, se obrigam a fazer, sema- 
nal ou mensalmente, o salutar exercício da Via dolorosa de Cristo, tor- 
nando-o, de certo modo, perpétuo. 

4. Fins. — a) O fim geral da Pia União é fazer, frequentemente, a 
Via Sacra para consegtir assim uma aplicação mais rica e proveitosa 
dos méritos de N. S. Jesus Cristo. — b) Fins especiais são: 1) Reparar 
as injúrias, cometidas diariamente contra Deus e contra o Nosso Divino 
Salvador. 2) Pedir pela conversão dos pecadores. 3) Satisfazer pelas al- 
mas retidas no Purgatório, particularmente pelas dos sócios falecidos. 4) 
Implorar a exaltação da S. Madre Igreja. 

5. Sedes. — a) Sede primária: existia, inicialmente, na igreja dos PP, 
Franciscanos de Bordeaux. Em virtude do decreto da S. Congr. das in- 
dulgências de 15 de Março de 1884 (AOM, IV (1885), 34), a sede prin- 
cipal foi transferida para a igreja de Aracoeli em Roma. b) Sedes se- 
cundárias: há, por direito, em todas as igrejas e oratórios públicos, ane- 
xos aos Conventos, Residências ec Casas, sujeitas à jurisdição do Min. 
Geral dos Frades Menores. Com a licença do Ordinário do lugar pode o 
dito Min. Geral erigir também sedes nas igrejas e oratórios públicos das 
localidades nas quais os Franciscanos não possuem Casas. 

6. Aprovação. -— Infelizmente, não dispomos de documento algum que 
nos ateste a primeira aprovação. A propagação por toda a França de- 
monstra, porém, a existência legal da Pia União. Aos 21 de Janeiro de 
1879 o Papa Leão XIII a recomendou, porquanto o decreto da S. Peni- 
tenciária, datado de 14 de Dezembro de 1917 (A4AS, X, 30s) contém um 
reconhecimento formal. A fim de garantir a organização uniforme dessa 
devoção, o P. Geral Bernardino de Portu Romantino, O.F.M., aprovou 
aos 10 de Fevereiro de 1885 os seus Estatutos particulares (cfr. AOM, 
Iv, 35 a 36). 

7. Inscrição. — Todos os Superiores da Ordem Franciscana e, na 
ausência deles, os seus substitutos, podem admitir novos membros e ins- 
crevê-los na Pia União. Assiste-lhes, outrossim, o direito de delegar as 
mesmas faculdades aos seus súbditos. Para que a admissão seja legitima, 
requer-se ainda a inscrição do nome da pessoa no registo da Pia União, 
o qual se encontra em todos os lugares onde esta foi fundada, ou ao 
menos a anotação do nome feita por um zelador ou zeladora. Os res- 
pectivos zeladores e zeladoras sejam advertidos da obrigação de mandar 
os referidos nomes, no mínimo uma vez por ano, para qualquer sede da 
Pia União. 
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8. Diretores. — São seus Diretores natos os Superiores dos Conven- 
tos, Residências e Casas pertencentes à Ordem franciscana. Nos diversos 
centros fora destas Casas são Diretores legais os Párocos e Reitores 
das igrejas. 

9. Zeladores e zeladoras. -—- Compete ao P. Geral, aos Provinciais e 
Custódios o direito de nomear, dentro dos limites da sua jurisdição, ze- 
tadores e zeladoras, mesmo leigos, com a faculdade de inscrever novos 
sócios. A nomeação deve ser feita por escrito, obedecendo a um formulá- 
rio próprio. Os zeladores e zeladoras devem ser avisados de só aceitarem 
pessoas que realmente queiram cumprir as obrigações inerentes e dese- 
jem ganhar as Indulgências anexas à Pia União. 

10. Obrigações. — a) Dos Diretores. Além de zelar pela Pia União, 
os Diretores devem cuidar de que a Via Sacra seja feita, solenemente, 
ao menos duas vezes por ano: no domingo da Paixão e no primeiro do- 
mingo de Novembro, explicando ec recomendando, simultâneamente, ao 
povo o escopo e as finalidades da Pia União. b) Dos Sócios. Conforme 
as diversas obrigações, há duas classes de sócios: dos que se obrigam 
a rezar a Via Sacra uma vez na semana; e daqueles que a rezam uma 
vez por mês, sempre, porém, num dia que lhes for designado na admis- 
são, ou, semel pro semper, escolhido por eles. Com referência às pessoas 
do mesmo lugar convém a distribuição em pequenos grupos de 7 e de 30, 
fazendo todas, separadamente, a Via Sacra no dia marcado da semana 
ou do mês. E” preciso notar, no entanto, que a obrigação assumida não 
importa em nenhum dever de consciência. As pessoas legitimamente im- 
pedidas satisfazem a sua obrigação usando do Crucifixo bento para esse 
fim e rezando 20 Padre-Nossos, sendo 14 referentes às estações da Via 
Sacra, 5 às chagas de N. Senhor e 1 na intenção do Sumo Pontífice. 


li. Indulgências. — Além das Indulgências comuns, anexas ao exer- 
cício da Via Sacra, e em virtude do Breve de Leão XIII de 21 de Janeiro 
de 1879, podem os sócios da Pia União ganhar: 1) Uma Indulgência ple- 
nária no dia da entrada, suposto que se confessem e comunguem. 2) 
Uma Indulgência plenária no artigo de morte, sob as condições de cos- 
tume. 3) Uma indulgência plenária na festa das 7 Dores de Maria SSma. 
(15 de Setembro) e na festa principal da Pia União. 4) Uma Indulgên- 
cia plenária na festa de S. Francisco (4 de Outubro). 5) Uma Indulgên- 
cia plenária na festa de S. Leonardo de Porto Maurício (26 de Novem- 
bro). Para lucrar essas 3 últimas Indulgências exigem-se: confissão, co- 
munhão, visita a uma igreja onde se guarda o SS. Sacramento e oração 
na intenção do S. Pontífice. Conforme o Breve de 21 de Janeiro de 1879, 
todas as referidas Indulgências podem ser aplicadas às almas do Pur- 
gatório. 

II. 4 Pia União da Via Sacra Viva. 


1. Origem. — Embora ignoremos o lugar exato da fundação desse 
exercício muito recomendável, o teor do texto da aprovação patenteia o 
motivo e a ocasião da sua origem: “Quoniam vero plures vel occupationi- 
bus distenti vel valetudine laborantes, prohibentur quominus integro hu- 
jusmodi Exercitio vacent, nonnulli pietatis zelo prastantes viri, ne spiri- 
tualium fructuum ex eodem Exercitio manantium copia deperdatur, Sodali- 
tates quasdam excogitarunt, ad instar Sodalitatum Rosarii Viventis.” 


2. Definição. — Embora nesta aprovação se diga que a Via Sacra 
Viva se destina aos que, por muito ocupados ou fracos, não possam rezar 
a Via Sacra inteira, lemos nas “Leges servande in erigendis Sodalitatibus 
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Vie Crucis Viventis”, sob o n. Il: “Via Crucis vivens nihil aliud est, quam 
invitamentum atque tyrocinium ad completam Viam Crucis, juxta formam 
in Ecclesia catholica adhiberi solitam, uberiori sedificationis fructu, atque 
indulgentiarum ac privilegiorum a SS. Pontificibus concessorum thesauro 
multo locupletiore ditatam.” (AOM, XX, 1901, 158.) 

3. Nome e aprovação. — A Pia União (chamada também, simples- 
mente, “Pio Exercício” (cfr. AAS, X, 1918, 30) da Via Sacra Viva foi 
aprovada e recomendada pelo Papa Leão XIII, aos 16 de Agosto de 1901, 
numa audiência concedida ao então Sr. Cardeal-Prefeito da Sagr. Congr. 
das Indulgências (AOM, XX, 1901, 158). O decreto da S. Penitenciária 
de 14 de Dezembro de 1917, novamente, a aprovou. (Cfr. 44S, X, 30s.; 
AOM, 1918, 24.) 

4. Membros e ereção. — Cada sodaliício se compõe de catorze mem- 
bros, sendo a sua ereção só permitida em igrejas e oratórios públicos ou 
semipúblicos, como ainda em comunidades nas quais a Via Sacra foi le- 
gitimamente erigida. (Cfr. “Leges...”, Ill, ib. 158.) Têem o direito de 
fundar sodalícios da União: e P. Geral dos Frades Menores com referên- 
aia a toda a Ordem e a qualquer lugar do Orbe; os Ministros Provinciais, 
os Guardiães e os seus substitutos eventuais dentro dos limites da própria 
Província e distritos respectivamente. Todos estes podem delegar os seus 
súbditos. (Cfr. “Leges”, IV, ib.) 

6. Nomeação dos Diretores. — Assiste, sobretudo, ao Min. Geral da 
Ordem Franciscana o direito de nomear Diretores dos Sodalícios. Nos 
lugares onde residem Frades da mesma Ordem, a escolha recairá sobre 
qualquer deles; no caso contrário, será nomeado outro Sacerdote, secular 
ou regular. Não existindo determinação contrária do Min. Geral, os Mi- 
nistros Provinciais gozam da mesma autoridade, contanto que respeitem 
os limites da própria Província. Para os respectivos distritos compete essa 
faculdade também aos Superiores locais, em dependência, porém, do Mi- 
nistro Provincial. Incumbe aos Diretores o dever de fazer o registro dos 
que quiserem entrar para o Sodalício, guardando-o cuidadosamente. (Cfr. 
“Leges”, V, ib.) 

7. Zeladores e zeladoras. — Os Diretores nomeiam zeladores e zela- 
doras, cujo encargo consiste em procurar, com prudência, as pessoas que 
se desejam alistar e em comunicar os seus nomes aos PP. Diretores. (Cfr. 
“Leges”, VI, ib.) 

8. Indulgências. — As Indulgências que a seguir enumeramos, foram 
concedidas “in perpetuum”, sendo também aplicáveis aos defuntos. Ei-las: 
1) Uma Indulgência plenária, depois de confissão e comunhão, no primeiro 
dia festivo depois da admissão. 2) Uma Indulgência plenária nas festas 
de Natal, Circuncisão, Epifania, Páscoa, Ascensão, Corpo de Deus, Pen- 
tecostes, SS. Trindade; na primeira Sexta-feira do mês de Março; nas 
festas da Invenção e Exaltação da S. Cruz, dos estigmas de S. Francisco 
e no dia de sua festa, contanto que cada sócio tenha rezado, piedosa- 
mente, todos os dias, durante um mês inteiro, a estação que lhe foi as- 
sinalada, tendo ainda confessado, comungado e visitado nos dias supra- 
mencionados uma igreja e ali feito uma oração na intenção do S. Ponti- 
fice. 3) Uma Indulgência plenária num dia à escolha do sócio, se todos 
os membros tiverem rezado, todos os dias, durante um ano inteiro, a pró- 
pria estação, e confessado, comungado e rezado como acima indicado. 4) 
100 dias de Indulgência nos dias da semana pelo exercício cotidiano; 7 
anos e 7 quadragenas nos dias de domingo e nos outros dias de festa do 
ano, como também durante toda a Semana Santa (ib., pp. 158/9). 
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9, Condições para ganhar as Indulgências. — A fim de bem fazer o 
exercício da Via Sacra Viva e ganhar as Indulgências anexas, exige-se a 
meditação do mistério da Estação determinada por sorte, e a recitação 
de três Padre-Nossos, Ave-Marias e Glória, segurando na mão um cru- 
cifixo de matéria sólida e benta para esse fim. A bênção pode ser dada 
pelo Min. Geral, pelo Min. Provincial na própria Província, pelo Superior 
local, pelo próprio Diretor e ainda por outro Sacerdote qualquer dele- 
gado pelo Min. Geral. A Sagr. Congr. das Indulgências declarou, aos 26 
de Novembro de 1902, que não é necessário visitar a estação na igreja. 
(AOM, XXII, 153.) 

Chamamos ainda a atenção dos interessados sobre o “Decretum S. 
Poenitentiariae dd. 14 Dec. 1917”, respondendo à dúvida: “Utrum preedictum 
Decretum (de 24 de Junho de 1912) abrogaverit etiam pias Uniones et 
pia Exercitia “Via Crucis Perpetuze” et “Via Crucis Viventis”, cum indul- 
gentiis que eisdem respective sunt adnexe?” — Negative. (Cfr. AAS, X, 
1918, 30-31.) 

Conclusão. 


A luz das precedentes explicações, o digno consulente saberá deter- 
minar, exactamente, a espécie de Via Sacra que deseja incentivar na sua 
paróquia. No caso de recorrer a Roma, indicaremos o endereço do Min. 
Geral da Ordem Franciscana: Molto Rev.do P. Ministro Generale dei 
Frati Minori, Roma, Collegio di S. Antonio, Via Merulana 124. E finali- 
zando, lembramos aqui as palavras de Mocchegiani: “Coronidis 
instar dictorum de Via Crucis Perpetua (—et Via Crucis Vivente —), 
liceat enixe commendare omnibus Sacerdotibus, sed illis precipue, qui 
animarum curam habent, ut velint fideles, speciatim eos, qui eorum soli- 
citudini sunt commissi, edocere hanc piissimam et salutiferam institutio- 
nem, pro certo habentes, se opus facturos Deo quam maxime gratum, 
animabus Purgatorii utilissimum, fidelibus viventibus singulari modo pro- 
ficuum, zelantibus propagatoribus valde meritorium.” (Obra citada, mn. 
1268.) Frei Franc. Xavier, O. F. M. (Baíia.) 


Oratórios Semipúblicos de Regulares. 


Com o presente estudo pretendemos dar resposta a uma consulta que 
nos foi feita, faz algum tempo, de viva voz. Trataremos da ereção de 
oratórios semipúblicos em casas de Regulares, da ereção de tais orató- 
rios nas granjas ou casas de campo, da celebração da Santa Missa e da 
conservação da SS. Eucaristia nos ditos oratórios. 


| Ereção de Oratórios em Casas de Regulares. 


Conforme ensina o cânon 1192, 8 1, todos os que vêm sob o nome 
de “Ordinários” segundo as normas do cân. 198, têm o poder de erigir 
oratórios semipúblicos. Veja-se o que escreve a respeito Frei Francisco 
Xavier nesta Revista (REB 1943, pág. 702). Ora, sendo os Superiores 
maiores (Geral e Provincial) de religiões clericais isentas, verdadeiros 
Ordinários no sentido do cân. 198, a eles compete o direito de dar licença 
ou autorização à ereção de oratórios semipúblicos em casas de sua ju- 
risdição. Ninguém poderá razoavelmente duvidar desta interpretação do 
cân. 1192; pois esta é, pode-se dizer, a doutrina comum de todos os in- 
terpretadores do novo Código. 

Além disso, já antes do Código gozavam os mesmos Superiores maio- 
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res deste direito em virtude do privilégio concedido por Gregório XIII 
(Breve, “Decet Romanum Pontificem”, 3 maii 1575) e Leão XII aos Pa- 
dres da Companhia de Jesus e por Bento XIV (Const. “Exponi nobis”, 
22 jan. 1755) aos Padres Dominicanos diretamente, passando, por via de 
comunhão de privilégios, aos demais Regulares, como era doutrina quase 
unânime dos autores. 

Mais tarde este privilégio foi novamente confirmado pelo decreto da 
S. C. dos Ritos de 23 de Jan. de 1899, o qual dizia: “Voluit autem 
Sanctitas (Leão XI!) sarta et tecta jura et privilegia oratoriorum, 
quibus fruuntur eminentissimi S.R.E. Cardinales, reverendissimi sacro- 
rum Antistites atque ordines congregationesque regulares” O mesmo S, 
Padre, Leão XIII, pelo decreto da S. C. dos Ritos, de 10 de Nov. de 
1900, mais uma vez concedeu manifestamente “ut superior generalis vel 
provincialis regularium possit erigere oratoria in ipsa domo religiosa.” 
Esse privilégio não só não foi ab-rogado pelo Código, mas passou a 
fazer parte do direito comum (cân. 1192). Não resta, pois, dúvida algu- 
ma: os Superiores maiores acima mencionados gozam do direito de erigir 
oratórios semipúblicos em casas de sua jurisdição. NB. O texto dos pri- 
vilégios mencionados é o seguinte: “Volumus ut in oratoriis et capellis 
que ipsius Societatis provinciales per se in domibus, collegiis et aliis locis, 
ubi aliqui Societatis residebunt, approbaverint, et ad divinum dumtaxat 
cultum deputaverint, missa et alia divina oíficia, alterius licentia minime 
requisita, celebrari possint.” (Decet Romanum Pontificem, Greg. XII.) 
O texto do privilégio concedido por Bento XIV (“Exponi nobis”) é bas- 
tante extenso (vide Pruemmer, Manuale J. C., 1907, Appendix), mas 
os pontos essenciais estão contidos nas seguintes palavras: “... ut ipsis 
in domibus, atque possessionibius liceret, sine quacunque Ordinariorum 
visitatione et subiectione tum capellas publicas, tum oratoria privata eri- 
gere, in quibus quilibet sacerdos, etiam extranei, possent celebrare Missam, 
atque christifideles pracepto audiendi Missa satisfacere.” (Cfr. Ferra- 
ris, v. Capella, Addit. ex edit. Barbielliana, n. 92 et n. 95.) 


H. Ereção de Oratórios em Casas de Campo ou Granjas. 


Merece especial menção a ereção de oratórios em granjas ou casas 
de campo, pertencentes aos ditos regulares, pois isto constituia a dificul- 
dade do consulente. Bascando-nos em grande número de autores, afirma- 
mos: Por especial privilégio cabe aos mesmos Regulares o direito de 
erigir oratórios em suas granjas ou casas rurais, os quais terão o ca- 
rácter de oratórios semipúblicos. 

Entre outros, escreve Vermeersch-Creusen (Epit. II, n. 498): 
“In ipsis granciis seu villis religiosorum, ubi residere solebat frater laicus 
et interdum sacerdos ad Missam dicendam, capella ibi erecta, cum inser- 
viat saltem parti communitatis religiosa, atque etiam variis famulis, jam 
dici hodie potest semi-publica (cfr. Augustine in can. 1192)” Ubach 
(Th. Mor. I, n. 357, pg. 345, n. 2), por sua vez, dá a razão, dizendo: 
“presertim quia jam verificatur conditio canonis (c. 1188, 8 2, n. 2.º), 
nam saltem erectio in commodum communitatis reapse facta Tuit et in 
commodum ipsius capella perseveret.” Confira-se também Vermeersch- 
Creusen (Epit. I, n. 727), onde se faz referência ao privilégio dos Ot- 
dinários de religiosos de erigir oratórios em suas granjas e casas de 
campo, em lugar decente, podendo também os fiéis nos ditos oratórios 
satisfazer o preceito dominical. 


Goyeneche (Com. pro Rel. 1931, pg. 443-446) admite este privi- 
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légio até no caso em que um ou outro religioso somente de dia reside 
em tal casa de campo, voltando à noite para o convento. Os seguintes 
autores estão de acordo com a doutrina que acabamos de esboçar; quer 
dizer, dizem expressamente que os ditos religiosos têm o privilégio de 
erigir oratórios em suas granjas, etc.: Schaefer, De Religiosis, pg. 
491; Pruemmer, Manuale J. C., n. 366, pg. 449 et pg. 326; Fanfa ni, 
De Religiosis, n. 361; Coronata, Inst. J. C. Il, n. 765, pg. 67, o qual 
declara numa nota que não obsta o decreto da S. C. dos Ritos de 10 
de Nov. de 1906, que foi ab-rogado pelo cân. 1192; Anler, Comes Pas- 
toralis, pg. 24; Gasparri, Tractatus Can. de SS. Euch. n. 221; 
Bouuaert-Simenon, Man. J. C. n. 680, pg. 377; Ferraris, 
Prompta Bibliotheca, v. Oratorium, n. 74-78, Lyszczarczyk, Comp. 
priv. Regul.... pg. 126-127; Mocchegiani, Jurisprudentia ecct. H, 
825-830, etc., etc. — Alguns autores, como, por ex., Piat, Many... 
querem fazer distinção entre granjas prôópriamente tais, onde reside só um 
ou outro religioso leigo ou sacerdote, e granjas imprópriamente ditas ou 
casas relígiosas filiais e dependentes de outra maior, concedendo só a es- 
tas últimas a aplicação do privilégio de possuírem oratórios semipúblicos. 
Mas todos os demais autores acima mencionados impugnam esta distinção 
e permitem a aplicação do privilégio também nas granjas própriamente 
tais. 

NB. O que acabamos de dizer dos oratórios erigidos em granjas, etc., 
Coronata (De locis et temporibus sacris, pg. 87) estende também aos 
oratórios construídos pelos Regulares para seu próprio uso em cemitérios 
públicos, na parte reservada aos ditos Regulares, considerando tais ora- 
tórios como apêndice ou prolongamento do mosteiro. A razão é, diz Co- 
ronata, que os religiosos proibidos pela lei civil de ter um cemitério no 
território do convento, com isto não perderam o direito de possuir a sua 
capela própria no cemitério. 


HI. Celebração da Santa Missa. 


Em todos esses oratórios acima descritos podem ser celebradas dia- 
riamente, sem que seja necessária licença do Bispo ou do S. Padre, tanto 
pelos próprios Regulares, como também por outros sacerdotes, inclusive 
seculares, várias Missas, e os fiéis satisfazem nesses oratórios o preceito 
dominical. 

Ferraris, v. Oratorium, n. 72 cita em favor desta afirmação ao 
menos 14 autores; e ainda hoje, depois do Código, é doutrina comum 
dos canonistas. Ouçamos o que escreve a este respeito Gasparri (vide 
apud Coronata, De locis et temp. sacris, pg. 87): “Ut in oratoriis do- 
mus regularis, collegii a regularibus directi, vel alterius loci ubi aliqui 
regilares resident, Missa celebrari licite valeat, non est necessaria Episcopi 
loci licentia; sed postquam Provincialis in Societate Jesu, vel Superior 
aequivalens in alio Ordine religioso, oratorium approbaverit, et ad divinum 
dumtaxat cultum deputaverit, Missa celebrari possunt ex concessione Greg. 
XHI. — Quidquid nonnulli in contrarium senserint, putamus in his oratoriis 
et extraneos regulares, aut soculares admitti posse ad Missa celebratio- 
nem; et omnes assistentes satisfacere pracepto.” Este privilégio, aliás, 
como já dissemos acima, hoje parece estar incluido no cân. 1192. 


IV. Conservação da SS. Eucaristia. 


“Quanto à conservação do SS. Sacramento nos oratórios semipúblicos 
dos Regulares e demais religiosos, referimos o leitor ao artigo publicado 
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na REB (1943, pg. 702) por Frei Fr. Xavier. Queremos apenas acrescentar 
umas particularidades encontradas em nossas pesquisas bibliográficas para 
o presente caso. 

Já antes do Código, como é sabido, a SS. Eucaristia devia ser guar- 
dada nas igrejas com cura de almas; e, por isso — assim Wernz — nas 
igrejas de Regulares não era somente permitida, mas até preceituada a 
sua conservação e isto por catsa da jurisdição espiritual que os Superio- 
res têm sobre os seus súbditos à maneira dos párocos. Hoje, porém, a 
sua conservação está prescrita (c. 1265, 8 1, n. 1.º) em todas as igrejas 
anexas a uma casa de religiosos isentos, sejam homens ou mulheres. 

Antes do Código, geralmente era necessária a licença ou um indulto 
da S. Sé para se poder guardar o SS. nos oratórios duma casa pia ou 
religiosa. Hoje, no entanto, em virtude do cân. 1265, 8 1, n. 2.º basta 
a licença do Ordinário do lugar, também necessária para os oratórios dos 
Regulares ao menos semipúblicos; mas é suficiente, como afirma Coro- 
nata (Inst. )J. C. IH, pg. 165) a licença tácita, até mesmo a presumida, 
sobretudo para lugares onde já antes do Código era costume guardar e 
SS. Sacramento. 

O cân. 1267, é verdade, revoga pela cláusula “revocato quolibet con- 
trario privilegio” privilégios anteriores ao Código em favor da pluralidade 
de oratórios numa mesma casa pia ou religiosa para guardar o SS., porém 
não é revogado o privilégio concedido anteriormente a uma casa pia ou 
religiosa de, no seu oratório, conservar o SS. sem intervenção do Ordiná- 
rio do lugar. (Cfr. Vermeersch-Creusen, Epit. II, n. 589.) 

Além disso, fica de pé o privilégio dado aos religiosos dispersos da 
ltália e França, em virtude do qual pode ser erigido em casas (seculares) 
onde pelo menos 4 sacerdotes regulares estão residindo, um oratório, com 
o direito de guardar nele a SS. Eucaristia. (Cfr. S. Pcenitentiaria, 18 apr. 
1867, n. IV et litt. Leonis XIII, 19 junii 1901, n. 5.) O n. IV da declara- 
ção da S. Penitenciária é do teor seguinte: “Indulget, ut in iisdem domi- 
bus, dummodo in iis 4 saltem degant sacerdotes regulares, erigi possit, 
servatis de itre servandis, privatum oratorium, a Ministro provinciali sive 
ab alia idonea persona ab eo deputanda, visitandum prius et approbandum, 
ita ut in eo Missa a sacerdotibus regularibus celebrari, SSma. Eucharistia 
asservari, et a religiosis atque Oblatis dumtaxat S. Communio sumi et 
precepto de audiendo Sacro satisfieri possit.” 

P. Ludovico Peurois, O. F. M. (Privilegia Conf. et Miss. ct varie 
Facultates Superior. O. F. M., 1923, pg. 32) acrescenta uma concessão 
mais recente de Pio X (1 dec. 1903), em favor, ao que parece, dos Frades 
Menores, cujo original infelizmente não conseguimos descobrir, do teor se- 
guinte: “Immo, ex concessione Pii P. X (! dec. 1903) queque jamitia 
(Fratrum Minorum) (por isso não precisam ser 4) habeat oratorium cum 
SS. Sacramento, in quantum fieri poterit apud Guardianum vel Prasidem 
nisi indício Ministri prov. alia domus sit aptior. Ibi Fratres lucratri poterunt 
indulgentias Ecclesiis Ordinis annexas.” (Norma pro religiosis dispersis.) 

Relativamente aos oratórios erigidos nas granjas, antes do Código 
iulgavam os autores ser necessário um indulto apostólico para se poder 
neles guardar o SS. Sacramento; hoje parece suficiente a licença do Or- 
dinário do lugar. (Cfr. Coronata, Inst. J, C. WH, n. 843.) Cappelle 
(Th. Mor. |, n. 358, n. 5) fala até em direito concedido pelo cân. 1265, 
8 1, n. 1.º, quando estas granjas ou casas rurais de religiosos isentos têm 
anexa uma igreja, dizertdo: “In ecelesiis granciarum seu domorum rura- 
lium ad regulares pertinentium, non poterat iure vetere Eucharistia asser- 
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vari, ut communiter docebant canoniste, attenta potissimum responsione 
S.C.C. in Ulyssiponen., 3 sept. 1707. lure novo arbitramur aliter esse 
dicendum. Legislator enim inter domum religiosorum ruralem seu grancia- 
rum et aliam domum nullo modo distinguit; quare si ecclesia sit vere 
adnexa domui religiosa exemptae, sacramentum altaris custodiri potest. 
Nun! vero debeat, ita distinguimus: si asservatio Eucharistia sit necessa- 
ria, presertim ob infirmos qui forte in granciis degant, custodiri debet; 
secus non.” Coronata, Inst. J. C. !, n. 843, estende o que Cappello 
aqui acaba de afirmar de igrejas, também aos oratórios públicos que, 
pelo cân. 1191, em tudo são equiparados às igrejas, dizendo: “Ut eccle- 
sig et oratoria publica, que ecclesiis cequiparantur, iure gaudeant et 
obligatione custodiendi SS. Eucharistiam, non requiritur ut domus cui 
adnectuntur formata sit, nec, ut videtur, requiritur ut domus exempta sit, 
sed sufficit ut usui religiosis exemptis destinetur.” 

Fr. Aleixo, O. F. M. (Petrópolis.) 


Padres Seculares Terceiros Franciscanos, e o Breviário. 


Podem os Sacerdotes seculares, pertencentes à O. II de S. Francis- 
co, dizer os 76 Padre-Nossos em lugar do Breviário, conforme foi con- 
cedido à | Ordem? (Pe. N., Ceará.) 

O privilégio sobre o qual nos interpela o Revmo. consulente, Terceiro 
franciscano, e que tem sido o objecto de muitas consultas últimamente a 
nós dirigidas, foi concedido por Inocêncio IV às Clarissas adstritas ao 
coro. Foram estas as palavras da Bulla: “... Et qua occasione rationabili 
non possunt aliguando, legendo, dicere horas suas, liceat eis, sicut aliz 
Sorores, dicere Pater Noster.” (Const. “Solet annuere”, Bull. Rom., IH, 
|, 335.) Este privilégio passou, por comunicação, para a I Ordem dos 
Frades Menores e para as outras Ordens masculinas e femininas parti- 
cipantes da comunicação. O favor consiste em que os Frades possam 
dizer “ex rationabili causa” 76 Padre-Nossos ou seja o ofício dos irmãos 
leigos em lugar do ofício do dia. Como causas razoáveis alega Félix 
Potestas (tom. 1, n. 430), falando das irmãs: “si sit gravi et iusto 
negotio occtpata, si sit nimis scrupulosa, si capitis indispositionem patia- 
tur, si nesciat expedite legere.” O mesmo diz Piat (Pret. lur. Reg. 1, 
n. 370, p. 354): “... aut sit scrupulosa; aut ob labores fatigata, aut oc- 
cupata rebus utilibus.” S. Afonso (Theol. Mor., IV, n. 63) acrescenta, 
referindo-se aos Sacerdotes: “si confluat multitudo pcenitentium, si laxati 
sint ex itinere vel concione.” 

Eº opinião comum que o privilégio, sendo concedido através de uma 
Bula, continua em vigor, dentro dos limites da concessão, para os que, 
direta ou indiretamente, por comunicação dele participam, a não ser que 
haja revogação expressa relativa a uma determinada classe de pessoas. 
(Cir. Mocchegiani, Jurispr. Ecel., H,n. 61-64, p. 30 8.) 

Examinando, porém, a extensão exata do privilégio, surge a dúvida: 
se também os Terceiros gozam do favor concedido à IE Ordem? A pri- 
meira vista, talvez sejamos propensos a admitir que a Ordem III, devido 
à sua união e ligação com a Ordem I, goze da comunicação com esta, e, 
consequentemente, também com a Ordem III. No entanto, é mister realçar 
a diferença existente entre o carácter dos membros das três Ordens de 
S. Francisco, pois, enquanto os componentes da | e da II Ordens são ver- 
cdadeiros Religiosos, os Terceiros, ainda que pertençam a uma Ordem, 
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não são nem podem ser chamados Religiosos ou Regulares. Diz, por isso, 
Vermeersch (De Religiosis, 1906, vol. I, n. 536, p. 362): “Sed Ordo 
iste est sacularis, carens essentia status religiosi: deficiunt consilia evan- 
gelica, obligatio regula vel perseverantia in professione; ac ideo Sodales 
Tertiarii non sunt nec dici possunt Regulares seu Religiosi” (cfr. as mes- 
mas palavras em Mocchegiani, Jurispr., I, n. 670, p. 427). 

Essa circunstância suscita as seguintes perguntas, às quais logo res- 
ponderemos: 1) Permitia-se, antigamente, a comunicação dos privilégios 
entre as três Ordens franciscanas? 2) No caso afirmativo: a) Ainda vi- 
gora esta comunicação? b) Houve revogação expressa dos privilégios ob- 
tidos através da dita comunicação? 

1. — A existência multissecular da comunicação dos privilégios entre 
a Ordem HI e as duas outras Ordens franciscanas é facilmente provada 
pela Bula “Dum fructus uberes” de Clemente VII, do dia 30 de Maio de 
1525 e pela Const. “Ratio pastoralis officii” de Clemente VII, de 20 de 
Dezembro de 1697, para nos referir unicamente a estes dois documentos. 

Na Bula de Clemente VII (Ferraris, Bibl. can. VI, p. 656s) le- 
mos: “Hinc est, quod Nos motu proprio et ex certa nostra scientia, tenore 
presentium, omnia et singula privilegia, immunitates, exemptiones..., ac 
omnia et singula indulta, indulgentias, peccatorum remissiones et gratias 
dicto Minorum, ac S. Clara, ac tertio de ponitentia nuncupata ordinibus, 
illorumque fratribus, monialibus, sororibus, et utriusque sexus personis, 
atque monasteriis, domibus, ecclesiis et locis quibuscumque, etiam per 
modum extensionis, seu communicationis, et per alias quomodolibet, per 
quoscumque Romanos Pontifices praedecessores nostros, ac per Nos et 
Sedem pradictam concessa, auctoritate Apostolica, tenore prasentium ap- 
probamus, et innovamus, et perpetua firmitatis robur obtinere, et invio- 
labiliter observare debere, ipsosque fratres, moniales, sorores, personas, 
monasteria, domus, ecclesias et alia loca huiusmodi omnibus, et singulis 
privilegiis, immunitatibus, exemptionibus, concessionibus, indultis, indulgen- 
tiis, peccatorum remissionibus, et gratiis quibusvis congregationibus dicto- 
rum ordinum, aliorumque ordinum Mendicantium quomodolibet concessis 
et concedendis, nec non etiam quibusvis facultatibus et gratiis sux pos- 
sessioni regularis Observantia contrariis, aliis ordinibus quibuscumque 
non mendicantibus quomodolibet concessis et concedendis, uti, frui et gau- 
dere posse, atque debere in omnibus, et per omnia perinde ac si eis spe- 
cialiter concessa fuissent...” 

Clemente VIII, na Const. “Ratio pastoralis offici” (Bull. Rom. X, 
pp. 386 sgs.), a pedido do Rev. P. Comissário Geral João Batista Moles, 
aluno da família ultramontana da Ordem da Observância, confirmou no- 
vamente o que Clemente VII concedera. Nas págs. 387 a 388, 8 3, lemos: 
“Nos igitur... huiusmodi supplicationibus inclinati, quacumque pramissa 
ac omnia et singula alia privilegia, immunitates... etiam per modum 
communicationis et extensionis inter se, et cum aliis Ordinibus Mendican- 
tibus et non Mendicantibus, eiusdem Fratrum Minorum Regularis Obser- 
vantia et S. Clare et de Ponitentia Tertio Ordinibus... etiam per solam 
signaturam, etiam viva vocis oraculo, ut prafertur, aut alias per eosdem 
Romanos Pontifices predecessores nostros, ac nos et Sedem pradictam 
sub quacumque forma et expressione verborum concessa, ac etiam iteratis 
vicibus approbata, nec non omnibus et singulis in eis forsan contentis clau- 
sulis, decretis et declarationibus quibuscumque..., dicta auctoritate aposto- 
lica tenore prasentium, ex certa scientia... approbamus et confirmamus 
ac innovamus, perpetuamque roboris firmitatem obtinere, et firmiter ob- 
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servari, nec non Ordinibus Fratrum Minorum Regularis Observantie et 
Sancte Clarzx, ac Tertio de Ponitentia nuncupatis, ...etiam per modum 
communicationis et extensionis huiusmodi suffragari aliisque frui, uti et 
gaudere, quando et quoties opus fuerit, posse et debere, in iudicio et 
extra, ac etiam in foro conscientiz, in omnibus ac per omnia, ac si spe- 
cialiter et expresse eisdem Fratrum Minorum et Sancta Clara, et Tertio 
de Ponitentia Ordinibus per nos concessa fuissent, decernimus.” 

As cláusulas que o Papa acrescenta no 8 5 são severas: “Non obstan- 
tibus preemissis, ... aliisque apostolicis constitutionibus, ac provincialibus 
et capitularibus statutis et consuetudinibus, etiam iuramento, confirmatio- 
ne apostolica, vel quavis firmitate alia roboratis; privilegiisque quoque, 
indultis et litteris apostolicis, etiam in forma brevis per quoscumque Ro- 
manos Pontifices pradecessores nostros, ac etiam nos et Sedem pra- 
dictam, etiam motu proprio, ac scientia et potestatis plenitudine simili- 
bus, ac cum quibusvis irritativis, annullativis, cassativis, etiam privilegio- 
rum ecorum revocativis, restrictivis, reservativis, exceptivis, restitutivis, de- 
clarativis, mentis attestativis ac derogatoriarum derogatoriis, aliisque ef- 
ticacioribus, efficacissimis et insolitis clausulis quomodolibet, etiam pluries 
concessis, confirmatis et innovatis.” 

2. — Em face destas declarações formais nem sequer se pode duvi- 
dar da existência da comunicação, nem da inclusão do supradito privilé- 
gio na comunicação proclamada entre as três Ordens de S. Francisco. As 
palavras dos Papas são claras, compreendendo “omnia et singula privi- 
legia... per quoscumque Romanos Pontifices... concessa...” “ac si... 
specialiter concessa fuissent” (Clemente VII)... “iisque frui, uti et gau- 
dere, quando et quoties opus fuerit posse et debere...” (Clemente VIII.) 
E', porém, igualmente certo que essa comunicação, incontestável até o fim 
do século passado, terminou no dia 30 de Maio de 1883, quando o 
Papa Leão XIII, na Const. “Misericors Dei Filius” (Fontes, Il, n. 588), 
revogou este grande favor quanto à Ordem HI. “Privilegium communica- 
tionis Tertio Ordini saculari per Constitutionem Misericors Dei Filius 
sublatum est”, declara Mocchegiani (o. c., |, n. 685, p. 361, nota 1). 
Ainda que a referida Constituição se destinasse, primeiramente, à re- 
organização das Indulgências, a sua cláusula final não deixa dúvida so- 
bre a intenção do Pontífice. Eis os dizeres: “Praterea penarum remissio- 
nibus seu indulgentiis, privilegiisque, qua infra in indice recensentur, 
cosdem sodales uti posse volumus et iubemus, sublatis penitus indulgentiis 
privilegiisque universis, qua eidem sodalitio hac Apostolica Sedes quo- 
cumque vel tempore, vel nomine, vel forma ante hanc diem concesserat.” 
(Fontes, WI, p. 210.) 

Como vimos, encontrava-se entre os privilégios concedidos à Ordem 
HI o da comunicação. Tirando o Papa todos os privilégios, atingiu, neces- 
sariamente, também este. Compreende-se daí a afirmação de Ver- 
meers-ch: “Tertiarii non fruuntur communicatione neque cum Tertia- 
riis aliorum Ordinum, neque cum primo Ordine ad quem pertinent.” (De 
Ret. 1, n. 352, p. 229.) 

Verdade é que Pio X, aos 5 de Maio de 1909, nas Litt. “Sodalium 
e Tertio Ordine”, concedeu de novo a comunicação com a Ordem L e a 
Il, mas únicamente no tocante às Indulgências e graças espirituais. (Cfr. 
AOM, 1909, 177 e os rescritos de 20 de Dezembro de 1910 e de 18 de Ja- 
neiro de 1911; ib., 1910, 117; 1911, 242 ss.; concedera, anteriormente, essa 
comunicação Leão XIII, mas só “ad quinquennium”. Breve de 7 de Julho 
de 1896.) “Agitur, diz por isso o Tertius Ordo, de indulgentiarum et 
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fructutm spiritualium mutua communicatione inter tres Ordines Francisea- 
les, que autem non confundatur cum altera magis favorabili concessa tri- 
bus Minorum familiis, qua S. Francisci Primum Ordinem constituunt: hac 
enim non ad indulgentias tantum et fructus spirituales, sed insuper ad 
gratias, privilegii atque indulta extenditur.” (Cfr. Tertius Ordo, Comm. 
Secr. Gen. pro T. O. F. Ord. FF. Min. Capuccionorum, Annus II, fase. Il, 
1941, 96.) 

a) Isto aproxima-nos do ponto nevrálgico da questão, ponto este que 
interessa ao nosso consulente: Cessaram com a revogação da comunicação 
dos privilégios entre as três Ordens de S. Francisco também os privilé- 
gios já obtidos através dessa mesma comunicação? Mais particularmente: 
Gozam os Sacerdotes Terceiros ainda da permissão de substituir o ofício 
do dia pelos 76 Padre-Nossos dos irmãos leigos? 

Cumpre, antes de mais nada, rejeitar a opinião dos que pensam que, 
sendo aos ditos Sacerdotes concedido o favor de recitar o Breviário Ro- 
mano-Seráfico, devam estes, igualmente, participar de todos os privilégios 
dos quais, neste particular, usufruem os que “jure proprio” usam desse 
Breviário. Trata-se, pois, no caso, de uma concessão especial restrita úni- 
camente à qualidade do Breviário. (Cfr. AOM, 1883, 23; 1915, 99 sgs.) 

Nesse caminho, portanto, não se chegará à solução da dificuldade 
acima formulada. A resposta deve resultar dos dizeres do Papa Leão XII 
no fim da Const. “Misericors Dei Filius”, como também da praxe poste- 
riormente adotada. Pensamos, no entanto, que nem as palavras: “... su- 
blatis penitus indulgentiis privilegiisque universis, qua eidem sodalítio hzec 
Apostolica Sedes quocumque vel tempore, vel nomine, vel forma ante hanc 
dien concesserat”, sejam bastante explícitas para dissipar toda e qual- 
quer dúvida no assunto, pois: 1) o Papa parece falar sômente dos pri- 
vilégios que a Sé Apostólica, diretamente (“Hzc Apostolica Sedes”), con- 
cedera à Ordem Ill. Entre estes privilégios figura, sem dúvida, o da co- 
municação, mas não figuram os privilégios obtidos através de uma con- 
cessão feita a outros, porquanto estes não foram, no sentido próprio ou 
diretamente, dados pela Sé Apostólica. Ao nosso ver, a conclusão seria, 
portanto: A Sé Apostólica concedeu o privilégio da comunicação, abolin- 
do-o agora para o futuro; cla, no entanto, não tirou os privilégios já ad- 
quiridos por intermédio de outros, ainda mais porque a cláusula não se 
refere, explicitamente, aos privilégios comunicados. A fim de excluir toca 
e qualguer incerteza, teria sido conveniente ou até necessário acrescentar 
as palavrinhas “quocumque modo obtentis” ou “etiam communicatione ob- 
tentis”. 2) A interpretação dos termos da cláusula dá margem à mesma 
dúvida. Tendo sempre presente os dizeres “hac Apostolica Sedes”, atri- 
buimos à fórmula revogatória da Constituição leonina o seguinte sentido: 
Revogados todos os privilégios que essa Sé Apostólica concedeu, como 
indultos, faculdades ou favores, por Constituições, Bulas, Breves, rescri- 
tos ou vive vocis oraculo, desde a fundação da Ordem até o dia de 
hoje. Resta, no entanto, a nossa dúvida relativa à palavra “vel forme”. 
Compreenderá essa explicação também os privilégios já alcançados por 
comunicação? Os termos “privilegiisque universis” poderiam indicá-lo, sem, 
entretanto, proporcionar-nos uma verdadeira certeza. Que essa nossa res- 
salva seja razoável, demonstra uma nota de Mocchegiani no tocante 
às ludulgências. Diz o conhecido canonista: “Fuerunt quidem non patci 
scriptores, qui ex eo quod revocatio sit stricta interpretationis, propugna- 
bant, eam limitari debere ad indulgentias Tertio Ordini directe conces- 
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sas, non vero ad illas, quibus Tertiarii per communicationis privilegiunm 
fruebantur.” (Obra citada, n. 1610.) 

b) Ainda que as palavras de Leão XIII não nos pareçam conter uma 
revogação clara e inteiramente certa, opinamos, todavia, pela cessação dos 
privilégios obtidos por meio da comunicação. As razões que nos levam 
a esta conclusão, são as seguintes: 1) A intenção manifesta do Papa 
Leão XIII de reorganizar todo o acervo das Indulgências e privilégios 
referentes à Ordem Ill, intenção esta expressa na enumeração das Indul- 
gências, privilégios e indultos no fim da Constituição. O contexto favo- 
rece, indubitavelmente, esta interpretação, embora que não seja um argu- 
mento concludente, porque os termos em questão não têm, em si, ca- 
rácter exclusivo. 2) A decisão da Cúria Romana atinente às Indulgências. 
Como se trata de um assunto estranho à consulta, referiremos somente 
o n.º 1 da Causa Goritiensi de 12 de Junho de 1884 (ASS, XVII, 463). 
Foi esta a pergunta: “Recitantes Fratres et Sorores trium Ordinum S. P, 
Francisci Rosarium seraphicum (7 decadum) lucranturne qualibet vice, 
prout ante Constitutionem nuperrimam S. S. Leonis XIII Misericors Dei 
Filius, indulgentiam plenariam?” E a resposta: “Quoad sodales Tertii 
Ordinis S. Francisci, Negative.” A decisão interpretativa demonstra que 
a Cúria Romana não admite a subsistência das Indulgências alcançadas 
pela comunicação. Devemos, portanto, aplicar o mesmo aos privilégios 
em geral, uma vez que no caso das Indulgências se tratava também de 
privilégio. 3) O silêncio de todos os canonistas modernos que se ocupa- 
ram com essa questão. (Cfr. Holzapfel, Schmidt, Stein, etc.) 
Eles ignoram os privilégios obtidos em virtude da antiga comunicação. 
Devemos, por isso, afirmar dos privilégios em geral o que Mocchegiani 
escreveu em relação às Indulgências: “Sublata nempe fuerunt non sofum 
indulgentia Tertio Ordini directe concessa, sed etiam illa quibus Tertiarii 
per privilegium communicationis gaudebant” (Obra citada, n. 1609.) 

Concluindo, somos de opinião que, contrariamente a doutrinas aqui 
e acolá propaladas, os Revmos. Sacerdotes Terceiros não gozam do pri- 
vilégio de dizer os 76 Padre-Nossos em substituição ao Ofício do dia. 

Fr. Franc. Xavier, O. F. M. (Baia.) 


Pequenos Casos Pastorais. 


Ainda o Matrimônio Misto. — N. N., batizado na seita presbiteriana, 
e M. M,, católica, casaram-se só civilmente, há uns dez anos. Moça ca- 
tólica, de sentimentos profundamente cristãos, M. M. alimentava sempre 
a esperança de se casar religiosamente e nesse sentido desenvolveu penoso 
trabalho junto ao esposo. Afinal, depois de longos anos e do nascimento 
de três filhos do casal, um dos quais se educa, religiosamente, em colégio 
genuinamente católico, o marido aquiesce à realização do seu casamento 
religioso, e a esposa, satisfeita e pressurosa, vem bater às portas do pres- 
bitério: “Sr. Vigário, o meu marido resolveu casar-se religiosamente, stt- 
jeita-se a todos os compromissos quanto à educação religiosa dos nossos 
filhos e me dá ainda completa liberdade para a prática de minha religião 
católica. Há tempos abandonou o protestantisme; a única coisa a que ele 
não se sujeita, é batizar-se novamente na Igreja católica.” — Penso, 
pelas informações da esposa, que N. N. não tem mesmo fé de espécie at- 
guma. À vista do exposto, pergunto a V. Revma.: 1) O batismo admi- 
nistrado pela seita presbiteriana é válido? 2) Há, no caso em apreço, 
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impedimento de religião mista? 3) Na hipótese afirmativa, pode o Ordi- 
nário da Diocese, pode a Cúria Metropolitana, autorizar o Pároco a as- 
sistir o matrimônio supra, dispensando ainda o batismo “sub conditione”, 
e as cerimônias externas próprias aos matrimônios mistos? 4) Quid fa- 
ciendum, se por acaso for negativa a resposta à petição feita à Cúria? 
— (N. No 

Primeiro quesito: “O batismo administrado pela seita presbiteriana 
é válido”? — Resp. A igreja presbiteriana, fundada sobre a doutrina de 
Calvino, tem, como a igreja luterana, o batismo. A igreja presbiteriana 
brasileira é, como dizem, muito rigorosa e tem no Rio um Seminário para 
edicação e formação de seus pastores. Sendo assim, é de supor que esses, 
de ordinário, administram vâlidamente o batismo. Com isto, porém, ainda 
não sabemos se este ou aquele pastor presbiteriano batiza validamente. 
Para sabê-lo seria preciso, em cada caso, colher as necessárias informa- 
ções. Não as podendo obter ou não sendo satisfatórias, ficando assim 
duvidosa a validade do batismo, no caso de conversão o presbiteriano deve 
ser batizado sob condição. 

Segundo quesito: “Há, no caso em apreço, impedimento de religião 
mista”? — Resp. Como é sabido, existe impedimento de religião mista 
entre duas pessoas batizadas, das quais uma é católica e a outra adscrita 
a uma seita herética ou cismática (c. 1060). As vezes chamam também 
de união mista o matrimônio entre pessoa católica e outra não batizada. 
Mas em nosso caso trata-se do matrimônio entre um presbiteriano e uma 
moça católica. O nosso presbiteriano ainda é acatólico. Pelo facto de ter 
abandonado o protestantismo, em ordem ao matrimônio não deixou de 
ser presbiteriano. A pergunta do consulente é, certamente, motivada pelo 
texto do cân. 1060 que diz et “altera pars secta hereticae ... adscripta” 
O presbiteriano abandonou o protestantismo; logo não pode mais ser cha- 
mado adscrito à seita. Não é bem assim. Um católico que abandona a 
sua religião, ainda que notôriamente, sem se inscrever em outra seita 
herética, ateista, etc. em ordem ao matrimônio é considerado católico, 
como aliás nos ensina o cân. 1065. O mesmo se dá com os hereges, cis- 
máticos, etc. Por isso escrevem Knecht (Handbuch des kath. Rirchen- 
rechtes, pág. 297) e Triebs: “Fuer alle aus ihren Religionsgeselischaften 
aus- und in eine andere nicht eingetretenen Christen gilt, falls sie eine 
Ehe mit einem katholischen Brautteil eingehen wollen, der Rechtsgrundsatz 
von der Konstanz der Tatsachen, d. h. ihr bisheriges letztes Bekenntnis 
gilt als fortdauernd.” Em tradução: “Para todos os cristãos que aposta- 
taram de sua religião sem terem abraçado outra, vale, caso queiram con- 
trair matrimônio com uma parte católica, o princípio jurídico da cons- 
tância dos factos, isto é, considera-se a sua última religião ainda como 
existente.” 

O que acabamos de dizer, parece ser confirmado pela seguinte res- 
posta da “Commissio Codicis” (30 julii 1934): “An ad normam Codicis 
inris canonici, qui sectoe atheistica adscripti sunt vel fuerunt, habendi sint 
quoad omnes iuris effectus etiam in ordine ad sacram ordinationem et 
matrimonium, ad instar eorum qui secta acatholica adhserent vel adhe- 
serunt? — R. Affirmative” A palavra “adhaserunt” refere-se sobretudo 
à sacra ordenação, mas também tem sua aplicação aos que querem con- 
trair matrimônio com parte católica, esses são considerados como que 
pertencendo ainda à seita da qual se separaram. Isto naturalmente não 
vale dos hereges, etc., que se converteram ao catolicismo; estes, com 
relação à celebração do matrimônio, são católicos. 
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Convém notar ainda que esta resposta autêntica não fere os mera- 
mente ateus, mas só os adscritos à seita ateistica. O emprego das palavras 
“ad normam iuris canonici” indica que esta resposta autêntica constitui 
uma interpretação declarativa (c. 17, 8 2) e não extensiva. Com esta 
resposta diz mais a “Commissio Codicis”, órgão instituído para autên- 
ticamente interpretar os cânones, que na expressão seita acatólica está 
compreendida a ateística. E com razão, porque a seita ateística é pior do 
que a acatólica; pois o ateísmo é uma apostasia mais ampla, nega até 
a existência de Deus, o fundamento de toda a Fé. Existe, pois, no caso 
em apreço, o impedimento de religião mista. 

O homem, no caso, assim julga o consulente, não tem fé de espécie 
alguma; mas ele quer sujeitar-se a todos os compromissos; só não quer 
ser batizado de novo. Não poderíamos daí concluir que até está disposto 
a abraçar a religião católica? 

Terceiro quesito: “Poderá o Ordinário da diocese autorizar o pároco 
a assistir o matrimônio, dispensando ainda o batismo “sub conditione” e 
as cerimônias externas próprias aos matrimônios mistos”? — Resp. Cer- 
tamente que pode. Este caso, assim como foi exposto pelo consulente, é 
justamente um daqueles em que a Igreja com relativa facilidade dispensa: 
isto é, revalidação dum matrimônio nulo, para livrar a parte católica do 
estado de pecado e preservá-la da eterna condenação, contanto que exis- 
tam as condições estipuladas pela lei eclesiástica. Meste caso existem to- 
das essas condições necessárias para obter a dispensa: causa justa e gra- 
ve; a parte acatólica presta todas as cauções; não existe perigo de per- 
versão, nem para o cônjuge católico, nem para a prole; e há ainda cer- 
teza moral que serão cumpridas estas cauções (c. 1061). A dispensa, por- 
tanto, no caso em apreço, pode ser dada “tuta conscientia”. 

“,.. dispensando ainda o batismo “sub conditione”. — Resp. Na ce- 
lebração de matrimônios mistos nunca haverá dispensa do “batismo sub 
conditione”. Pois, de duas uma: ou a parte acatólica quer ficar na sua 
seita, e então nenhum Padre a vai batizar outra vez sob condição; mas 
neste caso, por cautela, convém pedir também a dispensa do impedimento 
de disparidade de culto; ou a parte acatólica está disposta a abraçar a 
religião católica, e neste caso, se o primeiro batismo foi certamente vá- 
lido, não será repetido, nem sob condição; ninguém pode ser batizado 
duas vezes; se restar alguma dúvida acerca da validade do primeiro ba- 
tismo, ainda que só leve, será administrado ao neo-convertido o batismo 
sob condição. Disto ninguém, nem mesmo o S. Padre, pode dispensar. 
O batismo é a porta pela qual se entra na Igreja de Cristo; não há outra. 
Além disso, “in re vel saltem in voto” o batismo é necessário para a 
salvação. 

“... e dispensando as cerimônias externas próprias aos matrimônios 
mistos?” — Resp. Na celebração dos matrimônios mistos quase não há 
cerimônias. Segundo o cân. 1102, o pároco só deve fazer as interrogações, 
quer dizer “exquirere et accipere contrahentium consensum”, ficando proi- 
bidos todos os ritos sacros. Se, porém, desta proibição se originarem 
males maiores, poderá o Ordinário permitir algumas das cerimônias cos- 
tumadas, mas não a Missa. 


Quarto quesito: “Quid faciendum, se por acaso for negativa a res- 
posta à petição feita a Cúria”? — Resp. Antes de tudo, parece pouco 
provável que uma Cúria diocesana, à qual haja sido proposto, em forma 
legal, um pedido destes com todas as suas particularidades, para obter 
dispensa, dê resposta negativa. Se, contudo, acontecer, acho que o pároco 
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pode e deve pensar: a Cúria certamente terá suas razões particulares 
para negar a dispensa neste caso. Entretanto, para o pároco ficará sem- 
pre aberto o recurso à autoridade superior, isto é, a Roma. Mas, como 
já ficou dito, não cremos que num caso assim a Cúria vá dar resposta 
negativa. A Santa Igreja segue e observa sempre o princípio: “salus ani- 
marum suprema lex”. Também no Código de Direito Canônico, o legislador 
supremo observou este princípio, como demonstra o cânon 1045. 

Não pretendemos dar aqui uma interpretação completa deste cânon; 
queremos apenas lembrar a existência deste cânon, porque nele se en- 
contra uma solução mais fácil para certos casos da vida pastoral. Diz 
o parágrafo 3 do cân. 1045: “In iisdem rerum adiunctis (i. e. omnia parata 
ad nuptias — aut convalidatio matrimonii jam contracti), eâdem facultate 
(i. e. dispensandi super omnibus impedimentis iuxta can. 1043) gaudeant 
omnes de quibus in can. 1044 (i. e. parochus, confessarius et sacerdos 
assistens ad normam can. 1098, n. 2.º), sed solum pro casibus occultis in 
quibus ne loci quidem Ordinarius adiri possit (quia probabile gravis mali 
periculum sit in mora — vide 8 1 et 2), vel nonnisi cum periculo viola- 
tionis secreti.” 

Portanto, para convalidar um matrimônio nulo, o pároco (sacerdos 
assistens, confessarius, que só pode dispensar no foro sacramental!) nem 
sempre precisa recorrer à Cúria. Ele próprio pode dispensar sob as se- 
guintes condições: 1) deve tratar-se dum caso oculto. Caso oculto, assim 
declarou a “Commissio Codicis” (28 dec. 1927) abrange não sômente os 
impedimentos “natura sua et de facto” ocultos, mas também os impedi- 
mentos “natura sua” públicos que “de facto” são ocultos; 2) o recurso 
(“via ordinária”) à Cúria, isto é, por carta ou outros meios ordinários, 
deve ser impossível por causa dum provável perigo de mal grave. O 
principal perigo dum mal grave, em caso de convalidação, é o perigo de 
incontinência, porque os pseudo-cônjuges ou não podem, ou não querem 
separar-se durante o tempo necessário ao recurso ordinário, e não podem 
morar juntos sem perigo provável de pecar; 3) se o recurso à Cúria não 
é possível sem violação dum segredo, pelo qual aqui se entende não só 
o segredo da confissão, mas também “secretum consilii seu officii”. 

Fr. Aleixo, O. F. M. 


Asido e Indulgência da Porclúncula. —- Um Asilo de Velhos, perten- 
cente a uma Sociedade civil e cuja administração interna está a cargo 
de Irmãs Franciscanas, tem anexa uma Capela cuja direção está confiada 
aos Padres Franciscanos. Pergunta-se: Nesta Capela pode-se lucrar a in- 
dulgência da Porciúncula? — A resposta, segundo a nossa opinião, deve 
ser afirmativa. Vejamos: O Papa Pio X, pelo Decreto de 28 de Agosto 
de 1903, fez participantes os Institutos de Terceiros com votos simples, 
que vivem em comunidade, contanto que estejam legitimamente agregados 
à Ordem 1, da qual assumem o nome e o hábito, — de todas as indul- 
gências diretamente concedidas pelos Romanos Pontífices à respectiva 
Ordem 1 e II Em segundo lugar decretou que as igrejas e oratórios 
públicos destes Institutos de Terceiros gozassem das mesmas indulgências 
que têm as igrejas e oratórios públicos da Ordem I e II. Por outro 
decreto, de 22 de Março de 1905, o mesmo S. Padre estendeu o prece- 
dente indulto, em favor dos mesmos Terceiros e pessoas que com eles 
vivem na mesma casa, também aos seus oratórios semipúblicos. No ano 
seguinte (8-VIIl-1906), a S.C. das Indulgências “facto verbo cum Sanctis- 
simo” estendeu o mesmo indulto ainda aos oratórios públicos e semipúblicos 
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que não pertencem como propriedade aos terceiros, mas cuja administração 
espiritual ou temporal (como, p. ex., em hospitais, orfanatos, colégios) 
lhes é confiada; mas só em favor dos mesmos Terceiros de ambos os 
sexos e das pessoas entregues aos seus cuidados ou das que com eles 
moram na mesma casa (cfr. nunc etiam can. 929). 


Mocchegiani (Coltectio Indulgentiarum, 1897, n. 1342) menciona, 
con respeito à Indulgência da Porciúncula, um Indulto de Pio IX (16 oct. 
1865). Por este Indulto, Pio IX concedeu “ut in omnibus ecclesiis sive 
capellis Sodalibus Tertii Ordinis adsignatis, sive hi collegialiter sive se- 
junctim in seculo degant, possint die 2 Augusti non solum ipsi, sed etiam 
omnes Christifidetes indulgentiam Portiuncula lucrari.” “Esta concessão de 
Pio IX — assim se exprime Mocchegiani — no que respeita aos Terceiros 
seculares, foi certamente revogada pela Const. “Misericors Dei Filius”, mas 
quanto às Congregações Terciárias com votos simples que vivem em co- 
munidade, parece continuar em vigor. Pois esses Terceiros que vivem em 
comunidade não são seculares. Verdade é, eles também não são regulares, 
no sentido estrito da palavra; mas sempre são verdadeiros religiosos; 
por isso a revogação (pela Const. “Misericors Dei Filius”) não toca es- 
tas Congregações Terciárias. Nos dias, portanto, em que podem ltcrar 
uma indulgência plenária os que visitarem uma igreja da Ordem dos 
Frades Menores, estes religiosos Terceiros a podem lucrar visitando a pró- 
pria igreja ou oratório público, não se excluindo deste favor a indulgên- 
cia da Porciúncula. Em virtude do mencionado indulto de Pio IX (16 oct. 
1865) até os próprios fiéis podem lucrar esta indulgência visitando a 
igreja ou oratório público destes mesmos religiosos Terceiros.” 

O S. Padre Pio X, pela Carta de 5 de Maio de 1909 dirigida ao en- 
tão Min. Geral da Ordem dos Frades Menores, concedeu aos Terceiros 
Franciscanos ainda o seguinte privilégio: “... Ceterum singularem iis (Ter- 
tiariis) pollicere benevolentiam caritatemque Nostram... statuimus in per- 
petuum, ut quibus pontificalis indulgentiz donis fruuntur quosque de bo- 
nis operibus spirituales fructus percipiant familie seraphicae primi et al- 
terius Ordinis, ea omnia Tertiarii Franciscales quotquot sunt utriusque se- 
xus et cujusvis instituti, vita mortisque tempore percipiant” — Em res- 
posta a esta amplíssima concessão pediu o Min. Geral da Ordem a se- 
guinte mta comunicação: “... tertiariis nostris in amplissimam Indulgen- 
tiarum et spiritualium fructuum communicationem auspicato vocatis, con- 
gruum esse videtur, ut Primi et Sectindi Ordinum alumni participes reci- 
proce fiant Indulgentiarum et spiritualium fructuum Tertiariorum. Itaque 
S. Vestram suppliciter exorare Orator audet, ut ex apostolica benignuitate 
concedere dignetur, quatenus laudata Indulgentiarum et spiritualium 
fructuum mutua communicatione perfrui in perpetuum possint quotquot 
sub Patriarchoe Seraphici S. Francisci vexillo militant ad quemcumque Or- 
dinem vel Ordinum Pamiliam pertineant” Ao que S. Santidade, Pio X, 
respondeu: “luxta preces perlibenter in Domino.” Existe, pois, uma per- 
feita e mútua comunicação de indulgências e frutos espirituais entre as 
três Ordens de S. Francisco. 


A S. Congregação do S. Ofício, pelos rescritos de 20 de Dez. de 
I910 e 18 de Jan. de 1911, declarou autênticamente que estas duas con- 
cessões foram por ela reconhecidas. E a S. C. dos Ritos declarou, em 
9 de Junho de 1919, como atesta Anler (op. cit, pág. 21), que esta 
mútua comunicação entre as três Ordens de S. Francisco ainda continua 
em vigor. Em virtude desta mútua e privilegiada comunicação de indul- 
gências “inter guotguot... sub vexillo S. Francisci... militant ad quem- 
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cumque Ordinem vel Ordinum Familiam pertineant”, julgamos que não é 
mais necessária para estas Congregações de Terceiros franciscanos com 
votos simples, a agregação à Ordem I como condição para a participação 
nas indulgências. 

Anler (op. cit., pág. 220), falando da “visitatio ecclesiz determina- 
te” para ganhar indulgências, diz ainda mais isto: “Sob o nome de “igre- 
ja da Ordem”, tratando-se de indulgências locais, vêm também aquelas 
que, de modo durável, foram confiadas aos religiosos para o seu uso e 
celebração do culto divino e estão ligadas à sua moradia, ainda que não 
lhes pertençam como propriedade.” 

Ora, tomando em consideração tudo quanto foi dito e explicado, creio 
que devemos confessar: por uma ou outra razão os Padres franciscanos, 
as Irmãs franciscanas, como também os asilados podem válida e licita- 
mente no oratório do Asilo lucrar a indulgência da Porciúncula. E, caso 
o dito oratório possa ser considerado como oratório público, quia “omnibus 
fidelibus, tempore saltem divinorum officiorum,. ius sit, legitime probatum, 
ilud adeundi”, então podem até todos os fiéis aí lucrar a indulgência da 
Porciúncula. ' 

Recebemos mais a seguinte consulta: “O Exmo. Sr. Bispo diocesano 
acaba de ceder à nossa Irmandade da Ordem Ill uma Capela com um 
ótimo terreno. Esta igrejinha é agora a nossa Porciúncula. Cada domin- 
go temos nela a nossa Missa, tendo sido nomeado o capelão pelo próprio 
Bispo. Mas a Capela não é propriedade da Ordem III. Por isso pergunto: 
Podem, além dos Terceiros, também os fiéis nesta Capela lucrar a in- 
dulgência da Porciúncula? — Resp. Em 1916, o Procurador Gerai da Or- 
dem dos Frades Menores expôs as seguintes dúvidas a S.C. do S. Ofi- 
cio: 1) Utrum vi communicationis (5 e 17 maii — vide supra) ecclesia 
seu publica oratoria que sint Tertii Ordinis Saxcularis Franciscalis, gat- 
deant indulgentiis concessis cuilibet ecclesize et oratorio publico primi et 
secundi Ordinis necnon “Fertii Ordinis Regularis, favore omnium fidelium, 
qui ea loca certis diebus visitaverint? — 2) Utrum fideles adscripti Tertio 
Ordini S. Francisci lucrari possint indulgentias directe concessas ecclesiis 
seu oratoriis primi, secundi et tertii Ordinis Regularis, si loco ipsorum 
visitent ecclesiam seu capellam, in qua sedes Sodalitii est constituta, quam- 
vis haxc ecclesia seu cavella ad Tertium Ordinem proprie non pertineat?” 
— R. Ad utrumque affirmative. Portanto, se a igreja ou oratório pertence 
à Ordem Ii secular, todos os fiéis podem nele lucrar as indulgências 
concedidas às igrejas ou oratórios públicos das três Ordens. Se, porém, 
o Sodalício da Ordem III tem apenas a sua sede em tal igreja ou orató- 
rio, somente os membros da Ordem ill podem aí lucrar as respectivas 
indulgências. Fr. Aleixo, O. F. M. 


Comunista e Matrimônio. 1) Há impedimento matrimonial entre os 
cônjuges quando um deles é católico e o outro comunista? 2) Está o Co- 
munismo incluído entre as seitas acatólicas de que fala o cân. 1065 $ 
1... entre as sociedades condenadas de que fala o mesmo cânon? (Paro- 
chus.) — Resp. O cânon citado reza assim: “Absterreantur quoque fide- 
les a matrimonio contrahendo cum iis qui notorie aut fidem catholicam 
abiecerunt, etsi ad sectam acatholicam non transierint, aut societatibus 
ab Ecclesia damnatis adscripti sunt.” Quer, pois, o cânon que procuremos 
afastar os fiéis do matrimônio com duas espécies de pessoas, a saber: 
t.º pessoas que notôriamente apostataram da fé católica — entende-se 
aqui, segundo os interpretadores, sobretudo a notoriedade “facti” — sem 
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terem passado a uma seita acatólica; pois no caso de terem passado a 
uma seita acatólica existe, segundo as normas do cânon 1060, o impedi- 
mento de religião mista. 2.º os fiéis adscritos a uma das sociedades con- 
denadas pela Igreja. Em ambos estes casos devem os fiéis ser afastados, 
com todos os meios, do matrimônio com tais pessoas, não porque exista 
um impedimento matrimonial propriamente dito, mas por causa do grande 
perigo de perversão na fé para o cônjuge católico e para a prole. 

O consulente deseja saber se o Comunismo está incluido entre as 
seitas acatólicas e entre as sociedades condenadas pela Igreja, e se há 
ot não impedimento de religião mista, quando um comunista quer contrair 
matrimônio com um cônjuge católico. Para assentar as nossas respostas 
em base firme, torna-se mister repetir brevemente algumas noções e ver- 
dades que já devem fazer parte do patrimônio intelectual dos nossos 
leitores. 

O decreto 137 do Concílio Plenário Brasileiro exorta os párocos para 
que inspirem em seus fiéis verdadeiro horror contra as seitas inimigas do 
nome cristão, mormente contra a rhaçonaria; como também contra o so- 
cialismo, comunismo ou bolchevismo e outras seitas do mesmo gênero. No 
Apêndice LXV do mesmo Concílio Plenário, os Padres Conciliares, enu- 
merando e condenando, com o C. P. A. L., os principais erros do nosso 
tempo, declararam: “Damnamus etiam positivismi commenta, indifferentis- 
mum et protestantismum cum omnibus suís erroribus politico-socialibus 
qui societates perturbant. Ex his ad finitimas pestes ventum est, scl. ad 
Communismum, Socialismum, Anarchismum et Nihilismum, civilis homi- 
num societatis teterrima portenta ac pene funera” Com este acto solene, 
os nossos Exmos. e Revmos. Padres Conciliares seguiram firmes a dou- 
trina dos Romanos Pontífices. O Brasil inteiro deve conhecer a famosa 
Encíclica de Pio XI Divini Redemptoris sobre o Comunismo ateu, cuja 
tradução portuguesa foi espalhada por entre o povo em milhares de exem- 
pilares. Nesta Encíclica diz o S. Padre que de todos os males e perse- 
guições que a Santa Igreja sofreu no decorrer dos séculos, é o Comu- 
nismo ateu a mais ampla e a mais violenta, porque ameaça precipitar po- 
vos inteiros em uma barbárie pior que aquela em que jazia a maior 
parte do mundo ao aparecer o Divino Redentor... O Comunismo ateu 
intenta subverter a ordem social e sacudir os próprios fundamentos da 
civilização cristã. Pio IX, já em 1846, solenemente reprovou, — confir- 
mando esta sua reprovação logo mais no “Syllabus” —, “aquela nefanda 
doutrina do assim chamado comunismo, sumamente contrária ao próprio 
direito natural, radicalmente subversiva dos direitos, das coisas, de todas 
as propriedades e da mesma sociedade humana...” Leão XIII, pela En- 
cíclica Quod Apostolici muneris, definiu o comunismo: “uma peste des- 
truidora que ataca a medula da sociedade humana e a conduz à ruína.” 
Depois enumera Pio XI as várias ocasiões em que durante o seu Ponti- 
ficado já levantara a sua voz de Pastor Supremo da Igreja “contra essas 
sempre mais crescentes e ameaçadoras correntes ateias....” e diz (n. 22) 
que o Comunismo é por sua natureza (suapte natura) contra toda e qual- 
quer religião. “Communismi doctrina, suapte natura, cuilibet religioni ad- 
versatur...” “O comunismo considera a religião como ópio do povo, por- 
que as suas instituições e preceitos ensinam ao povo a existência duma 
vida eterna depois da morte, impedindo-o assim a abraçar o paraíso ter- 
restre soviético.” P. Ulpiano López, S. J., comentando (em Perio- 
dica, 1937, pág. 277 ssq.) a presente Encíclica de Pio XI, escreve: já 
que o S. Padre disse: “Communismi doctrina, suapte natura, cuilibet reli- 
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gioni adversatur”, não pode haver comunismo que não seja ateu, mas 
todo e qualquer verdadeiro comunismo é, por sua natureza, por essência, 
visceralmente ateu. P. Coronata (Institutiones luris Canonici IV, n. 
1951) enumerando as sociedades condenadas pela Igreja sob censura, in- 
clui também o Comunismo. Ele diz: sociedades proibidas pela Igreja, sob 
pena de excomunhão (cân. 2335), são as seguintes: dos maçons, carbo- 
nários, fenianos, anarquistas, comunistas, nihilistas, internacionalistas. 
Acrescenta expressamente que as sociedades bolchevistas estão incluídas 
na condenação, porque maquinam contra a Igreja e o Estado. Diz mais 
que Hilário a Sexten, para provar a condenação das sociedades comu- 
nistas e socialistas, alega os seguintes documentos pontifícios: Encicl. Pii 
IX, 8 dec. 1849, Gasparri, “Fontes”, II, n. 508; Const. “Multiplices inter”, 
18 junii 1851, Gasparri, loc. cit. II, n. 510; Syllabus Pii IX, Gasparri, loc. 
cit. II, n. 543, et Const. “Humanum genus”, 20 april, 1884, Gasparri, loc. 
cit. II, mn. 591. Coronata, por sua vez, opina que seria talvez melhor 
alegar como prova a doutrina comum dos doutores. 

Dadas estas explicações, respondererios brevemente às três perguntas 
formuladas pelo consulente, começando pela última. “Se o Comunismo 
está incluído entre as sociedades condenadas de que fala o cân. 1065 8 
1”? — Resp. Há sociedades condenadas pela Igreja sob pena de censura 
e outras condenadas sem censura, sem pena eclesiástica. O Comunismo, 
como acabamos de mostrar, pertence às sociedades condenadas sob cen- 
sura. Esta é a doutrina comum dos doutores. 

“Se o Comunismo está incluído entre as seitas acatólicas de que fala 
o cân. 1065 $ 1º? — Resp. A Comissão Pontifícia (30 julii 1934), declarou 
autênticamente que todos aqueles que estão ou já estiveram inscritos 
nalguma seita ateística, com respeito aos efeitos jurídicos devem ser igua- 
lados, também em ordem ao motrimônio, âquetes que estão ou estiveram 
adscritos a uma seita acatólica. Na expressão “seita acatólica” está pois 
compreendida a seita ateística. Isto nos diz a declaração autêntica da Co- 
missão Pontifícia. Portanto o Comunismo, a pior de todas as seitas ateis- 
ticas, está incluído entre as seitas acatólicas de que fala o cân. 1065. 

“Sc há impedimento matrimonial entre os cônjuges quando um deles 
é católico e o outro comunista”? — Resp. Há, sim; existe entre eles o 
impedimento de religião mista, como expressa e autênticamente declarou 
a Comissão Pontifícia. No entanto, não devemos esquecer que entre os 
operários iludidos pelos propagandistas do Comunismo pode haver muitos 
de boa fé, que não professem a doutrina nefasta do Comunismo, que, 
por sua natureza, é ateu. Talvez digam, sim, que são comunistas, mas 
logo acrescentam: “Mas eu sou comunista católico” O que eles querem 
do Comunismo é: Casa própria, boa comida, menos trabalho e mais di- 
nheiro. Em sua ingenuidade acreditam que o Comunismo lhes vai dar es- 
tes objectos de seus desejos; e por isso eles se dizem adeptos do Comu- 
nismo. Não creio que para estes pobres iludidos exista o impedimento 
matrimonial. Fr. Aleixo, O. F. M. 


Cclebração da Missa para Confecção do Viático. — Acontece, não 
raras vezes, nas capelas do interior bastante afastadas da sede paroquial, 
estando o vigário já pronto para encetar a viagem de volta para casa, 
onde no dia seguinte tem compromissos inadiáveis, que é chamado para 
sacramentar um moribundo. “Tais moribundos, ou nunca comungaram em 
sua vida, ou desde a última comunhão já decorreu mais que um ano, ou 
já satisfizeram o preceito pascoal. Nestas circunstâncias pergunto, se te- 
mos obrigação “sub gravi” de celebrar outra missa, mesmo numa casa 
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particular, ou se estamos antes obrigados a fazer, com imenso sacrifício, 
a longa viagem de ida e volta para ir buscar da sede o santo Viático, 
ou se podemos contentar-nos com ouvir a confissão do moribundo e mi- 
nistrar-lhe a Extrema-Unção. Sabemos que 1) a santa comunhão é “de 
necessitate precepti”; 2) o preceito pascoal obriga durante o ano todo; 
3) o vigário tem o grave dever de dar aos moribundos o santo Viático; 
4) a Santa Igreja permite até para este fim a celebração da Missa na 
Sexta-feira santa. Um colega meu é de opinião que o vigário neste caso 
não tem obrigação grave de dar ao moribundo o santo Viático, visto que 
o povo em sua ignorância não faz dele tanto caso como da confissão. Será 
assim? (N. N.) 


Resp. Sem dúvida, para os fiéis adultos a Comunhão é “de necessitate 
precepti”, tanto divino como eclesiástico. O preceito divino, segundo a 
sentença comum dos doutores, está contido nas palavras de Nosso Senhor: 
“Nisi manducaveritis carnem Filii hominis et biberitis eius sanguinem, non 
habebitis vitam in vobis.” (Jo 6, 54.) E este preceito divino obriga os 
respectivos fiéis “per se” a) em perigo de morte, de qualquer causa que 
provenha; e b) várias vezes durante a vida. O preceito eclesiástico (refe- 
rimo-nos só ao Viático) é enunciado no cân. 864, 8 1: “In periculo mor- 
tis, quavis ex causa procedat, fideles sacra commuinionis recipienda prae- 
cepto tenentur.” Este preceito divino-eeclesiástico de receber o Viático, em 
perigo de morte, obriga sub gravi todos os fiéis adultos, isto é, chegados 
ao uso da razão, ainda que não tenham sido admitidos à primeira comu- 
nhão. O Decreto “Quam singulari” já declarou: “detestabilis omnino est 
abusus non ministrandi Viaticum... pueris post usum rationis.” E, por 
isso, determina agora o decreto n. 219 do nosso Concilio Plenário, ex- 
plicando o cân. 854,8 2: “... pueri in mortis periculo constituti, dummo- 
do talem rationis usum habeant, quo sciant Corpus Christi a communi pane 
discernere, sacro Viatico reticiantur, quamvis ad primam Communionem 
nondum fuerint admissi.” Quando é duvidosa esta necessária discrição, 
não existe a obrigação de lhes ministrar o santo Viático; mas ainda neste 
caso, conforme ensinam os moralistas, é sempre acção louvável. Se al- 
guém, ao cair em perigo de morte, tiver recebido a sagrada comunhão 
2 ou 3 e até 8 ou 10 dias antes, segundo doutrina bastante provável 
(Lugo a diz “communiorem”) está escusado desta obrigação grave de 
receber outra vez a comunhão “per modum viatici”. (Cfr. Coronata, 
De Sacr., vol. 1, n. 330.) De outro lado, porém, em perigo de morte, é 
lícito receber o santo Viático, ainda que a pessoa tenha recebido a co- 
miunhão no mesmo dia (c. 864, 8 2), ou até na mesma manhã. 

Agora, quanto à binação para confeccionar o Viático, não havendo 
partículas consagradas, constituem sentença comum entre os autores as 
seguintes afirmações: 1) Tratando-se do próprio sacerdote que está em 
perigo de morte e que ainda tem forças para celebrar a Missa, pode li- 
citamente, sem estar em jejum, binar para dar a si mesmo o Viático; 
porque o perigo de morte o dispensa da lei do jejum. 2) Quando se 
trata de dar o Viático a outra pessoa e o sacerdote ainda estiver em 
jejum (“monitus post consecrationcm et ante sumptam purificationem”, 
Noldin, De Sacr. Ill, n. 208) pode e deve binar para confeccionar o 
Viático. Mas neste caso, aliás pouco prático, se for avisado antes da 
comunhão da santa Hóstia, será certamente preferível reservar uma par- 
tícula da Hóstia da Missa para o Viático. 3) Em terceiro lugar, se o 
sacerdote já não está em jejum, afirma a sentença mais comum: o sa- 
cerdote pode provávelmente binar para dar o Viático a um moribundo. 
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E com razão, porque o preceito divino “sumendi Viaticum” prevalece ao 
preceito meramente eclesiástico que prescreve o jejum antes da comu- 
nhão. Cap pelito até admite no caso a trinação (vide Coronata, 
loc. cit.). 

Conclusão. — Aqui só nos interessa o número 3.º das explicações 
dadas. O sacerdote está no ponto de encetar a viagem de volta, já não 
está em jejum e é convidado a levar o Viático a uma pessoa em perigo 
de morte. Neste caso é provávelmente lícita a binação. Ora, o que é 
apenas provavelmente lícito, não pode ser considerado como obrigação 
“sub gravi” imposta. Além disso, a teologia moral, falando da obrigação 
grave dos pastores de almas, inclusive cooperadores, de ministrar, ainda 
que com gravíssimo incômodo, aos constituídos em necessidade extrema 
espiritual, ou também simplesmente grave, os sacramentos necessários, 
enumera sômente o batismo e a penitência ou, em seu lugar, a extrema- 
unção. Nada diz a teologia moral da obrigação de ministrar-lhes também 
com gravissimo incômodo o santo Viático. Os moralistas só falam da 
questão muito debatida entre os autores, se, por exemplo, o pároco está 
ou não obrigado de ministrar o Viático também em caso de doença con- 
tagiosa, com perigo de vida. E concluem: teóricamente falando, a isto 
não está obrigado; mas práticamente, porque o perigo pode ser evitado 
ou tornado remoto, e por catsa do escândalo. Portanto, no caso descrito 
pelo consulente, não existe obrigação de binar; nem precisa o Padre fazer 
duas vezes a longa viagem, a fim de buscar o Santíssimo, mas é suficiente 
dispor o moribundo para uma boa morte pela administração dos sacra- 
mentos da penitência e extrema-unção. Enfim, para evitar futuramente 
tais chamadas inoportunas, daríamos o conselho de pôr em prática, en- 
quanto isto for possível naquele vasto “hinterland”, o decreto 216, 8 2 
do nosso Concílio Plenário: “Instituantur quoque in singulis parceciis et 
dicecesibus, sicut in aliquibus locis fit, commissiones speciales, quarum 
erit,. congrua divisione territorii facta, infirmos invisere et de eorum ani- 
marum prasertim statu parocho referre; nisi hoc munus determinatme as- 
sociationi, ex jam prxexsistentibus, tribuere utilius videatur.” 


Fr. Alcixo, O. F. M. 


Aditamento ao Caso “Pedra d'Ara” (REB, Março 1946, pág. 177). — 
Estamos hoje mais bem informados sobre a procedência de pedras d'ara 
"sem relíquias aqui no Brasil. O livro “Brasília Pontifícia” (Lisboa, 1749) 
que contém “Speciales Facultates Pontifícia qua Brasilia Episcopis con- 
ceduntur”, trata no livro 4 deste assunto. Do Índice transcrevemos o se- 
guinte: “In petra Are consecranda debent reponi reliquice Sanctorum, lib. 
4 n. 232. Non tamen de substantia cius consecrationis, lib. 4 n. 233. Unde 
non peccat, qui illum consecrat sine reliquiis Sanctorum, dummodo absit 
contemptus, lib. 4 n. 235. Celebrans non tfenetur explorare, an in petra 
Aree sint reliquia Sanctorum, lib. 4 n. 236...” O privilégio hoje já não 
vale; mas as pedras assim consagradas sem relíquias no passado não 
perderam o seu valor. — No mesmo caso falamos da “antemensa” dos 
gregos; a seu respeito veja-se o privilégio concedido aos capelães mili- 
tares na última guerra. (REB, 1944, pág. 301.) Fr, Aleixo, O. F. M. 
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Atos da Santa Sé. 


Indultum circa abstinentiam et ielunium. — Sacra Congregatio Con- 
cilii. Attentis difficilibus rerum adiunctis quae recens bellum sequuta sunt, 
Ssmus Dominus Noster Pius Divina Providentia Pp. XII benigne prorogare 
dignatus est, in iisdem terminis et donec aliter provideatur, Apostolicum 
Indultum diei 19 Decembris 1941 circa legem abstinentiae et ieiunii eccle- 
siastici (Acta Apostolicae Sedis, vol. XXXIII, pag. 516). Quapropter omnes 
focorum Ordinarii, cuiuslibet ritus, concedere poterunt, secundum prudens 
ipsorum iudicium, in territorio propriae iurisdictionis, generalem dispen- 
sationem super lege abstinentiae et ieiunii ecclesiastici, in favorem quoque 
Religiosorum et Religiosarum etiam exemptionis privilegio fruentium. Firma 
tamen manet lex abstinentiae et ieiunii ecclesiastici, pro fidelibus ritus 
latini, Feria IV Cinerum et Feria VI in Parasceve; pro fidelibus vero alius 
ritus, duobus diebus ab eorum Ordinariis statuendis. Locorum autem Or- 
dinarii, qui supra memoratam dispensationem concessuri sunt, hortari 
curabunt fideles, praesertim Clerum saecularem, Religiosos as Religiosas, 
ut hanc apostolicam concessionem compensare studeant voluntariis exerci- 
tiis christianae perfectionis et expiationis atque bonis operibus, praecipue 
caritatis erga inopes et aegrotos, neve omittant pias Deo ad mentem 
eiusdem Pontificis preces offerre. Romae, die 22 lanuarii an. 1946. F. Card. 
Marmaggi, Praefectus. I. Bruno, Secretarius. — (AAS, 23. I. 1946, p. 27). 


Epistula Encyclica de Indigentium Puerorum Cura Alacrius 
Hodie Suscipienda. 


Ad Venerabiles Fratres Patriarchas, Primates, Archiepiscopos, Episco- 
pos, aliosque locorum Ordinarios pacem et communionem cum Apostolica 
Sede habentes: de indigentium puerorum cura alacrius hodie suscipienda. 
Pius PP. XII. 

Venerabiles Fratres, salutem et Apostolicam Benedictionem. — 
Quemadmodum, cum internecivum saeviebat bellum, quidquid suadendo 
obtestandoqite potuimus non praetermisimus, ut diuturna nimis conflagra- 
tio quam primum restingueretur, omniaque ire, aequitate rectoque ordine 
componerentur, ita in praesens, positis armis, sed nondum restituta pace, 
pro apostolico quo fungimur munere, nihil intentatum relinguimus, ut tot 
doloribis opportuna lenimenta praebeamus, ac miseriarum cumulum, quo 
non paucae gentes opprimuntir, quovis modo detur, allevemus. At in tan- 
tis paeneque innumeris acerbitatibus, quas dira dimicatio peperit, nulla 
magis paternum laedit ac vulnerat animum Nostrum, quam ea, quae in- 
sontium puerorum multitudinem afficit, qui quidem ad decies centena 
milia, ut affertur, necessariis ad vitam rebus destituti, multis in nationi- 
bus frigore, fame morbisque tabescunt; ac saepenumero ab omnibus de- 
relicti non modo pane, vestibus, tectoque carent, sed illo etiam amore, 
quo tenera aetatula tantopere indiget. 

lam Nos, ut nostis, Venerabiles Fratres, quidquid hac etiam in re 
potuimus, facere non praetermisimus; ac gratissimum iis testamur ani- 
mum Nostrum, quorum ex largitate Nobis datum est infantiae ac pueri- 
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tiae egestati pro viribus mederi. Neque ignoramus haud paucos, sive sin- 
gillatim, sive in coetus societatesque coalescentes, opportunum eiusmodi 
suscepisse propositum et ad rem deducere omni níst contendere. Quibus 
quidem, bonorum omnium ut sunt praeconio digni, debitas tribuimus 
laudes, eorumque operibus, inceptis, institutis bene omnia a Deo ominamur 
atque precamur. 

Attamen, cum id genus adiumenta ac curae longe absint ut malorum 
immensitati paria sint, officio Nostro consentaneum ducimus vos appellare 
paterneque adhortari, ut peculiari modo gravissimam egentium puerorum 
causam cordi habeatis, ac nihil faciatis reliqui, quod ad eorum condicio- 
nem mitigandam relevandamque conferat. 

Mandamus igitur ut in Dioecesi cuiusque vestra diem praestituatis, 
quo publicis ad propitiandum Deum indictis supplicationibus, per sacro- 
rum quoque administros qui adiutricem vobis navant operam, de instanti 
hac necessitate populim monceatis, eumdenque adhortemini ut qua pre- 
cibus, qua piis operibus, qua etiam collata stipe, incepta omnia provehat, 
quorum sit indigentem derelictamque pueritiam omni ope omnique cura 
iuvare. Res agitur, ut facile animadvertitur, quae si ad cunctos pertinet 
cuiusvis opinionis cives, dummodo humanitatis pietatisque sensibus polleant, 
ad christianos tamen peculiari ratione attinet, qui in fraterculis hisce 
inopibus ac destitutis expressam Divini Infantis imaginem cernere debent, 
quique illud recordari officio tenentur: “Amen dico vobis, quamdiu fecistis 
uni ex his fratribus meis minimis, mihi fecistis.” (Matth. XXV, 40). Ac 
considerent omnes probeque secum reputent hos fore puerulos futurae aeta- 
tis fulcimina, atque adeo opus esse omnino ut integri animo corporeque 
succrescant, ne progenies aliquando habeatur, quae infirmitatis germina 
referat vitiorumque labes. Nemo igitur gravetur in re tam opportiuna ac 
necessaria suam operam, suas vires suamque pecuniam ponere. Qui te- 
nuioris fortunae sunt, quidquid possunt, quidquid valent, id libenti pervo- 
lentique animo praestent; qui vero laute opipareque vivunt, ii perpendant 
ac reminiscantur puerorum indigentiam, inediam, nuditatem apud miseri- 
cordiarum Patrem severissime cos vehementerque incusare, si plumbeo 
sint animo, neque suppetias generose occurrant. Omnes denique sibi sua- 
deant non iacturae, sed lucro suam sibi esse liberalitatem futuram, quando- 
quidem irre asseverari potest eum, qui aliquid vel de sua fortuna, vel de 
sua opera egentibus tribuat, quodammodo fenerari Deo, qui amplissima 
mercede sua aliquando erit largitorem remuneraturum. Spe igitur tenemur 
bona fore ut, quemadmodum prisca Apostolorum aetate, cum christiana 
Hierosolymae communitas insectatione atque inopia vexaretur, a ceteris 
christifidelibus pro eadem ubique gentium Deo admovebantur preces, ab 
iisdemque aditumenta mittebantur (Cf. 1 Cor. XVI, 1), in praesens quoque 
codem amore compulsi atque animati omnes infantium puerorumque ne- 
cessitatibus pro viribus succurrant. Idque faciant, ut diximus, imprimis 
flagrantibus adhibitis ad misericordissimum Redemptorem nostrum sup- 
plicationibus; quandoquidem ex piis precibus, ut nostis, arcana vis elicitur, 
quae caelum penetrat, atque a sempiternis sedibus superna lumina di- 
vinasque impulsiones impetrat, quae mentes collustrent hominum, eorum- 
que voluntates ad bonum inflectant, et ad caritatem suadeant ac moveant. 

Heic autem animadvertere operae pretium est nullo non tempore 
Ecclesiam de tenella aetate curam diligentissimam habuisse, eamdemque 
iure meritoque reputasse veluti partem peculiarissimo modo muneri suo 
suaeque caritati concreditam. Idque dum egit continenterque facit, procul 
dubio Divini Conditoris sui vestigiis insistit monitionibusque respondet; 
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qui quidem puerulos suaviter ad se alliciens, Apostolis eorum matres incre- 
pantibus aiebat: “Sinite parvulos venire ad me, et ne prohibueritis cos; 


talium est enim regnum Dei.” (Marc. X, 14). Christus siquidem — ut 
optime diserteque Decessor Noster imm. mem. Leo Magnus asseverat — 
“amat... infantiam, quam primum et animo suscepit et corpore. Amat 


Christus infantiam, humilitatis magistram, innocentiae regulam, mansuetu- 
dinis formam. Amat Christus infantiam, ad quam maiorum dirigit mores, 
ad quam senum reducit aetates; et eos ad suum inclinat exemplum, quos 
ad regnum sublimat aeternum”. (Serm. XXXVI, c. 3; ML 54, 258 C,). 

Videtis ex hisce verbis sententiarumque luminibus, Venerabiles Fra- 
tres, quali amore qualique diligentia ac cura Ecclesia debeat, exemplo 
ducta Conditoris sui, infantes ac puerulos prosequi. Ea nempe, dum quid- 
quid potest non praetermittit, ut eorum corpora neque cibo, neque tecto, 
neque vestibus careant, eorum tamen animulas non ignorat vel neglegit, 
quae, ex divino quasi halitu partae, veluti radium videntur caelestium 
pulchritudinum referre. Primum igitur eo contendit ac spectat, ut eorum 
innocentia ne polluatur, utque sempiternae eorum saluti prospiciat ac 
consulat. Quamobrem paene innumera sunt eius instituta atque incepta, 
quorum est puerilem aetatem recte educere, ad morum integritatem con- 
formare, atque ad eam vitae condicionem pro facultate provehere, quae 
increscentibus animi corporisque necessitatibus respondeat. Hac in utilis- 
sima palaestra, ut nostis, haud paucae religiosorum hominum ac mulierum 
sodalitates mirabili cum navitate utilitateque certant, quarum actio sapiens, 
vigilans, impensa ad Ecclesiae civilisque societatis profectum summopere 
conducit. Ac non modo in excultis ad humanitatem gentibus nationibusque 
id uberi salutarique cum fructu efficitur, sed apud agrestes etiam populos, 
vel plane nondum christiana collustratos luce, ubi evangelicae veritatis 
satores — ac peculiari modo Pontificium Institutum illud, quod a Sacra 
Infantia nuncupatur — puerulos infantesque tam multos a daemonis pra- 
vorumque hominum servitute in libertatem filiorum Dei vindicant, et ad 
humanioris vitae cultum traducunt. 

Verumtamen hoc in formidoloso historiae flexu, dum nimis multae 
rerum animorumque ruinae coacervantur in immensum, haec providentiae 
caritatisque incepta, quae forte communibus hoc in genere necessitatibus 
paria videbantur, imparia procul dubio evadunt. Etenim oculis paene 
observantur Nostris, Venerabiles Fratres, ingentes puellorum multitudi- 
nes, qui fame languentes ac fere enecti panem tenellis manibus petunt, 
“et non est qui frangat eis” (Cf. Thre. IV, 4); qui domo, qui vestibus 
destituti hiberno frigore tremebundi intermoriuntur, nec matres habent 
patresve suos, qui eos operiant ac calefaciant; qui denique infirmi ac vel 
phthisi tabeque confecti, consentaneis carent medicamentis opportunisque 
curis. Itemque innumeros maerenti Nos animo quasi cernere Nobis vi- 
demur vel per clamosas errare urbium vias ad otium, ad corruptelas 
adactos, vel per oppida, per vicos, per agros circumire incertos ac vagos; 
quibus nemo, proh dolor, tutum adversus egestatem, adversus vitia ac cri- 
mina praebet perfugium. Cur igitur Nos, qui hos filiolos Nostros tam 
vehementer adamamus “in visceribus lesu Christi” (Philip. I, 8) cur Nos, 
Venerabiles Fratres, vos singulos universos, unaque vobiscum omnes, qui- 
cumque humanitatis, misericordiae pietatisque sensibus ducuntur, etiam, 
atque etiam non inclamemus, ut quidquid potest, quidquid valet christiana 
caritas — valet autem plurimum — in id volentibus generosisque animis 
conferatis, ut miserrima nempe eorum sors ubique gentium mitigetur ac 
relevetur? Nihif intentatum relinquatur, quod nostra aetas hoc in genere 
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suggessit ac suasit; ac novae etiam excogitentur rationes, quibus, bonis 
enitentibus omnibus, praesentibus malis, et futuris, quae reformidantur, 
detrimentis opportuna remedia praebeantur. Atque ita quam primum, fiat, 
adspirante suffraganteque Deo, ut vitiorum illecebris, quae tot pueros 
derelictos facile transversos agunt, virtutum invitamenta succedant, ut 
eorum inane otium ac tetricam desidiam honestus atque hilaris sequatur 
labor, ut eorum denique fames, inedia, nuditas a divina lesu Christi ca- 
ritate habeant — quam in cius sectatoribus reviviscere, effervescere auge- 
rique quam maxime hoc tempore oportet — ut necessariis adiumentis ne 
careant. Quae quidem omnia non modo ad catholicae religionis christia- 
naeque virtutis incrementum, sed ad humanae etiam consortionis civilisque 
societatis bonum summopere conferent; quandoquidem, ut omnes norunt, 
in carceres in publicaeque custodiae loca non tam frequens pro certo 
constiparetur reorum scelestorumque turba, si opes rationesque ad cri- 
mina praecavenda aptiores in iuvenili praesertim aetate largius opportu- 
niusque adhiberentur; ac si sana, integra, operosa ubique pueritia ado- 
lesceret, facilius cives haberentur, qui probitate, fortitudine, ceterisque 
animi et corporis dotibus eniterent. 

Haec habebamus, Venerabiles Fratres, quae vobis hac gravissima de 
causa per Encyclicas has Litteras scriberemus, vobis item mandantes, 
ut, quae paterne monuimus atque adhortati sumus, ea cum gregibus vestris 
aptiore, quo videbitur, modo communicetis; ac futurum confidimus ut 
votis hisce hortamentisque Nostris omnes libentibus animis studiosaque 
largitate et opera respondeant. 

Qua quidem spe freti, caelestium auspicem gratiarum, peculiarisque 
benevolentiae Nostrae testem, cum vobis singulis, Venerabiles Fratres, 
gregibusque curae vestrae concreditis, tum iis nominatim, qui bene quovis 
modo ac ratione hac de re promeriti, vel promerituri sunt, Apostolicam 
Benedictionem amantissime in Domino impertimus. 

Datum Romae, apud Sanctum Petrum, die VI mensis Ianuarii, in 
Epiphania Domini Nostri Iesu Christi, anno MDCCCCXXXXVI, Pontifica- 
tus Nostri septimo. PIUS PP. XII. — (AAS, 23 lanuarii 1946, pp. 5-10). 


Discurso do Papa Pio XIX Sobre a Situação Atual. 


No dia 1 de Junho deste ano, na festa de S. Eugênio, S. Santidade Pio XII fez o se- 
guinte discurso sobre a situação atual. 


Mais uma vez a festa do Santo Pontífice Eugênio I, como nós, filho 
da Cidade Eterna, nos dá a oportunidade e a alegria, meus veneráveis 
irmãos, de nos encontrarmos entre vós, no circulo íntimo dos nossos mais 
Íntimos e zelosos colaboradores. 

Ao passo que nosso santo patrono tem há treze séculos gozado o 
prêmio de suas virtudes e de seu trabalho na glória de Deus, é divino con- 
forto para nós, que estamos neste mundo carregando o peso dos supre- 
mos encargos apostólicos, nos sentirmos assistidos e protegidos por esse 
patrono, mas é também um grande consolo em meio a tais circunstân- 
cias dolorosas e a tão árduos trabalhos sabermos que estamos cercados 
por vossa éooperação incessante e por vossa fidelidade resoluta das quais 
vosso decano, cujo vigor não diminui com os anos, dei novas provas com 
sua habitual nobreza de linguagem e gentileza de sentimentos. 

Nossos pensamentos se voltam para um ano atrás, quando as armas 
deixaram de estar ativas através do furacão da guerra na Europa, en- 
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chendo todos os corações que, conquanto ainda insuficiente, vai ao en- 
contro de todas as esperanças legítimas, criando pelo menos condições 
de vida suportáveis. 

Passou-se um ano e é hoje claro que tinhamos então razão de nos 
referirmos à inquietação de nossa alma fraterna e ao receio que escure- 
cia nossa alegria. 

Declaramos que, do término das hostilidades à real e verdadeira paz, 
a estrada seria longa e cheia de dificuldades para as ansiosas aspirações 
da humanidade sofredora pela ordem e pela tranquilidade. Desde essa 
época esforços, discussões e trocas de vistas e directos contactos de esta- 
distas que têm nas mãos os destinos do mundo, multiplicaram-se. 

Mas não raras vezes se tem a impressão de que a verdadeira paz 
que corresponda às necessidades e aos desejos da consciência humana e 
cristã, ao invés de se tornar mais próxima, se afasta de todos. 

“Quanto mais papéis se acumulam nas mesas das conferências inter- 
nacionais, tanto maiores dificuldades e obstáculos crescem para dificultar 
realizações que a moral justifique. Quão precária, para não dizer ilusó- 
ria, nos parece a esperança de que todos os homens sem exceção, edu- 
cados na escola sangrenta da guerra, se mostrem realmente cheios de 
horror contra todas as tentativas de domínio pela força sobre as outras 
nações. 

O justo comportamento do poderoso para com o fraco é demonstra- 
do pelo abandono sincero do espírito de imperialismo, domínio e aderên- 
cia aos verdadeiros princípios da justiça. Mas enquanto ameaças mais 
ou menos veladas à violência, com pressão econômica e política, entram 
em conflito com os princípios do que é direito, deve:se reconhecer que 
o primeiro passo segiro para uma paz justa ainda não foi dado. Como 
então poderíamos ficar surpreendidos se a falta de segurança, o estado 
de incerteza e de dúvida ainda pese grandemente sobre a alma dos povos, 
se o sentimento geral de malestar, descontentamento e falta de fé — en- 
venene a atmosfera, dificulte os nobres empreendimentos, enerve a boa 
vontade e perturbe o espírito de generosidade e abnegação, necessários 
a uma restauração real? Se, nas relações internacionais e nas condições 
internas das nações, a mesma instabilidade e a mesma incerteza enve- 
nenem as lutas partidárias, aumentem o azedume e exasperem os tem- 
peramentos? 

Nunca a grande missão da Igreja, de inculcar no conhecimento de to- 
dos a retidão, a moderação e o respeito pela verdade e pelo direito se 
deve fazer sentir mais intensamente do que nos tempos de crise e desas- 
sossego. 

Mas, por essa mesma razão, é essa missão hoje duplamente importante 
e urgente. Quando a maré montante da competição e da rivalidade mun- 
diais surge, quando no calor da batalha só se levam em conta as con- 
siderações econômicas e políticas, ameaçando obscurecer a perspectiva 
da verdadeira fraternidade cristã, quando as forças da subversão e do 
ateísmo esforçam-se para sedizir as massas como um rebanho sem pen- 
samento, ocultando deles, sob a capa de um objectivo plausível para o qual 
estão levados, o plano especialmente moral e religioso, então é mais que 
nunca necessário que do elevado farol da Igreja a luz de Cristo brilhe 
com esplendor para iluminar o caminho e para mostrar claramente os 
baixios, à esquerda e à direita e os sorvedouros do caminho, a fim de 
que os navios se salvem e não se percam. 


Sem dúvida a amarga experiência da guerra, os desapontamentos do 
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período do após-guerta, a espectativa do futuro tão falto de esperanças 
apresentam-se à Igreja e às realizações de sua missão para com uma 
multidão cada vez maior de homens cujas forças se exauriram pela po- 
breza, cujo vigor debilitou-se, cuja energia antiga se enfraqueceu. Isso, 
entretanto, não é uma razão para que percamos a coragem ou para que 
deixemos de encarar com compreensão toda a realidade. 


Nunca nos cansaremos de repetir a nossos filhos: “Tende ânimo, não 
percais o moral.” Vosso número é maior do que as aparências indicam, 
ao passo que outros pretendem aumentar a força de suas fileiras median- 
te práticas más. Sois mais fortes que vossos inimigos porque vossas con- 
vicções íntimas — e isso é o que conta — são verdadeiras, sinceras, com- 
pactas, fundadas nos princípios eternos e não em falsas concepções, sobre 
construções errôncas, sobre máximas falazes, sobre expedientes mo- 
mentâneos. 

Deus está conosco. Com humildade profunda e a mais pura grati- 
dão para com Deus, poderemos certamente falar da gratidão com que 
Deus nunca cessou de defender sua Igreja, permitindo-lhe suportar vi- 
toriosamente os ataques dos anos passados, particularmente quando a 
guerra dominava toda a superfície da terra. A despeito de todas as con- 
tradições e falhas que possam ter ocorrido, podemos afirmar que a Igre- 
ia, em sua totalidade, acha-se unida e firme, tanto interna como externa- 
mente. Em toda parte, quer seja pela perseguição sistemática, quer pela 
destruição brutal da guerra, quando se viu privada de apoio visivel ou 
despojada de seus direitos legitimos, a Igreja assistiu à mais intima união 
de seus fiéis, cujo zelo ardia na chama mais viva. 


E, se não em toda parte, pelo menos na maioria dos casos, emergiu 
da tormenta com vigor e juventude regenerada. Podemos dizer que, à 
luz dos terríveis acontecimentos dos anos passados, que conjuraram a 
imagem do Juizo Final, filhos da Igreja, tanto em países missionários, 
como em velhas terras católicas, provaram claramente a verdade de sua 
fé e o valor inatacável do pensamento cristão. Quanto a obras de cari- 
dade e coragem e heroismo, mesmo até o derramamento de sangue pela 
fé, não hesitamos em dizer que a Igreja de hoje pode suportar a com- 
paração com a do passado. É, por conseguinte, um ponto de importância 
cardeal, na hora presente, que os católicos e todos os que acreditam em 
Deus e lhe observam os mandamentos, não se deixem intimidar por nada 
no mundo e conservem a consciência de sua própria força. 


Devem ter consciência, portanto, de que podem, e só eles, real e efe- 
tivamente, contribuir para o trabalho da reconstrução, com a convicção 
de que nunca será realizado com êxito, a menos que esteja alicerçada 
no direito, na ordem e na liberdade. Por liberdade entendemos a escolha 
de uma liberdade verdadeira e boa, em harmonia com o bem estar de 
todas as nações. Essa é a liberdade que a Igreja sempre afirmou e de- 
fendeu. Há mais de 60 anos, nosso grande predecessor Leão XIII apelou 
para o testemunho da história a fim de provar a preocupação constante 
da Igreja pela proteção dos povos contra o despotismo de seus gover- 
nantes, defesa das comunidades e famílias contra as injustiças dos Es- 
tados e amparo da dignidade da pessoa humana e dos direitos individuais 
dos cidadãos. 


Amanhã, os cidadãos de duas grandes nações concorrerão às urnas 
eleitorais. De que se tratará na realidade? Tratar-se-á de saber se essas 
duas nações — essas duas irmãs latinas, com mais de um milhar de anos 
de civilização cristã — continuarão na rocha firme da cristandade, sobre 
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o reconhecimento de um Deus pessoal, sobre a crença na dignidade es- 
piritual e no destino eterno do homem, ou se entregarão o destino à im- 
portância impossível do Estado materialista sem religião e sem Deus. 


Dessas possibilidades, uma ou outra se transformará em realidade, 
segundo quem for o vencedor nas urnas: os defensores da civilização cris- 
tá ou seus destruidores. A resposta está em mãos dos eleitores, que, por 
conseguinte, arcam com a máxima responsabilidade. De um lado, temos 
o espírito de domínio e o absolutismo do Estado, que deseja controlar 
todas as alavancas da máquina política, social e econômica, no qual to- 
das as criaturas não passariam de engrenagens vivas. De outro lado, 
temos a Igreja, serena e calma, mas decidida e pronta a repelir qualquer 
ataque. Esta mãe, boa e meiga, não deseja lutar, mas, por ser mãe, está 
firme, indomável, intransigente, e a força moral de seu amor não pode 
ser avaliada por nenhuma força material, quando se trata de defender 
a dignidade e a integridade da vida, liberdade e honra de seus filhos, a 
quem a guerra e o após-guerra privaram dos gozos familiares. Referimo- 
nos aos prisioneiros de guerra e aos internados civis e todos os que, após 
terem sido roubados de seu último centavo, foram expulsos dos lares e 
países, e àqueles que, a sós ou em grupos, não tiveram a coragem de 
voltar para seus lares, na verdade já não mais seus, e se esforçam por 
construir novos em otitras terras. 


Falamos neles não há muito, em nossa mensagem de Natal, e ao 
corpo diplomático reunido em torno de nós, no passado mês de Fevereiro. 
Estamos dispostos a reconhecer que, nos últimos meses, número consi- 
derável de prisioneiros de guerra foi repatriado. Se então nos voltamos 
para essas centenas de milhares de homens mantidos em cativeiro, e às 
inúmeras pessoas sem lar, é porque nos sentimos emocionados ante os 
infinitos apelos à nossa intervenção, porque tal estado de coisas exige 
um socorro imperativo, rápido e efetivo. 


Em favor dos prisioneiros de guerra são muitos e prementes os apelos 
que nos chegam de pessoas de todas as classes sociais, de mães que al- 
mejam seus filhos, de esposas que não podem mais suportar a carga da 
família, que lhes esgota a força; de filhos que esperam em vão um sorriso 
confortador e a ajuda do pai para robustecê-los nas árduas tarefas da 
vida; de comunidade de cidadãos e autoridades públicas, que clamam 
pela volta desses homens para empreenderem a reconstrução de seus 
países, e com a qtial está ligada a reconstrução geral da sociedade de 
nações. 

Entre esses prisioneiros há alguns na flor da mocidade, mobilizados 
imediatamente antes do fim da guerra, e que, sem terem jamais mane- 
jado um canhão, foram atirados a campos de concentração. Outros, dema- 
siado numerosos, encontram-se longe de seu pais há mais de seis anos, 
dos quais cinco passaram no cativeiro arrastando sua vida miserável nos 
pelotões de trabalho. 

Não desconhecemos o fato de que as frias estipulações do Direito 
Internacional não obrigam os vencedores a libertar os prisioneiros antes 
da conclusão dos tratados de paz. Mas as necessidades espirituais e mo- 
rais dos prisioneiros, e de seus parentes, vão-se agravando. Os sagrados 
direitos do matrimônio e da família clamam aos céus ainda mais rija- 
mente que todos os textos legais, e exigem que, por fim, seja liguidado 
o regime dos prisioneiros de guerra, e dos campos de concentração. 

E se alguma das nações vitoriosas, por motivo de economia, não 
se considera em situação de dispensar esses operários, deve considerar 
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se essa mão de obra não poderia ser igualmente ou melhor substituida 
por mão de obra livre desse mesmo pais, donde vêm os prisioneiros de 
guerra, em condições mais justas e mais humana disciplina de trabalho. 
Também estamos ao par de outro espetáculo frequentemente mencionado 
para justificar o atraso na repatriação: a escassez de navios e a sobre- 
carga em outras formas de transporte. Todavia, não podemos deixar de 
esperar que a piedade humana e a sabedoria civil, igualmente interes- 
sadas na rápida repatriação destes homens, tenham precedência sobre 
outras considerações, apesar de legítimas, e que se encontre algum meio 
apropriado para conciliar o regresso dos prisioneiros dispensados em 
além-mar com as necessidades do tráfego de após-guerra. 


Quanto às outras duas categorias de pessoas repatriadas, obrigadas 
a viver longe do seu país, em áreas em que já há uma população mais 
densa do que a agricultura ou a indústria locais poderiam suportar nor- 
malmente, seria necessário cuidar de encontrar-lhes residência em países 
de além-mar. Estamos plenamente confiante em que os países e continen- 
tes capazes de os receber não deixarão de lhes abrir as portas e cumprir 
essa ação de alta caridade cristã. 

Hoje, primeiro dia do mês especialmente dedicado ao Sagrado Co- 
ração de Jesus, sentimos, mais do que nunca, os imensos sofrimentos da 
sociedade humana, mais do que nunca distante de Cristo, e, ao mesmo 
tempo, não podemos deixar de padecer um sentimento de profunda piedade 
ante o espetáculo de calamidades sem precedentes que desabaram sobre 
a sociedade humana. Estamos, pois, inclinados mais uma vez a levantar 
nossa voz para lembrar a nossos filhos do mundo católico, a reparação 
que o Divino Salvador nunca deixou de inculcar, através dos séculos, em 
revelações às almas privilegiadas que escolheu como suas missionárias. 

Se desejais conter o carácter punitivo da justiça do Senhor com uma 
cruzada de expiações em todo o mundo; se punis a legião dos que blasfe- 
mam o nome de Deus e transgridem suas leis — uma liga mundial de 
todos os que o honram devidamente oferecerá, à sua majestade ofendida, 
o tributo de seus sacrifícios e reparações, que tantos outros lhe negam, 

É, por conseguinte, nosso desejo ardente que, neste mês de festivi- 
dades solenes em honra do Sagrado Coração de Jesus, tributeis a essa 
grande obra de expiação e reparação, todas as expressões práticas dos atos 
de piedade, clemência e penitência. 

Confiamos que o zelo de nossos venerandos irmãos no Episcopado, no 
Clero e nas Ordens religiosas, da Ação Católica, especialmente os jovens, 
extraia do coração da fiel Igreja universal, o “Confiteor”, essa humilda- 
de, esse sentimento, esse confiante recurso da misericórdia divina, com 
tanta sinceridade e ardor, com tanta intensidade de espírito, que aquele 
que “multus est ad ignoscendum” generoso no perdão, realize a favor 
do povo da nova aliança, a promessa já feita pelo profeta ao povo de 
Israel: “Volta, rebelde Israel, e não voltarei de novo meu rosto contra 
ti, porque sou forte e não ficarei eternamente indignado.” 

Abrigo a esperança de que essa proteção de todo o mundo ofere- 
cida ao Padre Eterno pelo Coração de Jesus, possa, intervindo por nossos 
pecados e consolação, aplacar a justiça divina, e proporcione a toda a 
família humana a plenitude de sua graça. 

Concedemos a vós, veneráveis irmãos, a todos os que estão convosco 


no Senhor, a todos os que convosco estão em comunhão de pensamentos 
e mente, a bênção apostólica.” 
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Carta do S. Padre Pio XII ao Cardeal Faulhaber. 


A Nosso querido Filho e aos Irmãos Veneráveis saudações e a bênção 
apostólica! Muito alegrou-Nos a carta, que Tu e os outros Bispos da 
Baviera cuidastes de Nos enviar, quando vos reunistes em conformidade 
com o costume antigo, mas impelidos por um novo zelo, na cidade de 
Eichstidt para a conferência anual. Se Nós Nos alegramos muito, foi 
porque disso reconhecemos que Vós e os vossos rebanhos continuais exem- 
plarmente dedicados e unidos à Sta. Sé e que em Vossas almas existe 
uma afeição especial para conosco. Especialmente nos tem causado satis- 
fação que vos tenhais reunido para tomar em comum Vossas resoluções, 
mostrando-vos nisto sempre zelosos para descobrir e decidir aquilo que 
parece ser útil tanto para as ovelhas entregues a Vosso governo, quanto 
para o progresso da causa católica; o que é principalmente necessário 
agora, na época de após-guerra, na qual se tratam, em vosso país, im- 
portantes, nodosas e complicadas questões. Pois acabaram aí os duríssi- 
mos tempos da perseguição contra o nome cristão: a tempestade amainou, 
o rio caudaloso secou, e caindo por terra, partiu-se em pedaços o esguio 
e arrogante cedro de que nem sequer se reconhece o lugar em que se er- 
guia. A despeito disto tudo, ainda sobrevive no país dos Bávaros a Igre- 
ja ornada com cicatrizes esplêndidas. A Igreja com as lutas sustentadas 
não sômente adquiriu honra, mas estas lhe prometem para o futuro uma 
força e um vigor ainda maior. Pois o terreno enrubescido pelo sangue 
dos fortes promete uma boa sementeira, e é inconveniente que a fé esmo- 
reça e a virtude se extinga ali, onde tantos heróis caíram na defesa do 
dogma cristão. Estes foram do número dos vossos, os perseguidores, po- 
rém, se bem que numerosíssimos por leviandade e medo, não pertenceram 
a Vós, mas estavam entre Vós e contra Vós, e contra o próprio povo bá- 
varo, por causa de cujos crimes hediondos muito sofreu e ainda sofrerá. 
Agora cabe-nos prestar homenagem a dezenas, centenas e até milhares 
de católicos de ambos os sexos e de todas as condições, que ali intrêpida- 
mente combateram as forças do mal, sôólidamente unidos com os seus 
bispos, cujas austeras exortações nunca emudeceram, nem nos piores 
tempos da guerra passada. Constantes e ativos, eles serviram com o seu 
prestimoso auxílio aos seus sacerdotes, e opuseram aos ímpios e orgi- 
lhosos a sua atividade de vida, fragrante de fé sincera e resplandecente 
pela integridade dos costumes, atividade essa, que era totalmente em con- 
formidade com os preceitos da religião católica. Considerando atentamente 
e admirando a tenacidade invencível daqueles católicos, não podemos 
deixar de afirmar outra vez, que é inconveniente e não está em confor- 
midade com a realidade e com a verdade, que se ponha na conta duma 
nação inteira, aquilo, que alguns facciosos perpetravam. E se conside- 
ramos as ruínas e as devastações, que a fúria da guerra infligiu a tantas 
cidades bávaras, que conhecemos e temos em grande estima, cidades estas 
que reluziram intensamente por seus monumentos da religião e da histó- 
ria e pelas mais aprimoradas obras de arte, então estamos forçados pela 
voz do amor, que gratas recordações estimulam, a reiterar aos cidadãos 
sobreviventes destas cidades os sentimentos de Nossa compaixão pater- 
na, a chorar por seus mortos e a rezar pelo descanso de suas almas. Des- 
empenhando esta triste função, abraçamos antes de tudo as cidades episco- 
pais: Munich, Augsburg, Wiirzburg, Ratisbona e também outras cidades, 
como Nuremberg, Aschaffenburg, que sofreram terríveis danos, conforme 
Nos foi relatado. Verificando os males, que uma dúplice guerra acumu- 
lou, pode fácilmente acontecer, que vos assuste a imensidade do caos; 


então, tomai cuidado, para não ficar abatidos e pusilânimes. Será que 
aquilo que a iniquidade pela ação dos tempos torna difícil, Deus não o 
pode tornar fácil por sua vontade onipotente, se vigorar uma Fé cheia 
de esperança e se houver uma caridade fervorosa e ativa, acompanhada 
da sabedoria? Por isso, esforçai-vos à porfia, para que por vossa dili. 
gência reviva ali o zelo pelas coisas divinas, para que todos tenham em 
estima a justiça do Evangelho cheia de promessas eternas e também mui. 
to útil para uma boa direção da vida terrena, a fim de que o conhecimen- 
to e o amor para com a Igreja Católica seja promovido no maior grau 
possível. Com piedosos esforços devem-se chamar de volta para o .grê- 
mio desta Igreja mesmo aqueles, que miserâvelmente apostataram dela 
de qualquer maneira. Não estava o louvor dos alemães em todas as bocas, 
de maneira que se distinguiram até entre muitos povos, precisamente 
quando se venerava entre o vosso povo a Igreja, a mãe de vossa cultura 
e de vossa formação, e quando se harmonizavam os sacros e fielmente 
respeitados direitos da Igreja, duma maneira belíssima e estável, com os 
costumes cívicos? As coisas quebradas costumavam ser restituídas ao seu 
antigo esplendor, quando, depois de emendados os vícios, voltaram para 
os princípios. Por isso não se deve desesperar, se os Alemães confiarem 
em Deus e cultivarem a antiga virtude, da qual conhecemos muitos tes- 
temunhos; aqueles, porém, que aberraram da verdadeira fé, se refugiem 
em grande número junto à cruz onde reside a salvação e sirvam ao Evan- 
gelho abonador da vida eterna. Quanto a isso rendemos o devido louvor 
a ti, Nosso querido filho, e aos outros bispos da Baviera, Vós, que sob 
a influência da graça divinaçvos esforçais com sumo cuidado para alcan- 
car com os vossos rebanhos, depois de enveredar pela real e salutar es- 
trada da Cruz, uma paz sólida, isto é: uma paz baseada no fundamento 
da caridade e da justiça, que, depois da extinção das inimizades e dos 
ódios, associará os povos, sob a direção da lei de Cristo, numa verda- 
deira união fraternal. Enquanto, porém, Vós tendes de aguentar aflições 
e asperezas, Nós tanto mais Vos ajudamos com a nossa benevolência e 
com o auxílio das Nossas orações, quanto Nós sabemos que Vós estais 
oprimidos pelos mais duros sofrimentos. Por isso, para favorecer a Vossa 
gente em conformidade com as Nossas possibilidades, não deixaremos 
de esforçar-Nos neste sentido junto às Nações unidas, aos Ingleses e Ame- 
ricanos, se bem que no despacho desses negócios costumem levantar-se mui- 
tos obstáculos. E visto que desejamos muito trazer aos Vossos cidadãos 
auxílio e conforto, enquanto as suas difíceis condições o permitem e exi- 
gem, será Nosso principal cuidado ajudar os Vossos prisioneiros de guer- 
ra, para que eles recebam notícias de suas famílias e lhes possam res- 
ponder. Fazendo votos, então, para que eles correspondam de maneira 
generosa com a paciente expectativa a Vossos cuidados comuns, eleva- 
mos os olhos ao céu para implorar de Deus as luzes necessárias nas as- 
perezas de nossa época, e rezamos, para que lhes conceda cada vez mais 
força e, impelidos por uma caridade especial, concedemos nossa bênção 
a ti, Nosso Filho bem-amado e também aos outros bispos da Baviera, 
como a todos os fiéis, para cujo bem-estar vigia a Vossa diligência pas- 
toral, principalmente aos adolescentes nos quais depositamos muitas es- 
peranças, e àqueles que de qualquer maneira antigamente sofreram injú- 
rias por causa do nome de Cristo. Dado em Roma, junto a S. Pedro, no 


dia 15 de Agosto de 1945, sétimo ano de Nosso Pontificado. PIUS PP. 
XI, — (AAS, 25-X-1945). 
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Carta do S. Padre Pio XII a Maurício Blondel. 


Vaticano, 2 de Dezembro de 1944. —. Senhor Professor. — A vossa 
trilogia “La philosophie et [Vesprit chrétien”, de que acabais de publicar 
o primeiro tomo, é monumento de alta e benéfica apologética, e não foi 
sem sumo gosto, que S. Santidade recebeu a vossa filial homenagem. Só 
um cego não descortina a importância de semelhante assunto, onde se 
estudam, com tanta sagacidade, as relações da filosofia e do cristianismo, 
da razão e da fé, do natural e do sobrenatural, e onde vós mesmo subli- 
nhais, com toda a razão, a sua “incomensurabilidade”, sem contudo ex- 
cluir a “simbiose”, e ao mesmo tempo aquele destino único, ao qual o 
homem não pode legitimamente subtrair-se: mistério todo repassado de 
misericórdia e de bondade infinitas, ao qual todo o espírito são e refle- 
tido não pode deixar de aderir, tendo em vista não só o seu progresso 
intelectual, mas aindáã a sua grande e verdadeira felicidade. As vossas 
investigações filosóficas, porque cheias de respeito pela transcendência 
da verdade revelada, não deixarão de produzir salutares frutos no con- 
junto dos mistérios da fé, fazendo incidir sobre eles a atenção de uma 
geração ciosa de autonomia da razão, cujos amargos frutos se vêem, 
hoje, espalhados demasiadamente. Fizeste-lo com engenho e fé; e, se 
excetuarmos uma ou outra expressão, que O rigor teológico quereria ver 
mais precisa, esta argumentação pode e deve, nos meios cultos, aduzir pre- 
ciosa contribuição para que seja melhor compreendida a mensagem cristã, 
único caminho de salvação para o indivíduo e sociedade. De fato, o mun- 
do convulsionado de hoje busca ardentemente a verdade e os caminhos 
que a ela conduzam com mais segurança. E, sob este aspecto, não seria 
oportuno recordar, ainda, que, mesmo considerada apenas sob o ponto 
de vista do seu valor filosófico, a especulação que arranca da philosophia 
perennis oferece, realmente, às aparentes antinomias do universo, solu- 
ções positivas, capazes de satisfazer a inteligência, sem pretender, con- 
tudo, como é evidente, fazer estancar a sêde de luz mais integral? E por- 
que não houve, até à data, obra como esta, merece ela que a não deixe- 
mos no esquecimento. De feito, na hora em que o presente cataclismo 
abala os fundamentos da nossa civilização, quem não vê a necessidade, 
para muitos, de reconsiderar as suas posições filosóficas e de voltar, com 
o auxílio da graça, a uma concepção de vida, sem a qual, a experiência 
o confirma assaz, não se pode esperar a volta segura da ordem e da paz? 
A vossa caridade intelectual de bom Samaritano, dobrando-se sobre a 
humanidade ferida e esforçando-se por compreendê-la, querendo falar- 
lhe a sua linguagem, contribuirá eficazmente para a recolocar nas inde- 
clináveis e benéficas perspectivas de sua vocação divina. Desta sorte, 
alegrando-se vivamente das notáveis melhoras de vossa preciosa saúde, 
o Santo Padre faz votos ardentes para que tenhais forças para levar a 
bom termo esta importante obra, e vos envia de coração a Bênção Apos- 
tólica. — I. B. Montini, subst. (Cfr. La Documentation Catholique, nº 942, 
8 de Julho de 1945). 
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Carta Pastoral do Cardeal D. Jaime de Barros Câmara 
Sobre o Seminário. 


Por ocaslão da inauguração do novo prédio do Seminário Maior da Arquidiocese do 
Rio de Janeiro, no dia 15 de Setembro, S. Em. o Sr. Cardeal D. Jalme de Bar- 
ros Câmara publicou a seguinte Carta Pastoral. 


Ao Ilustríssimo e Reverendíssimo Cabido Metropolitano, ao Reverendo 
Clero Secular e Regular e aos fiéis desta Arquidiocese do Rio de Janeiro, 
Saudação, paz e bênçãos em Jesus Cristo Nosso Senhor. 

Introdução. — Presta-se, indubitavelmente, a inauguração de um Se- 
minário a consideração em torno de suas finalidades, seu ambiente e fun- 
cionamento, benefícios que oferece, e dificuldades que tem a vencer. 

O escopo destas linhas é justamente este. 

Inaugura-se hoje o majestoso prédio do Seminário Maior desta Ar- 
quidiocese, após dois anos, precisamente, da bênção dada à pedra fun- 
damental pelo então Exmo. Sr. Núncio Apostólico, ora Eminentíssimo 
Cardeal Aloisi Masella. 

E' a concretização maciça das perspectivas abertas pelo Eminentis- 
simo Cardeal D. Sebastião Leme, de saudosa memória, que restituiu à 
pristina finalidade o Seminário de São José, no Rio Comprido, confiando-o 
à providencial direção do Revmo. Monsenhor Virgílio Lapenda. 

Com autorização e aplausos da Sagrada Congregação dos Seminá- 
rios, de Roma, em 1944 entrou novamente a funcionar, depois de muitos 
anos, o curso filosófico e em seguida o de teologia. O Rio de Eréifo con- 
seguiu reabrir o seu Seminário Maior e já agora, reconhecido, agradece 
a carinhosa acolhida que aos seminaristas cariocas fazia sempre o Se- 
minário de S. Paulo, como os de Belo Horizonte e Mariana. 

Nosso edifício, entretanto, era impróprio, sem acomodações adequa- 
das, nem espaço disponível. Justificada estava, assim, a construção que 
imponente vemos erguida à margem da Avenida Paulo de Frontin. 

Falta-lhe, é verdade, a capela definitiva e o salão de atos, que em 
ala diversa terão de completar o projetado conjunto. Confiando na Pro- 
vidência, esperamos em breve poder lançar os alicerces do ousado co- 
metimento. 

Por tão sonhada realização interessaram-se todos os lentes do Se- 
minário, mas é de justiça mencionar-se o Pe. Dr. Carlos Alberto de Cas- 
tro Pinto, seu Ecônomo e Ministro, que juntamente com o Revmo. Cônego 
Reitor e o engenheiro-arquiteto, foi o meticuloso especulador dos planos 
que mais favorecessem a edificação. 

Muito nos comprazemos em render ao Conselho Administrativo do 
Arcebispado nosso preito de sincero agradecimento, bem como a todos 
quantos nos trouxeram, para tão magnífica empresa, sua cooperação 
pedida ou espontânea, individual ou coletiva, particular ou oficial. 

Desabafado o coração pelo transvasamento da gratidão mais legi- 
tima, passemos ao assunto desta carta pastoral, examinando o que se 
pensa, geralmente, dos seminários, o que estes pedem e como retribuem. 

I. Opiniões. — Relativamente aos fins e organização de seminários, 
não há escassez no mercado de idéias, errôneas umas, confusas outras, 
nascidas entre o povo, verdadeira geração espontânea no campo da igno- 
rância e irreflexão. 

Desventuradamente, não apenas os incultos fornecem material para 
esse argumento. Sirva de prova o fato seguinte. 

Numa Capital reuniram-se em comissão os elementos mais destaca- 
dos dentre as associações religiosas, a fim de patrocinarem financeira- 
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mente a criação do seminário diocesano. Para reforçar e urgir a neces- 
sidade de tal obra, um doutor, presidente da Comissão, julgou oportuno 
perorar mais ou menos assim: “Ajudemos a fundar o seminário, porque 
estaremos concorrendo para a tranquilidade de nossas ruas, livrando- -nos 
desses garotos vagabundos que vivem a apedrejar as janelas das casas 
de família!” 

Santo Deus! Que horror! Em vez de seminário, teriamos casa de 
correção. Onde já se viu maior carência de conhecimentos sobre a escolha 
de candidatos ao sacerdócio?! 

Em oposição ao parecer do mencionado presidente de Comissão, 
alguns pais têm o seminário como lugar apropriado para receber e guar- 
dar seus filhos, quando bonachões e quietinhos, mas na realidade incapa- 
zes de seguir cursos de estudos (como se no seminário estes não fossem 
bem sérios!) 

Não falta igualmente quem pleiteie matrículas nos seminários para 
órfãos pobrezinhos, supondo que só a pobreza já seja documento sufi- 
ciente das qualidades requeridas para o sacerdócio. Já é muito não sirva 
ela de obstáculo à vocação eclesiástica, como acontece em muitas car- 
reiras; mas fazer da pobreza razão principal de ingresso no seminário, 
seria reconhecer-lhe direitos inadmissíveis, pois equivaleria a transformá- 
lo em asilo de órfãos, o que é bem diverso. 

Será mister grande esforço de raciocínio para se lhe compreender 
a diferença? 

Antipatizam outros com os Seminários Menores — e muita razão 
lhes assistiria! — por reunirem meninos que nele entram forçados ou 
engambelados por mães piedosas, desconhecendo as responsabilidades 
futuras e sem liberdade para desistirem a tempo! Completo engano! O 
seminário não é prisão. Do início de latinidades ao passo decisivo do 
subdiaconato, medeiam nada menos de doze anos, tempo esse em que 
goza todo e qualquer aluno, do mais amplo direito de se retirar do semi- 
nário em qualquer época do ano. Tanto assim, que é sempre muito maior 
o número daqueles que desistem dos estudos nos primeiros anos de se- 
minário, que o dos perseverantes, conquistadores das honras sacerdotais. 
“Non omnes capiunt verbum istud”. Nem todos compreendem, como nem 
todos adivinham os motivos de tantas deserções, mesmo porque são va- 
riadíssimos e bem individuais. 

Cesse, pois, a descabida compaixão dos que aniêntam a má sorte de 
“pobres e infelizes meninos”, metidos em sombrios casarões, onde silen- 
ciosos, pouco alimentados, sejam coagidos a se ordenarem, se não o fi- 
zerem automáticamente, quando lhes tocar a vez. 

Meras fantasias! Tal não é a sorte dos seminaristas. Muito pelo con- 
trário. Para lhes garantir a liberdade quanto às ordenações, a Santa Sé 
adotou cuidados tão meticulosos, que antes pareceriam excessivos, se Roma 
não possuísse experiência multisecular. 

Se, porém, errôneos são todos esses conceitos relativamente aos se- 
minários, quais os que se lhes ajustam? 

Já que “seminário” quer dizer sementeira, não se lhe pode negar que, 
etimolôgicamente, se preste o vocábulo a vários significados. Fixemos- 
lhe, entretanto, o sentido atual. Conquanto em certos lugares, ou em outros 
tempos, a denominação “seminário” se ampliasse para indicar orfanatos, 
asilos, educandários, internatos e recolhimentos, e até escolas normais 
de professores, contudo agora e em nosso país “seminário” é o estabe- 
lecimento em que estudam e se formam os que aspiram ao sacerdócio. Por 
vezes, tem outras designações, os seminários menores de Ordens e Con- 
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gregações religiosas, como sejam escolas apostólicas, colégios seráficos, 
juvenatos, aspirantados, juniorados, etc. ' 

Tanto os seminários menores do clero secular, como os correspon- 
dentes dos Religiosos, ministram o ensino secundário, em cursos de seis 
anos, geralmente. Raros, porém, são os que adotam o programa dos gi- 
násios oficiais, porque os estudos clássicos exigidos na formação do clero 
não se acham suficientemente favorecidos no decurso das séries gina- 
siais. Congregações religiosas que se destinam à educação da mocidade 
se submetem, é verdade, às exigências legais, a fim de poderem formar 
seus professores e assim manter cursos equiparados. Necessitam, porém, 
ministrar-lhes à parte, com acréscimo de sacrifícios, o que nos estudos 
oficiais falta à cultura clássico-humanística. 

Convirá, apesar dessas dificuldades, obter-se para os seminários a 
equiparação oficial? 

Vejamos. Dois podem ser os pontos de vista adotados na resposta, 
não nos referindo, naturalmente, aos Religiosos que devam possuir di- 
ploma reconhecido oficialmente. Se olharmos a situação em que se en- 
contra, duma hora para outra, o seminarista que desiste de chegar ao sa- 
cerdócio, certamente razões não nos faltam que aconselhem a equipara- 
ção do seminário. Se atendermos, porém, à fácil exploração de nele se 
estudar, mais econômicamente e com as mesmas vantagens oficiais, quan- 
tos não dariam preferência à sua matrícula em qualquer seminário, ali 
se introduzindo sem vocação eclesiástica, e infiltrando nos colegas muito 
de espírito mundano, indisciplina e o mais?! 

A seleção de elementos aptos para o sacerdócio se tornaria centu- 
plicadamente mais dificultada, Decairia o idealismo de uns ao contacto 
com o utilitarismo de outros, terminando na certa pela predominância 
dos elementos menos recomendáveis, que entretanto fariam tudo por se 
inocentar da nefasta influência que exercem. Diminuiria muitissimo a 
porcentagem dos que se ordenassem. E, dos que chegassem ao sacer- 
dócio, não poucos estariam com os olhos mais voltados para os proven- 
tos de uma cadeira em qualquer ginásio, do que no paroquiato ou noutros 
campos de atividade puramente sacerdotal. 

Pesando bem as razões, pró e contra a equiparação de seminários, 
preferimos que o nosso, em tais condições, jamais goze dos privilégios 
de cursos oficializados, porque nossa obrigação é defender os interesses 
mais da Igreja que dos indivíduos, embora estes nos mereçam todo o 
desvelo e paternal solicitude, sem prejuízo da organização dos estudos 
e piedade, regulamento e espírito eclesiástico, absolutamente indispensá- 
veis na formação sacerdotal. Aliás, “post factum”, os que abandonam os 
cursos de seminário raramente ficam prejudicados, pois o preparo adqui- 
rido lhes favorece colocação ou prosseguimento de estudos. 

H. Exigências do Seminário. — Que pedem os Seminários a todos 
os fiéis católicos e, em parte, mesmo aos que não têm a felicidade con- 
soladora de participarem de nossa fé? Dos católicos esperam candidatos 
ao sacerdócio e amparo espiritual; a todos suplicam sadia compreensão 
e auxílios materiais. 

Seminaristas. — Vocações, boas vocações sacerdotais, é o primeiro 
pedido que às famílias cristãs dirigem os seminários. De que lhes servi- 
ria a amplitude das salas, a extensão dos corredores, as modernas insta- 
lações, a largueza dos páteos de recreação, o mais acertado regulamento 
e Sábios mestres, se a matrícula anual acusasse decréscimo de candida- 
tos ao sacerdócio, máxime quando o território nacional reclama a multi- 
plicação do clero?! 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 6, fasc. 3, Setembro 1946 731 


Ora, se necessita, é porque ainda não tem; ao menos, não em abun- 
dância, não suficiente. 

Nem é para admirar, pois “O ofício do Sacerdote corresponde a 
missão mui elevada, requer qualidades muito especiais, comporta respon- 
sabilidades sobejamente grandes e confere poderes demasiadamente ex- 
tensos, para que tão alta vocação não seja efeito de um chamado parti- 
cular e de uma escolha individual, 

Essa condição é essencial, tanto para lhe receber a honra, quanto 
para lhe desempenhar as funções. 

O Sacerdote é um “chamado”, um “escolhido”, um “privilegiado” 
de Deus. 

E' o que faz a sua grandeza. E” o que lhe assegura as graças da sta 
sublime e delicada missão. 

Daí a importância capital de conhecer-se a escolha de Deus sobre 
as almas sacerdotais. Só estas podem aspirar à honra do Sacerdócio. 
“Ninguém se arrogue essa honra, senão o que é chamado por Deus”, 
diz-nos S. Paulo. “Nec quisquam sumit sibi honorem, sed qui vocatur 
a Deo.” Heb 5, 4,” Assim escreve M. E. de la Croix, em seu livro “La 
vocation sacerdotale”. 

O seminarista não é, portanto, um estudante como outro qualquer. 
Ao iniciar seu curso já tem rumo escolhido, ou melhor, se julga destina- 
do ao sacerdócio. 

Conhecer, porém, se a vocação é real ou fruto de imaginação, nem 
sempre é tão fácil. Eis por que não poucas vezes boas familias, de espi- 
rito cristão, se recusam a dar crédito às afirmações de um jovem, e mais 
ainda de um menino, que manifeste suas predileções pelo sacerdócio; des- 
confiança talvez justificável, até certo ponto, mas fatal em muitos casos, 
quando não se limita ao estudo razoável e bem intencionado daquela nobre 
aspiração, mas degenera em oposição sistemática à vocação nascente e, 
por isso mesmo, ainda frágil. 

Há quem submeta a duras provas o menino que pensa em candidatar- 
se ao seminário. 

Que resistência, porém, terá aquela flor de estufa, exposta aos ven- 
davais do mundo corrompido e corruptor? Se lhe fenece a corola, e ter- 
mina murcha e pendida sobre o delgado hastil, não é sinal de que não 
fosse divina a vocação. E” uma esperança perdida; sim, é flor que apenas 
desabrochou e não chegou a produzir fruto; mas porque não lhe permi- 
tiu o clima impiedoso. 

Nem todas as plantas resistem às intempéries. 

A vocação é uma graça do céu. Exige cooperação e ambiente para 
se desenvolver. As exceções, justamente por serem tais, nada mais fazem 
do que demonstrar o heroísmo duma vocação contrariada e... triunfante. 

Será lícito exigir heroísmos de quem apenas inicia a carreira das 
armas? Será razoável esperar eloquência, de quem começa a balbuciar? 

Por outro lado, não é prudente acreditar-se ingênuamente nas ex- 
pansões do primeiro anelo pelo sacerdócio. 

Requer-se maduro exame baseado em conhecimento amplo e escla- 
recido do que seja vocação. 

Quem o deverá fazer? 

Qual o juiz mais indicado? 

Certamente não o candidato pessoalmente, pois, “nemo judex in pro- 
pria causa”, nem os pais e parentes, interessados que devem estar na 
solução favorável ou, talvez, contrária. 
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Ninguém melhor que o confessor, ou um sacerdote prudente e sábio, 
a cuja direção se entregue o candidato. Este deverá saber que a vocação 
ou chamamento sobrenatural é “a ação pela qual a divina Providência 
dirige cada homem ao estado e ofício que deve ocupar no mundo.” Essa 
vocação, que poderá denominar-se ativa, ou “in causa”, completar-se-á 
sômente quando, agindo sobre pessoa de boa vontade e de qualidades 
adequadas, produz o efeito de incliná-la ao estado sacerdotal. 

A vocação sobrenatural supõe no candidato qualidades naturais, fi- 
sicas e intelectuais, aperfeiçoadas pela formação religiosa e moral, sem 
o que a graça da vocação, ordinaãriamente, não opera seus efeitos es- 
pecíficos. 

Vocações extraordinárias, já por serem extraordinárias, não devem 
admitir-se, exceto se bem provadas. 

De onde se conclui ser inútil encaminhar para o seminário candi- 
datos potco esperançosos, seja por deformações corporais ou doenças 
hereditárias, por falta de talento, deficiência de carácter ou de bons 
costumes. 

Eis por que nosso Concílio Plenário estatui no decreto 447: Seja 
admitido no seminário, somente aquele que a) apresentar, oportunamen- 
te, requisitos e documentos estabelecidos pelo cânone 1363 e dê espe- 
rança de ser digno ministro das funções sagradas; b) testemunhe sufi- 
ciente capacidade para os estudos, boa saúde, imunidade de doenças he- 
reditárias, principalmente de tísica, alcoolismo, alienação mental, epilepsia 
e lepra. 

E proíbe aos sacerdotes, “graviter onerata corum conscientia”, apre- 
sentar à admissão nos seminários candidatos que não satisfaçam a essas 
condições, apesar de, às vezes, tal recusa causar desgosto a interessados 
ou às próprias famílias. 

Já a Pastoral Coletiva das Províncias Eclesiásticas do Brasil Meri- 
dional, em 1915, muito recomendara aos párocos dar cumprimento à 
obrigação de descobrirem vocações sacerdotais, mas de apresentarem 
só meninos puros, bem intencionados, sadios e aptos. 

Quanto à “boa intenção” da parte dos candidatos ao seminário, con- 
vém lembrar que os de potica idade não podem atingir a essência e magni- 
tude do sacerdócio. Basta que almejem dedicar sua vida ao serviço di- 
vino, mesmo com sacrifício, para salvar almas. 

Não prejudica a vocação o desejo das honras inerentes à posição do 
padre na sociedade cristã. Entre as qualidades exigidas para entrada no 
seminário, não se coloque em primeiro lugar a inteligência do menino 
nem a vantajosa situação econômica da família. E” critério bem duvidoso, 
embora reconheçamos de base, como dotes não desprezíveis. Olhe-se antes 
de tudo a piedade e formação moral do candidato. 

E quanto ao entusiasmo de alguns pretendentes a seminaristas, nem 
sempre se tenha por sinal de vocação. Não é raro ver-se às maiores ex- 
pansões de alegria na entrada para o seminário, seguir-se desalento, tédio 
e completa desistência duma vocação tão belamente esboçada, mas preju- 
dicada pela carência de energia, mobilidade de carácter, educação efemi- 
nada, talvez. 

Formando antítese, meninos há que dificilmente se resolvem a ma- 
nifestar o desejo de abraçar a vida sacerdotal, o que não obstante, mais 
o declaram pela piedade, costumes, talento e. seriedade. Note-se que “'se- 
riedade” não significa tristeza, nem quietismo, pois a mais franca alegria, 
e espirito de iniciativa se coadunam perfeitamente com a mais apurada 
consciência no cumprimento dos deveres e observância do regulamento. 
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Seriedade não é pois sinônimo de moleza, nem de retraimento e ares re- 
servados, mas exatidão, ordem e disciplina individual e consciente. 

Guiados pela prudência sacerdotal, podem os bons candidatos ser 
admitidos à matrícula e ingresso no seminário, para aí desenvolverem 
as qualidades inatas, ou já adquiridas, e “crescendo em sabedoria e idade 
perante Deus e os homens” à imitação do Menino Jesus, possam em dia 
predeterminado nos misteriosos planos de Deus ouvir o “Jam non dicam 
vos servos, sed amicos” na almejada ordenação sacerdotal. 

Amparo Espiritual. — O mais eficaz auxílio que se pode dar ao Se- 
minário é, sem dúvida, o espiritual. 

Não são os homens que forjam vocações ou que, nos segredos das 
almas, dão incremento às sementes preciosas lançadas pela economia da 
Graça. “Sed qui incrementum dat, Deus.” (1 Cor 3, 7.) 

Pela realidade da Comunhão dos Santos, podem os. fiéis piedosos 
exercer sua influência sobre as almas das crianças, atraindo para elas 
a escolha divina, ou conseguindo de Deus graças maiores, que amparem 
com segtrança o desenvolvimento delicado e difícil da vocação que vai 
levando os seminaristas às proximidades do Altar. 

Por meios espirituais, até milagres se obteriam da divina Misericór- 
dia, no sentido de aumentar o número de candidatos ao Sacerdócio e de 
santificar sempre mais os Levitas do Senhor e Ministros de Deus. 

Nunca se poderá consentir que fique em plano secundário este gran- 
de apostolado em prol dos seminaristas, pela oração, sacrifício, e exer- 
cícios de aprimoradas virtudes. 

Serão mais perseverantes e fiéis à graça os seminaristas que ampara- 
dos forem pelo bem compreendido zelo das almas que rezam, se sacrifi- 
cam e se aperfeiçoam nessa intenção. 

Eis por que abençoamos o grande movimento espiritual que dedica- 
dos membros do Departamento ou Obra das Vocações Sacerdotais vêm 
realizando nas paróquias e colégios católicos de nossa arquidiocese. 

Não temos palavras que traduzam com perfeição o afã que nos ani- 
ma de fazer progridam neste mister, e o intensifiquem sempre mais. 

Recomendamos confiante, como Pastor a quem cabem responsabili- 
dades graves neste assunto, a todos os Revmos. Srs. Párocos, Reitores 
de Igrejas, Diretores de Associações Religiosas e Colégios Católicos que 
induzam os fiéis a oferecer com fervor, pelas vocações sacerdotais, fre- 
quentes comunhões, a assistência mais assídua à Santa Missa, horas de 
adoração e Visitas ao Santíssimo Sacramento, assim como o hábito de 
rezarem a “Oração pelo Clero”. 

Consolador é para nós saber quanto se tem já feito neste sentido 
em nossa arquidiocese. Só no ano afluente, até o mês de Julho, inclusive, 
contribuíram os fiéis com as seguintes ofertas espirituais, pelo aumento 
e santificação de nosso clero: 

182.685 assistências a missas 

223.210 comunhões sacramentais 

349.887 comunhões espirituais 

31.963 horas de adoração 

232.155 visitas ao Santíssimo Sacramento 
347.208 terços do rosário 

42.541 vias-sacras 

558.502 sacrifícios 

7.321.495 de orações diversas. 

São números que falam. 

Deus aceita essa nuvem benfazeja que sobe dos corações generosos 
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e as fecunda, infundindo graças de predileção nas almas dos Levitas e 
Ministros de sua Igreja. 

Compreensão. — Se dos católicos espera, e em parte recebe, o clero o 
mais decidido e valioso auxílio espiritual, em todos mais deveria poder 
supor a existência de justa e razoável compreensão. 

Mas, ao contrário, o mundo nem sempre vê com bons olhos a ba- 
tina do pregador da Verdade. Continuador da missão de Cristo, não ra- 
ramente acha-se o padre, como o dívino Mestre, exposto a ser alvo de 
contradição, predito pelo velho Simeão no templo de Jerusalém. E bem 
cedo o percebe o candidato ao sacerdócio. 

Houvesse dito o seminarista que pretendia ser médico ou engenhei- 
ro, e ninguém lhe negaria ter escolhido boas carreiras, dignas de lhe me- 
recer a preferência. Outro tanto, se não mais, caso o entusiasmo patrió- 
tico o conduzisse ao exército, à marinha ou aeronáutica. Artes liberais, es- 
tudos científicos, até posições medíocres, na impossibilidade admissível 
de galgar melhor situação na vida, tudo mereceria aceitação geral, ou, 
no minimo, indiferença e tolerância, o que não deixa de ser compreen- 
são também. à 

Quando, entretanto, surge alguma vocação sacerdotal, quantos cla- 
mores se levantam daqui, chufas e críticas dali, intolerâncias de todo lado. 

Cada um tenta explicar a seu modo (e de que modos!), a origem 
e possíveis razões de escolha tão inesperada, senão desatinada e louca. 
Até companheirinhos de classe, quando não parentes e mestres, comen- 
tam o facto desfavorâvelmente em qualquer tempo e lugar, tornando in- 
suportável o ambiente em que se desenrola o drama da existência de mais 
de um seminarista. Que ele não se assuste. E” apenas o começo de uma 
longa incompreensão. 

Mas por qte não o suportam? 


Possivelmente por verem na sotaina a reprovação muda e severa de 
calamitosos desmandos e males morais... 

Entretanto, é para bem dessa mesma sociedade que se veste assim, 
a rigor, aquele jovem esperançoso que não pretende vantagens materiais 
na vida, e com olhos fitos no céu, abraça a humanidade toda como irmã 
para, não menos que o militar e qualquer outro patriota, se entregar e 
sacrificar-se inteiramente pelo seu povo e sua Pátria. 

Se nos fosse permitido em documento desta natureza, para aqui tras- 
ladaríamos as palavras do velho tio e padrinho, Marechal João Pedro 
Xavier da Câmara, quando nos despedimos para entrar no seminário: 
“Se queres ser padre, vai; porque o padre, como o militar, é um servidor 
da Pátria.” 

Efetivamente, seria preciso haver esquecido a história do Brasil, para 
opinar diversamente, 

Portanto, seja por razões de fé ou de patriotismo, de reconhecimento 
social ou de respeito à liberdade alheia, o mínimo a que tem direito o 
seminarista é não ver espezinhado seu ideal, nem aviltada a generosida- 
de de sua ardorosa juventude. 

Felizmente se começa a fazer justiça ao importante papel social do 
padre. Já se dá valor à cultura eclesiástica, já se reclama sua colaboração 
para resolver problemas não só de ordem religioso-moral, senão também 
os econômico-sociais, aplicando-lhes a doutrina católica de sapientíssimas 
encíclicas dos Pontífices Romanos. 


E assim vai sendo o padre mais compreendido na sociedade contem- 
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porânea, embora para muitos constitua um enigma sua existência feita 
de sacrifícios e dedicações. 

Entretanto, é justamente esse teor de vida sublime de renúncias, que 
empolga o coração juvenil do seminarista e o conduz aos degraus do 
Santo Altar. 

Para levarem ao mundo esse idealismo santo, que o mundo nem sem- 
pre compreende, é nos seminários que se alimentam essas aspirações que 
vão lá por fora expandir-se em grandezas de estuante caridade. 

A forja do ardente amor às almas remidas com o precioso sangue 
de Cristo é o seminário, que tempera o carácter, desenvolve o espírito, 
e cultiva e anima as virtudes, especialmente as mais necessárias aó mi- 
nistério sacerdotal. 

Visitava um seminário certo observador atento e perspicaz, a quem 
não passou despercebido o empenho nos estudos e a espontânea disci- 
plina da vontade e, contemplando os jovens seminaristas, exclamou: De 
facto, aqui, se alguém não se formar padre, ao menos se formará homem. 

Mas são relativamente poucos os que assim de perto conhecem o teor 
de vida num seminário, os pormenores do seu funcionamento, o idealismo 
dos que nele vivem. Eis por que tantos o subestimam e não o compreen- 
dem... E os seminários pedem, antes de tudo, compreensão, porém com- 
preensão mais ampla e generalizada. 


Auxílio Material. — Não apenas os católicos que se beneficiam com 
um clero mais numeroso, mas todos os indivíduos recebem o influxo, talvez 
não tão direto mas sempre benfazejo, da Doutrina de Nosso Senhor Je- 
sus Cristo, mais conhecida, mais amada, mais vivida, através do apos- 
tolado sacerdotal. 

Eis por que nos parece que todos os brasileiros devem auxiliar a 
Santa Igreja na difícil manutenção dos Seminários, mesmo tendo-se em 
vista os subsídios materiais consignados a tantas outras instituições. 
Neles se abrigam e se preparam meninos de todas as classes sociais, pro- 
cedentes de famílias ótimas que, entretanto, nem todas podem mantê-los 
por serem pobres. 

Por outra parte, não é nosso costume fazer os alunos pagarem uns 
pelos outros. Daí como recurso adotado, achar-se o Departamento das 
Vocações Sacerdotais, fundado em todas as paróquias e Colégios Cató- 
licos, em procura de solução deste problema, pela instituição de bolsas 
perpétuas, ou quando menos anuais e mensais. 

Também neste setor a população carioca está longe de ser mesqui- 
nha. A par das coletas habituais estabelecidas pelo Departamento das Vo- 
cações Sacerdotais, e que constituem muitas bolsas mensais ou anuais, 
mantidas algumas com óbulos de grupos de pessoas que sózinhas não se 
poderiam responsabilizar, existem igualmente bolsas perpétuas em niúme- 
ro elevado, organizadas desde os felizes tempos de nosso eminentíssimo 
e jamais esquecido Predecessor. Delas se estão beneficiando atualmente 
alunos pobres mas esperançosos, que certamente, ao se ordenarem, ce- 
lebrarão santas missas por seus benfeitores e, por sua vez, hão de querer 
ser protetores de outros seminaristas. 

Cabe nesta altura um registro especial (e o fazemos com a mais 
sincera gratidão) do movimento extraordinário, para este fim promovido, 
por S. Excia. D. Rosalvo Costa Rêgo, por ocasião de nosso jubileu sa- 
cerdotal. 


Índice de generosidade e compreensão é o facto de já haverem-se 
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criado nada menos de 55 bolsas perpétuas, quando as previstas eram 
apenas 25, símbolo do cômputo jubilar. 

Prevemos assim que, mercê de Deus, não faltará com que manter 
o seminário, apesar das dificuldades gerais no tocante ao atual preço 
da vida. 

Outra, porém, é a nossa apreensão, no momento. 

A construção do edifício, hoje inaugurado, fruto de empréstimo quase 
todo ainda por cobrir, não convém fique inacabada. O plano é vasto, mas 
necessário. Os recursos existentes não correspondem ao volume do enor- 
me empreendimento. Contamos, é certo, com a possibilidade futura, quiçã 
presente, da alienação de terrenos pertencentes ao seminário do “Rio 
Comprido. Respeitado o seu valor, a Santa Sé nos concederá a indispen- 
sável permissão, em face da real necessidade existente. Não obstante, a 
esse cabedal vai superar o montante das despesas com as obras 
planejadas. 

Nem por isso há esmorecimento. Se as obras de Deus levam o cunho 
do sacrifício, reciprocamente Deus nunca faltou nem faltará às suas obras. 
Aguardamos os rasgos de liberalidade, tanto da Providência Divina como 
das providências humanas. Destas se ocuparão todos os que tiverem com- 
preensão do que é um seminário e do que deve tornar-se o nosso mais 
querido seminário. E não tem ele por celestial patrono o cuidadoso pa- 
triarca São José, — encarregado que foi de sustentar e prover a Sagrada 
Familia em Nazaré?! 

Padroeiro também dos moribundos, bem poderá stugerir aos abasta- 
dos, nas disposições de sua última vontade, vultosos donativos ao Semi- 
nário, conforme o exposto do cânone 1356, com “onus missarum” que 
de bom grado cumpriremos. 

“Sursum Corda!” 


WI. Benefícios do Seminário. — Até aqui nos ocupamos do que o Se- 
minário pede aos filhos da Igreja c mesmo aos acatólicos. Folgamos ainda 
de registar o que, em troca, lhes oferecem os seminários, em geral. 

Não lhes procuremos os benefícios longe de sua finalidade. Se é 
seminário, formará sacerdotes. E' pois no ministério sacerdotal que de- 
vemos encontrar a retribuição dos seminários à sociedade humana. Enu- 
merar os benéficos efeitos das atividades sociais do clero católico, é entoar 
loas aos educandários que lhes conferiram a lídima formação eclesiástica. 

O Reino de Cristo. — A conservação do reino de Cristo na terra, 
bem como sua difusão, está ligada ao tríplice poder de que se acham in- 
vestidos os sacerdotes: ensinar, reger e santificar. E” daí que decorre a 
cristianização dos povos, com o natural séquito de virtudes e elevação 
moral em todo o mundo. Para sta consecução, porém, faz-se mister o 
sacerdote — “sal da terra e luz do mundo” — cuja presença multiplica- 
da entre os fiéis ou não, levará a toda a parte a doutrina civilizadora 
do Evangelho. 

Nem se confunda a situação geral do clero com certos casos pessoais, 
em que algum padre não corresponda à tão santa quão árdua missão. 
Não deixa de ser luz; infelizmente amortecida. E” sal que perdeu sua 
força. Já não alumia, nem preserva da corrupção. 

Injusto, porém, seria de casos particulares tirar-se conclusões genera- 
lizadas, que, — Deus lorvado! — não corresponderiam à realidade. 

Dedicados à pregação do reino de Cristo, vão os Ministros do Senhor 
pelo Brasil: a dentro, ainda hoje como em tempos de antanho, a espalhar 
a civilização do Evangelho, onde quer que cheguem. Os caudalosos rios 
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da Amazônia os vêem com a mesma dedicação e fé, como os pampas da 
terra gaúcha. As cumiadas das serras ostentam as cruzes que vão plan- 
tando evangelizadores que passam, e os povoados os conservam e respei- 
tam como guias espirituais de seus habitantes. 

De onde partiram, entretanto, esses missionários do bem, doutrina- 
dores da boa-nova, ministros do reino de Cristo? 

Um dia o seminário os recebeu crianças esperançosas, e noutra era 
mais feliz os restituiu ao mundo, armados então da ciência e da virtude, 
para ao mundo transmitirem as virtudes cristãs e a ciência da Verdade 
e do Bem. 


O Sacrifício Eucarístico. — Começou logo o seu fadário abençoado. 

E aquelas mãos, ungidas na hora do seu presbiterato, ergue-as diã- 
riamente para os céus, sustentando a hóstia imaculada e redentora, seja 
nas amplas naves da igreja rica, ou na capela humilde, que serve de ma- 
triz no subúrbio. 

Para não se interromper a oferta contínua da oblação pura, que é 
a Vítima divina, existe o sacerdócio cristão neste vale de lágrimas. 

E quantas vezes, não fosse a incrtenta renovação do sacrifício do 
Calvário a sustar o merecido castigo, e sobre a terra manchada de cri- 
mes tantos, cairiam, em cheio, os rigores da Justiça divina, como outrora 
sobre Sodoma e Gomorra. 

Não é figura de retórica. A teologia assim nos ensina. O padre, o 
seminarista de alguns anos atrás, é que se acha incumbido oficialmente 
pela Igreja de levantar ao céu ameaçador os braços em súplica, mais po- 
deroso que Moisés, pois, na Hóstia branca, mostra a Deus-Pai o Deus-Filho 
do Gólgota, rubro de sangue derramado. 

E este surpreendente poder de sacrificador, quem lhe confere e a 
que titulo? Só Deus lho pode confiar, transmitindo por meio daquele que 
possui a plenitude do sacerdócio: o Pontífice católico, o Bispo. Mas este, 
embora agindo livremente, costuma louvar-se no título de apresentação 
que o Seminário proporciona a quem está para receber as sagradas 
Ordens. 

Os Aflitos e Moribundos. — São ainda aquelas mesmas ungidas mãos 
que apontam o céu aos moribundos, no hospital e no tugúrio da pobreza, 
como no confortável solar da optrlência. Sobre todos o padre vai tra- 
cando o sinal da absolvição, ec ao mesmo tempo abre as almas a con- 
soladoras esperanças. 

Conforto aos que partem, consolo aos aflitos que ficam, dívidas de 
seu coração sacerdotal. 

De onde vem este padre, até ontem desconhecido entre nós, e hoje 
a sentir conosco as nossas próprias dores e pesares? O Seminário 
que o diga. Ele é que sabe como lhe plasmou o coração, dilatando-o pela 
benevolência, que não só faz sofrer com os que sofrem, mas também der- 
rama nos peitos angustiados a certeza da fé, as stiavidades da esperan-. 
ça, O bálsamo da caridade. 

As Criancinhas. — Do berço à sepultura a Igreja acompanha o ho- 
mem, sempre a distribuir-lhe benefícios por meio do sacerdote, o encar- 
regado oficial de repartir com todos os dons celestiais dos sacramentos 
e das bênçãos divinas. 

A quadra infantil, porém, que mais facilmente aceita e assimila as 
verdades religiosas, maior atenção lhe merece. 


A benéfica influência da religião é que vai proteger as criancinhas 
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inocentes contra insídias do mal, a que as exporia a sua ingênua Simpli- 
cidade e candura infantis. 

E como os pequenitos apreciam, tão naturalmente, o sacerdote! Gár- 
rulos em torno deste, — quando ele não se fecha em ares de superio- 
ridade ou de excessivo rigor, — sentem-se os pequerruchos à vontade 
e, impressionáveis como a cera de moldar, brandamente se deixam levar 
todos a Jesus. 

Suba um padre os nossos morros da cidade, e aqueles garotos le- 
vadinhos, que mal ouvem a voz das mães, correm atraídos pela sotaina 
preta, embora desconhecida. Escutam com avidez os ensinamentos do 
Cristo que lhe é apresentado na cruz de um rosário, e por toda parte 
acompanham o sacerdote, penalizados quando o vêem desaparecer de 
seu meio. 

“Padre” te chamam; sim, pai feliz, que já no tempo de estudante 
sonhavas com os filhos de uma grande família espiritual, continua tua 
suave missão de conduzir as criancinhas a Jesus. Não te impedirão os pais, 
que logo hão de perceber quanto Ines facilitas, com as lições de catecis- 
mo, a educação daqueles filhinhos, antes desobedientes e atrevidos, tal- 
vez. Ministra-lhes em doses proporcionadas à sua capacidade, aqueles 
preciosos ensinamentos de que te cumularam os provectos lentes no 
Seminário. 


Bênçãos Múltiplas. — Na constituição de novos lares, não podem 
os cristãos prescindir da presença do Ministro sagrado, que lhes vem 
trazer as bênçãos do sacramento do matrimônio. 

E sucedam-se a dias alegres as noites escuras do sofrimento, não 
lhes faltará com as graças, de que é depositário, o Sacerdote do Senhor, 
paternal amigo de todos, desinteressado conselheiro, harmonizador de 
discórdias. 

Esmoreceu acaso tua fé? Irá o padre avivá-la. 

Perturbou-se tua consciência? O padre te acalmará. 

Desencaminhou-se teu bom filho? O padre busca reconduzi-lo. 

Eis a razão de recorrerem com frequência aos Sacerdotes do Altis- 
simo aqueles que, possuindo mais profundo espirito de fé, maior con- 
fiança votam a seus poderes sobrenaturais. E à simplicidade da fé acode 
o bom Deus com suas graças. 

Mais. Quando o sacerdote abençoa, emprega os ritos e preces ofi- 
ciais da Igreja, que têm perante o Senhor de todos os dons o extraordi- 
nário mérito e especial valor de sua instituição. 

Reconhecendo quanto as bênçãos sacerdotais podem concorrer para 
o feliz convívio na comunidade cristã, é justo que peçamos: 

Deus e Senhor, dai-nos sacerdotes. 

Para não se interromper a celebração do Santo Sacrifício da Missa, 
Deus e Senhor, dai-nos sacerdotes. 

Para serem levadas as criancinhas a Jesus, Deus e Senhor, dai- 
nos sacerdotes. 

Para aprenderem os ignorantes a santa Lei, Deus e Senhor, dai-nos 
sacerdotes. 

Para receberem as almas sequiosas o pão dos anjos, Deus e Se- 
nhor, dai-nos sacerdotes. 

Para acharem conforto os moribundos e consolo os aflitos, Deus e 
Senhor, dai-nos sacerdotes. 

Para se considerarem os homens sempre mais como irmãos, Deus 
e Senhor, dai-nos sacerdotes. 
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Para se estender mais o vosso reino, Deus e Senhor, dai-nos sacer- 
dotes santos. ; 

Deus e Senhor, abençoai os seminários, que nos dão os sacerdotes 
santos. Assim seja. 


t Jaime Cardeal Câmara. 
Rio, 15 de Setembro de 1946. 


Relatório da Comissão Arquidiocesana de Música Sacra 
do Rio de Janeiro. 


Eminentíssimo Sr. Cardeal. — Um ano atrás, em 15 de Setembro, 
V. Emcia. Revma. publicava a Carta Pastoral sobre Música Sacra, que 
acolhimento respeitoso encontrou não só entre o clero e fiéis desta Ar- 
quidiocese, como também de outras dioceses do Brasil e até do estran- 
geiro. Luminosa nos seus conceitos sobre a arte musical e nas aprecia- 
ções dos estilos eclesiásticos, despertou a Carta Pastoral interesse pelo 
estudo minucioso da situação da Música Sacra nas igrejas deste Arce- 
bispado, e pelas normas baixadas, acessíveis e eficazes, com que se prevê 
o pronto restabelecimento da dignidade litúrgica da arte dos sons. Es- 
tabelecia e reorganizava, então, V. Emcia. a Comissão Arquidiocesana de 
M. S. que, sob a alta direção do Pastor da Arquidiocese, concorrerá não 
só para implantar a reforma, como para assegurar-lhe a continuidade 
dos frutos. 

A Comissão Arquidiocesana de Música Sacra avaliou desde o pri- 
meiro momento a grandeza de suas responsabilidades e, ciosa dos seus 
compromissos para com V. Emcia. e esta Arquidiocese, lançou-se imediata- 
mente ao vasto campo de trabalho. Multiplicaram-se as reuniões; árdua 
evidenciou-se a tarefa. Não houve esmorecimentos. Felizes pelo trabalho 
encetado, depositam os membros desta Comissão nas mãos de V. Erncia. 
o relato dos seus empreendimentos, sem outra pretensão que merecer 
complacências paternas, estímulos e conselhos do zelo pastoral. 


1) O Cancioneiro Sacro. — O Concílio Plenário Brasileiro (Decr. 
363, 8 4) pede, para obter uniformidade nos cânticos populares, um livri- 
nho de cantos sacros de uso obrigatório em todo o território nacional, 
cuja música e texto a ninguém será lícito alterar. À realização deste desi- 
deratum antecipou-se V. Emcia. solicitando dos sacerdotes componentes 
da C. A. M. S. a elaboração de um Hinário para uso obrigatório desta 
Arquidiocese. Foi esta a primeira incumbência a que meteu ombros a 
Comissão. 

Após longos e sérios debates está em vésperas de ser entregue ao 
prelo “O Cancioneiro Sacro da Arquidiocese do Rio de Janeiro”. 

Os trabalhos foram orientados por estas duas idéias: fixação e se- 
leção. O Cancioneiro não deve substituir nenhuma das edições de cânti- 
cos sacros em uso nesta cidade. O seu fim, na aparência modesto, é no 
entretanto de mais vasto alcance: unificar texto e melodia que na boca 
do povo andam com mil variações e corruptelas, impedindo a imponência 
do unissono nas manifestações religiosas. Os hinos do cancionário fazem 
parte obrigatória dos repertórios musicais de toda e qualquer igreja ou 
capela, colégio e convento desta Arquidiocese. O Cancioneiro foi elabo- 
rado com vistas no povo, para que o povo possa cantar, para que crian- 
ças e adultos, letrados e ignorantes, una voce, encham de louvores o tem- 
plo de Deus. 


Daí o número mais ou menos restrito de cânticos escolhidos, e a im- 
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portância ainda maior da seleção. Esta obedeceu a dois critérios funda- 
mentais: a popularidade e a dignidade. Necessãriamente o Cancioneiro 
deve espelhar a índole do povo. Esforçaram-se, por isso, os membros da 
Comissão para coligir cânticos genuinamente nacionais, conservando al- 
guns, introduzidos já no repertório popular, e acrescentando outros ainda, 
propriedade de todos os povos cristãos. A popularidade, porém, não pode 
ser o critério único; o Cancioneiro deve também educar o gosto do povo. 
A fidelidade às normas pontifícias e às traçadas por V. Emcia. obrigou- 
nos a severidade talvez exagerada, mas que nos parece indispensável em 
publicação oficial de tão alevantados propósitos. Fique desde já bem es- 
clarecido que a não inclusão de um canto no Cancioneiro não significa 
absolutamente a sua condenação, podendo continuar a ser cantado, salvo 
proscrição especial. 

Procedeu-se também à revisão da letra. Timbrou a Comissão em 
não aceitar reformas senão onde exigências superiores as impunham. A 
pureza da doutrina, a correção da linguagem, a necessidade de harmo- 
nizar o ritmo do verso com o ritmo musical, os imperativos da eufonia 
decidiram sempre a fixação do texto. Neste trabalho ingente teve a co- 
missão a colaboração valiosíssima do R. P. João Batista do Vale S. V. D. 
e do Dr. Durval de Morais, aos quais sinceramente agradece. 


2) Escola de Música Sacra. — Outra iniciativa imediata da Comissão 
foi a Escola de Música Sacra. Com efeito, seriam baldados todos os es- 
forços, ineficazes todas as determinações, se não pudessem os senhores 
reitores de igreja dispor de pessoal competente para direção dos coros 
e execução fiel da reforma. Era urgente, portanto, a ampliação da Escola 
de Música Sacra, criada anos atrás pelo Revmo. Fr. Pedro Sinzig, O. F.M,, 
para atender às novas necessidades que haviam de surgir nesta Arquidio- 
cese. Conformando-se com as contingências do momento, a Escola man- 
tém os seguintes cursos: 


Teoria e Solfejo (Circulo Católico) .......cccccccciccs. 4 alunos 
id: (Encantado) sus asso pa ide RE E e SD TG UE Ra ain 14 alunos 
Canto Gregoriano (Circ. Cat.) .......cccccciccccc 13 alunos 
Harmônio (S. Ana) .....ccccicccccccccc ci cerecrrrre carro 2 alunos 
Harmônio e Contraponto (Circ. Cat.) ......ccccccccccc. 5 alunos 
id. (Conv. de S. Ant.) ..cccccciciccsccre crer ra 2 alunos 
Composição sacra (S. Antônio) .....ccccccciccscccccca 2 alunos 


Ainda há muito para fazer. A falta de lugar próprio e adaptado, instru- 
mentos e biblioteca, faz com que sejam acanhados os empreendimentos 
da Escola. Sentimos mais do que tudo a falta de alunos. Seja-nos, por 
isso, permitido evidenciar a alta compreensão e zelo apostólico dos Revmos. 
Párocos de Encantado, da Urca e de Paquetá pelas facilidades e colabo- 
ração que deram às iniciativas desta Comissão Arquidiocesana ao reor- 
ganizar a Escola de M. S. Esperemos que tais exemplos encontrem imi- 
tadores. 


3) Censura dos Arquivos Muúsicais das Igrejas. Já foram revistos 
os seguintes arquivos: Paróquias da Urca, de Bonsucesso e S. Ana; igre- 
jas: N. S. das Dores, Convento de S. Antônio; capelas: Colégio S. Paulo, 
Escola M. Raythe, Asilo do Bom Pastor, arquivo de Mme. Stuckart. 

Adotaram-se nas revisões os seguintes critérios: 

1) As coleções de cânticos conhecidíssimas neste Arcebispado: “Ce- 
cília”, “Harpa de Sião”, “F. T. D.”, são toleradas até a próxima edição 
das mesmas. Sente a Comissão de Música Sacra o dever iniludível de 
fazer reparos no texto e melodia de vários cantos nelas incluídos. E' de 
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esperar que os respectivos editores, que desejam por certo ver seus livros 
aprovados e recomendados sem reservas neste Arcebispado, ouçam em 
tempo o parecer desta comissão. 

2) Quanto às outras coleções ou peças de músicas, procurou a co- 
missão aplicar lealmente as leis emanadas pela Santa Sé, e tão bem enun- 
ciadas por V. Emcia. na celebrada carta pastoral sobre a Música Sacra. 

Neste primeiro tempo da reforma, a Comissão preocupou-se princi- 
palmente dos seguintes pontos: 

a) Deve ser banido do templo tudo quanto foi composto para am- 
bientes profanos, por mais dignos e elevados que sejam. 

b) São recusadas músicas escritas com técnica tipicamente pianística 
e, por isso, contrária ao estilo eclesiástico. 

c) As melodias devem ser dignas na sua forma artística, e sinceras 
na sua expressão litúrgica e religiosa. 

3) Os resultados das censuras que vinham sendo publicados na re- 
vista “Música Sacra” (Editora Vozes, Petrópolis) sob as legendas “Obras 
aprovadas pela Comissão Arquidiocesana do Rio de Janeiro” e “Obras 
recusadas pela Comissão Arquidiocesana do Rio de Janeiro”, passam a 
publicar-se oficialmente no Boletim do Clero, continuando, porém a apa- 
recer na Revista “Música Sacra”. 

As músicas são examinadas por um dos membros da Comissão, ou, 
em casos mais difíceis, por dois. Cada censor entrega ao Secretário da 
Comissão o resultado dos seus trabalhos, que são lançados no arquivo 
central para controle e confronto dos resultados obtidos. 

Endossa a Comissão a palavra final do censor: “Aprovado, Recusado, 
Tolerado”. Os comentários tecidos sobre particularidades de técnica, es- 
cola ou estilo correm por conta e risco de quem o assinou. 

Contra a decisão do censor há recurso ao Presidente da Comissão, 
que levará o assunto ao plenário, e da decisão da Comissão cabe recurso 
a V. Emcia. Revma. 

Anualmente será publicada, como já agora está em vias de o ser, 
uma separata contendo o índice, por ordem alfabética, com indicação de 
número de vozes e do grau de dificuldade, de todas as músicas censuradas. 

Não se publicam no Boletim censuras de manuscritos, por não apre- 
sentarem garantias suficientes de fidelidade. As censuras em manuscritos 
têm valor estritamente local e serão obedecidas pelos coros a que per- 
tencem os manuscritos. 

4) Gravação de Discos. — Apresenta-se cada vez mais urgente a 
propaganda cultural da boa e verdadeira música sacra através de confe- 
rências, jornais e estações de rádio. 

Nesse intuito, assinou a Comissão de M. S. contrato com firma co- 
mercial idônea para lançamento, na praça, sob sua directa responsabili- 
dade, de discos musicais. Os primeiros discos apresentam os diversos 
gêneros de música eclesiástica; nos outros que se seguirão, dar-se-á pre- 
ferência aos cantos populares do Cancioneiro para facilitar aos Rev. Pá- 
rocos a formação dos seus coros. Para cobertura do capital inicial pre- 
cisam-se de 200 assinaturas de Cr$ 210,00 que dão direito à primeira série 
de seis discos. Este empreendimento levantou interesse maior do que se 
previra. Adesões, aplausos, pedidos provenientes de vários pontos do país 
estimulam-nos a prosseguir no caminho encetado. O primeiro disco já foi 
entregue à fábrica; faltam, todavia, muitas assinaturas... 

5) Aquisição de Músicas Aprovadas. Esta Comissão já se entendeu 
com várias firmas comerciais do gênero para aquisição, no estrangeiro, 
sob sua imediata e directa orientação, de música sacra para órgão, har- 
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mônio e canto, aumentando assim as possibilidades para regentes de coros 
e organistas de enriquecer e variar o repertório. 

O R. P. João Batista Lehmann, S. V. D., encarregou-se de publicar 
um repertório de peças festivas para órgão, que brevemente estará à ven- 
da, atendendo assim às necessidades prementes em que se encontram 
muitos organistas de substituir o profano pelo lidimamente religioso e 
artístico, por ocasião de missas festivas, novenários e casamentos. 


6) Repercussão. Com imenso prazer nota a Comissão os reflexos 
e consequências da Carta Pastoral de V. Emcia., principalmente nesta 
Arquidiocese do Rio de Janeiro. 

Comoveu-nos sobremaneira a aceitação e o aplauso do Clero Ar- 
quidiocesano. Párocos zelosos solicitaram com urgência a visita da Co- 
missão Arquidiocesana e puseram em prática as determinações da Carta 
Pastoral. De modo particular ficamos satisfeitos com o apoio encontrado 
nos meios dos músicos profissionais, que melhor do que outros sentiram 
a urgência da reforma e avaliaram o alcance das medidas estabelecidas. 
Espontâneamente vão modificando seus repertórios, solicitando muitas ve- 
zes conselho e directiva desta Comissão. Infelizmente, porém, longe estão 
de ser unânimemente aceitadas as leis eclesiásticas musicais neste Arce- 
bispado. 

A nobre Academia Brasileira de Música sensibilizou-nos com várias 
provas de estima. Frei Pedro Sinzig, O. F. M., Vice-presidente da Comis- 
são Arquidiocesana, incansável batalhador da boa causa, foi escolhido 
para ocupar a cadeira “Padre José Maurício Nunes Garcia”, cujo elogio 
pronunciou na primeira sessão pública cultural da Academia. 

O ilustre Presidente da Academia Brasileira de Música, Maestro 
H. V. Lobos, fez uma consulta oficial à Comissão sobre as regras da Igreja 
a respeito da Música Sacra e pediu sugestões para mais estrita colabo- 
ração entre as duas entidades. 

A Comissão apontou os segiintes itens: 

1) a respeito das regras da Igreja para Música Sacra: 

a) interditar na Igreja o que foi composto para uso profano; 

b) excluir o uso do piano e de instrumentos fragorosos como tam- 
bor, pratos; excluir também vitrolas e congêneres; 

c) tomar como modelo o canto gregoriano e a polifonia clássica; 

d) usar obrigatóriamente a língua latina nos principais actos do culto: 
missas solenes, bênção do SS. Sacramento, etc.; 

e) não modificar nem inverter as palavras do texto litúrgico e evi- 
tar excessivas ou injustificadas repetições; 

f) conservar sempre o carácter estritamente religioso e adequado à 
casa de Deus; 

g) considerar os Bispos como juízes e autoridades competentes no 
assunto; 

h) obedecer às rubricas. 

2) pedindo criações de cadeiras de Música Sacra com as seguintes 
matérias: 

a) canto gregoriano; 

b) acompanhamento litúrgico pelo órgão; 

c) exercícios de harmonia extensivos aos tons gregorianos; 

d) cursos de composição sacra; 

e) história da música sacra; 

f) liturgia; 

£g) legislação da música sacra. 
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3) A crítica, por parte da Academia, das execuções de músicas re- 
provadas para o uso litúrgico será a mais importante contribuição da 
Academia à Comissão Arquidiocesana de Música Sacra. 

Valiosa colaboração temos recebido da parte do Dr. Andrade Muricy, 
que em suas críticas musicais no “Jornal do Comércio” se vinha batendo 


pela reforma, da qual após a publicação da Carta Pastoral se tornou 
paladino indefesso. 


7) Sugestões. —- Depois de madura reflexão e prolongado estudo 
sobre os meios mais práticos e eficazes de cumprir o seu mandato e vigiar 
pela observância das prescrições litúrgicas em matéria de música sacra, 
apresenta esta comissão a V. Emcia. as seguintes sugestões, a que dará 
plena autoridade se assim julgar conveniente para a maior glória de Deus 
e decoro das funções sagradas: 

1) Os responsáveis pela fiel observância das leis litúrgicas nesta ma- 
téria e do regulamento arquidiocesano ficam sendo os senhores párocos, 
reitores de igrejas e capelães. 

2) Os transgressores contumazes serão punidos com a suspensão “a 
divinis”, pena “ferendae sententiae”. 

3) Independentemente das visitas aos arquivos musicais das igre- 
jas e capelas, entram logo em vigor, ao serem publicadas no boletim do 
Clero, as censuras emitidas por esta Comissão. 

4) Seja uma vez por todas solenemente declarado que deve ser ou- 
vida com necessária antecedência esta Comissão ao se promoverem con- 
centrações de carácter arquidiocesano em que se executem números de 
música sacra. 

5) Existindo na praça numerosos discos de ótima música litúrgica 
aos quais em breve se ajuntarão os discos “Santa Cecília”, queira V. 
Emcia. mandar publicar os decretos da S. Sé com referência ao uso dos 
aparelhos de rádio e vitrola nas igrejas: a) E” proibido o uso de vitrola den- 
tro da igreja (exceção feita para os ensaios), irradiando discos de mú- 
sica sacra, ainda que feitos sob a responsabilidade desta comissão. 
b) E' proibido ligar o rádio na igreia para transmissões até mesmo de 
carácter sacro e religioso. c) E” permitido transmitir pelo rádio na igre- 
ja a Bênção Papal Urbi et Orbi. 

6) Seja o Revmo. Clero avisado de que em futuro próximo deverão 
exigir de organistas e regentes de coro diplomas de sua capacidade técni- 
ca e litúrgica, emitidos por esta comissão depois de prévio exame. Vários 
artistas sugeriram tal medida como de grande relevância e se declaram 
prontos a se submeter a qualquer exame perante esta comissão. 

7) Solicitamos de V. Emcia. Revma. a nomeação do Revmo. Pe. 
Adelson Saldanha de Medeiros, do clero secular deste Arcebispado, para 
integrar a Comissão Arquidiocesana de M. S. 

Ao depositar este modesto relatório de suas atividades nas mãos de 
V. Emcia., os membros da comissão, sensibilizados pelas mostras de apre- 
ço e confiança, renovam o propósito de envidar maiores esforços para a 
realização dos ideais expressos na Carta Pastoral. 

Beijando a púrpura cardinalícia, implora para si e seus companheiros 
de trabalho as bênçãos preciosas de V. Emcia. 

Rio, 5 de Setembro de 1946. (ass.) Cônego João Batista da Mota e 
Albuquerque, Presidente. 

Aprovação. 


Revmo. Sr. Presidente e mais Sacerdotes, membros da Comissão Ar- 
quidiocesana de Música Sacra. — Acabo de ler o Relatório apresentado 
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sobre as actividades da Comissão neste primeiro ano de existência. Seja 
a minha primeira palavra a de louvor e agradecimentos pelos esforços 
empregados, pelo interesse demonstrado e pela união de vistas nos tra- 
baihos. De bom grado estão aceitas e aprovadas as sugestões contidas no 
Relatório, de modo a terem que entrar em vigor desde já, ou seja, do 
próximo dia 15 em diante, prazo estabelecido pela Pastoral sobre a Mú- 
sica Sacra. Pela publicação do Relatório e desta aprovação no Boletim 
Eclesiástico desta Arquidiocese, ficarão os Revmos. Sacerdotes cientes 
do qte encerram as sugestões apresentadas, especialmente as de n. 1, 2 
e 3. Apoiando as medidas sugeridas pela Comissão e reiterando os me- 
recidos louvores e agradecimentos, aqui lhe deixamos ex imo 'corde as 
mais escolhidas bênçãos. 


Rio, 5. 9. 46. — (ass.) + Jaime Cardeal Câmara, Arcebispo do 
Rio de Janeiro. 


PELAS REVISTAS 


Santo Antônio de Lisboa, Doutor da Igreja. 


A fim de completar o artigo publicado nesta Revista sobre “Santo Antônio, a 

Evangelicus”, da autoria de Fret Boaventura Kloppenbureg, E M. 

(REB, Junho de 1946, págs. 246-269), Aran SEIA CCE a seguir o excelente tudo do 

Pe. Ilídio de s ousa Ribeiro, O. F. M. o qual saiu em “Lumen”, Ju- 
nho de 1946, págs. 340-350. 


Por julgar chegado o momento oportuno, a Carta Apostólica de 
Pio XII, “Exulta, Lusitania felix”, datada de 16 de Janeiro de 1946, veio, 
enfim, ratificar oficialmente o culto de Doutor que, desde há séculos, se 
tributava, de fato, ao taumaturgo português; quer na liturgia, como obser- 
va Sua Santidade, quer na arte plástica — o costume de apresentar a 
imagem do Santo com um livro nas mãos, símbolo da sua sabedoria e da 
sua doutrina! — quer no missal romano. Mesmo depois da reforma do 
calendário introduzida por Pio V, em 1570, nunca se deixou de celebrar, 
em honra de Santo Antônio, a Missa dos Doutores, seja na Ordem fran- 
ciscana, seja nas dioceses de Pádua, de Portugal e do Brasil. 2 

O motivo desta tão arraigada tradição dera-o Gregório IX que, no 
dia da canonização do Santo, a 30 de Maio de 1232, onze meses apenas 
depois da sua preciosa morte, saudou Antônio com aquela antífona que 
a Igreja usa para comemorar os seus Doutores: “O Doctor optime, Eccle- 
siae sanctae lumen”... Saudação esta que foi consequência lógica de 


1) E é de notar que o primeiro e o mais antigo atributo de Santo Antônio é o 
livro. Os outros símbolos (chama, coração, lírio...) aparecem mais tarde, designa- 
damente a partir da Renascença. Cfr. Kleinschmidt, “Antonius von Padua in Leben 
und Kunst, Kult und Volkstum”, Ditisseldorf 1931, p. 88-92, 126 e 136 segs.; do mes- 
mo autor, “De S. Antonio Patavino ab artificibus qua docto o em “An- 
tontanum”, VI, 1931, p. 253 segs. Em Portugal, apenas o livro figura na maior parte 
das nossas pinturas quinhentistas. Cfr. Luis Reis Santos, “Santo Antônio na pintura 
portuguesa do século XVI”, coleção “Museum”, editorial Atica, 1945, p. 7. ds do 
século de Quinhentos, pouco se sabe da iconografia portuguesa antoniana (ibid., p. 5). 

2) Sobre o Oficio litúrgico e a Missa em honra de Santo Antônio, cfr. Kleinsciunidt, 
ob. cit., p. 231 segs.; Oliger, “De fatis officil liturglici S. Antonii Patavini auctore 
luliano Sptrensi” em “Antonlanum”, VI, 1931, p. 263 segs. 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 6, fasc. 3, Setembro 1946 745 


quando o nosso Santo, pregando em presença do mesmo Pontífice, este, 
assombrado pelos caudais da sua eloquência arrebatadora, denominou-o 
“Arca do Testamento e escrínio das Sagradas Escrituras”. 3 

Contudo, tal motivo não teria passado, porventura, de ocorrência 
episódica, se Antônio, além da santidade eminente com que atreolou a sua 
vida, não se houvera logo revelado, através dos seus escritos, varão de 
preclara e admirável doutrina sacra, e ainda profana. + De fato, não pou- 
cas citações dos escritos antonianos, feitas por autores graves dos séculos 
XII e XIV, pertencentes a várias nações — Itália, França, Inglaterra e 
Espanha — testemunham a grande estima em que eram tidos esses es- 
critos e, igualmente, a sua larga difusão. 5 O próprio S. Boaventura revela, 
aqui e além, afinidades, no sentido e na letra, com Santo Antônio. 8 Ca- 
suais? O certo é que o primeiro devia ter lido os escritos do segundo, ao 
qual presta culto de Doutor no panegírico que lhe teceu. 7 

Todas as obras certamente autênticas do taumaturgo português foram 
escritas quando ele sc havia alistado já na Ordem franciscana, em 1220: 
1) “Sermones Dominicales”, que compreendem os domingos desde a 
Septuagésima até ao Advento, e desde esta quadra litúrgica até à quarta 
dominga depois da Epifania. Estes Sermões, a que Santo Antônio chama 
“Quadriga” º e que vêm a ser o seu “opus majus”, começaram a ser re- 
digidos provâvelmente em 1226, na região do Limosino, e foram comple- 
tados em Pádua, em 1229.1º 2) “Sermones in laudem B. Mariae Vírgi- 
nis”: Natividade, Anunciação, Purificação e Assunção. 3) “Sermones 
Solemnitatum Sanctorum”: ficaram incompletos pela morte do autor, con- 
tendo só metade das solenidades de todo o ano, pois foram redigidos em 
Pádua, no inverno de 1230-1231, como também os Sermões em honra de 
N. Senhora. !1 ; 

Outras obras atribuídas a Santo Antônio —- como “Sermones ou Ex- 
positio in Psalmos”, as “Concordâncias bíblicas” e “uma “Interpretatio 
ou Collatio mystica in S. Scripturam” — não se consideram autênticas. 12 
E, mesmo dos escritos certamente autênticos — cuja doutrina jaz sob uma 


3) Enquanto este fato é incontestável (“Legenda prima” ou “Assídua”, “Legenda 
secunda” ou “anonyma” ec “Legenda” de João Rigauld), o primeiro é apenas abonado 
pelo “Liber Miraculorum” (“Analecta Franciscana”, Ill Quaracchi 1897, p. 1411-142), 
confirmado, no entanto, pela “Legenda Benignitas” (De Herval, “Sancti Antonii de 
Padua Vitae duae” em “Collection d'Etudes et de Documents sur I'histoire religieuse 
et littéraire du Moyen-âge”, V, Paris, 1904, p. 235). Sobre estas e outras fontes da 
vida de Santo Antônio, cfr. Pou y Martt, “De fontibus vitae S. Antonti Patavini” em 
“Antonianum”, VI, 1931, p. 225 segs. 

4) Mas, já durante a sua vida, por 1223, chegara a Paris a fama da doutrina- 
toc de sao Antônio (Callebaut em “Archivam Franciscanum  Historicum”, X, 

+ P. . 

5) O primeiro, que se saiba com certeza, a citar com louvor passagens dos Ser- 
mões de Santo Antônio é Rogério Marston, discípulo de S. Boaventura. Cfr. Longpré, 
“Deux citations des Sermones de S. Antoine de Padoue” em “Studi Francescanl”, 
IV (XXIX), 1932, p. 518; Heerinckx, “De Sermonibus Dominicalibus et in Festlvita- 
tibus S. Antoni Patavini” em “Antonianum”, IX, 1934, p. 11-16. 

6) Veja-se, por exemplo, o sermão bonaventuriano “De sanctíssimo corpore Christi” 
(“Op. omnia”, V, p. 558) e o sermão antoniano da festa da Purificação de N. Senhora 
(“Sermo allegoricus”, ed. Locatelli, p. 810). 

7) “Op. omnia”, IX, p. 538. 

8) Em alguns manuscritos, estes Sermões principiam pelo domingo do Advento, 
o que deve explicar-se pelo fato de os copistas acomodarem tais Sermões ao ano 
eclesiástico, pois não há dúvida que o seu autor principlou a redigi-los pela dominga 
da sppinadesima (Hleerinckx, 1. cit., p. 27-28). 

9) Prólogo (ed. Locatelli), p. 4. 

10) Pou y Marti, 1. cit., p. 227. 

11) Jbid. 

12) Ibid., p. 229-230; Kielnhans, “De concordantiis Biblicis S. Antonio Patavine 
allisque Fratribus Minoribus saec. XIII attributis” em “Antonianum”, VI, 1931, p. 
273-326; Callebaut, “Les sermons sur les Psaumes, imprimés sous le nom de S. Antoine, 
restitués au Cardinal Jean d'Abbeville” em “Archivum Franciscanum Historicum”, XXV, 
1932, p. 161-174; Heerinckx, 1. clt., p. 28-29. 
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forma compendiosa, esquemática, destinada a ser desenvolvida depois 
pelos pregadores — não possuimos o autógrafo. E, doutra parte, esses 
escritos não se apresentam precisamente tais quais foram pregados ao 
povo ou ao clero, como se infere dos não poucos lugares paralelos ano- 
tados pelo próprio autor; anotação que assim põe também em evidência 
a unidade de composição dos Sermões. 13 

Existem várias edições do sermonário de Santo Antônio. 1! Todavia, 
a melhor edição textual é a que deu A. M. Locatelli (Pádua, 1895-1903), 
embora não absolutamente crítica. 15 De fato, Locatelli não examinou 
acuradamente todos os principais manuscritos, servindo-se, em geral, 
de três códices apenas. Demais, quanto às fontes doutrinárias, além de 
não assinalar todos os lugares escriturísticos, Locatelli não verificou as 
citações explícitas, e muito menos as referências implícitas, respeitantes 
à Patrística e a outros autores. 

Santo Antônio foi, ao menos oficialmente, o primeiro Leitor de Teo- 
logia da Ordem minorítica, sendo nomeado para este ofício pelo seu pró- 
prio Patriarca. 16 Contudo, o seu magistério foi breve, como que de pas- 
sagem; seia em Bolonha — do que, no entanto, não possuímos documen- 
tação absolutamente decisiva — seja em Tolosa — o que não é impossí- 
vel, dada a falta de leitores formados na Ordem recentemente fundada 
-— seja em Mompilher, o que também não deixa de ser crível; e tanto mais 
crível, quando se tem em consideração o episódio sucedido nesta cidade 
e narrado pelo “Liber Miraculorum”, isto é, o desaparecimento de um 
códice — um Saltério, glosado pelo Santo e do qual ele se servia nas suas 
lições — que um noviço, seu discípulo, lhe furtara. 17 No: entanto, se o 
magistério de Antônio não constituiu um ensino teológico regular, foi, 
pelo menos, o primeiro passo para uma futura organização dos estudos 
na Ordem. 18 


Mas, o que importa sobretudo notar é que, com a sta nomeação para 
Leitor, Santo Antônio deu solução a um problema pendente no espirito de 
S. Francisco. Se este dispensou, para si, a ciência como meio de perfei- 


13) Cantint, “De collationibus in Sermonibus S. Antonii Patavini ab Ipsomet 
Auctore signatis” em “Antonlanum”, IX, 1934, p. 505 segs. 

14) Cfr. Bibliografia Geral Portuguesa (Academia das Ciências de Lisboa), HH, 
1944, p. 648-664. Entretanto, a bibliografia do sermonário antoniano deixa bastante 
a desejar, porque bastante Incompleta, pois faltam-lhe as seguintes edições: 1) de 
3. Badius Ascentius, Paris 1528, em 89; 2) a ed. de J. de la Haye, Paris 1641, fol pri- 
meiro publicada “apud Carolum Roilillard”, In-folto, cujos direitos passaram para a 
ed. “apud Dionysium Bechet”, apontada pela dita Bibliografia; 3) de M. de Pergola, 
Bolonha 1649, cm 8º; 4) de F. A. Pagl, Avinhão 1734, em 8º; 5) de A. Josa, Bolonha 
1883, em 8º (esta ed. é, no entanto, citada pela Bibliografia na p. LXXXIV); 6) de 
A. M, Locatelli e outros, Pádua 1902 (só o Sermão da Assunção da Senhora); 7) de 
Cantinl, Siena 1936, em 129 (são oito Sermões criteriosamente escolhidos e vertidos 
em italiano, nos quais Cantini retifica, em algumas passagens, o texto dado por Lo- 
catelli). Quanto às 6 primeiras edições, cfr. Heerinckx, 1. cit., p. 30-35. 

15) Locatelli tendo falecido em 1902, a obra foi continuada por j. Munaron, 
J. Perin e M. Scremini. 

16) Existem diversas lições variantes da carta de nomeação (Pou y Martl, 1. cit., 
p. 245, n. 4). A redação mais antiga e, por isso, a mais atendivel, é a que se encon- 
tra no manuscrito de Lfegnitz, comentado por Sabatier, a que ele chama “Legenda 
-antiqua Sancti Franciscl” (Bibliothêque de I'église S. Pierre et Paul a Liegnitz em 
“Opuscules de critique historique”, I, p. 76), que reza assim: “Fratri Antoni episcopo 
meo fr. Franciscus, salutem. Placet mihi quod sacram theologiam legas fratribus, 
dummodo inter huiusmodi studium sanctae orationis et devotionis spiritum non extin- 
guant, sicut in regula continctur. Vale.” Quanto à autenticidade dessa carta, admitida 
pela grande maloria dos autores, ao menos quanto à sua substância, cfr. Hilarin de 
Lucerne, “Histoire des Études dans I'Ordre de Saint François”, Paris 1908, p. 144 
segs.; Facchinett!, “Antonio di Padova”. “ll Santo, L'Apostolo, 1H Taumaturgo”, Mi- 
lão 1925, p. 190 segs.; Kleinschmidt, ob. cit., p. 34. 

17) Kieinschmidt, ob. cit., p. 35. Relativamente ao episódio do “Liber Miracuto- 
rum”, cfr. Analecta Franciscana, já cit., p. 132. 

18) Oratien, “Histoire de Ia Fondation et de Vévolution de VOrdre des Frêres 
Mineurs au XIII siêcie”, Paris — Gembloux 1928, p. 129. 
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ção — bastavam-lhe as efusões íntimas e as intuições pessoais, abonadas 
por um ímpeto extraordinário de fé — de modo algum verberou a ciência 
em si mesma. Não inculca ele, no seu Testamento, o máximo respeito 
pelos teólogos: “et omnes theologos, et qui ministrant sanctíssima verba 
divina, debemus honorare et venerari”? Somente receou que os seus Fra- 
des viessem a enamorar-se tanto dos cartapácios que perdessem “o es- 
pirito da santa oração e devoção, a que as demais coisas devem servir” 
(cap. V da Regra)... Ora, o nosso Santo era o homem douto conforme 
o espirito do Assisiata; e, deste modo, podemos realmente afinnar que 
o nome e ação de Santo Antônio como que se transporta “do círculo da 
sua Ordem para o seio da história da cultura teológica no Ocidente”. 19 

Por outro lado, não deixa também de ser significativa, em particular, 
a integração de Santo Antônio no pensamento português. Sem dúvida, 
com os primeiros mensageiros franciscanos que, em 1217, se estabelece- 
ram em Portugal — enviados por S. Francisco no Capitulo Geral deste 
ano, celebrado em Assis20 — veio juntamente a mensagem do Poverello 
enxertar-se no ambiente lusitano; mensagem despida de ouropéis de lin- 
guagem, é certo, e até não emoldurada em formalísticos e abstratos con- 
ceitos filosóficos, mas, em compensação, exuberante de vida... concreta 
e amorosa: concreta, pela atenção e pela intuição; amorosa, como coro- 
lário imediato, pela simpatia e pela simbólica mística. Todavia, este cunho 
indelével da mensagem franciscana carecia de uma sistematização dou- 
trinal que, operando a fusão de intelectualismo e de misticismo, viesse 
projetar-se significativamente, desde o início, na mentalidade lusa. E a 
nossa primeira grande figura que, através dos seus Serniões, encarna, 
quase totalmente, essa sistematização é Santo Antônio de Lisboa. Verdade, 
é, porém, que, na época medieva, a escola mística dos Vitorinos não foi 
alheia a Portugal. No entanto, a ação da sua influência ficou muito cir- 
cunscrita, porque “se acaso sugerin confidências ou diálogos na discri- 
ção dos claustros, não deixou de si claro testemunho”.21 Antes, parece- 
me que o mais retumbante e o mais perdurável do seu eco em Portugal 
efetuou-se através de Santo Antônio, influenciado parcialmente por essa 
escola. 

Com efeito, se deve ser rejeitada definitivamente a sentença dos que 
afirmaram que o nosso Santo foi discípulo do célebre abade de Vercel, 
Tomás Galo, que tinha sido antes cônego e doutor no mosteiro de S. Vitor 
de Paris22, não deve, porém, negar-se a existência de uma grande inti- 
midade entre os dois. E por aqui se explica como nos seus últimos Sermões, 
nos “Sermones Solemnitatum”, não são poucos os lugares em que Santo 
Antônio, por influxo de Tomás Galo, depende do livro “Beniamin maior” 


19) Joaquim de Carvalho, “Cultura filosófica ce científica” em “História de Por- 
tugal” (sob a direção de Damltão Peres), IV, Barcelos 1932, p. 478. 

20) Fr. Manuel da Esperança (“História Seráfica”, 1, Lisboa 1656, p. 58) diz 
que tudo isto sucedeu cm 1216. Waddingo havia já dito o mesmo, baseado em Ma- 
rlano de Florença, cujo testemunho ele prefere a Fr. Marcos de Lisboa por ser mais 
antigo (“Annales Minorum”, I, Quaraccht 1931, p. 273-274)... Mas, não é só Fr. 
Marcos a optar pelo ano de 1217 (“Crônicas da Ordem dos Frades Menores”, I, Lis- 
boa 1615, p. 35v). Outros documentos bem mais antigos do que o testemunho de 
Mariano dizem o mesmo. Haja em vista a “Chro. XXIV Generalium” (Analecta Fran- 
ciscana, III, Quaraccht 1897, p. 9-10; ou a versão portuguesa do manuscrito publi- 
cado por José Joaquim Nunes, “Crônica da Ordem dos Frades Menores”, I, Coimbra 
1918, p. 14-15). Cfr. também, entre outros, Golubovich, “Biblioteca Bio-Biblográ- 
RE I, Quaracchi 1906, p. 87-88; “Archivum Franciscanum Historicum”, |, 1908, 
Pp. segs. 

21) Dong de Carvalho, 1. cit., p. 513. 

22) Tomás Gato foi abade de Vercel desde 1224 (Geyer, “Die patristische und 
scholastische Philosophie”, Berlim 1928, p. 271 segs.). 
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de Ricardo de S. Vitor; enquanto nos “Sermones Dominicales”, apenas 
num só lugar, parece depender do “Beniamin minor” do mesmo autor. £€ 

Contudo, o taumaturgo português não foi o fundador da Escola Fran- 
ciscana, muito embora aplanasse o caminho para S. Boaventura, seu ver- 
dadeiro fundador. Efetivamente, a doutrina antoniana acha-se informada 
por aquela tese metodológica, fundamental na Escola Franciscana, filha 
legítima daquele gênio de amor, o Poverello: a sabedoria diz mais res- 
peito ao bem do que à verdade, donde a primazia do movimento afetivo 
e místico sobre o discurso. 2! A atitude mental de Santo Antônio é, de 
fato, voluntarista; uma atitude, na qual a especulação se une indissolú- 
velmente à unção mística. E porque o ardor da vontade é o elemento consti- 
tutivo da mística antoniana, esta tem por findamento, centro e fim a ca- 
ridade e, por conseguinte, inspira uma visão otimista da vida: Deus é, 
antes de tudo, um Deus de amor, a quem se deve amor filial... E' o “Pa- 
ter Noster” que S. Francisco proferiu no momento em que se despojou 
dos bens paternos; e, desta sorte, o paraíso se aproxima e se humani- 
za, tanto mais que essa caridade é caracteristicamente cristocêntrica. Por 
isso, em tese, pode considerar-se Santo Antônio precursor da orientação 
bonaventuriana. 25 ; 

Não obstante, afigura-se-me que o Santo português nunca assimi- 
lou, por completo, toda a opulência do espírito franciscano. A sua doutri- 
na permaneceu sempre prática, moral — naturalmente por ter sobretudo 
em vista a utilidade próxima dos ouvintes —- e não ensaiou guindar-se 
aquele simbolismo especulativo-afetivo, mãximamente cultivado por S. 
Boaventura; tendência herdada, em linha reta, de S. Francisco, o qual 
punha todas as suas complacências em o mundo sensível transparecer 
intuitivamente ao seu espírito numa perspectiva nova de simbolismo sa- 
grado, que o arrebatava em adoração permanente à bondade do Criador. 
Contudo, alguma coisa ficou deste espírito de amor à natureza, que bem 
se revela nas imagens sensíveis, dela auferidas, com as quais Antônio 
ilustra prevalentemente as suas prédicas. 26 

Doutra parte, o nosso Santo, cuja primeira educação foi moldada pelos 
cônegos repgrantes de Santo Agostinho (1210-1220) — e a primeira edu- 
cação é decisiva na vida — aderiu fundamentalmente à mística ocidental, 


23) Hecrinckx, “S. Antonius Patavinus auctor mysticus” em “Antonianum”, VII, 
1932, p. 44, n. 4. Cfr. também Théry, “S. Antoine de Padoue et Thomas Gallus” em 
Bi vie E o XXNVII, 1933, supt., p. 94-115, 163-178 e XXXVI, 1939, 
supl., p. 22-51. 

24) P. lHidio de S. Ribelro, “Escola Franciscana”, Lisboa 1943, p. 20. 

25) Contrâriamente ao que, por vezes, se diz ou se escreve, não consta que Santo 
Antônio tomasse o partido dos “zelanti” para defender o ideal da pobreza como Sum- 
mum da perfeição cristã. Sec é certo ter defendido o ideal de S. Francisco contra os 
laxistas — a ação de Santo Antônio contra Fr. Elias no Capítulo Geral de Assis, em 
1230, deve ser realmente verídica, quanto à substância — também parece ser não me- 
nos certo que a sua atitude, relativamente a esse ideal, coincide com a de S. Boaven- 
tura: a via média, isto é, a observância da Regra, enquanto prâticamente exequivel 
nas condições dos tempos (Kleinschmidt, ob. cit, p. 59-61; Oliger em “Antonianum”, 
VII, 1932, p. 268; e já antes Holzapfel “Manuale Historiae Ordinis Fratrum Mino- 
rum”, Friburgo in B. 1909, p. 22 e 38; Facchinetti, ob. cit., p. 352-353). A pobreza 
é apenas um meio, embora o melhor, de chegar ao Summum da perfeição, que con- 
siste na caridade; e o ponto de vista dos “zelanti”, bem como, cm nossos dias, de 
d'Alençon foi unânimemente contestado por numerosos autores. Cfr. a este propósito, 
Heerinckx, “De momento caritatis In spiritualitate franciscana” em “Antonlanum”, 
XII, 1938, p. 19-32, 135-170 e 475-488; Gumbinger, “The primacy of Charity in Fran- 
ciscan Theology” em “Franciscan Studies”, Set. 1943, p. 209-240. 

26) Cantint, “De fontibus Sermonum S. Antoni!, qui in Editione Locatelli con- 
tinentur” em “Antonianum”, VI, 1931, p. 349-358; Facchlnetti, ob. cit., p. 232-238. 
Observa Gemelll (“NH Francescanesimo”, Milão 1932, p. 71) que, na interessante des- 
crição dos cinco sentidos, no “Sermo in die sancto Pentecostes”, é de notar a minu- 
ctosa referência anatômico-fisiológica do aparelho auditivo. Admirável também a des- 
crição das conchas marinhas, no Sermão 16º depois do Pentecostes, que os autores 
louvam por autêntica descrição poética (Cantini, 1. cit., p. 355). 
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isto é, à mística pre-dionisiana e pre-vitoriniana. 27 Por isso, não aponta 
as vias ascéticas: purgativa, iluminativa e unitiva; ao contrário de S. 
Boaventura, que as colheu do Pseudo-Dionísio e as adotaram, após ele, 
os autores espirituais em geral. Santo Antônio fala de três graus: inci- 
pientes, proficientes e perfeitos, os quais, ao contrário das vias bonaven- 
turianas — atos jerárquicos que fazem parte integrante da perfeição — 
representam três etapas da contínua e progressiva ascensão da alma para 
a perfeição. 28 Consequentemente, enquanto Santo Antônio opõe a vida 
ativa à vida contemplativa dos perfeitos, colocando a plenitude da per- 
feição na vida mista — o que, aliás, já havia ensinado S. Bento com o 
seu “ora et labora” — S. Boaventura não só inculca a vida mista, mas 
funde contemplação e ação, de modo a representarem apenas dois aspectos 
da mesma e única elevação para Deus. E” esta a grande originalidade da 
mística do Santo de Bagnorea. 2º 

Além disso, segundo o Doutor Seráfico, após Ricardo de S. Vitor, 
a vocação para a contemplação infusa é geral e remota, e não especial, 
para todos os católicos. E não só para a contemplação infusa de grau 
inferior, mas ainda para o estado extático, como tal. 3º Ao contrário, Santo 
Antônio opina — a seguir a Santo Agostinho, S. Gregório e S. Bernar- 
do — que essa vocação diz apenas respeito àquela contemplação (a que 
chama “mentis elevatio”, como Ricardo de S. Vitor) e não a este estado 
(“mentis alienatio”, como o mesmo autor). O que significa que a mística 
bonaventuriana se assinala por um apelo mais vasto e mais premente — 
porventura único na história religiosa de todos os tempos — do que a 
mistica do nosso taumaturgo. 


Um ponto hã, porém, na mística antoniana que marca na história 
da Teologia mística, como observou Heerinckx. E” que três séculos antes 
da análise profunda e da formulação clara e metódica de S. João da Cruz 
a respeito da “purgatio passiva” — na qual o místico carmelita, como 
se sabe, distingue a “noche del sentido” da “noche del espíritu” — já 
Santo Antônio apelidara de noite essa purgação, apontando, bem assim, 
os três sinais clássicos da “purgatio passiva”. 3! Entretanto, ao contrá- 
rio da mística de S. João da Cruz — o qual urge, quase até ao rigorismo, 
a renúncia das chamadas consolações espirituais — o nosso Santo, com 
toda a mística franciscana, de carácter afetivo, porque voluntarista, con- 
sidera ótimo meio de perfeição a fruição do espirito e, por isso, recomen- 
da às almas, imersas na noite mística, que a impetrem instantemente de 
Deus. Quer dizer, a mística antoniana-franciscana é mais espontânea: desde 
o momento que Deus dotou naturalmente o homem de sensibilidade, a 


27) A designação de “mística ocidental” é da antoria de C. Butler, “Western 
Mysticism”, Londres 1927, p. 179-182. 

28) Todavia, S. Boaventura usa também, por vezes, a terminologia antoniana. 
Cfr. “In Evang. Luc.”, c. 13, VII, p. 340-341. 

29) Por isso, S. Boaventura, em última análise, reduz a ciência única as disci- 
pPlinas espirituais que os modernos denominam Teologia ascética e Teologia mística; 
ponto de vista que é adotado por um grande número de teólogos modernos (Guibert, 
“Dictionnaire de Sptritualité”, |, 1937, col. 1011-1014). ; 

30) Para os autores medievais, o termo “contemplação” é susceptível de várias 
acepções; mas, ordinariamente, significa contemplação infusa. E, como se sabe, esta 
é, ao contrário da contemplação adquirida, a que se deve a uma graça especial de 
Deus. E conforme esta graça desempenha papel principal ou único, assim a contem- 
plação infusa será de grau inferior ou superior. Aquela chama S. Boaventura contem- 
plação “per donum intellectus” ou simplesmente “speculatio”, que é mais intelectual 
do que afetiva. A segunda chama-lhe “amor extaticus” ou simplesmente “unitio”, que 
é mais afetiva do que intelectual. E” esta que constitui o estado extático, como tal. 

31) Advirta-se, no entanto, que também se encontram elementos de valor acerca 
da purgação passiva no franciscano Davide de Ausburgo, nascido entre 1200-1210 e 
falecido em 1272 (Heerinckx, “Theologia mystica in scriptis fratris David ab Augusta 
em “Antonianum”, VIII, 1933, p. 78-83). 
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questão não está em suprimi-la artificiosamente, mas, sim, em saber diri- 
gi-la, como convém. 

Em conclusão: como observa o mesmo Heerinckx, as fontes da mis- 
tica de Santo Antônio são principalmente, além do espírito franciscano 
e da experiência pessoal, Santo Agostinho, S. Gregório e S. Bernardo 
(mística ocidental); secundariamente, Ricardo de S. Vitor e Guilherme 
de Saint-Thierry. 32 

Todavia, não foi como místico que o Santo português se tornou co- 
“nhecido por “Santo de todo o mundo”.33 Foi como apologeta. Mas, uma 
apologética servida por um ardor todo seráfico — que visava lUnicamente 
um movimento de emigração das tendências humanas para a pureza do 
espírito, para Deus — e por uma cultura profundamente teológica. Basta 
compulsar o breve, mas ordenado, compêndio de teologia antoniana, publi- 
cado por Scaramuzzi, para nos compenetrarmos desta verdade.8! E é 
este um ponto de vista sobre o qual nunca é demasiado insistir, ao lem- 
brarmo-nos de que, hoje, se atende mais a Antônio como taumattrgo, 
cheio de zelo apostólico, sim, mas cuja figura aparece com frequência 
desvirtuada, quando não profanada, à força de se a ter popularizado em 
demasia... 

Sem dúvida, enquanto o Doutor Seráfico foi o pregador das elites 
(consistórios, Cúria romana, famílias reais, Universidades, cabido das Ca- 
tedrais...), e não mais do que vinte e três sermões pregou “coram po- 
pulo”, a pregação de Santo Antônio era de índole popular, isto é, diri- 
gia-se a toda classe de gente, sem distinção. 3º No entanto, o nosso tau- 
maturgo não se limitou a pregar aos fiéis a moral apoiada no dogma, 
para estigmatizar com o seu verbo eloquente toda a casta de vícios, dos 
povos e do clero. Foi o pregador das massas... mas não amorfas. Muito 
pelo contrário, por demais estavam caracterizadas, pois, como bem adver- 
tiu o ilustre Prof. Dr. Joaquim de Carvalho, foram precisamente os dis- 
sídios religiosos da Itália e do sul da França (Valdenses, Cátaros, Pata- 
renos e Albigenses) que estimularam a eloquência do taumaturgo portu- 
guês. 35 Por isso, foi chamado, por antonomásia, “Martelo dos hereges”, 
como nos diz a “Legenda Benígnitas”. 37 

Ora, para esta pregação essencialmente apologética requeria-se uma 
preparação invulgar. E foi, em verdade, poderosa a erudição do Santo, 
haurida na livraria de S. Vicente e na escola de Santa Cruz, onde nos co- 


32) Sobre toda a mística antoniana, cfr. L. Meier, “De contemplationis notione 

in sermonibus S. Antonli Patavini” em “Antonianum”, VI, 1931, p. 361-380 e sobretudo 
Heerinckx, especlalista no assunto: “S. Antonius Patavinus auctor mysticus” em ibid., 
Vi, 1932, p. 39-76 e 167-200; “les sources de la théologie mystique de S. Antoine 
de Padoue” em “Revue d'Ascétique ct de Mystique”, XIII, 1932, p. 225-256; “Vita 
activa et vita contemplativa secundum S. Antonium Patavinum” em “Apostolicum”, 
MI, 1932, p. 29-35; “La mistica di S. Antonio di Padova” em “Studi Francescant”, 
XXXIII, 1933, p. 39-60; em “Dict. de Spiritualité”, 1, 1937, col. 714-717. 
. 33) Atribui-se, geralmente, esta frase a Leão XIIf. Por nossa parte, encontramo-la 
já no séc. XVII, em Paulo Segneri, S. J.: “Giã tutti i popoli egualmente pretendono 
sopra Antonio, divenuto egualmente tutto dl tutti, Onde, o si riguardin le gtorle ch'egl 
da tutti riceve, ovver le grazie ch'egli a tutti comparte, glustamente omat puô chlamarsi 
con titolo magnifico, nom piii Antonio di Padova, ma Antonto dell'universo.” “Opere 
sacro-morali det Padre Paolo Segneri della Compagnia di Gesi”, [, Turim 188, 
Paneg. XII, p. 128). 

34) “La Figura intelletuale di S. Antonio di Padova.” “1 suol scritti. La sua 
dottrina”, Roma 1934. A exposição da Teologla dogmática, moral e mística vem res- 
pectivamente nas p. 133-240, 241-266 e 267-288. 

35) Sobre a índole e a estrutura da obra oratória de Santo Antônio, bem como 
sobre as suas qualidades oratórias, cfr. A. Le Carou, “Les Sermons de S. Antoine 
de Padoue” em “la France Franciscaine”, XVI, 1933, p. 44-57; Cantinl, “La tecnica 
e I'indole del Sermone medievale ed | Sermont di S. Antonio di Padova”, Florença 1934; 
do mesmo, “Santo Antonto di Padova”. Sermoni scelti, Stena 1936. 

36) L. cit., p. 484. 

37) Kerval, 1. clt., p. 221. 
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meços do século XIIl floresciam três afamados mestres: D. Fr. João, 
D. Fr. Pedro Pires e D. Fr. Raimundo, que aí ensinavam a Gramática, 
a Retórica, a Dialética e a Teologia. 38 Quem quiser certificar-se dessa 
erudição, bastará ater-se ao inventário das fontes dos Sermões, apurado 
por Cantini, onde, a par de profundas considerações pessoais do Santo, 
são copiosas as referências escriturísticas e as citações patrísticas, sobre- 
tudo de Santo Agostinho, sem faltarem, bem assim, as que dizem res- 
peito à literatura pagã. E, por conseguinte, é manifestamente errônea a 
opinião, levantada por um ou outro biógrafo, de que Santo Antônio se 
serviu principal e quase lnicamente de glosas bíblicas. 3º 

Advirta-se, porém: a erudição foi, para o famoso pregador, um meio 
e não um fim. E, deste modo, ele veio a ser o primeiro franciscano que 
conjugou harmônicamente o método antigo de pregação, meramente pa- 
renético, com o método, seu coetâneo, de erudição pura. 4º Eis por que 
o Santo não dissertava, mas —- como bem adverte, mais uma vez, o Dr. 
Joaquim de Carvalho — procedia antes por contraste do que por apoto- 
gia direta, denunciando primeiro o vício, o mal e o erro, por vezes numa 
exposição crua e realista, para que ressaltassem polarmente a virtude, 
o bem e a verdade. ii E, realmente, é digno de nota que, embora a ora- 
tória de Santo Antônio não se caracterize pela espontaneidade e pela 


simplicidade da eloqrência do seu Seráfico Pai — pois, por um justo 
critério de apostolado, não por moda, se adaptou às tendências da sua 
época — contudo é fundamentalmente franciscana; tanto que ele como 


que se antecipou à redação do capítulo IX da Regra, concernente aos pre- 
gadores, que admoesta estes de que atendam “ad utilitatem et aedifica- 
tionem populi, annuntiando eis vitia et virtutes, poenam et gloriam”. 42 
Por via disto, o engenho do Santo está, não em apresentar sistemã- 
ticamente a suma da doutrina católica, mas na grande habilidade em re- 


vestir as verdades comuns dessa doutrina com imagens sensíveis — não 
tanto colhidas da história profana, como sobretudo de exemplos dos três 
reinos da natureza, como já se disse! -—- e relacioná-las abundantemen- 


te, talvez mais do que nenhum outro mestre de espírito ou doutor, com 
a autoridade, pessoas e coisas, da S. Escritura. 4! E, relativamente a esta, 
como os oradores do seu tempo, o grande taumaturgo não deu tanta im- 
portância ao sentido literal como lhe dão os exegetas modernos, não 
obstante deter-se, com relativa frequência, na exposição etimológica de 
não poucos vocábulos. Atendia particularmente ao sentido alegórico ou 
anagógico, para tirar todo o sabor da letra e, como pregador eminente- 
mente prático, procurava nas sagradas páginas o sentido moral ou tro- 
pológico; e um e outro soube aplicar com propriedade admirável às ma- 
térias de que tratava. 

O Santo Padre Pio XII, ao proclamar Santo Antônio Doutor da Igreja, 


38) D. Nicolau de Santa Maria, “Crônica da Ordem dos cônegos regrantes de S. 
Agostinho” P. II, Lisboa 1668, p. 59. Cfr. também P. 1., p. 206-207. 

39) “De fontibus Sermonum S. Antonii”, 1. cit., p. 330-360. Adverte, porém, 
Heerinckx que este inventário não é completo, nomeadamente no que se refere a Ri- 
cardo de S. Vitor (“S. Antonius Patavinus auctor mysticus”, 1. cit., p. 45, n. 2). 

40) Holzapfel, ob. cit., p. 192; Facchinetti, ob. cit., p. 252 e 265. 

41) “O pensamento português da idade-média c do renascimento” em “Revista 
da Faculdade de Letras” (Lisboa), IX, p. 244. 

42) Hilarin de Lucerne, “L'idéal de S. François d'Assise”, II, Paris — Gembloux 
1924, p. 184-185. 

- 43) O próprio Santo Antônio nos diz que usava dessas imagens para tornar mais 
viva e eficaz a pregação (Prólogo, ed. Locatellt, p. 5). 

44) De fato, não hã escritor que, falando de Santo Antônio, não advirta que ele 
se tornou célebre pelo conhecimento profundo da S. Escritura, quer de um quer de 
outro Testamento, mas sobretudo do Novo Testamento. Só no Sermão da primeira 
dominga do Advento se contam 183 referências escriturísticas. 
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deu-lhe autorizadamente o título de “Doutor Evangélico”, já porque “exe- 
geta peritiíssimo na interpretação das Sagradas Escrituras”, já porque 
“costumava confirmar as suas palavras com passos e sentenças do Evan- 
gelho”, já, enfim, porque, “com divina sabedoria se dedicou a restaurar 
a santidade e a integridade do Evangelho”. 

Diz ainda o Sumo Pontífice que Santo Antônio foi “o teólogo exímio 
na definição das verdades dogmáticas”. E se fôssemos a especificar, di- 
riamos que esta asserção tem particular cabimento no que se refere à 
piedade cristocêntrica, a que já aludimos, enquanto a caridade tem não 
só Deus por objecto, mas ainda Deus-Homem, a humanidade de Cristo. 
Antes de S. Francisco, se exceptuarmos S. Bernardo, os Doutores bem 
como a arte cristã consideravam, de preferência, Jesus Cristo como Verbo 
de Deus e como Rei da glória. 45 Pelo contrário, a piedade franciscana 
é caracteristicamente cristocêntrica: Cristo, mediador entre seus “irmãos” 
e Deus e, por isso, modelo, exemplar, deles. , 

Ora, é Santo Antônio que, doutrinal e primeiramente, precisa não 
só essa piedade cristocêntrica, mas, relacionadas com ela, vai transmitir 
algumas teses, que ficaram tradicionais na Escola Franciscana 48: o Pri- 
mado de Cristo, o SS. Nome de Jesus, o Sangue de Cristo, o SS. Coração 
de Jesus, a Virgem Maria como Medianeira de todas as graças e designa- 
damente a Assunção da Senhora, tese da qual o nosso taumaturgo foi 
singular paladino e apóstolo entusiasta. 4? Por isso, pode dizer-se afoita- 
mente que o pensamento teológico de Santo Antônio foi, em realidade, 
precursor. Assim como pela utilização positiva da erudição sacra e da 
ciência profana, que ele soube unir criteriosamente nos seus Sermões, San- 
to Antônio mostra ter uma viva e quase moderna consciência do valor 
da cultura. 


Resumos. 


Três Séculos de Clero Chinês. — Há três séculos, que os missionários 
começaram a criar, na China, com os elementos indígenas, um clero de 
pleno exercício. Primeiro, os portugueses. Depois, em 1659, a Propagan- 
da, das suas repartições da Praça de Espanha, em Roma, dirigiu instruções 
aos bispos da nova Sociedade das Missões Estrangeiras de Paris: estas 
instruções incumbiam-nos do recrutamento de um episcopado e de um 
clero extremo-oriental. Nestas circunstâncias, o primeiro daqueles bispos 
que pôde penetrar no território do Celeste Império fez o primeiro gesto 
de comprar, em Fuquiem, o terreno para construir um primeiro seminá- 
rio. Passado pouco tempo, de resto, em Cantão, no lunão, no Setchuão, 
os missionários europeus empreendiam fundações idênticas, que manti- 
veram, através da perseguição desencadeada, com heroísmo cheio de de- 
dicação. Foi até um dos seus alunos, o Pe. André Ly, que ao falecer, car- 
regado de anos e de desgostos, no seu 84º ano, pôde reivindicar o belo 


45) Heerinckx. “De momento caritatis in spiritualitate franciscana” em “Anto- 
nianum”, XIII, 1938, p. 138. 

46) Para só citarmos um documento recente, cfr. V. Schaaf, “De S. Antonio 
Patavino Ecclesiae Doctore”, Roma 1946, p. 17 segs. 

47) Não porém, quanto à Imaculada Conceição, como pretendem não poucos 
autores. Ainda em 1936, Cantini escrevia que, mais ou menos explicitamente, Santo 
Antônio ensinara essa tese (“Santo Antonio di Padova”, já cit., p. 137-139). Todavia, 
ao fazer a recensão crítica desta obra, comentava Heerinckx em 1937 “Antonianum”, 
XII, p. 78): “explicatio ab illo (Cantini) data fortasse non omnes legentes persuadebit”. 
De fato, em 1939, Romeri afirma que tal sentença carece de qualquer fundamento 
sólido (“De Immaculata Conceptione bcatae Mariae Virginis apud S. Antonium Pa- 
tavinum”, Roma 1939, sobretudo p. 47-73). Na verdade, parece que o mais sensato 
será dizer que Santo Antônio não tratou expressamente do assunto e, por isso, nem 
defendeu nem negou a Imaculada Conceição. 
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titulo, (ou, antes, reivindicá-lo-ia, se fosse menos modesto) de haver salvo 
a missão de Setchuão, que o melhor dos juízes, Mons. Chappoulie, numa 
recente publicação da Obra do Santo Apóstolo, considera “a jóia das 
Missões Estrangeiras de Paris”. 

Na mesma época, os Jesuitas portugueses de Macau, e franceses de 
Pequim aplicavam os mesmos métodos de catequização e não hesitavam, 
mesmo, em acolher vários chineses na Companhia, o que criava, a estes, 
obrigações bem diversas das provenientes da simples formação de padres 
seculares. Depois, quando os filósofos do século XVIII conseguiram a 
supressão dos Jesuítas, foram Lazaristas franceses que, em 1785, reco- 
meçaram a obra: o primeiro gesto dos filhos de S. Vicente de Paulo foi 
criar um seminário chinês. 

Estas diligências parecem-nos simples, e quase naturais, porque, — 
mesmo esquecendo S. Paulo e a sua famosa passagem acerca dos árabes, 
cretenses e todos os “gentios” que são chamados à Igreja de Cristo, igreja 
docente não menos que discente, — vimos sagrar, e sagrar muito frequen- 
temente, pelo Santo Padre, bispos chineses, anamitas, nipões, senegaleses, 
malgaches e assiste-se, hoje, na Basílica do Vaticano, à presença de um 
cardeal de cor amarela. Mas, nos meados do século XVIII, a situação era 
outra, e a “novidade” de que os missionários franceses se faziam prota- 
gonistas suscitava, na catolicidade, redemoinhos que chegavam a embater 
com a cadeira de S. Pedro. 

Muitos cristãos, com a maior das sinceridades, descobriam, então, 
no método romano uma revolução perigosa. Já o edito de Luis XIII que 
concedia automáticamente a qualidade de súbdito do Rei a todos os indi- 
genas batizados (hoje diriamos, que deles faziam cidadãos franceses em 
toda a extensão do termo), viera inquietar certas prudências: a simples 
idéia dos padres, dos bispos “selvagens” era perturbadora! E chegava 
a haver empregados de administração (europeus, bem entendido) que 
declaravam: “Bispos chineses? Mas vão-se fazer adorar!” 

As dificuldades, com efeito, existiam, — embora noutros pontos. Os 
Jesuitas, por exemplo, hesitavam na formação dos seus neófitos chineses. 
Seria preciso instruir letrados piedosos e ordená-los, mas sem lhes ensi- 
nar o latim, devido à sua idade, ou escolher crianças para fazer delas 
“latinistas”. Neste caso, porém, não se correria o risco de elas nunca 
chegarem a conhecer, a sério, a cultura chinesa, nem se lhes garantir o 
contacto com os compatriotas? E se, enfim, se formassem, na leitura ma- 
terial do latim, sem que o compreendessem a fundo, não passariam de 
catequistas comprovados. O primeiro método foi admitido, em princípio, 
não de fato (porque provocaria a criação de uma liturgia de língua chi- 
nesa). Prevaleceu o segundo, mas com temperamentos nacionais. 

Os resultados conseguidos pelas três grandes congregações religio- 
sas até aos tratados impostos à China que marcaram o fim das grandes 
perseguições, por alturas de 1840, corresponderam a muito suor e sangue. 
Desde a origem até àquela data, perto de 300 padres indígenas foram 
ordenados, — alguns, de resto, em terra de asilo, durante as persegui- 
ções: em Macau, no Sião, e, até mesmo, na Europa. 

Depois de 1848, os 135 sacerdotes daquela data passaram, em 1939, 
para a cifra exata de 1.950 (sem contar os 55 padres manchus). As três 
regiões mais ricas, sob este ponto de vista, são as de Pequim, de Setchuão 
(coração do país) e de Changhai-Ningpó (foz do Rio Azul). Em Pequim, 
por exemplo, contam-se 106 sacerdotes chineses, contra 38 estrangeiros. 

Fº interessante notar que estas três regiões “indigenadas”, se assim 
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nos podemos exprimir, são, todas elas, campos tradicionais, também, de 
apostolado de missões francesas: missões da rue du Bac, Lazaristas, Je- 
suítas das províncias de Champagne e de Paris. Todavia, outras nações, 
naquelas mesmas missões, tiveram parte nos trabalhos. No sueste de 
Tchéli, por exemplo, doze nações, representadas por 90 missionários, jun- 
taram-se aos 413 franceses. Na Mongólia, os belgas de Scheut substi- 
tuiíram os Lazaristas, em 1865, e os seus 117 padres indígenas provam 
que não trabalharam com menos dedicação. 

E” isto, de resto, que interessa. Se os missionários franceses podem 
apresentar cerca de 1.200 sacerdotes chineses, formados por eles, não 
põem, neste labor, qualquer motivo de glorificação nacional. Provam, ape- 
nas, que o método de indigenato, — sancionado, em nossos dias, pela 
Encíclica Maximum illud, de Bento XV, indicava o bom caminho. 

Mas, se foram tais os resultados, em condições tão precárias, com. 
uma doutrina discutida, uma quase clandestinidade, seminários constante- 
mente interrompidos e recomeçados, que perspectivas não será possível 
antever com a paz restabelecida, instalações sólidas e suficientes, esforço 
combinado, concentrado, reforçado? Está a chegar o dia, em que esses 
padres indígenas, multiplicados, hão de formar o mais seguro dos élos, 
o laço espiritual, entre a Europa e a Ásia, e em que, talvez, percorrendo 
uma crônica como esta, em que se trate de um cardeal chinês, o leitor 
pergunte, de si para si, com perplexidade: “Qual deles?” 


A Propósito da Iniciação Sexual das Crianças. — Walter Smet, S. J,, 
na “Nouvelle Revue Théologigque” (Janeiro de 1946) apresenta os resul- 
tados de inquéritos que se realizaram, sobre esta matéria tão importante. 
E' preciso revelar às crianças, com todo o respeito e delicadeza, o modo 
como a vida se transmite. De outra sorte, os inconvenientes de uma ini- 
ciação brusca, feita por companheiros corruptos ou por pessoas sem es- 
crúpulos, podem ter repercussão para a vida inteira. Urge, pois, conven- 
cer os país do dever que lhes incumbe de velar, já muito cedo — lembre- 
mo-nos que a idade mais perigosa é a de 9 a 12 anos — sobre as amiza- 
des e os jogos dos seus filhos e da necessidade de os preservar, por meio 
de uma edicação sextal e moral, concebida com largueza, de toda a per- 
versão precoce e da criação de maus hábitos. Lembremos-lhes que esta 
educação inclui à formação de toda a personalidade, a higiene corporal, 
o respeito do pudor, o amor da vida dura, o culto da honra, a criação 
de uma atmosfera de alegria e a organização de distrações sãs no seio 
da família. Os pais devem, também, ter a coragem de dar aos filhos, em 
tempo oportuno, a iniciação fisiológica c a direção moral que eles têm 
direito de esperar dos seus pais. Essa obrigação ser-lhes-á tanto mais 
fácil quanto maiores forem a confiança e sinceridade, que houver entre 
pais e filhos. E” isso, talvez, o que mais falta. 

Ao lado da necessidade de uma ação vigilante e positivamente edu- 
cativa, em matéria sexual, da parte dos pais, os resultados do nosso in- 
quérito devem convencer o sacerdote da necessidade de começar, mais 
cedo, uma direção de consciência, que seja o complemento do ensino da 
moral, que, na aula, terá de ser forçosamente vago e geral. 

Talvez seja demasiado exclusivo insistir só na iniciação “biológica”, 
quando não é essa a obrigação mais urgente, mas sim, a formação de 
uma consciência, límpida e sossegada. Só à medida em que esta forma- 
ção de consciência exigir uma informação fisiológica mais ampla, é que 
o sacerdote, em colaboração com os pais, se encarregará de a fazer. An- 
tecedente, a iniciação deveria servir de entrada para tma direção perma- 
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nente e frutuosa; mas, geralmente, não passa de um episódio, ou de um 
aspecto de todo o problema. A importância desta direção da consciência 
demonstra-se por muitas maneiras. Certas aberrações sexuais, que, só 
mais tarde, serão confessadas como pecados, são contraídas muito antes 
da adolescência, em particular, entre os 10 e 14 anos, quando ainda se 
desconhece a natureza do mal. Efetivamente, a criança sente certa ver- 
gonha em falar das novas sensações que nota em si, mas seria falso, jul- 
gamos nós, que a criança tenha consciência de que estes atos, estas curio- 
sidades, são pecados proibidos por Deus; por outras palavras, ela não 
identifica fâácilmente estes atos, estas preocupações, com o objecto do 
6º mandamento. Tanto mais que os corruptores têm interesse em escon- 
dê-lo, e o ensino religioso é muito vago, e muitos pais cuidam potico de 
formar a consciência dos filhos nesta matéria. Daí, encontrarmos crian- 
ças, até aos 15 anos, que podem confundir impureza com a grosseirice 
ou simples: faltas de civilidade; outras que, até aos 20 anos, estão conven- 
cidas de que olhar para uma menina constitui matéria grave em questão 
de pureza. Além disso, a adolescência é um período de sofrimentos e de 
lutas, não tanto por ter de resistir a tentações mais violentas, quanto por 
combater com demasiada contenção e inquietação. Campo é este para 
um inteligente diretor de consciência provar a sua competência, pois, so- 
bretudo nas cidades, a vitória é mais difícil, por falta de higiene psíqui- 
ca, em particular, pelo desequilíbrio entre a vida interior, demasiado in- 
tensa, e o realismo da ação. Imaginam, fácilmente, ter consentido numa 
tentação, quando só começaram a notar-lhe o atrativo. Sobretudo, inquie- 
tam muito a juventude os pensamentos e imaginações impuras; é o desco- 
nhecimento do objecto do 6º mandamento, a exigir uma consciência bem 
esclarecida neste particular. Persuadidos, muitos jovens, de que devem fu- 
gir das “ocasiões próximas de pecado”, isolam-se, para fácilmente cairem 
no desespero ce queixarem-se de que a moral cristã impõe obrigações 
impossíveis de guardar. Donde se vê que, mais que iniciações sobre o fato 
fisiológico, urge assegurar uma formação sã da consciência esclarecida. 
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DO BRASIL. 


A Visita do Cardeal Cerejeira. 


Rejubilou-se a coletividade católica paulista com a honrosa visita que, 
a convite do Cardeal D. Carlos Carmeio de Vasconcelos Mota, lhe fez 
S. Eminência D. Manuel Gonçalves Cerejeira, Cardeal Patriarca de Lis- 
boa, catedrático da Universidade de Coimbra e figura, por excelência, 
representativa das tradições católicas do velho e amigo Portugal. São 
Paulo recebeu-o de braços abertos, pelo seu governo e povo, vendo nele 
não só um dos mais ilustres representantes do Senado de S. Santidade 
o Papa, o Colégio Cardinalício, como, principalmente, um embaixador 
da amizade e da comunhão espiritual, que, tanto como a língua e a his- 
tória comuns, identificam a pátria de Camões e a nossa. E o Cardeal Pa- 
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triarca é ainda um embaixador da cultura e da inteligência portuguesa, le- 
gitimo representante da secular e veneranda Universidade de Coimbra, 
que o tem, muito justamente, entre os expoentes contemporâneos do seu 
velho e inquebrantável espírito de fé e de ciência ao serviço da huma- 
nidade. São múltiplos, portanto, os motivos que tornaram particularmen- 
te grata aos fiéis paulistas a presença do Cardeal Cerejeira em terras 
de Piratininga. Para rcalçá-la ainda mais, quis S. Eminência o Cardeal 
Mota ligar a visita de D. Manuel Gonçalves Cerejeira a três acontecimentos 
de grande relevo para a hora presente e futura da vida católica de São 
Paulo e do Brasil: a instalação oficial da Universidade Católica, o 1 Con- 
gresso Eucarístico Provincial e o lançamento da pedra fundamental da 
nova basílica de Nossa Senhora da Conceição Aparecida. À alma, a in- 
teligência, a cultura e o valor de Portugal católico, pelo seu mais alto 
representante eclesiástico, ficarão assim ligados indelêvelmente àqueles 
três fatos de rara magnitude para a vida católica de São Paulo e do Bra- 
sil. Realmente. Ninguém melhor que o Cardeal Cerejeira poderia empres- 
tar o prestígio da cultura portuguesa a um ato tão auspicioso quanto 
significativo qual a instalação oficial da Universidade Católica de São 
Paulo. E ninguém melhor do que ele, ao lado dos dois Cardeais brasi- 
leiros, emprestaria à bênção da primeira pedra da basílica nacional de 
Nossa Senhora da Conceição Aparecida um sentido maior de projeção 
universal, pois se trata de um empreendimento destinado a coroar quatro 
séculos do catolicismo brasileiro. Se na instalação da Universidade Cató- 
lica D. Manuel Gonçalves Cerejeira representou Coimbra, mãe-pátria da 
cultura no chamado “mundo que o português criou”, em Aparecida foi 
ele o embaixador de Fátima, o grande santuário mundial de Nossa Se- 
nhora, padroeira de Portugal e do Brasil. E em Campinas, nas soleni- 
dades do | Congresso Eucarístico Provincial, bem significou a mais alta 
hierarquia da Igreja, à frente dos grandes movimentos de mobilização 
espiritual exigidos pela hora que passa. E, por fim, ao receber as carinho- 
sas manifestações de apreço da laboriosa coletividade portuguesa domi- 
ciliada em São Paulo, bem lhes traduziu o Cardeal Patriarca a presença 
ec as bênçãos da terra natal distante. Por tudo isso, ao ensejo da visita 
de D. Manuel Gonçalves Cerejeira, mais ainda se estreitam os laços tra- 
dicionais de amizade, de afeto, de mútuo respeito, que unem duas grandes 
pátrias cristãs e católicas, na estreita comunhão de dois povos amantes da 
paz e na vanguarda dos que melhor e mais sinceramente desejam, e pra- 
ticam, a vigência dos ensinamentos cristãos a presidir os destinos da thu- 
manidade, a fim de tirá-la do caos em que se encontra para a rota am- 
bicionada de um mundo melhor. 


Nova Basílica de Nossa Senhora Aparecida. 


Realizou-se no dia I0 de Setembro, em Aparecida co Norte, o so- 
lene lançamento da pedra iundamental da nova basílica de Nossa Se- 
Mora Aparecida. Destina-se a futura basílica a substituir o actual tem- 
plo, onde é venerada a imagem de Nossa Senhora Aparecida, encontrada 
nas águas do Paraiba, em princípios do século XVII, por obscuros pes- 
cadores daquela região, e que desde essa época recebe o culto do mais 
dilatado número de brasileiros. Para a cerimônia reuniram-se, na tradi- 
cional cidade, três membros do Colégio Cardinalício: D. Mannel Gon- 
çalves Cercjeira, Patriarca de Lisboa; D. Jaime de Barros Câmara e D. 
Carlos Carmelo de Vasconcelos, Arcebispos do Rio de Janeiro e de S, 
Paulo, respectivamente; o Ministro da Educação, Professor Ernesto de 
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Sousa Campos, que também representou o Presidente General Eurico 
Dutra; o interventor Sr. Macedo Soares; vários membros do episcopado 
nacional; o Dr. Cintra Gordinho, Secretário da Fazenda; outras autori- 
dades, representantes do clero e grande massa popular. Cerca das 12 
horas chegaram a Aparecida, viajando em carro especial ligado ao rá- 
pido da Central do Brasil, SS. Eminências os Cardeais Cerejeira e Mota, 
que nas estações do percurso entre S. Paulo e Aparecida foram alvo 
de várias manifestações. Os ilustres príncipes da Igreja tiveram calorosa 
recepção, por parte dos aparecidenses, dirigindo-se a seguir à basílica 
nacional de Nossa Senhora Aparecida, onde, com os membros de sua 
comitiva, estiveram em oração. À saída do templo, foram SS. Eminências 
saudacdos, em nome da cidade, pelo prefeito Sr. Américo Alves Pereira 
Filho. Falou a seguir o Padre Geraldo Pires, Provincial dos Padres Re- 
dentoristas, que dirigem a basílica nacional. S. Revma. proferiu aplaudida 
saudação aos Cardeais de Lisboa e de S. Paulo. O Sr. Cardeal Cerejeira, 
em improviso, externou seu profundo e comovido agradecimento pelas 
provas de afeição que lhe estavam sendo tributadas pelo povo de Apa- 
recida do Norte. Disse que depositava essas manifestações aos pés do 
Cardeal Mota, pedindo a este que as oferecesse em honra de Nossa Se- 
nhora da Conceição Aparecida, padrocira do Brasil. Referiu-se por fim 
aos laços de amor, afinidade e de tradição que unem as duas pátrias 
irmãs, Portugal e Brasil, afirmando que em suas orações nunca deixa 
de rogar a Deus bênçãos para os dois gloriosos povos. Às 13 horas, em 
um dos hotéis da cidade, foi servido um almoço intimo aos dois car- 
deais e comitiva. Falou, oferecendo o almoço, o Sr. Prefeito local. Cerca 
das 15 horas chegou a Aparecida o Cardeal-Arcebispo do Rio de Janeiro, 
D. jaime de Barros Câmara, que procedia de Guaratinguetá, onde descera 
do avião especial da Força Aérea Brasileira que o levara do Rio de 
Janeiro. Em companhia de S. Eminência, viajou também o Sr. Ernesto de 
Sousa Campos, Ministro da Educação, representando o Sr. Presidente da 
República. Logo após, por estrada de rodagem, dava entrada na cidade 
o Sr. Interventor Macedo Soares, que se fazia acompanhar de sua exma. 
esposa e do chefe de sua Casa Militar. Reunidos no convento dos Padres 
Redentoristas de Aparecida os três Cardeais e as altas autoridades pre- 
sentes, o povo, na praça fronteira, tributou-lhes carinhosa manifestação 
de apreço. As 16 horas, realizou-se a solenidade da bênção e lança- 
mento da primeira pedra da nova basílica nacional, que será construída 
em uma das colinas que cercam Aparecida, em ponto situado entre as 
margens do Paraíba e a estrada de rodagem Rio-S. Paulo. Esse local 
foi escolhido após os minuciosos estudos processados por abalisados en- 
genheiros desde a gestão do Arcebispo D. José Gaspar de Afonseca e 
Silva. Aquela hora, o local achava-se inteiramente tomado por uma con- 
siderável multidão, em que se destacavam centenas de romeiros vindos 
especialmente a Aparecida a fim de presenciar a solenidade. A sua che- 
gada, acompanhados dos Srs. Ministro da Educação e Interventor federal 
no Estado, o Patriarca de Lisboa e os dois Cardeais brasileiros foram 
recebidos por prolongados aplausos, erguendo-se vários vivas a SS. Emi- 
nências. Coube ao Cardeal D. Manuel Gonçalves Cerejeira proceder à 
bênção solene da pedra fundamental, cujo lançamento se deu a seguir em 
ambiente de grande entusiasmo e conforme as praxes do ritual romano. 
Terminada essa parte do programa, discursou o Sr. Interventor Macedo 
Soares, que encareceu o alto significado daquela solenidade. Após várias 
considerações, afirmou S. Excia.: “Peço-vos licença, Sr. Ministro da Edu- 
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cação e representante do Sr. Presidente da República neste acto, para 
congratular-me, em nome da Nação Brasileira, por esta inesquecível ma- 
nifestação dos sentimentos religiosos de nossa gente. Peço a Nossa Se. 
nhora da Conceição Aparecida as suas preciosas bênçãos para a nossa 
querida pátria!” O Sr. César Salgado, procurador geral do Estado, foi o 
orador seguinte, interpretando o sentido profundamente religioso e cívico 
da cerimônia e o valor do culto mariano em Aparecida. Encerrando os 
discursos, falou o Sr. Cardeal Mota, que disse do seu imenso júbilo pelo 
lançamento da primeira pedra da nova basílica nacional, concluindo por 
expressar seu agradecimento e os da Arquidiocese pela presença dos Car- 
deais de Lisboa e do Rio de Janeiro e das autoridades e fiéis em geral. 


Instalação da Universidade Católica de São Paulo. 


Realizou-se no dia 31 de Agosto, às 21 horas, no auditório da Escola 
Caetano de Campos, em São Paulo, a sessão solene para a instalação 
oficial da Universidade Católica de São Paulo, equiparada à Universi- 
dade do Brasil por decreto federal de 22 de Agosto último. À mesa que 
presidiu à sessão, tomaram lugar os Cardeais Cerejeira e Mota; o Pro- 
fessor Ernesto de Sousa Campos, Ministro da Educação; o Sr. Interven- 
tor Macedo Soares; todos os Secretários de Estado; o Presidente do Tri- 
bunal de Apelação; o Prefeito da capital; o Reitor da Universidade de 
São Paulo, além de D. Paulo de Tarso Campos, Reitor da Universidade 
Católica, e dos Reitores de todos os estabelecimentos componentes do novo 
instituto de ensino superior. Abrindo os trabalhos, o Cardeal D. Carlos 
Carmelo de Vasconcelos Mota convidou o Ministro Sousa Campos a fazer 
a instalação oficial da Universidade Católica, o que se deu logo a seguir, 
proferindo o titular da pasta da Educação um discurso alusivo. Procedida 
a leitura do decreto do Sr. Presidente da República que equipara a Uni- 
versidade Católica, foram empossados todos os seus órgãos administra- 
tivos, a saber: a) Conselho Superior da Fundação da Universidade de 
São Paulo; b) Conselho de Administração e Finanças; c) Conselho Univer- 
sitário; d) Reitoria; e) Assembléia Universitária. Discursaram após o 
Sr. D. Paulo de Tarso Campos, Reitor da Universidade Católica; Dr. Jor- 
ge Americano, Reitor da Universidade de São Paulo, e, pelo corpo discen- 
te, o acadêmico Rubens Limongi França. Levantou-se a seguir o Sr. Car- 
deal Cerejeira, para proferir a sua antnciada conferência sobre a influên- 
cia da Universidade de Coimbra em Portugal e no Brasil. A conferên- 
cia do ilustre purpurado, doutor e catedrático de História da célebre Uni- 
versidade portuguesa, despertou geral interesse. Dom Manuel Gonçalves 
Cerejeira dividiu o seu trabalho em três partes: “A Universidade de Coim- 
bra, um pouco de sua história e sua influência”; “a Universidade Cató- 
lica, sta missão na cultura moderna” e “alguns problemas da cultura 
moderna à luz do cristianismo”. Encerrando a sessão, falou novamente 
o Ministro Sousa Campos. 


Bicentenário do Seminário de Belém do Pará. 


De uma Circular de D. Mário de Miranda Vilas-Bôas, Arcebispo Me- 
tropolitano de Belém do Pará, transcrevemos os seguintes trechos: “Gran- 
de acontecimento, Irmãos e Filhos amados, ocorre, este ano, na vida de 
nossa Arquidiocese. Faz dois séculos que o Padre Malagrida, essa admi- 
rável e discutida figura de Missionário e Jesuíta, fundou o Seminário de 
Nossa Senhora da Conceição de Belém do Pará. Foi em 1745. Muito em- 
bora a oficialização da fundação tenha se dado em 1749, a primeira data 
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nada perde no seu sentido de marco inicial. Na história da cultura do 
Estado do Pará, o Seminário de Nossa Senhora da Conceição tem uma 
primazia que se não lhe pode recusar. As vicissitudes de sua vida entre- 
tecida de sacrifícios e, também, de vitórias na formação espiritual e in- 
telectual das gerações que lhe foram confiadas, dão-lhe um cunho de 
venerabilidade invulgar e o recomendam à gratidão do povo paraense. 
Entre os Seminários do Brasil que, inegâvelmente, são instituições benené- 
ritas pela contribuição magnífica com que têm enriquecido a cultura na- 
cional, o Seminário de Belém do Pará merece relevo especial. A história 
eclesiástica do Brasil tem um dos seus mais belos capítulos na história 
eclesiástica da Amazônia. Esta se confunde com a história do apostolado 
heróico desses varões insignes, beneméritos da Igreja e da Pátria, que 
têm sido os Bispos do Pará. Estes, porém, e o nosso Seminário, têm uma 
só história, confundindo-se nos mesmos sacrifícios e nas mesmas bene- 
merências. Mencionamos, com edificação especial, três nomes que marca- 
ram os períodos mais felizes na história do Seminário. Dom Antônio de 
Macedo Costa, o grande, o lúcido, o forte Dom Macedo Costa, que pas- 
toreou, por 30 anos, toda a amplíssima grei amazônica e colocou no cen- 
tro de todas as preocupações apostólicas, o bom andamento do Semi- 
nário, sua organização definitiva, defesa contra as intromissões indébi- 
tas do regalismo e adaptação às sapientíssimas reformas do Concílio de 
Trento. Dom Antônio de Almeida Lustosa, o santo e douto Dom Lustosa, 
nosso venerando Antecessor, que reabriu o Seminário e lhe traçou notmas 
garantidoras de progresso e de segura formação eclesiástica. Dom Jaime 
de Barros Câmara, o infatigável Dom Jaime, de prodigalidade evangé- 
lica, nosso Antecessor imediato, que, num gesto de edificante despren- 
dimento, doou ao patrimônio do Seminário de Belém vultosa importân- 
cia a que tinha direito por herança de familia. Ao atual Arcebispo de Be- 
lém coube a honra de, em união com todo o Revmo. Clero, com a parti- 
cipação jubilosa de todos os Fiéis, à luz das lições de amor e dedicação 
de seus ilustres e gloriosos Antecessores, celebrar o bicentenário da fun- 
dação do Seminário Metropolitano. É, pois, com o mais intenso júbilo, 
que anunciamos a toda Província Eclesiástica de Belém do Pará, de modo 
especial, à nossa mui amada Arquidiocese, a celebração do Ano Jubilar 
do Seminário Metropolitano, de 8 de Dezembro de 1945 a 8 de Dezembro 
de 1946, festa da Imaculada Conceição, Titular do nosso Seminário, cujo 
bicentenário de fundação ocorre este ano. A celebração do ano jubilar 
constará de uma série de comemorações que, todas, terão a finalidade 
de render graças a Nosso Senhor Jesus Cristo, Sumo e Eterno Sacerdo- 
te, pelo grande acontecimento na vida de nossa Arquidiocese, e focali- 
zar o mais palpitante, urgente e inadiável de todos os problemas religio- 
sos e sociais, o das Vocações Sacerdotais, aumento, cultivo, seleção e 
preservação das mesmas.” 


Mais tm Bispo Auxiliar para o Rio de Jareiro. 


Sua Santidade, o Papa Pio XII, nomeou Monsenhor Jorge Marcos de 
Oliveira para Auxiliar do Cardeal do Rio de Janeiro, Dom Jaime de Bar- 
ros Câmara. Monsenhor Marcos. de Oliveira, que é atualmente Diretor 
da Obra das Vocações Sacerdotais no Rio, foi nomeado também por Pio 
XH, Bispo Titular de Bagi. Monsenhor Marcos de Oliveira fez os estudos 
de humanidades no Seminário São José do Rio Comprido, Rio de Janeiro. 

Em 1934, ao se inaugurar o Seminário Central do Ipiranga, em São 
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Paulo, ali iniciou o curso de Filosofia, sendo Reitor S. Excia. Revma. o 
Sr. Dom José Gaspar de Afonseca e Silva, então Bispo Auxiliar de São 
Paulo, e Ministro de Disciplina e Professor, o Revmo, Pe. Manuel da Sil- 
veira D'Elboux, hoje Bispo Diocesano de Ribeirão Preto. S. Excia. Dom 
Jorge Marcos terminou o seu curso em 1940, sendo da 1.º turma que fez 
o curso completo no Seminário Central do Ipiranga. E é também o pri- 
meiro Sacerdote que ali fizera todo o seu curso, a ser elevado à dignida- 
de episcopal. 


Eleito o Vigário Capitular de Porto Alegre. 


Yerminadas as cerimônias fúnebres de Dom João Becker, o Cabido 
Metropolitano reuniu-se em sessão extraordinária, em sala reservada, 
para proceder à eleição do Vigário Capitular e do Ecônomo. Compare- 
ceram à sessão o Cônego André Pedro Frank, Mionsenhores João Maria 
Balém, João Emílio Bernardes, Nicolau Marx, Leopoldo Neis, João An- 
tônio Peres; Cônegos Antônio Pereira dos Santos e Afonso Neis. Deixou 
de comparecer, por estar acamado, Monsenhor Felipe Neis. Em escru- 
tínio secreto, foi eleito Vigário Capitular Monsenhor Vicente Scherer, que 
governará a arquidiocese de Porto Alegre até que a Santa Sé nomeie o 
novo arcebispo. A escolha do novo Ecônomo recaiu sobre Monsenhor 
João Antônio Peres, há muitos anos Secretário do Arcebispo. Ambos os 
eleitos entraram imediatamente no exercício de seus cargos, de acordo 
com o Código de Direito Canônico. Monsenhor Scherer fora há dias no- 
meado pela Santa Sé para as funções de Bispo Auxiliar de Porto Alegre. 


Bispado de Petrópolis. 


No dia 29 de Julho foi promulgado o decreto da Santa Sé, pelo qual 
fica criada a nova diocese de Petrópolis. Abrangerá, além das paróquias 
do Município de Petrópolis, as de Teresópolis, Magé, Duque de Caxias 
e parte dos Municípios de Paraíba do Sul e de Três Rios. Petrópolis já 
foi sede de Bispado, por decreto consistorial, no Pontificado do Papa 
Leão Xill, de 16 de Julho de 1897 até 25 de Fevereiro de 1908, quando 
outro decreto, este do Papa Pio X, restabeleceu em Niterói a Catedra 
Episcopal. Torna-se agora bispado desmembrado do de Niterói. Foi no- 
meado primeiro administrador apostólico o atual Bispo de Niterói, S. Excia. 
Revma. D. José Pereira Alves. 


Nomeações. 


No dia 8 de Maio pp., dois prendados Sacerdotes do clero de Soro- 
caba: o Vigário Geral Francisco Antônio Cangro e o Pároco de Boituva 
João Sandoval Pacheco, foram agraciados pelo Santo Padre Pio XII, 
inscrevendo-os na Família Pontifícia com o título de Monsenhores Cama- 
reiros de honra in abito paonazzo. Ao fazer-lhes entrega dos rescritos 
pontifícios em sessões solenes, o exmo. e revmo. sr. bispo diocesano fe- 
licitou-os e, na mesma ocasião, conferiu o título de Cônego honorário 
da catedral de Sorocaba ao Chanceler do bispado, Pe. José Ribeiro Viana. 
Os agraciados têm sido muito cumprimentados. 


Novo Cônego Catedrático. 


No dia 15 de Agosto, festa da Assunção de Nossa Senhora, realizou- 
se na Catedral Provisória de Santa Ifigênia, a posse no Coro Capitular, 
do Revymo. Sr. Cônego Vicente Marchetti Zioni, recentemente elevado 
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à dignidade de membro do Cabido Metropolitano, por Sua Eminência 
Reverendíssima o Senhor Dom Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota, 
Cardeal-Arcebispo de São Paulo. Na mesma ocasião, foi cantada a Santa 
Missa, com assistência pontifical de Sua Eminência Reverendíssima, O 
distinto Sacerdote, que é muito conhecido como escritor e jornalista, é 
tente do Seminário Central do Ipiranga, e substitui no Cabido Metropoli- 
tano o Revmo. Sr. Cônego Benedito Pereira dos Santos, recentemente 
falecido. 


DO ESTRANGEIRO. 


Canonização de S. Francisca Xavier Cabrini. 


Mais de 35.000 pessoas afluiíram no dia 8 de Julho à Basílica do Va- 
ticano, a fim de assistir à cerimônia oficiada pelo Papa para canonizar a 
Madre Francisca Xavier Cabrini, italiana de nascimento e naturalizada 
norte-americana. Santa Francisca Xavier Cabrini nasceu a 15 de Julho 
de 1850 em Sant'Angelo Lodigiano, na Lombardia. Foram seus pais Agos- 
tinho Cabrini e Stelta Oldini. Desde criança preferia aos brinquedos infan- 
tis, o recolhimento, a prece, a solidão. O ambiente de piedade cristã que 
havia no lar paterno, acentuou-lhe o pendor para o sacrifício. Aos oito 
anos foi crismada e aos nove fez a primeira comunhão. Na escola primá- 
ria foi aluna exemplar. Entrou para o colégio dirigido pelas filhas do S. 
Coração, em Arluno. Em outubro de 1868 recebeu diploma com louvor. 
Quando irrompeu a epidemia de varíola em Lodigiano, cerca de 1872, 
Francisca foi de extrema dedicação aos enfermos, chegando a contrair 
o mal. Substituiu a professora da escola comunal de Vidardo durante 
dois anos. Dirigiu a Casa da Providência em Cadogano. 

Dissolvida esta casa pelo seu Bispo, três anos depois a Santa fundou 
a Casa Mãe do Instituto das Missionárias do S. Coração de Jesus e a 
instalou num antigo convento franciscano que encontrou vazio. No dia 
15 de Novembro de 1880 inaugurou-a com a criação de um colégio-inter- 
nato. Em 1887 fez voto de ir às missões do oriente com um grupo de Ir- 
mãs, mas Leão XIII, conhecendo o estado de abandono dos imigrantes 
italianos nos Estados Unidos, disse-lhe: “Não para o Oriente, mas para o 
Ocidente.” Madre Francisca Xavier Cabrini chegou a Nova York com 
seis Irmãs aos 31 de Março de 1889. Num velho porão, por falta de me- 
lhor alojamento, ensinou a doutrina cristã aos filhos dos italianos. Um 
mês depois abriu em Nova York um orfanato. A seguir adquiriu uma 
grande propriedade em West Park e para aí mudou o orfanato, ao mesmo 
tempo que fundava o noviciado para as casas dos Estados Unidos. Des- 
dobrando os seus esforços e atividades, conseguiu estabelecer em todo 
continente americano uma rede de instituições educacionais e pias. Em 
trinta e sete anos fundou e deixou sessenta e sete casas de seu Instituto. 
O seu espirito de previdência levou-a a adquirir campos de criação e cul- 
tura em Denver, no Colorado, em Los Angeles, na Califórnia, em Chica- 
go, em West Park, em Nova Orleans, no Mississipi e em outros lugares. 
Francisca Xavier Cabrini faleceu a 22 de Dezembro de 1917 na casa do 
“Columbus Hospital”, de Chicago. 


Centro de Informações Católicas em Londres. 


A declaração do Arcebispo de Westminster a uma conferência de 
jornalistas católicos, de que “Hinsley House” será o centro distribuidor 
de notícias internacionais católicas, é evidente consequência das conver- 
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sações que Monsenhor Griffin manteve com o Cardeal Villeneuve, Ar- 
cebispo de Quebec, durante sua visita à Inglaterra. Foi quando o Cardeal 
Villeneuve esteve em Londres que Monsenhor Griffin pela primeira vez 
expôs a idéia de um serviço internacional de informações ligado ao 
“bureau” de informações recentemente criado pelo Cardeal em Quebec 
e agindo em cooperação com a Conferência Nacional Católica em 
Washington. Nessa época, o Cardeal Villeneuve se mostrou tão entu- 
siasmado com o plano que propôs fazer imediatamente uma visita à Eu- 
ropa e à Austrália, a fim de lançar as bases da nova organização. E' 
evidente também que os planos desse organismo seguiram passo a passo 
a busca de um local para o “memorial” do Cardeal Hinsley, e, agora que 
se projeta a construção da “Hinsley House”, Monsenhor Griffin se de- 
cidiu a explicar minuciosamente seu plano. Trata-se de um serviço des- 
tinado a fornecer informações não só à imprensa britânica, mas também 
informações católicas a todas as partes do mundo. Utilizar a “Hinsley 
House” para a instalação desse “bureau” é por muitos motivos feliz idéia. 
Será em Londres, o ponto natural de concentração e distribuição das no- 
tícias mundiais; perto da catedral de Westminster, foco das visitas de 
todos os católicos estrangeiros, bem como todos os católicos ingleses. No 
mesmo edifício serão instaladas várias organizações católicas interna- 
cionais. De acordo com o projeto de Monsenhor Griffin, a “Hinsley House” 
conterá salas para a instalação de clubes e comités, acomodações para 
conferências nacionais e internacionais e um restaurante. Além disso, 
haverá dependências para os escritórios do Bureau de Imprensa e várias 
outras associações nacionais e diocesanas, bem como uma capela. Mon- 
senhor Griffin, sucessor do Cardeal Hinsley, que foi seu aluno no Colégio 
Inglês de Roma, tem a mesma mentalidade internacionalista. Pouco de- 
pois de sua elevação ao cardinalato teve ocasião de declarar: “Estou 
convencido de que uma das grandes coisas no futuro da Igreja, será o 
estímulo às relações internacionais entre as Hierarquias católicas dos 
diferentes países.” O Cardeal Griffin aproveitou a primeira oportunidade 
para visitar os países europeus devastados pela guerra, tendo percor- 
rido a Itália, a França, Bélgica, Holanda e a Alemanha, a fim de conhecer 
pessoalmente as condições e as necessidades desses povos. 


NECROLOGIA. 


D. João Becker. 


Em 15 de Junho faleceu em Porto Alegre, S. Excia. Revma. D. João 
Becker, Arcebispo Metropolitano daquela cidade. Com ele desaparece uma 
das mais eminentes figuras do episcopado brasileiro. Em sua pessoa se 
conjugaram todas as qualidades que fazem do sacerdote um apóstolo in- 
fatigável, a serviço da Igreja e da Pátria. Pertencia ele àquela espécie 
de homens que só compreendem a vida, quando se transformam em per- 
manente oportunidade para fazer o bem e para trabalhar em favor da 
propagação da fé. Durante sua longa vida, não conheceu outro caminho 
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senão o do bem, e outra orientação senão a da verdade. Mais do que as 
palavras, falam as grandiosas realizações de seu fecundo episcopado no 
terreno espiritual e temporal. Arcebispo de Porto Alegre desde 1912, ali 
deixou traços imorredouros de sua passagem. Basta dizer que, entre os 
empreendimentos que levou a efeito, figuram os seguintes: criação de 91 
paróquias e da Diocese de Caxias e Prelazia de Vacaria, construção do 
novo Seminário de Porto Alegre, instalação do Cabido Metropolitano, cons- 
trução da nova Catedral, etc. Mas tais realizações longe estão de igua- 
lar-se ao apostolado fectindo e constante que desenvolveu no campo es- 
piritual e intelectual, exercendo marcada influência em todos os setores 
da vida riograndense. Expediu numerosas pastorais, que documentam 
o vulto de sua grande obra, toda inspirada pela Verdade e orientada no 
sentido de promover o bem-estar espiritual e material de seu rebanho. 
Por tudo isso, a repercussão do passamento de D. João Becker se fez 
sentir em todo o território do país, que tinha nele um dos mais lídimos 
lidadores da fé católica, que presidiu à formação do povo brasileiro. Pas- 
sou fazendo o bem, foi incansável no seu esforço de propagar a verdade, 
e só repotsou quando há dias, atacado de moléstia grave, teve de reco- 
lher-se ao leito. A idade, longe de diminuir-lhe as forças, revigorava sua 
fé para novas lutas e novos empreendimentos. Dele se pode dizer que seu 
exemplo foi sua vida, que muito dignificou e enalteceu, porque a colocou 
inteiramente a serviço da Verdade e da Fé. D. João Becker nasceu em 
24 de Fevereiro de 1870 em Treves, na Alemanha, falecendo com a idade 
de 76 anos. Veio para o Brasil com sua família aos 9 anos, ingressando em 
1879 no Colégio N. Sra. da Conceição, de S. Leopoldo, no Rio Grande 
do Sul, onde iniciou seus estudos de humanidades, revelando desde então 
decidida vocação para o sacerdócio. Com a idade de 26 anos, em 2 de 
Agosto de 1896 recebeu o sacerdócio das mãos de D. Cláudio José Gon- 
calves, então Bispo do Rio Grande. Foi eleito Bispo de Florianópolis a 3 
de Maio de 1908 e sagrado a 13 de Agosto do mesmo ano. A 1º de Agosto 
de 1912, foi eleito Arcebispo de Porto Alegre, tomando posse a 8 de De- 
zembro do mesmo ano. Possuía os seguintes títulos: assistente ao Sólio 
Pontifício, Prelado Doméstico de Sua Santidade e Conde Romano. A 2 
de Agosto, S. Excia. Revma. comemoraria o cinquentenário de sua or- 
denação sacerdotal. O eminente Prelado foi assistido em seus últimos 
momentos pelo Revmo. Pe. Leopoldo Neis, Vigário Geral da Arquidiocese. 
D. João Becker não deixou testamento, por não possuir bens. No dia do 
falecimento, o salão do Palácio Arquiepiscopal foi transformado em câã- 
mara ardente, sendo o corpo, devidamente paramentado, posto num caixão 
de ébano e, em seguida, exposto à visitação pública. Foi grande a afluên- 
cia popular. No dia seguinte foi o corpo transportado para a Matriz de 
Nossa Senhora da Conceição, onde prosseguiu a visitação pública. Em 
todos os templos da capital gaúcha celebraram-se apenas missas comuns, 
tendo sido suspensas as festividades externas. Em todos os actos reli- 
giosos, foram feitas orações em sufrágio da alma do extinto, tocando os 
sinos em funeral. No dia 18, os restos mortais de D. João Becker foram 
transportados para a Catedral Metropolitana, em solene préstito, com 
acompanhamento das autoridades, clero secular e regular, associações reli- 
giosas, colégios e povo em geral. A cerimônia do sepultamento se reali- 
zou no mesmo dia, falando na ocasião, em nome do clero, Mons. Vicente 
Scherer, eleito Bispo auxiliar. Seu corpo repousa na cripta da Catedral. 
O falecido Arcebispo caracterizou-se como escritor e orador. Deixou pu- 
blicadas 35 cartas pastorais, a última das quais, intitulada “Sacerdócio”, 
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ainda se encontra no prelo. De suas orações e discursos, destaca-se prin- 
cipalmente a oração fúnebre que proferiu em 1942 nas exéquias em sufrá- 
gio dos marinheiros nacionais vítimas dos torpedeamentos nazistas, a qual 
constitui uma página impressionante de brasilidade e fé, bem como de 
condenação severa de todos os totalitarismos. Atualmente, D. João Becker 
empregava seus esforços na preparação dos trabalhos do V Congresso Eu- 
carístico Nacional a realizar-se em Porto Alegre. Ao longo de seu episco- 
pado S. Excia. Revma. ordenou 300 Padres e sagrou diversos Bispos. 


Mons. Argemiro Maria de Oliveira Pantoja. 


Talvez não se encontre um caso semelhante na história eclesiástica 
do Brasil. Um Padre ter visto passar pela administração de sua Diocese 
própria dez Prelados! Mais do que isso: ter sido 3 vezes Secretário da 
Cúria, 2 vezes Governador do Arcebispado, 3 vezes Vigário Capitular 
e 4 vezes Vigário Geral! Esse sacerdote foi Monsenhor Argemiro Maria 
de Oliveira Pantoja, falecido a 5 de Agosto último, na capital paraense, 
Nomes dos mais fulgurantes no Episcopado Nacional vêm ocupando su- 
cessivamente a sede arquiepiscopal do Pará. Por um motivo ou por outro, 
sempre se vêem transferidos para outras dioceses do Sul ou do Nordeste. 
Basta dizer que, na majestosa Catedral de Belém, há 105 anos se celebra 
missa solene de requiem pelo último bispo falecido: Dom Romualdo de 
Sousa Coelho. Nesse contínuo suceder, vinham os Prelados encontrando, 
há 50 anos, a cooperação experimentada e virtuosa de Monsenhor Pan- 
toja, que se constituíra a tradição viva do clero paraense. Foi esse sacer- 
dote-baluarte, coluna-mestra da regência episcopal na metrópole amazô- 
nica, que, resignada e santamente, acaba de consumar o bom combate. 
Nascera na cidade da Vigia, Estado do Pará, a 9 de Novembro de 1867 
e, no mesmo dia, fôra batizado. Aos 15 anos, movido por uma indiscuti- 
vel vocação sacerdotal, apresenta-se a Dom Macedo Costa e pede para 
ingressar no Seminário. Concluiu o curso teológico no Seminário do Ma- 
ranhão. Foi ordenado sacerdote, em Belém, a 21 de Dezembro de 1895, 
por Dom Antônio Manuel de Castilho Brandão, sucessor de Dom Jerônimo 
Tomé da Silva. Nos primeiros anos de vida sacerdotal foi secretário par- 
ticular de D. Brandão, encarregado da paróquia de S. Francisco Xavier 
de Barcarena, e diversas colônias de emigrantes nordestinos, capelão do 
Orfanato Municipal. Em 1899 Leão XIII dava-lhe o titulo de Monsenhor 
como Capelão Secreto de Honra e, no ano seguinte, era nomeado Cônego- 
Diácono do Cabido Metropolitano do Pará. Foi ainda Reitor do Seminário, 
Secretário do Bispado, e Capelão da Santa Casa de Misericórdia, desem- 
penhando sempre esses cargos com a mais escrupulosa pontualidade e 
dedicação extraordinária. Tomou parte na primeira Peregrinação Brasi- 
leira à Terra Santa, em 1905. De 1911 a 1915 paroquiou no Curato da 
Catedral, passando depois a capelão de um Asilo de Mendicidade, onde 
D. João Irineu Joffily o foi buscar para ser o seu Vigário Geral de 27 de 
Março de 1925 a Julho de 1931, quando foi eleito Vigário Capitular. Dom 
Antônio Lustosa o conservou como Vigário Geral e designou-lhe a capela- 
nia do Asilo do Bom Pastor. Foi ainda Vigário Capitular depois das 
transferências de Dom Lustosa e de Dom Jaime de Barros Câmara, tendo 
sido ainda Vigário Geral do actual Cardeal Arcebispo do Rio de Janeiro 
e de Dom Mário de Miranda Vilas-Boas. Em 1914, representou a Arqui- 
diocese de Belém no Congresso Eucarístico de Lourdes. Ao concluir o 
seu discurso de agradecimento, por ocasião de suas bodas de ouro sacer- 
dotais, celebradas a 21 de Dezembro do ano passado, teve estas palavras: 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 6, fasc. 3, Setembro 1946 705 


“Sr. Arcebispo. Há meses, neste salão, V. Excia. Revma. deu-me por obe- 
diência — não adoecer até o meu actual aniversário. Deus assim o per- 
mitiu. Agora, V. Excia. Revma. conceda-me realizar o mesmo pedido do 
velho Simeão no Templo de Jerusalém: Nunc dimittis servum tuum, Do- 
mine, secundum verbum tuum in pace. Pois, tenho o mesmo desejo do 
Apóstolo São Paulo: Cupio dissolvi, et esse cum Christo. Amen. Viva 
Jesus, Maria, José!” Seis meses depois, o virtuoso sacerdote expirava, 
pronunciando a mesma jaculatória final do seu discurso. 


Mons. Felipe Diehl. 


Com a morte de Mons. Felipe Dieh], antigo Vigário da paróquia de 
Nossa Senhora dos Navegantes, o clero rio-grandense perdeu um de seus 
mais abnegados servidores e a pobreza do 4º distrito o seu devotado ami- 
go de todas as horas. Por mais de trinta anos, esteve Mons. Diehl à frente 
daquela tradicional paróquia. Seu trabalho perseverante, quer no terreno 
social, quer no religioso, é do pleno conhecimento da coletividade do 4º 
distrito, assim como os seus actos de caridade cristã atestam a grandeza 
de sua alma. Por mais de uma vez, Mons. Diehl ofereceu seu próprio leito 
aos doentes pobres de sua paróquia, assistindo-os espiritual e material- 
mente, com verdadeiro desvelo paternal. Por isso, a notícia de sua morte, 
ocorrida em 15 de Agosto, repercutiu pesarosamente em todos os círculos 
sociais, consternando a todos aqueles que conheciam o venerando sacer- 
dote. Mons. Felipe Diehl nasceu a 23 de Setembro de 1868 no lugar deno- 
minado Morro dos Bugres, pertencente hoje à paróquia de Santa Maria 
do Herval, no município de São Leopoldo, e era o sacerdote mais idoso da 
arquidiocese. Feitos os estudos primários numa aula particular no modesto 
lugar do nascimento, matriculou-se no Ginásio Nossa Senhora da Concei- 
ção, em São Leopoldo, e veio concluir a teologia no Antigo Seminário 
Episcopal de Porto Alegre, onde foi colega do saudoso Arcebispo Dom 
João Becker. Recebeu a ordenação sacerdotal das mãos de Dom Cláudio 
José Gonçalves Ponce de Leon, em 30 de Novembro de 1897. Em 49 anos, 
desenvolveu sua actividade sacerdotal sômente em dois lugares: em Ta- 
quara, que administrou por 12 anos, com Santa Cristina do Pinhal, e na 
paróquia de Nossa Senhora dos Navegantes que dirigiu desde 1909, até a 
morte. Em 9 de Junho de 1916, quando da reorganização do Cabido Me- 
tropolitano, ingressou nele como Cônego catedrático e em 22 de Setembro 
de 1931 a Santa Sé nomeou-o Arcediago, a maior e a única dignidade do 
Cabido. Em 1938, foi agraciado com o título de Monsenhor. Tendo Mons. 
Felipe Diehl falecido na Beneficência Portuguesa, onde se achava em 
tratamento, seu corpo foi levado para a Igreja de Nossa Senhora dos 
Navegantes, onde, após breve acto religioso, passou a ser velado por mi- 
lhares de pessoas. No dia seguinte, depois da missa de corpo presente, 
o enterro saiu daquele templo, em demanda do cemitério da Beneficência 
Portuguesa. 

Mons. Marciano Bernardes da Fonseca. 


A Câmara Eclesiástica de Juiz de Fora comunicou oficialmente ao 
Clero diocesano e aos fiéis o falecimento do piedoso e zeloso Vigário, 
Monsenhor Marciano Bernardes da Fonseca, com 87 anos de idade, veri- 
ficado aos 23 de Junho, em Santa Rita de Jacutinga, sua Paróquia, após 
haver sido confortado com os últimos sacramentos pelo Exmo. e Revmo. 
Sr. Bispo de Valença, D. Rodolfo de Oliveira Pena. Razões múltiplas en- 
volvem o Clero e os fiéis da Diocese de Juiz de Fora no luto, pois Mons. 
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Marciano ocupou várias vezes o alto cargo de Governador do Bispado 
na ausência do Exmo. Sr. Bispo Diocesano. Em sua Paróquia, durante 
59 anos, seu apostolado assinalou-se em vincos profundos de acendrado 
zelo e caridade aos que sofrem e sta memória bendita viverá na grande 
saudade e veneração de seus paroquianos. 


Cônego João de Matos Freire de Carvalho. 


Faleceu a 14 de Junho de 1946, na cidade de Paripiranga, diocese 
de Bonfim, onde exercia o paroquiato há 46 anos, o Cônego João de Ma- 
tos Freire de Carvalho. Filho de ilustre família sergipana, nasceu em Bai- 
xão, Limão Dias, a 11 de Outubro de 1865, estudando nos Seminários 
da Baia e São Paulo, recebendo as primeiras ordens das mãos de D. Lino 
Deodato, e seguindo para Roma onde se doutorou em Direito Canônico 
pela Universidade Gregoriana, ao lado de D. Santino Maria da Silva Cou- 
tinho. Foi Vigário Forâneo de Sergipe, quando ainda ligado à Arquidiocese 
da Baia, e depois Pároco de Patrocínio do Caité, hoje Paripiranga. Es- 
pírito combativo e inteligência aprimorada, reconquistou o patrimônio 
de sua paróquia de origem, publicou uma tese sobre a inamovibilidade 
dos párocos no Brasil, escreveu uma monografia sobre Limão Dias, fez 
estudos sobre a questão dos limites Baia versus Sergipe e várias contri- 
buições à imprensa. Na Guerra dos Canudos permaneceu no seu posto, 
sem abandonar a parógttia. D. Hugo Bressane deu-lhe a provisão 
de pároco “ad vitam” e nomeou-o Consultor Diocesano. Cego durante 20 
anos, celebrava e fazia os actos paroqgiiais na sede com grande rigor 
nas rubricas, como atestou D. Augusto Alvaro da Silva na visita pasto- 
ral de 1934. D. Henrique G. Trindade deu-lhe um Coadjutor na pessoa 
do Pe. Renato Galvão, Vigário de Cícero Dantas. Foi assistido nos últimos 
momentos pelo Cônego Leal Madeira, Vigário de Limão Dias, celebrando 
exéguias em nome do Sr. Bispo de Bonfim, o Rev. Pe. Galvão. O Ínsti- 
tuto Histórico, do qual era membro o ilustre morto, prestou-lhe grandes 
homenagens fúnebres. 

Pe. José Ferreira Rabelo. 


Faleceu em Divisa Nova, Bispado de Guaxupé, o Revmo. Padre José 
Ferreira Rabelo, zeloso pároco daquela cidade. O desenlace, que se deu 
no dia 26 de Junho, consternou profundamente não só aquela Paróquia, 
mas toda a Diocese de Guaxupé que conhecia de sobejo os belos dotes 
espirituais do piedoso sacerdote. O Exmo. e Revmo. Sr. Bispo Diocesano, 
logo que teve a notícia do triste acontecimento, dirigiu-se àquela cidade, 
onde celebrou no dia seguinte a Santa Missa de corpo presente, presi- 
dindo às exéquias solenes. Uma grande multidão acompanhou, comovida, 
os restos mortais do querido extinto até o Cemitério local. O Revmo. Pe. 
José Rabelo, natural de Divisa Nova, filho do Sr. Aureslindo de Paula 
Rabelo e de D. Helena de Magalhães Rabelo, nasceu aos 17 de Janeiro 
de 1916. Fez seus estudos preparatórios no Seminário Menor de Guaxupé, 
cursando Filosofia e Teologia no Seminário do Coração Eucarístico de 
Jesus de Belo Horizonte. Aos 8 de Dezembro de 1941 recebeu, das mãos 
do Exmo. e Revmo. Sr. Dom Hugo Bressane de Araújo, a Sagrada Orde- 
nação na cidade de Botelhos. 


Pe. Boleslau Bayer, C. M. 


A Congregação da Missão de São Vicente de Paulo, de Curitiba, 
perde mais um de seus membros pelo recente falecimento do Padre Bo- 
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leslau Bayer. Nasceu ele em 1865, na cidade de Koscian, Polônia. Entrou 
na Congregação em 1880, emitiu votos e em 1889 foi ordenado em Cra- 
cóvia. Exerceu vários cargos, como o de Professor, de Director do se- 
minário diocesano de Cracóvia, foi Capelão do hospital, Procurador e 
logo Superior da casa da Congregação em Cracóvia. Designado para o 
Brasil, chegou aqui há 43 anos, justamente no dia 4 de Julho, dia também 
de seu falecimento. Desde a sua chegada até o último dia de sua longa 
vida, trabalhou como Vigário na paróquia de Tomás Coelho, Paraná, exer- 
cendo também vários cargos de responsabilidade como o de Superior e 
de Vice-visitador da Congregação. Após curta doença, atingindo a idade 
de 81 anos, faleceu no dia 4 de Julho do ano corrente na Casa de Saúde 
em Curitiba. Após as cerimônias fúnebres, o seu corpo foi depositado 
entre os seus amados paroquianos no cemitério de Tomás Coelho. O fa- 
lecido Padre Boleslau Bayer era muito piedoso, exemplar sacerdote, fiel 
aos seus deveres de pastor, amado tanto pelos seus paroquianos bem como 
estimado pelos seus companheiros do ministério sacerdotal. 


Pe. Matias M. Willems, S. V. D. 


Mais um duro golpe a Congregação do Verbo Divino acaba de sofrer 
pelo falecimento do Revmo. Pe. Matias M. Willems, ocorrido em 3 de 
Agosto de 1946, no Colégio Arnaldo de Belo Horizonte. O falecido perten- 
cia aos religiosos do Verbo Divino, que receberam o hábito talar das mãos 
do Fundador da Congregação, Padre Arnaldo Janssen. Nascido em 1865 
em Tarforst, diocese de Treves, na Renânia, com 20 anos de idade reque- 
reu e obteve admissão na Congregação; fez os seus estudos ginasianos 
na Casa-Mãe em Steil, na Holanda. Admitido depois ao noviciado, no 
seminário maior de S. Gabriel em Módling (Áustria), com grande profi- 
ciência cursou os anos de filosofia e teologia. Em 1893 emitiu os primei- 
ros votos, para em 1895 receber as sacras ordens. Figurando sempre entre 
os mais provectos estidantes do seminário, Padre Matias Willems ainda 
achava tempo para se dedicar aos estudos da matemática e da física. O 
Revmo. Pe, Arnaldo Janssen com grande satisfação acompanhava de perto 
o lisonjeiro progresso que o jovem sacerdote fazia nas ciências naturais, 
ec como grande privilégio, concedeu-lhe a matrícula em uma das facul- 
dades da Universidade de Berlim. Corriam os anos, e já em 1898, por 
indicação e a pedido do Revmo. Pe. Frederico Hellenbrock, então reitor 
do Seminário Diocesano de Petrópolis, o Padre Arnaldo Janssen enviou- 
lhe como auxiliar o Padre Matias Willems. Foi de pouca duração a sua 
permanência na cidade serrana, pois já em fins de 1899 aquele instituto 
de ensino deixou de existir. Ainda no mesmo ano fez-se a transferência 
dos dois sacerdotes para Juiz de Fora, paróquia que o saudoso D. Silvério 
Gomes Pimenta, então bispo de Mariana, tivera por bem confiar aos Mis- 
sionários do Verbo Divino. Para o Padre Matias Willems começou então 
um novo período de trabalho verdadeiramente missionário, tanto como 
professor do recém-fundado Colégio “Stella Matutina” e como coadjutor 
na paróquia. Já em 1900 começaram as transações que tiveram por objecti- 
vo a cessão da Academia de Comércio à Congregação do Verbo Divino, 
e no mesmo ano os Padres tomaram posse daquele estabelecimento. Com 
esta transferência iniciou-se para o Padre Matias M. Willems uma época 
de actividade maravilhosa. Incansável no magistério, activíssimo na cura 
d'atmas, de corpo e alma se atirava ao trabalho onde quer que este exigisse 
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sua presença. Sacrificava as horas silenciosas da noite na elaboração dos 
Estatutos da Academia de Comércio, e mais tarde, do ginásio. Era em 
tudo a mão direita do Revmo. Padre Luís Kóster, então Director do es- 
tabelecimento. Uns anos depois veio a ser o sucessor deste como Director 
técnico da Academia. Não é possível condensar em poucas palavras a ma- 
ravilhosa actividade do nosso saudoso confrade, como professor, no Co- 
légio, como confessor e pregador na igreja Matriz. Deve-lhe a Academia 
a reorganização completa do gabinete físico. Foi o Padre Matias M, 
Willems o primeiro que aos Juizforenses mostrou as experiências dos 
Raios X. Aparelhos novíssimos que tinha recebido, pô-los à disposição 
dos srs. médicos no tratamento dos seus doentes. De uma saúde de ferro, 
não tinha ele noção de cansaço; não cuidava de si. Dia e noite estava ele 
à disposição de quem requeresse seu trabalho, sua assistência. Ainda 
assim tempo lhe sobrou para se deliciar a escrever belas poesias em lou- 
vor de Nossa Senhora. Foi por pouco tempo que os Superiores o ocuparam 
na cura d'almas na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo. Quando 
em Fevereiro de 1912 foi aberto o Colégio Arnaldo em Belo Horizonte, 
para lá seguiu o Padre Matias M. Willems. Deve, portanto, ser conside- 
rado entre os fundadores daquele estabelecimento de ensino, que sob as 
suas vistas foi crescendo e tomando o grandioso aspecto que hoje todos 
lhe admiram. Durante o ano de 1918 era seu director. Já em 1919 vemo-lo 
em outro campo de ação, como Reitor que foi nomeado do Colégio Dio- 
cesano de Batatais, Estado de S. Paulo. Também lá deixou os vestígios 
da sua admirável actividade, ora como arquitecto, ora como organizador 
de gabinetes de física e química. Terminado seu triênio de Superior em 
Batatais, Pe. Matias M. Willems tornou a voltar para Belo Horizonte, 
estação carissima ao seu coração, e onde lhe foi dado passar o resto da 
sta operosa existência. Lá, à sombra do seu querido santuário de Nossa 
Senhora da Conceição, e como professor do ginásio desenvolveu um apos- 
tolado, digno de toda a admiração. Estimado e venerado pelos elementos 
do Corpo Docente, querido por seus confrades, admirado e reverenciado 
pelos seus alunos, Padre Matias fez timbre de exercer o magistério até 
os últimos anos da sua vida, e só aceitou a aposentadoria quando o es- 
tado cada vez mais precário da sua saúde o obrigou a fazer o doloroso 
sacrifício de dizer adeus ao professorado. Não, porém, se arredou dos 
seus misteres sacerdotais, como Pai das crianças do catecismo, como con- 
fessor e director espiritual de centenas de pessoas, que assediavam o set 
confessionário; de doentes, a que diariamente levava o conforto eucarístico. 
Assim foram se escoando os últimos dois anos, em santa e ininterrupta 
actividade, até que um dia sintomas de grave enfermidade, bem clara- 
mente o avisaram da aproximação do momento de o Divino Mestre que- 
rer chamá-lo. Este, com todo o carinho, o chamou, e o seu chamamento 
foi prontamente atendido pelo Servo fiel, que, serenamente, se dispôs a 
ir ao encontro do seu Divino Senhor. Além de receber devotamente o 
Santo Viático, pediu, lhe fosse administrado o Sacramento dos santos 
óleos, cujas tocantes cerimônias acompanhor com viva atenção e fé. Fin- 
dou assim santamente a longa peregrinação do Revmo. Pe. Matias Maria 
Willems, peregrinação de 81 anos cheios de trabalhos, sacrifícios, lutas 
e de virtudes. 


Pe. João Widmam, P. S. M. 


A Delegatura da Província do Sagrado Coração de Jesus dos Padres 
Palotinos foi profundamente abalada pelo passamento do Pe. João 
Widmann, o qual faleceu em 29 de Janeiro de 1946, festa de São Fran- 
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cisco de Sales. Nasceu em Tanau (Wuerttemberg); foi admitido à “Pia So- 
cietas Missionum” (Padres Palotinos); passou pelo Ginásio S. Paulusheim 
desta Sociedade, em Bruchsal, absolveu na faculdade de Salzburgo (Aus- 
tria) seus estudos filosóficos e teológicos e recebeu na catedral desta ci- 
dade a ordenação sacerdotal em 10 de Julho de 1932. Passou vários anos 
de fecundos trabalhos na Alemanha e foi em 1936 transferido para o 
Brasil. Aqui se dedicou com zelo extraordinário à cura das almas em di- 
versos lugares como Coadjutor, depois como Vigário em Jacarêzinho, em 
São José das Laranjeiras (diocese de Assis) e finalmente em Salto Gran- 
de (Assis). Em todas as paróquias, nas quais trabalhou, promoveu com 
especial desvelo a música sacra. Em Salto Grande foi atacado de grave 
doença e, por não ter hospital naquele lugar, logo transferido para a 
Santa Casa de Misericórdia de Jacarêzinho. Os médicos e as Irmãs de 
Caridade de S. Vicente de Paulo, reconhecendo o estado melindroso do 
Padre, dedicaram-se de modo especial para salvar esta preciosa vida sa- 
cerdotal. Mas os desígnios de Deus foram outros. O estado do doente 
agravou-se dia a dia. No dia 29 de Janeiro foram-lhe ministrados os San- 
tos Sacramentos. Nesta ocasião, o doente renovou a profissão religiosa 
e com plena lucidez e perfeita resignação entregou-se à Divina Vontade. 
Até o último momento acompanhou as orações pelos agonizantes, segu- 
rando a cruz da profissão, que levava inúmeras vezes aos lábios. Morreu 
na paz do Senhor, abençoando aqueles que assistiram ao desenlace. Sua 
última morada achou o finado no cemitério municipal de Jacarêzinho. 
O augusto e bondoso D. Antônio José dos Santos, C. M., DD. Bispo dio- 
cesano de Assis, veio a Jacartzinho para oficiar a Missa do 7º dia. 


Pe. Antônio Maria Franco, S. S. 


Após longos padecimentos, faleceu em 8 de Agosto, em Campo Gran- 
de (Mato Grosso), no Colégio Dom Bosco, o Rev. Padre Antônio Maria 
Franco. 

As 7 horas do dia seguinte, houve, na matriz de São João Bosco, 
missa de corpo presente, a que assistiram, além de todo o pessoal sale- 
siano daquela casa, representantes de outros estabelecimentos de ensino 
religiosos, professores, alunos e numerosas pessoas gradas da sociedade 
campo-grandense. O sepultamento se deu no mesmo dia com grande acom- 
panhamento, tendo o féretro saido daquele Colégio. O Rev. Pe. Antônio 
Franco, que o ano passado comemorou as suas bodas de prata sacerdo- 
tais, nasceu em Poveragno, no paróquia de Santa Maria, Itália, a 13 de 
Agosto de 1876; estudou em Mandovi, depois em Martinetto, Turim, na 
Itália. Em 1903, recebeu das mãos de Dom Rua, sucessor de Dom Bosco, 
a batina, e a 25 de Março de 1904, fez a sua profissão religiosa. Estudou 
filosofia e pedagogia em Ivrea (Itália). Fez parte de uma das primeiras 
turmas de filhos de Dom Bosco vindos para o Mato-Grosso. Foi ordenado 
sacerdote em Cuiabá, a 19 de Março de 1919. As colônias dos índios boro- 
ros do Leste matogrossense, Cuiabá e os últimos 12 anos em Campo- 
Grande foram os campos do seu fecundo apostolado, como professor, con- 
fessor e missionário dos nossos distritos e campos. Era de proverbial bon- 
dade, razão por que possuia, em todas as classes sociais, ntmerosos 
amigos. 


R. 1. P. 
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APRECIAÇÕES 


El Sacerdote en El Mundo, por José Sellmair. Traducción de la 
cuarta edición alemana por el P. Enrique Diez, O. S. B. — Edi. 
ciones Pax, Madrid, Editorial Poblet, Buenos Aires, 1946, 1 vol. enc,, 
140x205 mm, 370 págs. 

Para entender este livro, é preciso ter em mente, conforme lembra 
o Autor no Prólogo da edição espanhola, o lugar e o tempo em que foi 
concebido e escrito. O lugar, a Alemanha, isto é, um ambiente em grande 
parte alheio ou hostil à formação católica; o tempo, os anos que prece- 
deram à segunda guerra mundial, isto é, um período em que, a par da 
difusão crescente do nazismo, ali dimínuía seguidamente o prestígio do 
catolicismo e de seus representantes. 

Elaborado em tais condições este livro é, naturalmente, em grande 
parte, um desabafo. O Autor nele dá vasão aos sentimentos represados 
em sua alma pela necessidade de viver em um meio social que perene- 
mente contrariava os impulsos da sua generosidade, o exercício da sua 
missão sacerdotal, e a sede de comunicação e de confraternização com 
os seus semelhantes que escaldava seu coração espontâneamente sociável. 
Contrariedade que não procedia sômente da hostilidade e da incompreen- 
são dos acatólicos que, em grande maioria, o cercavam, mas, também, e 
mais ainda, porventura, da incompreensão e frieza dos seus próprios cor- 
religionários, desse pusillus grex com o qual estava mais frequentemente 
em contacto, cujas ovelhas, demais tímidas e rotineiras, a seu ver, se 
escandalizavam de seus esforços para ser apreciado pelos mundanos e 
poder conquistá-los, e cujos pastores, muitas vezes, convencionais e de- 
masiado prudentes, não aprovavam essas tentativas e desejariam cerceá- 
las, taxando-as quase de frisarem pela heresia... 

E' claro que o Autor não chega a isso, e que se conserva estricta- 
mente dentro das lindes da ortodoxia. Mas não se pode negar que alguns 
dos seus propósitos têm aspectos inquietantes. “Debemos respetar — es- 
creve à pág. 333 — el honrado deseo de aquellos círculos que no pueden 
encontrar ninguna relación viva con el tradicional mundo de la fe cris- 
tiana, v que por eso aspiran a una nueva piedad y moralidad adecuadas...” 
Do mesmo modo, páginas adiante: “No es la forma exterior o el unifor- 
me el que hace al soldado. En algunas circunstancias hasta puede serle 
un impedimento, como lo fué la coraza de hierro para los caballeros 
cuando se renovaron las armas. No estamos tal vez nosotros armados 
todavia como ellos, en la época de los gases asfixiantes y de la lucha 
aérea? Sólo venceremos si lucháremos con el espíritu del tiempo en sus 
diversas formas” (p. 348). — E ainda: “La oposición entre Iglesia y 
cristianismo (?), de qte padecen muchos buscadores de Cristo, puede 
conducir a la renovación de la Iglesia, pues tiene que llevar siempre de 
nuevo a Cristo. Nuevos tiempos crean nuevas instituciones también para 
la Iglesia, la cual debe representar precisamente en todo momento la 
realización cristiana. Nuestra actualidad ha abierto por lo menos tos 
ojos al observador sobre este punto, o sea, sobre que la invencibilidad 
le está asegurada a la Iglesia como tal, pero no a esta Iglesia o a la 
otra, no a la forma medieval de la Iglesia” (p. 326). Evidentemente não 
há heresia nestas e em análogas passagens, que abundam no livro. Mas 
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ká, insistimos, tma tendência inquietante a suspeitar de rotineira a Hie- 
rarquia, senão a própria Igreja, a desejar a modernização (?) do apos- 
toiado, a querer adaptar, antes, o catolicismo ao mundo actual, do que 
as almas de hoje aos princípios eternos do catolicismo... Neste mesmo 
sentido vão as aspirações do Autor a que o Sacerdote se torne, não 
mais sobre-humano, mas, ao contrário, mais francamente humano, — ni- 
velado aos homens que vivem no mundo, identificado com eles em tudo 
o que a eles sobretudo interessa — ciências naturais, finanças, artes de 
todas as espécies, letras profanas, teatros, cinemas, esportes. “Del ecle- 
siástico se desea y se espera que esté al corriente de todos los ramos del 
saber humano, lo mismo en el de la literatura que en el del arte, en 
el de la historia que en el de la filosofia. No debe ser teólogo sola- 
mente, sino que tiene que ser también músico e incluso financiero. No 
debe conocer únicamente la filosofia, sino que tiene que conocer también 
todas sus direcciones. Debe estar abierto a toda la vida y a todas sus 
manifestaciones: al teatro, al cine y al deporte” (pág. 117). O exagero é 
patente. Estende-se a todos os padres o que pode ser necessário ou con- 
veniente a alguns, com missão especial. Do mesmo modo respira inegável 
imprudência a frase “americana” do Cardeal Gibbons que o Autor cita 
e encampa, sem embargo da falsidade da premissa: “Se podemos ler sem 
perigo (?) os clássicos pagãos, por que não poderemos ler também os 
livros dos que proftessam fé diferente da nossa?” (Pág. 12d.) A resposta 
está dada no Prefácio do Index Librorum Prohibitorum. Ao Autor, po- 
rém, a quem essas cautelosas regras da Igreja se afiguram atilhos des- 
necessários e insuportáveis aos homens de hoje, o que lhe importa é 
aquela orientação, independente. A prova é a frequência com que recorre 
aos autores profanos, citando-os tanto ou mais do que aos eclesiásticos 
e santos. Transcreve amiúde frases de Goethe e de Nietzsche, justificando- 
se com a alegação especiosa de que “también se prede aprender del 
adversário” (pág. 142). Um dos escritores a que mais se ampara é o 
pusilânime, hipócrita e pouco piedoso Erasmo, cuja obra teológica, no 
entanto, lastima ser “tan desconocida, desgraciadamente, por nuestros teó- 
logos” (pág. 94). E não é de algum modo característico o rol de Autores 
modernos que ele recomenda, numa surpreendente baralhada de católicos 
e não-católicos: “Balzac, Thompson, Chesterton, Dostoievski, Sigrid Undset, 
León Btoy, Ernest Hello, Jorge Bernanos y Francisco Mauriac...” 
(Pág. 291.) 

Não há heresia nessas passagens, repito, mas há manifestação de 
tendências que, por pouco além que sejam conduzidas, arriscam-se a ul- 
trapassar os limites da ortodoxia, há a aspiração imprudente de moder- 
nizar, mundanizar, individualizar, o espírito do sacerdote, ce desatá-lo de 
uma submissão muito estricta às autoridades eclesiásticas, senão à Igreja. 
O Autor procura demais incutir nos seus confrades o que ele mesmo 
lottvou no fundador do protestantismo: “Lutero trató de despertar en 
el individuo el ansia de buscar personalmente su camino hacia Dios.” 
(Pág. 327.) 

A tese fundamental do livro é que — “o sobrenatural não deve ex- 
cluir o humano.” E” certíssima. E pode ser proveitosamente explanada. 
Porque seria destinadô a desilusionador e amargo fracasso o sacerdote 
que, em si, quisesse cultivar tnicamente o sobrenatural, com preterição, 
desprezo, e violência de tudo o que nele fosse natural. “Chassez le naturel, 
il revient au galop”, disse Boileau; e Pascal: “qui veut faire [Pange, fait 
la bête”” Não nos parece, todavia, que este seja o perigo mais iminente, 
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em nossos dias, nos meios eclesiásticos. Dir-se-ia que mais encontradiço 
é o outro, sew contrário, — o cultivo excessivo da parte natttral do ho- 
mem, a complacência com o que é apenas humano no sacerdote, com 
esquecimento do que é sobre-humano e, para viver nele, tem de ser mui- 
to carinhosamente e constantemente defendido e estimulado. Basta ler a 
oportuna Encíclica de Pio XI sobre o sacerdócio católico para verificá-lo. 
Aliás, esta Encíclica, assim como a anterior, de Pio X sobre igual assun- 
to, e a recente, de Pio XII, sobre o Corpo Místico de Cristo, constituem 
serenas e fundamentadas correções do que se encontre, porventiura, de 
exagerado e unilateral no livro que estamos comentando. Em todo o caso, 
não é a mesma a atmosfera espiritual que se respira nas páginas deste 
livro e nas daquelas Encíclicas. E se entre elas é preciso escolher, parece 
que ao sacerdote católico a decisão não será difícil. 

De resto, tanto pela epígrafe que pôs no alto de sua obra, quanto 
pela conclusão que lhe deu, o Autor resolveu no sentido daquelas Enci- 
clicas e ao contrário do que parecia preconizar na maioria destas páginas, 
o problema enunciado em sua tese. A epígrafe é de Claudel e reza assim: 
“El Sacerdote, en quien el carácter sagrado ha superado at ser humano, 
leva con sola su presencia la inquietud y el desasosiego a todo cuanto 
hay en nosotros de indigno y vergonzozo. Donde pisa Cristo, se estremece 
el polvo.” A conclusão se condensa na parábola que segue: “En un tiempo 
de gran desaliento me consoló un sueiio: vivi mi muerte claramente y 
hasta el último detalie. Experimenté cómo palidecia mi rostro, cómo se 
apagaba la voz, cómo me abandonaban completamente las fuerzas, cómo 
se desvanecian los sentidos. O, mejor dicho, se cambiaron y me nacieron 
otros. Esta transformación completa se realizó en el instante de la ver- 
dadera muerte, de la separación del alma del cuerpo. Antes escuché to- 
davia lo que se dispuso en torno mio para mi sepultura... Senti entonces 
un balanceo, una nube inmensa y tenebrosa se posó sobre un sinistro abis- 
mo, fuerzas magnéticas intentaron atraerme hacia el. Pero yo me elevé 


con toda la energia de mi voluntad — en sentido literal — a la fe de 
Cristo, el vencedor de Ja muerte, y me sentí luego lleno de esperança y 
de amor y salvado. En cambio, la nube tenebrosa — el error y las faltas 
de mi vida —- fué sumergida en el abismo. — Y vi con nuevos ojos 


los actos y los gestos, la voluntad y la rehusa de mi vida terrena. Y 
lo vi de un modo completamente distinto de como lo habia visto en vida. 
Lo que me habia parecido codiciable y digno de alabanza se deshizo ahora 
en nada o tomó otro color. Lo que habian alabado en mi los hombres 
habia desaparecido (os grifos são meus). Pero, en cambio, lo no visto, lo 
sin éxito, Jo sembrado con lágrimas apareció como uma cosecha magni- 
fica. Lo pequeno se hizo grande, lo aparentemente grande se desvanecio. 
Y al principio de esta corta vida terrena estaba la breve oración que 
me habian ensinado a rezar al Padre mi madre y mi abuela y que yo 
habia rezado con ellas con toda la fe v la confianza de un nifio. Y esta 
fe en el Padre no me habia abandonado nunca en los errores y extravios 
del camino terreno. Ella es la que me ha salvado.” (Págs. 351-2.) — A 
conclusão portanto, a que o Autor nos conduz, é -—- contra a tese tantas 
vezes defendida em seu livro — que o importante deveras para o Sacer- 
dote não é tornar-se mais humano e mundano, mas, sim, mais puro, mais 
bondoso, mais piedoso e entregue a Deus. Pode e deve, por certo, cultivar 
os seus dotes naturais e aperfeiçoar-se em conhecimentos científicos ou 
artísticos, se para isso foi encaminhado peia Providência, pois neles esta- 
rão, talvez, seus melhores meios de contacto com seus contemporâneos 
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e de começo de acção apostólica e espiritual sobre estes. Mas nunca a 
ponto de desleixar, pelo seu cultivo, o aperfeiçoamento da sua própria 
alma, sua sobrenaturalização, sua santificação. Porque aquilo tudo que 
agrada aos homens, se dissipa como fumaça na hora da morte; e só 
permanece, para a eternidade, o que agrada a Deus, o que é a acolhida 
do reflexo divino na alma humana. 

Esta obra é daquelas que precisam de ser lidas cum grano salis, isto 
é, com caridade e benevolência para serem interpretadas no bom senti- 
do. Fruto da experiência de uma alma sacerdotal sincera e reta, entre- 
meado de observações e de pensamentos originais, o livro pode ser lido 
com proveito por Sacerdotes maduros e bem formados, aos quais não 
influencie o prurido de modernidade, de individualismo, de admiração pe- 
las coisas mundanas e profanas, de familiaridade com escritores pouco 
abonáveis que o Autor exibe em muitas de suas páginas. A alguns, mes- 
mo, ancilosados pela rotina, a sua leitura irritará salutarmente, obrigan- 
do-os a um. exame de consciência de nova espécie e estimulando-os a uma 
reforma benéfica de suas actividades. Aos seminaristas, porém, aos Pa- 
dres novos, ou àqueles já inclinados por seu próprio carácter à singulari- 
dade, ao amor do mundo e à paixão pelo que é novo, é lícito duvidar 
que o livro preste qualquer benefício. A todos, no entanto, convirá guar- 
dar na memória a frase que o termina: “Na aparência sempre vencido e 
fixado na cruz, Jesus Cristo é, não obstante isso, o vencedor da vitória 
final” E' a Ele, como bem mostrou o Autor na parte central da sua 
obra (págs. 288-9), que, para viver como cristãos, devemos imitar, princi- 
palmente vendo no nosso próximo a Sua imagem, e exercendo com uni- 
versalidade, constância e inteireza de ânimo aquele mandamento de duplo 
amor — a Deus e aos homens — em que se concentra toda a essência 
do catolicismo. P. A. Oliveira. 


De Deo in Operatione Naturoe vel Voluntatis Operante, auctore: E. Igle- 
sias, S. J. — Editorial “Buena Prensa”, Mexici, 7 martii 1946, | vol. 
225X170 mm, 406 págs. Exemplar: $15,00 (moeda mexicana). 


Demonstrando grande conhecimento da escolástica e revelando-se se- 
guro intérprete do Doutor Comum, o Revdo. Pe. E. Iglesias, S. J., acaba 
de publicar um importante estudo filosófico-teológico, cujo titulo, assaz 
sugestivo, “De Deo in operatione nature vel voluntatis operante”, indica 
ciaramente o assunto do tratado. 

Não há, por certo, entre os estudiosos da filosofia e da teologia es- 
colástica, quem desconheça a célebre e agitada controvérsia entre banhe- 
zianos e molinistas sobre a natureza do concurso divino na operação da 
criatura. Há séculos, que ambas as escolas vêm digladiando-se mútua- 
mente, sem que, todavia, nenhuma delas tenha conseguido levar vantagem 
real e decisiva sobre a outra. Partindo de um princípio comum, que têm 
como inatacável, a necessidade metafísica do concurso imediato e eficien- 
te de Deus para toda e qualquer acção da criatura, logo mais divergem 
- profundamente entre si, ao tratar-se da natireza íntima deste concurso. 
Defendem os banhezianos um concurso prévio, fisicamente predeterminan- 
te; advogam os molinistas, em sua maioria, um concurso meramente si- 
muitâneo, de si indiferente. Querem ambos apoiar-se na autoridade má- 
xima do Anjo das Escolas, cujos textos selectos eada qual procura adaptar 
ao próprio sistema. E não obstante todo o esforço diuturno e, por vezes, 
genial de seus respectivos corifeus, as teorias de Bafiez e de Molina não 
passam ainda de sentenças apenas prováveis. E se, construtivamente, ne- 
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nhuma delas consegue firmar-se em argumentos certos e irrefragáveis, 
contudo, na parte destrutiva, quando se trata de refutar a doutrina con- 
tária, ambas se mostram mestras exímias, apontando, com clareza imeri- 
diana, os defeitos e absurdos do sistema oposto. E o resultado prático 
desta ingente luta intelectual é a evidência sempre maior da insustenta- 
bilidade de uma e outra teoria, pelas dificuldades insuperáveis que lógica 
e fatalmente surgem da estrutura mesma de suas concepções. 

Não seria, pois, temeridade do ilustre Autor mexicano pretender elu- 
cidar e resolver questão tão árdua, que vem desafiando, em vão, os mais 
privilegiados doutores escolásticos dos últimos tempos? Sem dúvida, bem 
pouco fruto haveria de colher de seu intenso trabalho, se, acertadamente, 
não tivesse o Revdo. Pe. E. Iglesias trilhado um caminho diverso, em 
suas elucubrações metafísicas, afastando-se, assim, da rota seguida por 
banhezianos e molinistas. E se ousou trilhar uma nova via, à procura 
da solução do intrigado problema, foi precisamente porque seu espírito 
jamais encontrara descanso nas conclusões apresentadas por molinistas 
e banhezianos, não obstante a sua melhor boa vontade e os seus mais 
profundos estudos feitos sobre obras selectas de uma e outra escola. No 
afã, pois, de descobrir, enfim, uma chave que viesse desvendar o obscuro 
“mistério” da cooperação de Deus na acção da criatura, resolveu, então, 
entregar-se, por si mesmo, sem idéias preconcebidas, a um estudo mais 
crítico e sério dos doutores do século XII, a fim de ver se, com eles, 
ao menos, sua alma pudesse encontrar uma solução mais aceitável do in- 
grato problema. E, aos poticos, foi descobrindo que a dificuldade toda 
da questão se reduzia, em última análise, à novidade e falsidade de 
aspecto, sob o qual começou a ser proposta pelos autores do século XVI 
em diante. Tal aspecto, afirma e prova o Pe. Iglesias, não só foi igno- 
rado, mas até mesmo implicitamente rejeitado como absurdo pelo Doutor 
Comum e pelos doutores áureos da escolástica. Estes, propondo a questão 
em termos diversos, perfeitamente aceitáveis, puderam dar-lhe uma solu- 
ção também perfeitamente aceitável, sem as tremendas e insolúveis ob- 
jeções que surgem necessãriamente nos sistemas modernos. 

Eis, portanto, a grande originalidade do Pe. Iglesias, em seu notável 
trabalho: seguindo os ensinamentos de S. Tomás e dos escolásticos da 
idade áurea, provar, debaixo de sólida e difusa argumentação, qual dera 
ser a verdadeira posição do problema e qual a sua respectiva e satista- 
tória solução. 

Para atingir seu escopo, era imprescindível demonstrar antes qual a 
genuina significação de certos termos, empregados pelo Angélico e pelos 
doutores do século XII, como, p. ex., movere; applicare virtutem ad agen- 
dum; in virtute alius agere; virtus cause primo immediatius agit in cau- 
satum quam virtus agentis interioris; etc. Tais termos, nas obras dos 
doutores posteriores, começaram a ter um sentido diferente, estranho a 
mente dos escolásticos do tempo de S. Tomás, dando, assim, origem à 
novidade de aspecto para a questão em apreço, que, desde então, se 
apresentou sob o titulo “De concursu Dei”. E” o que o Autor procura 
esclarecer na primeira parte de sua obra “De genuina nonnullorum Sancti 
Thome terminorum significatione”. Esta parte (págs. 17-76) é fundamen- 
tal, dela dependendo, em grande escala, todo o valor da “nova” solução 
apresentada pelo ilustre autor jesuita. 

À segunda parte, a mais extensa da obra (págs. 78-252), inicia-se 
com uma introdução critico-histórica do problema. Proposta nestes ter- 
mos: se Deus age de algum modo ou se não age de modo nenhum na 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 6, fasc. 3, Setembro 1946 775 


acção das criaturas, a questão era assim resolvida por S. Tomás e pela 
maioria dos doutores da época: Deus age, de algum modo, na operação 
e nos efeitos das criaturas, a “saber, enquanto é verdadeira causa final 
do universo e primeira causa eficiente de todos os seres. De maneira 
nenhuma, porém, viam a necessidade de um concurso imediato e físico 
de Deus na acção da criatura. Antes, negavam-no expressamente, à ex- 
ceção apenas de Duns Scoto, o primeiro a admiti-lo, ainda que reconhe- 
cesse não ser esta a sentença comum dos escolásticos. Nem mais tarde, 
na decadência, os tomistas fizeram sua a doutrina de Scoto. Entretanto, 
inexplicâvelmente, eis que, no século XVI, tal doutrina começa a ser de 
todos admitida como verdade evidente e indiscutível e como sentença co- 
mum de todos os escolásticos, inclusive de S. Tomás, não obstante a au- 
sência de provas convincentes para uma e outra afirmação. E, daí por 
diante, até nossos dias, não outra é a tese dos doutores escolásticos que, 
divergindo embora quanto à natureza de tal concurso imediato e eficiente 
de Deus, são unânimes em defender-lhe a absoluta necessidade para toda 
e qualquer acção da criatura. Só últimamente, devido a estudos mais 
críticos e profundos da doutrina do Doutor Comuni, é que se esboça uma 
reacção contra tal modo de pensar. E já não poucos são hoje os qte 
negam ter sido S. Tomás um defensor do concurso imediato; negam tal 
doutrina gozar de facto do consenso comum de todos os escolásticos; e 
põem em dúvida a legitimidade do aspecto sob o qual é hoje considerada 
esta difícil questão. 

Que há, então, de certo e inegável em tudo isso? Verdade metafísica, 
que se demonstra com argumentos irretorquíveis, é que Deus, causa pri- 
meira final e eficiente do universo, não pode deixar de exercer uma 
verdadeira e própria causalidade em toda e qualquer acção dos agentes 
criados. Não menos certo, também, é que estes, nem por isso, vêm a per- 
der a natureza de verdadeiras causas, activas e intrínsecas, ainda que se- 
gundas e subordinadas à causa primeira. Deus age real e prôópriamente 
no efeito de sua criatura, enquanto lhe dá, de facto, a “virtutem agendi; 
et im quantum conservat eam; et in quantum applicat actioni; et in quan- 
tum ecius virtute omnis alia virtus agit.” Eis os termos, com que S. Tomás 
explica a real e verdadeira causalidade divina em toda a acção criada. 
Para o Angélico, a causalidade divina no efeito da criatura não só é me- 
tafisicamente imprescindível, mas até principal, arguindo uma onimoda 
dependência do agente segundo em relação à causa primeira. Entretanto, 
se quisermos dar, a tais expressões do Aquinense, a genuína significação 
por ele entendida, elas não implicam absolutamente um concurso imediato 
e eficiente de Deus na “acção ou no efeito da criatura. Porquanto, confor- 
me a metafísica tomista, afirmar a absoluta necessidade de uma acção 
física e directa de Deus no acto da criatura, para que esta possa produ- 
zir o seu efeito, dentro dos limites de sua esfera activa e depois de pos- 
tos todos os convenientes prerrequisitos da acção, é negar de facto que 
a casa segunda seja verdadeira causa activa, pois já não teria mais 
em si o natural e suficiente princípio de acção. Logo, Deus não concorre 
através de uma acção directa e eficiente na acção mesma de sua criatura. 
E” esta, pelo princípio activo intrínseco de que Deus a dotou e que lhe 
conserva, O único agente imediato e activo do efeito produzido, quanto à 
“immediatio suppositi”. Deus não agirá senão mediatamente, isto é, não 
produzirá o ser do efeito, senão através da causalidade da criatura. Isto 
não impede, porém, que Deus, “immediatione virtutis”, atinja também 
directamente, e até “immediatius quam creatura”, no dizer de S. Tomás, 
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o efeito da causa segunda. Esta “immediatio virtutis”, entretanto, é de- 
vida tão-só à superioridade ontológica da causa primeira, e não a uma 
acção eficiente e directa da mesma, como falsamente entendem os pre- 
deterministas e os defensores do concurso simultâneo. E” princípio uni- 
versalmente admitido pelo Anjo das Escolas, que não excetua nem mesmo 
a causa primeira, que nunca várias causas, ainda mesmo ordenadas, po- 
derão produzir imediatamente “immediatione suppositi” um só e mesmo 
efeito, sempre que forem causas completas em sua ordem. E quem ne- 
gará ser o agente criado causa completa em sua ordem? 

E” por partirem de um falso suposto, o concurso imediato e eficiente 
de Deus em toda a acção da criatura, que os banhezianos e os molinistas 
jamais puderam nem poderão desvencilhar-se satisfatôriamente das imen- 
sas dificuldades que fatalmente hão sempre de surgir da falsa posição 
de um princípio ou de um problema. E” o que demonstra o Autor (págs. 
185-241), ao falar das incongruências e gratuidades dos sistemas de Bafiez 
e Molina. 

Por que, pois, não rejeitar de vez o predeterminismo e o molinismo, 
já que não conseguirão jamais trazer descanso ao nosso espírito e ver- 
dadeira satisfação à nossa inteligência? E por que não abraçar, resolu- 
tamente, a genuína sentença do Anjo das Escolas, se nele podemos en- 
contrar, de facto, a verdadeira solução para o debatido problema da 
operação de Deus na acção da criatura? Com o Doutor Comum, tenha- 
mos apenas como verdade inatacável e demonstrada, que Deus é, de facto, 
causa verdadeira e própria de todas as acções e efeitos que procedem 
de suas criaturas. Causa eficiente e causa final. Eficiente, porque é Deus 
a causa activa, imediata ou mediata, de todos os seres; porque é Ele 
quem os conserva na existência; é Ele quem lhes dá e conserva a virtude 
de agir; é Ele quem, pela superioridade infinita de seu Ser, influi inti- 
mamente no efeito da criatura, para lhe explicar a nota metafísica e co- 
munissima de ente, sem que, para tanto, seja necessária uma acção directa 
eficiente do mesmo na operação do agente segundo. Causa final também, 
porque, sendo Deus o fim último de todas as coisas, nada escapa à sua 
moção final, que move realmente, ainda que não fisicamente, toda e qual- 
quer causa eficiente à sua acção determinada. Também, e de modo pre- 
cípuo, como primeira catsa final é, pois, Deus verdadeira catsa de todos 
os efeitos dos agentes criados. (Págs. 243-249.) 

Nem pense alguém que, professar tal doutrina, seja incorrer nos aná- 
temas que todos lançam contra o singular Durando. A doutrina de Du- 
rando não é, absolutamente, a sentença de S. Tomás. Se, com o Doutor 
Angélico, ele nega o concurso eficiente imediato de Deus, contudo, sua 
posição é bem outra, porquanto, limitando-se a rejeitar a acção directa 
de Deus, “immediatione suppositi”, na operação da criatura, Durando nada 
fala da real causalidade divina, como fim de todas as coisas, e não diz 
palavra sobre a intima e profunda eficiência divina em todos os actos 
criados, atingindo-as até directamente, “immediatione virtutis”, pela supe- 
rioridade infinita de sua forma perfeitíssima. 

Mas, se, na ordem natural, não se pode admitir o concurso imediato 
e físico de Deus, sem incorrer em tremendas e insolúveis dificuldades, co- 
mo explicar, então, a necessária cooperação divina para as obras sobre- 
naturais, na ordem da graça? E' o que o preclaro Autor procura resolver 
na terceira e última parte de seu livro. (Págs. 252-390.) 

Admite, é claro, com todos os teólogos católicos, a absoluta necessi- 
dade de um auxílio eficiente e directo de Deus, que eleve a vontade hu- 
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mana, confortando-a para os actos sobrenaturais. Estes, com efeito, su- 
peram a força natural do homem. Como, porém, deverá entender-se esse 
auxílio sobrenatural de Deus? A maneira do concurso físico e imediato, 
dos banhezianos e molinistas, em que Deus e a criatura constituem a 
causa próxima activa, “immediatione suppositi”, do efeito sobrenatural? 
—. Não, responde sem hesitar o Pe. Iglesias, coerente sempre com o prin- 
cípio metafísico do Aquinense, segundo o qual duas causas completas, 
ainda mesmo coordenadas, não poderão nunca produzir directamente, “im- 
mediatione suppositi”, um só e mesmo efeito, seja embora um efeito hu- 
mano e sobrenatural. Distinguindo, pois, com S. Tomás, entre graça ha- 
bitual e graça actual, afirma e prova que, da graça santificante, só Deus 
é causa activa e imediata. Elevando e aperfeiçoando a alma, à maneira 
de qualidade intrínseca, a graça habitual torna a vontade princípio pró- 
ximo dos actos sobrenaturais, dos quais Deus já não é senão causa me- 
diata. Requer-se, sem dúvida, a presença das graças actuais, para os 
actos sobrenaturais. Destas, porém, Deus não é senão causa activa ne- 
diata, não imediata, “immediatione suppositi”. Porquanto, continua o Au- 
tor, firmando-se sempre no Aquinense, as graças actuais têm sua causa 
imediata em certas formas acidentais, sobrenaturais em si mesmas e so- 
brenaturalmente acrescentadas à vontade, as quais, juntamente com a fa- 
culdade que informam, constituem o princípio activo imediato das moções 
sobrenaturais. A não ser que se admita uma contradição chocante nas 
obras do Angélico, Deus não poderá ser jamais causa próxima, “imme- 
diatione suppositi”, de um acto voluntário do homem, ainda que se trate 
de um acto sobrenatural. E” o que afirma e demonstra expressamente o 
Doutor Comum contra a sentença de Pedro I.ombardo. E” o que também 
procura estabelecer o Pe. Iglesias, não só em geral, mas ainda em par- 
ticular, ao tratar especialmente de algumas questões mais difíceis, como, 
por exemplo, o problema do princípio activo “ad gratie preparationem”, 
ou “ad actus supernaturales, qui proxime atque immediate disponunt ad 
justificationem.” 

O importante e volumoso livro do Revmo. Pe. E. Iglesias, S. J., que 
choca, à primeira vista, pelo cesassombro com que investe contra a gran- 
de maioria dos filósofos e teólogos dos últimos tempos, não é uma obra 
que possa ser julgada superficialmente. Custou ao Auior longos anos de 
intensíssimo estudo. E a clareza, solidez ec acuidade com que apresenta 
suas teses, fundamentadas sempre numa inteligente interpretação do Aqui- 
nense, não podem deixar de impressionar profundamente o leitor atento. 
E” uma contribuição, por certo, valiosissima para a justa e tão suspirada 
solução do debatido problema da operação de Deus na acção da criatura. 
O retorno àquilo que, na interpretação do Pe. Iglesias, constitui a genuina 
sentença do Anjo das Escolas, quanto a esta intricada questão, haveria 
de pôr termo à agitada e tão apaixonada controvérsia entre banhezianos 
e molinistas, trazendo a todos uma compreensão mais exacta do proble- 
ma, uma luz mais clara e firme, a substituir as angustiosas trevas que 
envolvem os “mistérios” dos defensores do predeterminismo físico e do 
concurso simultâneo. Pe. José Varani. 


La Acción Católica. Textos Pontilícios Clasificados y Comentados por el 
Pbro. Emilio Guerry, Vicario General de Grénoble. Versión 
castellana por el Pbro. Demetrio Sánchez Gamarra. — De- 
debec, Ediciones Desclée, De Brouwer, Buenos Aires, 1945, 1 vol. br., 
13x20 cm, 494 págs. 
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Este livro, que desde seu aparecimento em França, por volta de 1926, 
se tornou clássico no assunto, tem o mérito preciosíssimo de consistir em 
uma consolidação sistemática da documentação expedida por Pio XI sobre 
a Acção Católica, seguida de uma substanciosa explanação desses do- 
cumentos. 

A obra compreende duas partes fundamentais. Na primeira transcre- 
vem-se os textos de Pio XI, distribuindo-os pelos seguintes capítulos: 

1) Que é Acção Católica? Noção geral; noção precisa. 

2) Razão de ser da Acção Católica; sua necessidade e legitimidade —. 
nos primeiros tempos da lgreja, na época actual, em qualquer tempo. 

3) Essência da Acção Católica. 

4) Fins e Programa da Acção Católica. Fim supremo; fins parti- 
culares. 

5) O Laicato e o Clero na Acção Católica: a) o dever da Acção 
Católica; b) relações do laicato com a hierarquia; c) papel do Clero 
na Acção Católica. 

6) Métodos da Acção Católica: a) especialização; b) coordenação. 

7) Acção Católica e Política: a) a Acção Católica e a grande po- 
lítica do Bem Comum; b) a Acção Católica e a política partidária; c) 
a Acção Católica no cumprimento da sua missão religiosa em terreno 
político. 

8) A Acção Católica e as Associações Econômico-Sociais: a) os dois 
campos: o moral e o social; b) relações de mútua colaboração entre a 
A. C. e as A. E. S.; c) subordinação das obras sociais aos fins da 
Acção Católica. 

9) A Acção Católica e as Associações Auxiliares: a) existência de 
Associações Auxiliares distintas da Acção Católica própriamente dita; 
b) relações da Acção Católica com as Associações Auxiliares; c) colabo- 
ração das Congregações Religiosas com a Acção Católica. 

10) A Acção Católica e a Sociedade: a) difusora de princípios; b) 
formadora de consciências; c) colaboradora dos poderes públicos. 

A segunda e mais extensa parte do livro (págs. 95 a 342) contém 
os comentários do Autor aos textos pontifícios antes coordenados. A di- 
visão dos capítulos segue a mesma ordem e subordina-se aos mesmos 
títulos que os da parte anterior. Nitidez e precisão tornam essas expla- 
nações supremamente valiosas para o estudante do assunto, quer leigo, 
quer clérigo. E aumenta-lhes o préstimo o facto de consistirem, as mais 
das vezes, em referências a outros documentos pontifícios, em citações de 
avisos e pastorais de ilustres Exmos. Bispos, e em notícias do que há sido 
realizado na matéria em vários países do mundo. 

Em uma terceira parte, que não ultrapassa uma trintena de páginas, 
reproduziu o Autor vários Actos de Pio X e de Pio XI que interessavam 
mais ou menos directamente ao tema geral da obra. 

A estas três partes ajuntou o Reverendo tradutor um Apêndice, de 
mais de uma centena de páginas, no qual, depois de uma breve “Intro- 
dução” em que justifica sua iniciativa, reúne, em uma primeira parte, 
os documentos do Episcopado Argentino referentes à organização da 
Acção Católica, desde os primórdios. até à actualidade; e, em uma se- 
gunda parte, reproduz muito felizmente vários documentos de Pio XI e 
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de Pio XII que interessam à Acção Católica e que não tinham sido in- 
cluídos na última edição francesa da obra, por serem posteriores à sua 
publicação. Dentre estes sobrelevam, por sua importância, o discurso de 
Pio XII às representações da A. €C. de toda a Itália, em 4 de Setembro 
de 1940, e a alocução aos Homens da Acção Católica pronunciada em 
20 de Agosto de 1942 pelo mesmo Pontífice. 


Este volume constitui, portanto, inapreciável instrumento de trabalho 
para todos — sacerdotes ou leigos — que precisam se inteirar do que 
é, em sua natureza e essência, essa obra eminente da Igreja em nossos 
dias. Ele pode ser considerado como uma verdadeira suma, autêntica, 
exacta, e metódica, do que é indispensável se saber a respeito da Acção 
Católica. P. €C. Mendes. 


Las Maravillas de la Gracia Divina, por M.-). Scheeben. Introducción 
y versión casteliana por Serapio de Iragui, O. F. M. Cap. — 
Dedebec, Ediciones Desclée, De Brouwer, Buenos Aires, 1945, 1 vol. br, 
13x20 cm, 504 págs. 

Este é um livro que agradará soberanamente a todos os católicos —. 
Sacerdotes, religiosos, leigos, — de um ou de outro sexo — que desejam 
viver uma vida cada vez mais conforme à sua vocação de filhos adotivos 
de Deus. A esses dirigiu uma vez S. Paulo, por intermédio dos colossen- 
ses, aquelas célebres palavras: “Se com Cristo morrestes às coisas deste 
mundo,... e se com Cristo ressuscitastes (para uma nova vida espiritual, 
vivei de acordo com essa renovação): buscai as coisas do alto, onde 
Cristo está, assentado à direita do Pai, desejai as coisas do céu, não as 
da terra, pois já que estais mortos (a este mundo), a vossa vida (deve 
decorrer) escondida, com Cristo, em Deus...” O presente livro ensina 
magistralmente qual é a natureza e qual é o valor inapreciável dessa vida 
de verdadeiros e fervorosos cristãos a que somos convidados pela Graça 
Divina, como a poderemos efectivamente viver, e quais são suas condições, 
seus efeitos, seus frutos. Um luminoso e persuasivo comentário da lei 
constitucional da vida católica. 

A obra está dividida em cinco livros. O primeiro trata da essência 
da Graça. Eis os temas de alguns dos seus XIV capítulos: quanto é 
corrente e lamentável o desprezo que têm os homens pela Graça; a Gra- 
ça é superior aos bens da natureza; a Graça nos eleva acima da nossa 
natureza; a Graça é uma participação da natureza divina incriada... 
O livro segundo trata da misteriosa união com Deus que nos é propor- 
cionada pela Graça. Compreende XII capítulos, alguns dos quais mostram: 
como pela Graça inabita em nossa alma a Santíssima Trindade, como 
o Espirito Santo nos infunde sua própria vida, como somos feitos filhos 
adotivos de Deus, como participamos do reino de Deus e do seu império 
sobre as coisas... O terceiro e o quarto livro estudam os efeitos, os 
frutos e os privilégios da Graça Divina. Patenteiam como a Graça destrói 
em nós o pecado mortal, como reaviva e exalça as virtudes teologais e 
morais, como nos comunica os sete Dons do Espirito Santo, que consigo 
nos trazem as oito bem-aventuranças de Cristo e os doze frutos do Es- 
pírito, como nos faz partícipes da única e verdadeira felicidade que neste 
mundo podemos alcançar, e como por ela chegamos à mais alta inteli- 
gência das coisas, à mais ampla liberdade, e ao mais extremo progresso 
de nossas vidas. Conta um deles XIII capítulos, e o outro VIII. O quinto 
livro, enfim, descreve os meios de aquisição, exercício, conservação e au- 
mento da Graça. Reparte-se em XIII capítulos, alguns dos quais nos ex- 
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planam — a vida sobrenatural que devemos levar no estado de Graça, 
o exercício da caridade fraterna sobrenatural, a conservação da Graça 
até o fim da nossa vida... Em apêndice o ilustrado tradutor juntou um 
artigo de Scheeben sobre “a doutrina da Graça na teologia moderna”, 
em que este traçara um esboço geral da ideia depois desenvolvida neste 
livro, e combatera a tendência, muito viva no seu tempo, de realçar na 
vida religiosa a importância dos elementos humanos em detrimento do 
elemento divino, a Graça. 

Quanto à personalidade do Pe. Matias-José Scheeben e o seu alto 
valor como teólogo, não precisamos de nos estender aqui. Basta-nos re- 
meter o leitor ao excelente artigo a seu respeito publicado na Revista 
Eclesiástica Brasileira de Março último (págs. 1 a 37), de antoria do 
jesuíta americano Pe. Cirilo Vollert. Não queremos, no entanto, deixar de 
mencionar as elogiosas palavras de reconhecida autoridade no assunto 
que é o Rev. Mons. Grabnian, citadas pelo prefaciador desta obra: 
“Scheeben possui em sumo grau a arte de aprofundar as noções e as dou- 
trinas filosóficas aptas a esclarecerem suas especulações teológicas e de 
desenvolver todas as suas virtualidades.” 

Adverte o benemérito tradutor e prefaciador do livro que o estilo de 
Scheeben é, muitas vezes, empolado, obscuro e pesado; e que suas ideias 
e doutrinas são, por vezes, demais novas e problemáticas para serem 
aceitas geralmente e sem contradição. A este respeito, no entanto, convém 
ter presente o que o próprio Autor escreveu em seu prólogo: “Os prin- 
cípios de que partimos, são os principios da fé; o que expomos está de 
acordo pelo menos com a concepção de grande número de antigos Padres 
ou com a opinião fundamentada dos teólogos.” Isto é o que se verifica, 
por exemplo, a respeito da sua teoria da divinização do homem pela 
Graça. 

A obra, portanto, sem embargo das dificuldades que possa apre- 
sentar, e que não são muitas nem insuperáveis — pois o Autor a des- 
tinou aos católicos em geral e não Unicamente aos teólogos — é digna 
de ser lida, degustada, e demoradamente meditada por quantos desejam 
viver mais profunda e integralmente o seu catolicismo. Este é o seu 
fim último, disse-o o próprio Autor, no prólogo: “O fim que me pro- 
ponno é essencialmente prático, é apartar os corações dos homens das 
vaidades deste mundo, atraí-los para um mundo superior, celestial, ultra- 
terreno, inflamá-los de amor pelo Autor da Graça e de sua instituição 
salvadora, incitá-los a aderir cada vez mais à Igreja de Cristo, promover 
c realçar o conhecimento da verdadeira vida cristã, e sobretudo propor- 
cionar aos cristãos a alegria que lhes faculta a sua fé. Porque o valor 
da fé católica está em nos ministrar, pelos mistérios da Graça, a incon- 
cebivel elevação da nossa natureza às alturas divinas, a sua inefável união 
com Deus.” 

Não há hoje, porventura, neste mundo que tanto desconhece e me- 
nospreza a Deus e ao plano divino da criação, nenhuma obra mais ne- 
cessária e útil do que a que neste livro procurou realizar o Autor: mos- 
trar-nos que, como disse S. Agostinho, fomos criados para Deus e só 
nEle achará contentamento nosso coração. P. A. Oliveira. 


Introductio ad Philosophiam et Logica, auctore Julio Dávila, S. J. — 
Cursus Philosophicus Collegii Maximi Ysletensis Societatis Jesu. Buena 
Prensa, via Vulgo Donceles, 99 A. Mexici, D. F., 1945, 298 págs. 

Graças a Deus, nestes últimos tempos, atendendo aos instantes pe- 
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didos e admoestações dos Soberanos Pontífices, desde Leão XI, a filo- 
sofia escolástica tem recebido vigoroso incremento, sendo ensinada com 
grande proveito, não só em todas as Escolas Católicas, como também em 
muitíssimas leigas. Consequentemente, copiosa messe bibliográfica, de cru- 
dição profunda e de divulgação, tem aparecido em todos os continentes 
e países procurando os Autores demonstrar que, no meio da confusão em 
que vivemos, proveniente de conceitos e princípios filosóficos errôneos -— 
individuais e sociais — a salvação só se encontrará na volta aos sadios 
ensinamentos da Filosofia perene. 

No Novo Mundo igualmente nota-se florescimento extraordinário de 
estudos filosóficos e se ainda entre nós não superabundam os compêndios 
e cursos completos de filosofia, escritos pelos professores das nossas Es- 
colas e Faculdades, contudo já não faltam. Silenciando outros, noto ape- 
nas o Curso a que pertence o livro qtie encabeça esta crítica literária: 
Cursus Philosophicus juxta Principia S. Thoma Aquinatis, auctoribus Phi- 
losophia Professoribus in Collegio Maximo Ysletensi Christi Regis D. N. 
Provincia Mexicana S. ]. — Editados pela Buena Prensa, já apareceram: 
Critica, auctore Julio Dávila, S. J., págs. 294; Cosmologia, auctore Ja- 
cobo G. Moran, S. J., págs. 392; Theologia naturalis, auctore Raphaele 
Martinez del Campo, S. J., págs. 432; Doctrina Sancti Thome de Actu 
et Potentia, auctore Raphaele Martinez del Campo, S. J., págs. 237 e 
túltimamente, o primeiro volume do Curso: Introductio ad Philosophiam 
et Logica, ora apresentado aos leitores da REB. 

Nesse volume o R. P. Júlio Dávila trata de dupla introdução. A pri- 
meira à Filosofia em geral e a segunda à Lógica. Quis unir as duas 
introduções num único volume para facilidade dos alinos, como diz no pre- 
fácio: “Statuimus animo Dialecticam una cum Prolegomenis ad Philoso- 
phiam conjuncta edere, propterea quod utilius studiosis uno volimine totam 
hanc rem comprehendere, qua quidem Philosophia haberi passim solet.” 

A introdução geral à Filosofia é subdividida em duas partes. Na 
primeira traça uma súmula completa da evolução histórica da Filosofia 
em todos os tempos. E” uma síntese bem ordenada, procurando o Autor 
deixar de lado, para cirsos especializados — maiores desenvolvimentos 
e se contentando com apresentar a linha mestra da evolução filosófica 
do pensamento himano. Salienta as escolas principais, com seus fundado- 
res e filósofos de saliência, as causas que as prociziram, temas tratados 
e ramificações e influências. Na segunda parte, tendo já pela evolução 
histórica a base para um conhecimento mais profundo da filosofia, pro- 
cura declarar a natureza da mesma, o que vai fazendo em distintos capi- 
tulos: Qual o modo de conhecer, próprio da filosofia das diversas escolas; 
quais os principais problemas agitados; Definições diversas, a incompleta 
e a verdadeira; Divisões diversas apresentadas no correr das épocas; Re- 
lações com as ciências e a S. Teologia; Dignidade e utilidade do seu es- 
tudo e, por fim, Noções de filosofia escolástica e sua diferenciação das 
demais. 

E' bastante completa a introdução. Se o autor tivesse intenção de se- 
parar a introdução geral da Lógica Formal em volume exclusivo, poderia 
tratar de outros problemas de muito interesse. 

A segunda parte do volume é dedicada à introdução à Lógica e pro- 
põe a Lógica formal ou Dialética. 

Divide-a em quatro partes, seguindo o plano tradicional: Na primeira 
estuda a primeira operação da mente: simples apreensão, ideias, natureza, 
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sinal, divisões, propriedades. Na segunda, trata do juízo e sua natureza, 
sinal manifestativo, proposição, divisões e propriedades. Na terceira, de- 
senvolve o que se refere ao raciocínio, sua natureza, argumentação dedu- 
tiva, silogismo, argumentação indutiva. A última parte é dedicada a 
questões de Metodologia geral. 

O autor, seguindo a orientação do Colégio onde leciona e da Com- 
panhia de Jesus, é rigorosamente tomista escolástico. Na exposição é di- 
dático. Plenamente claro e acessível até a iniciantes, determinando bem 
os assuntos, propondo as definições com precisão, multiplicando quadros 
esquemáticos e figuras para facilitar a memória e exemplos para aclarar 
conceitos. Pretere temas discutidos ou de mera erudição. E' moderno na 
apresentação, adaptando, no possível, a terminologia, relacionando sem- 
pre a Filosofia tomista com as outras filosofias e mostrando a superio- 
ridade daquela sobre estas outras. Possui o livro, ainda que sintética, mo- 
derna e selecta, bibliografia e bom índice, 

A apresentação material não deixa nada a desejar. 

Destina-se o compêndio de preferência aos alunos de Escolas Cató- 
licas e Seminários Maiores, podendo contudo ser ótimo livro de texto 
para todos os amantes da sadia filosofia, conhecedores do latim. 

Faço votos que tenha grande divulgação, assim como os outros com- 
pêndios do Curso Filosófico. Pe. T Vaquero. 


Doctrina Sancti Thom de Actu et Potentia et de Conctísy, auctore Ra- 
phaele Martinez del Campo, S. J. — Pars VIII, Cursus Philo- 
sophicus Collegii Maximi Ysletensis Societatis Jesu. Buena Prensa, via 
Vulgo Donceles 994. Mexici, D. F., 1944, 235 págs. 

O Revmo. Padre Rafael Martinez del Campo, S. J., professor no Colé- 
gio Máximo Cristo Rei, da Companhia de Jesus, do México, autor de 
Theologia Naturalis, seguindo os conselhos de seus Superiores maiores e 
para incrementar os estudos e amor de S. Tomás de Aquino, se propõe 
neste livro encontrar uma via média para solucionar essas duas questões 
discutidissimas sobre a mente de S. Tomás: se admitiu a distinção real 
ou lógica entre potência e acto, nas diversas aplicações filosóficas e teo- 
lógicas -- de preferência essência e existência — ou outra distinção dis- 
tincta dessas — e qual a nattreza do concurso divino com relação às 
operações humanas. 

Divide o livro em duas partes. Na primeira trata da doutrina de S. 
Tomás, a respeito de Potência e Acto. Na segunda, do Concurso Divino. 

A primeira parte é subdividida em três secções. Na primeira apre- 
senta diversos preâmbulos: a) liceidade da disputa sobre a mente de S. 
Tomás, sobre essas questões, apesar da sistematização de sua doutrina em 
24 teses, apresentada pela S. Congregação, como “germanam S. Thomaz 
doctrinam” e “plani contineri S. Doctoris principia et pronuntiata maiora”; 
b) impugna o Tomismo físico, como gratuito e contraditório, negando ser 
conclusão teológica; c) propõe como solução conciliatória, entre o To- 
mismo físico e lógico, o Tomismo metafísico, propondo então os seus con- 
ceitos e fontes de solução. 

Na segunda secção, propõe a questão histórica antes de S. Tomás 
e depois, com a origem da controvérsia, primeiras vicissitudes e evoltção 
subsequente. 

Na terceira, a mais longa e importante do livro, investiga o pensar 
de S. Tomás, analisando os seus escritos principais. Faz três inquisições 
distinctas: Na primeira apresenta as soluções insuficientes, propostas pe- 
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los Tomistas físicos, baseada na doutrina hilemórfica, distinção de con- 
ceitos e doutrina do acto e potência. Na segunda inquisição examina os 
trabalhos sintéticos de S. Tomás: “In Librum Boetii de Hebdomadibus 
expositio” e “De esse et essentia” concluindo pelo Tomismo metafísico. 
Na terceira e última, examina os tratados sintéticos, percorrendo as ques- 
tões do suposto criado, teândrico, corpóreo -— dos acidentes — do princi- 
pio de individuação nas substâncias corpóreas e incorpóreas. 

Depois de todas as investigações chega a estas conclusões, entre ou- 
tras: “Sic se habent in ordine logico genus et differentia, differentia et 
genus; species et differentia individualis, differentia individualis et species; 
totum et partes, partes et totum. 

“Sic in ordine physico substantia et accidens, accidens et substantia; 
suppositum adaquatum et accidentia, accidentia et suppositum adzquatum; 

materia et forma, forma et materia. 

“Sic in ordine, saltem metaphysico et fundamentaliter solum in meta- 
physico essentia et existentia, existentia et essentia. 

“Humanitas Christi existit propria existentia. Tamen, in persona inef- 
fabiliter composita, Christus, non est nisi unum esse personale; existentia 
humana est esse secundarium, non tamen accidentale. 

“Quocirca, Angelicus implicite, sed sacpissime et in multis quacstioni- 
bus, distinctionem metaphysicam inter essentiam et existentiam in creatis 
usurpat. Et, quatenus metaphysica, pertinere videtur ad pronuntiata maio- 
ra. Physica certo non est ei fundamentalis: probabilissime, ne dicam certo, 
eam non docet. Logicam, seu rationis ratiocinate maiorem, adstruere ut 
fundamentum in Angelico, vel ut frequenter traditam, profecto non licet. 
Tamen sunt textus satis clari in hunc sensum:” (Pg. 189.) 

Na segunda parte o Autor procura conhecer a sentença de S. Tomás, 
na questão do concurso divino entre as possíveis e conhecidas: premoção 
física — concurso indiferente -— premoção indiferente —-- concurso me- 
diato. Esta última parte é subdividida em capítulos. 

No primeiro, estabelece a doutrina certa e não discutida. No II, S. 
Tomás admite o concurso imediato na ordem das coisas naturais; no IH, 
admite o concurso imediato em alguns casos da operação divina ad 
extra: criar, aniquilar, conservar, produzir, causalidade dos sacramentos, 
etc. No IV, admite o concurso imediato quando explica a natureza dos 
actos sobrenaturais sob a acção da graça. No V, procura explicar como 
S. Tomás rejeita a premoção bariesiana e, por fim, no VI afirma que o 
concurso imediato de S. Tomás provavelmente é premoção indiferente e 
com mais probabilidade concurso simultâneo indiferente. 

Apresentando o livro aos leitores da REB, abstendo-me de discutir as 
ideias, faço votos que obtenha os resultados intenciados pelo Autor: “... ut 
denique, juxta Ecclesia et Societatis prascripta, in omnium foveatur aesti- 
matio et amor in Sanctum Thomam simulque in Doctores Societatis.” 
(Prefácio.) Pe. T. Vaquero. 


Curso de Liturgia, pelo Pe. João Batista Reus, S. J., professor no 
Seminário Central de São Leopoldo. — 2." ed. revista e aumentada, 
Editora Vozes Ltda., Petrópolis, 1944. Um vol., 516 págs. 

Embora o Movimento Litiirgico em nossa Pátria se tenha generalizado 
tanto, a ponto de se revestir de um aspecto quase nacional, contudo nem 
por isso os meios culturais católicos se viram enriquecidos de grande 
número de obras de valor e autoridade no campo da literatura litúrgica. 

A razão — não tememos afirmá-lo — devemos buscá-la no facto de 
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nem sempre ter sido plenamente ortodoxa a orientação seguida por alguns 
líderes do pretenso renovamento da vida cristá pela liturgia. O “sentire 
cum Ecclesia” ficou mais de uma vez comprometido pela política da “mão 
estendida” para o Quietismo, o Protestantismo liberal c para o exclusi- 
vismo jansenista no terreno da ascética em geral e da vida litúrgica em 
particular. E desta mancira, do arrojo de uns, do retraimento de outros 
e da reacção por vezes um tanto violenta de não poucos partidários da 
verdadeira liturgia surgiram, de um lado, violentas discussões não rato 
bastante apaixonadas; de outro, um medroso e pusilânime desinteresse pela 
sagrada Liturgia. Foram estes os principais factores responsáveis pela 
impressionante estagnação litúrgica, em palpável desproporção com a ex- 
tensão e alvoroço do movimento litúrgico no Brasil. 

Todavia, -— mercê de Deus — não faltaram, aqui-ali, espíritos mais 
ponderados e talentos de primor a serviço da Santa Igreja. Embora pou- 
cos, para fazer frente ao impetuoso movimento litúrgico acima acenado, 
contudo enchem-nos de ufania pelo valor e importância das obras que 
nos legaram. Salientam-se, entre as poucas existentes, os três volumes 
de Mons. Nabuco “Pontificalis Romani Expositio Jurídico-Practica” e o 
“Curso de Liturgia” do Padre João Batista Reus, S. J., professor da ma- 
téria no Seminário Central de São Leopoldo. 

Esta obra de mais de 590 páginas que tão bem foi recebida nos 
meios eclesiásticos e melhor difundida, apresenta-se agora revestida de 
nova roupagem; corrigida e livre de pequenos senões; ampliada com 
vantajosos aditamentos. 

Conservando-se rigorosamente no plano da 1.º ed., o Pe. Reus acres- 
centou mais de 40 novos e escolhidos autores litúrgicos à sua preciosa 
bibliografia, assim distribuindo toda a matéria estudada: 

a) Na “Introdução geral à Liturgia” tece breves considerações sobre 
as noções gerais de Liturgia, Rito, Cerimônias, Actos litúrgicos, Direito 
litúrgico, História e desenvolvimento da Liturgia, Lingua e espírito litúr- 
gico, etc., etc. 

b) Na primeira parte, reservada à “liturgia geral” estuda, em capi- 
tulos stcessivos as santas palavras usadas no culto divino, os santos si- 
nais, os lugares e os tempos sagrados. 

c) Na segunda parte, consagrada à “liturgia especial” o Autor estuda 
a Santa Missa, o Ofício Divino e o Ritual romano, sem deixar de expor 
as rubricas, o histórico, o simbolismo e as cerimônias de cada função 
litúrgica mais em uso na Igreja. 

O grande mérito da nova edição do “Curso de Liturgia” está nos 
complementos que o Autor introduziu, entre outros, aos capitulos das Li- 
turgias orientais, dos livros litúrgicos, dos elementos materiais do culto, da 
Missa Dialogada, das diversas cerimônias solenes, presenteando-nos com 
preciosos e práticos diagramas elucidativos e, mais do que tudo, na ex- 
posição mais ampla que deu ao estudo do Sacramento da Ordem, benefi- 
ciando os Seminaristas aos quais destina a obra, sem excluir os sacer- 
dotes de ministério favorecidos também com a exposição detalhada das 
principais funções pontificais mais intimamente relacionadas com a vida 
paroquial. 

Não negamos possa existir ainda alguma pequena deficiência, am- 
pliada quem sabe, pelo espírito critico de quem manuseia, estuda ou ana- 
lisa a obra. Assim, por exemplo, o facto de o Autor expor simultâneamente 
noções de liturgia própriamente dita, de mistura com as cerimônias pró- 
prias de determinadas funções. 
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A nosso ver, isto constitui um pequeno defeito. Pois, se de um iado 
as considerações litúrgicas históricas e simbólicas amenizam e tornam 
mais atraente o estudo da liturgia, doutra parie, a exposição detalhada 
das cerimônias simultâncamente com o estudo dos princípios fundamen- 
tais da liturgia da Missa, da Oração litúrgica e dos Sacramentos tornam 
mais pesado e difícil o estudo da ciência litúrgica. Não há negar, com 
efeito, que o estudo mcramente teórico das cerimônias é bastente desa- 
gradável e custoso. 

Esta nossa observação fundamentarmo-la na experiência que nos foi 
dada pelo manuseio diutirno da obra, adotada desde 1939 em nossas au- 
las de liturgia teórica. 

Salvo melhor juízo, uma separação mais nítida entre a liturgia pro- 
priamente dita seja cla geral ou especial, e as cerimônias litúrgicas im- 
primiria à obra um cunho mais didático e atraente. INas mãos de um se- 
minarista que deve antes estudar os princípios básicos da liturgia geral e 
especial, para depois aplicá-los na vida de ministério o Curso de Liturgia 
é menos prático do que nas de um pároco em sia paróquia. 

Mau grado isso, o trabalho do Revmo. Padre Reus é realmente uma 
das grandes obras litúrgicas de que há tanto carecíamos no Brasil. 

Permitindo-nos esta crítica não temos outra intenção que a de provo- 
car, na inteligência luminosa do Autor, outras muitas obras semelhantes 
a esta, para gáudio da Santa Igreja, esplendor do culto e maio! glória 
de Deus Nosso Senhor. Cônego Vicente Zioni. 


Documenta Canonica de Matrimonio, auctore P. Pachomio Thieman, 
O. F. M. — Editora Vozes Ltda., Petrópolis, R. J., 1945, 107 págs. 

O trabalho de Frei Pacômio é precioso. Em nossa terra onde as fon- 
tes primários são privilégio de poucas bibliotecas, coleções de documentos 
como o que temos diante dos olhos são jóias preciosas. Tem ainda o valor 
de condensar em 107 páginas tantos documentos dispersos em tantos vo- 
lumes das Acta Apostolice Sedis. A coleção, como diz o título completo 
da obra, contém os documentos pontifícios relativos ao matrimônio, que 
apareceram desde a promulgação do Código de Direito Canônico até o 
ano de 1943. Os três índices (sinóptico, de documentos e de cânones) fa- 
cilitam o uso do presente livro. Recomendamos encarecidamente o uso do 
livro do P. Pacômio Thieman a todos os que têm cura d'almas e a todos 
os professores de Direito. Pe. Geraldo Fernandes, C. M. F. 


Curso de Fifosofia, por J. M. Ponce de Leon, S. J — A. Baiocco, 
Buenos Aires, 1945. 

O presente Curso veio resolver wma dificuldade sensível em nosso 
meio. Trata-se de um estudo completo das questões filosóficas, à luz 
da Escolástica, focadas com um sabor de atualidade. Depois, sendo o li- 
vro escrito em espanhol, mais facilmente será compulsado pelos estu- 
diosos que não entendem latim ou outro idioma em que geralmente são 
redigidos os manuais escolásticos. Assim, para dar um exemplo, geral- 
mente quando recomendo aos jovens o “Cours de Philosophie Scolasti- 
que” de Farges-Barbedette, recebo como resposta: Mas eu não entendo 
francês, apesar de o ter estudado. 

E” verdade que temos alguns trabalhos em vernáculo, mas ou não 
se enconiram mais no mercado, como T. Sinibaldi, ou são por demais 
Eee como “Lições de Filosofia Tomista” de Manuel Correia de 

arros. 
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Depois deste aspecto de oportunidade do Curso de Ponce de Leon, 
consideremos seu valor. Deste Curso de Filosofia já estão publicados 
três volumes: o 1.º) Introducción a la Filosofia. Logica formal o Dia- 
lectica. Metodologia; o 2.º) La Critica o Teoria Critica del Conocimien- 
to e o 6.º) Teodicea. Restam ainda outros três, no prelo, sobre Ontolo- 
gia, Cosmologia e Psicologia. 

Direi algo dos volumes 2.º e 6.º A Teodicéia e a Crítica são estudos 
completos, do ponto de vista escolástico, e nos recordam todas as ques- 
tões consideradas em nosso curso seminarístico, com a vantagem, po- 
rém, de oferecer uma apreciação mais atualizada e, por vezes, mais clara 
que a de alguns compêndios utilizados no curriculo eclesiástico. A Teo- 
dicéia, é verdade, não oferece maior novidade que a dos tratados conhe- 
cidos, como os de Remer-Geny, Hontheim, Donat, Gredt... Mas a Cri- 
tica já é mais interessante pelos debates suscitados, como por ex., sobre 
as três verdades fundamentais, sobre o relativismo da verdade, a con- 
trovérsia entre interpretacionistas e percepcionistas, etc. 

Registo, com prazer, que na Argentina, no Instituto de Cultura Re- 
ligiosa Superior de Buenos Aires, se tenha podido ministrar um curso 
de Filosoiia com a mesma precisão e terminologia escolásticas, como 
as de nossos Seminários. Entre nós, quando os leigos estão despertan- 
do para os estudos filosóficos, alguma experiência neste setor nos de- 
monstra que precisamos empregar uma linguagem mais acessível, sem 
entrar em questões controvertidas das diversas correntes. 

Em lugar destes debates secundários, podemos e devemos mesmo 
estudar temas de atualidade e, como por ex. na Teodicéia, o ateismo 
militante tanto o da URSS (podendo servir de base o “Ensaio de Suma 
Católica contra os sem Deus” de Ivan Kologrivoí), como o ateísmo ra- 
cista da Alemanha (cfr. “EI Cristianismo en el Tercer Reich” de Testis 
Fidelis). 

Para sacerdotes, para seminaristas e para leigos, já iniciados na 
Filosofia, recomendamos, entretanto, o Curso de Filosofia de Ponce de 
Leon, S. J., pela sua atualidade e clareza de exposição. 

Pe. Agnelo Rossi. 


Cronologia Evangélica, por D. Jaime de Barros Câmara, Cardeal 
Arcebispo do Rio de Janeiro. -— Editora Vozes Lida., Petrópolis, 1945, 
1 op, l1IX1I6 cm, 47 págs. 

Este opúsculo quase não ocupa espaço em uma estante; mas com 
certeza custou ao eminente Autor muitas horas de acurado labor; e vai 
servir de precioso auxiliar e instrumento de trabalho a numerosos sa- 
cerdotes, professores, escritores e simples estudiosos dos Evangelhos e 
da vida de Nosso Senhor. 

Consta de três partes. Primeiro, uma breve apresentação, na qual 
é indicado ao leitor o modo como se há de utilizar dessas páginas. De- 
pois, a relação cronológica dos fatos relatados nos Evangelhos, repar- 
tidos em nove títulos, e numerados segtidamente por algarismos roma- 
nos, e, onde cabem subdivisões, estas por letras. Enfim, um indice em 
que todos aqueles fatos evangélicos estão arrolados por ordem alfabé- 
tica e reportados por seus respectivos números à Cronologia, onde se 
designa o lugar ou lugares de cada um dos Evangelhos em que se acha 
sua narração. Trabalho prestimoso, cujo valor não se mede pelas suas 
dimensões, mas pela sua real utilidade. P. A. Oliveira. 
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A Virgem Cristã na Família e no Mundo. Suas virtudes e sua missão nos 
tempos atuais, por Maria Luísa Chaveut. — Quarta edição. 
262 págs. Editora Vozes Ltda., Petrópolis, R.J., 1945. Broch. Cr 815,00. 

Já está o livro em sua quarta edição. Quer dizer que sua leitura 
tem agradado ao jovem mundo feminino. E”, de fato, uma obra valiosa. 

Em capítulos sucessivos fala sobre a virgindade no mundo. A autora 

traçou as páginas do seu livro com o lápis na mão diante do Crucifixo. 

A virgindade é o tesouro oculto de que fala o evangelho; tesouro pre- 

cioso, mas pouco ambicionado, porque seu valor é desconhecido. Eis 

para que fim se recomenda o presente livro. Em suas páginas se mostra 
às almas juvenis o ideal puro, vida virginal no meio da sociedade. Atra- 
vessamos um século de tibieza ec de indiferentismo religioso; o mundo 
tem necessidade de ser edificado pelo bom exemplo. Eis o belo programa 
da virgem cristã no mundo e que as páginas deste livrinho desdobram 
às jovens dóceis. A leitura destas páginas mostra qual o papel que de- 
vem elas representar na sociedade. O livro se subdivide em quatro par- 
tes: I. Da Virgindade no Mundo; II. Jesus Cristo, esposo das Virgens; 
HI. Virtude e Missão da Virgem no Mundo; IV. As práticas de devoção 
da Virgem no Mundo, terminando com o “Ofício da Virgem Cristã”. 
J. D. 


A Instalação do Bispado de São Paulo e Seu Primeiro Bispo, pelo Cô- 
nego Paulo Florêncio da Silveira Camargo. — São 
Paulo, 1945. 

O Bispado de São Paulo comemorou, em 1945, conforme é de domínio 
público, o bi-centenário de sua fundação, tendo sido já celebradas as so- 
lenidades alusivas ao expressivo acontecimento, as quais culminaram a 6 
de dezembro de 1945, data do segundo centenário da assinatura ponti- 
fícia na Bula “Candor lucis aeternae”, que canônicamente erigiu os bis- 
pados de S. Paulo, Mariana e as prelazias de Goiás e Cuiabá. Certo, 
efeméride de tal vulto é merecedora de atenção dos historiadores, pro- 
piciando como propicia farta messe de interessantes reconstituições do 
passado de nossa terra. A êsse empreendimento, com êxito, abalançou-se 
o Cônego Paulo Florêncio da Silveira Camargo, que desde 1932 tem a 
seu cargo a Crônica da Arquidiocese e empreende, também, uma “His- 
tória Eclesiástica de São Paulo”. E assim, em nome do Cabido Metro- 
politano de São Paulo, “depositário fiel dos troféus magníficos das vi- 
tórias bicentenárias do bispado”, reuniu em volume as notas principais 
e os fatos mais interessantes relativos ao assunto. A “Instalação do Bis- 
pado de S. Paulo e Seu Primeiro Bispo” é o titulo do volume, recem- 
publicado, no qual reúne o Cônego Paulo Florêncio da Silveira Camargo 
suas pesquisas e reconstituições. Centralizando seu estudo tão-somente na 
parte referente à instalação do bispado e ao govêrno do seu primeiro 
Bispo, o Autor conseguiu, baseado em sólida documentação, focalizar 
plenamente os característicos do evento ora comemorado numa contri- 
buição muito valiosa às festas bicentenárias da diocese paulopolitana. 
O estudo está dividido em três partes e um apêndice: 1.º Os fatos an- 
tecedentes; 2.” A criação do bispado e seu Bispo; 3." A organização dio- 
cesana e o último ano da administração de D. Bernardo Rodrigues No- 
gueira. No apêndice figuram os principais documentos relativos à criação 
do Bispado de São Paulo, destacando-se a íntegra do texto latino da 
Bula “Candor Lucis Aeternae”. O volume é artisticamente ilustrado. 
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Enc. Cr $80,00 

Scheeben, M. J., Las Maravillas de 
ta Gracia Divina. Buenos Aires, 
1946. 504 pp. Cr 880,00 

Tanquerey, Synopsis theologiae 
dogmaticae, 4 vols. Br. Cr$ 300,00 

Thomas de Aquino, Summa Theolo- 
giae. 6 vols. Canadá 1941-45. (Já 
foram publicados 4 vols. Só se 
vende a obra completa). 

Enc. Cr $550,00 


MORAL 


Arregui, A. M., S. J., Summarium 
Theologiae Moralis. 661 pp. Papel 
Bíblia. Enc. Cr 870,00 

Enc. melhor Cr$ 85,00 

Bayón, J. Garcia, Medicina y Moral, 
B. Aires 1943, 325 pp. 

Enc. Cr $45,00 


Bonatto, J., Religión y moral, B. 
Aires 1943, 395 pp. Enc. Cr$ 45,00 
Gillet, M. S., La moral y las mora- 
les, B. Aires 1942, 292 pp. 
Br. Cr $20,00 
Laburú, J. A. de, S. J., Las playas 
en su aspecto moral. Montevideo, 
1936. 32 pp. Broch. Cr$- 2,00 
Laburu, J. A. S. J. Jesucristo y el 
Matrimonio. Montevideo 1945. 131 
pp. Cr $15,00 
Hoppenot, Pe. Joseph, S. J., Catecis- 
mo do Matrimônio. Pôrto, 270 pp. 
Broch, Cr$ 8,00 
Manzoni, A. Observaciones sobre la 
Moral Católica. Buenos Aires 1944, 


352 pp. Cr$ 45,00 
Mersch, S. J., Morality and the 
Mystical Body, Kenedy, N. Y. 
292 pp. Enc. Cr $70,00 
Noldin, S. J., Summa theologiae 


moralis, 1940-41, 3 vols. enc. 

Cr $220,00 
Richard, P, O. P. Le Probabilis- 
me Moral et la Philosophie. Pa- 
ris. 279 pp. Br. Cr $40,00 
Ruiz, C. E., S. J., El arte y la 

moral, Montevideo 1941, 319 pp. 
Br. Cr 820,00 
Silva, P, C. da, S. J., Um Modelo 
Antigo às Senhoras do Nosso 
Tempo. Regras Exactas sobre o 
luxo e modas. Porto 1923. 136 pp. 
Cr $5,00 
Surbled, Dr. G., A Moral nas suas 
Relações com a Medicina e a Hi- 
glene. Porto, 1940, 4 vols, 284-284- 
317-277 pp. Broch. Cr$ 90,00 
Idem Encadernado Cr$ 140,00 


DIREITO CANÔNICO 


Bon, Medicina Catolica. Argentina. 


608 pp. Br. Cr $60,00 
Codex Iuris Canonici, Ed. Vatica- 
na, reimpressa nos Estados 


Unidos, The Newman Book Shop, 
1944, 928 pp. (com notas). 
Enc. Cr 875,00 
Rodrigues, Pe. L. S., Musica Sacra, 
Pórto, 1943. 268 pp. Enc. Cr$ 55,00 
Wanemacher, F., Canonical evidence 
in marriage cases, Filadelfia 1935, 
412 pp. Enc. Cr $95,00 


PASTORAL 


Dalla Costa (S. E. el Card. Ellas) A 
mis sacerdotes. B. Aires, 1943. | 
173 pp. Broch. Cr$ 12,00 


Gaume, Pe. J., Catecismo Pequeno de 
Perseverança. Porto, 1927. 254 pp. 
Cr$ 8,00 


Konz, P. M., S.V.D., Manual de 
Canto Gregoriano. Buenos Aires 
1944. 168 pp. Cr $20,00 


Noppel, G., S. J., Shepherd of souls, 
Herder 1939, 203 pp. Enc. Cr $60,00 
Pastorelli, F., Servitude et Grandeur 
de la Maladie. 262 pp. Cr $25,00 
Perardi, G., Novo Manual do Ca- 
tequista. Lisboa. 622 pp. 
Broch. Cr $40,00 
— Pequeno Manual do Catequista. 
Lisboa, 1934. 383 pp. Br. Cr$ 20,00 
Spirago, F., Catecismo Católico Po- 
pular, Trad. do Dr. A. Bivar. 3 
vols, União Gráfica, Lisboa, 1944. 
433-564-406 pp. Br. Cr$ 75,00 
Roeggl, A. O. S. B. Le Confessio- 
nal, 112 pp. Cr $10,00 
Ruland, L., Pastoral Theology. Vol. 
1. Pastoral Medicine; Vol. 2. 
Foundations of Morality; Vol. 3. 
Morality and the social order; 
Herder, 1936-42, 344-386-280 pp. 
Enc. Cr$250,00 
Sellmair., J., El Sacerdote en el Mun- 
do. Buenos Aires, 1946. 370 pp. 
Enc. Cr$ 55,00 
Tuum, A. R. Catéchisme en Ima- 
ges. 140 pp. Cr $40,00 


S. ESCRITURA 


Fillion, L. Cl., Vida de N. Senhor 
Jesucristo, B. Aires 1944, 2 vols. 
641 e 821 pp. Enc. Cr $220,00 

Gramatica, A. Biblia Vulgata. Bue- 
nos Aires. 1184 pp. Enc. Cr$ 230,00 

Holzner, J., San Pablo, Heraldo de 
Cristo, B. Aires 1945, 452 pp. 
ilustr. Br. Cr $80,00 

Matos Soares, Pe., Bíblia Sagrada, 
Antigo e Novo Testamento, Pôrto 
1939, 4 vols, Enc. Cr$110,00 

-- Os Quatro Evangelhos, Pôrto, 
1945. Broch. Cr$ 5,00 

-— O meu Evangelho, Pôrto, 1944, 
Devocionário. Enc. Cr$ 15,00 

— Livro dos Salmos. Pôrto, 1934. 

Broch. Cr$ 3,00 

Leal, J., S. J., Os Evangelhos e a 

Crítica Moderna. Porto, 1945. 302 


pp. Cr$ 28,00 
HOMILÉTICA 

Broch, Cr $50,00 

Amado, P., Evangelho de S. João, 


comentado por S. Agostinho. 2 
vols. Coimbra 1944, 4361-353 pp. 


Andrea, Mons. M. de, El evangelio 
y la actualidad, B. Aires 1944, 
vol. 1, 285 pp. Br. Cr$28,00 

— Idem, vol. 2, 314 pp. 

Br. Cr$24,00 

— Perturbación social contempora- 
nea, B. Aires 1944, 259 pp. 

Br. Cr$28,00 

Barbieri, A. M., Arcebispo de Mon- 
tevideo, La verdad en el eter (Alo- 
cuções radiofônicas), Montevideo 
1938, 326 pp. Br. Cr$16,00 

— En la tarde, Montevideo 1942, 268 
pP. Br. Cr 820,00 

Baudot, P., S. J., Evangélicas. Me- 
ditaciones sobre la Vida de Jesu- 
cristo. 1053 pp. Cr $90,00 

Bover, P.J.M., S.J., Epístolas Do- 
minicales. del Ano Eclesiástico. 
301 pp. s Cr $25,00 


Desmarais, M., O. P., Catholi- 
ques d'aujourd'hui. Radiocauseries, 
Montréal 1941, 230 pp. 

Br. Cr$28,00 

Faria, D. José Lopes Leite de, Ver- 
bum Dei. —-. Homílias para os Do- 
mingos e Festas de Preceito. 515 
pp. Cr $20,00 

Gattet, B., P. S. S., Explication du 
Pontifical. Sermons de retraites, 
Montréal 1943, 374 pp. 

Br. Cr 838,00 

Morice, H., L'Art de parler au peu- 
ple. Montréal. 265 pp. 

Br. Cr $30,00 

Oliveira Dias, J., S. J., Elementos 
de arte concionatória, Pôrto 1936, 
554 pp. Enc. Cr $34,00 

Rolim, P. J, O. F. M. Homiliário 
Dominical. Lisboa 1945. 390 pp. 

Cr $20,00 

Rolim, Pe. J., O.F.M., Sermões da 

Semana Santa. Braga 1936. 275 


PP. Cr $20,00 
Fhicret, P,, Homílias (Planos), Pôr- 
to. 214 pp. Br. Cr 818,00 


— Homílias para todos os domingos 
e festas principais do ano litúr- 
gico, Pôrto 1938, 2 vols. 287-352 
pp. Br. Cr $36,00 


Toth, Mons. T., Venga a nós el tu 
reino, B. Aires 1944, 295 pp. 
Br. Cr 545,00 
— La Joven de Caracter. Buenos Ai- 
res, 1945. 202 pp. Cr$ 20,00 
— La Joven de Porvenir. Bueons Ai- 
res, 1945, 195 pp. Cr$ 20,00 
— Pureza y Hermosura. Buenos Al- 
res, 1945. 202 pp. Cr$ 20,00 


— El joven de caracter, B. Aires 
1940, 211 pp. Br. Cr8S12,00 
-— Cristo y la juventud, B. Aires 
1941, 242 pp. Br. Cr$12,00 
— Creo en Dios, B. Aires 1944, 328 
pp. Br. Cr$45,00 
— Creo en dJesucristo el Redentor, 
B. Aires 1944, 311 pp. 
Br. Cr$45,00 
— Creo en Jesucristo el Mesias, B. 
Aires 1944, 350 pp. Br. Cr 845,00 
-- Creo en la Iglesia, B. Aires 1943, 


310 pp. Br. Cr $45,00 
— Padre Nuestro, B. Aires 1944, 295 
pp. Br. Cr $45,00 


-- Crco en la vida perdurable, B. 
Aires 1943, 228 pp. Br. Cr $40,00 
— El Joven creyente, B. Aires, 1940. 
172 pp. Enc. -Cr$ 25,00 
— Sê sobrio, B. Aires 1943, 122 pp. 
Broch. Cr$15,00 

— El Joven observador. B. Aires, 1940, 
160 pp. Ene, Cr$ 25,00 
— El Joven de porvenir. B. Aires, 
1945. 182 pp. Broch. Cr$ 20.00 
— Energia y pureza. B. Aires 1945, 
215 pp. Broch. Cr $20,00 
-— Cristo Rey. B. Aires 1944, 308 pp. 
Broch. Cr 845,00 

— Diez mandamientos. B. Aires 1944, 
571 pp. Broch. Cr 845,00 
ki joven y Cristo. B. Aires 1945, 


206 pp. Broch. Cr $20,00 
— La joven creyente. B, Aires 1943, 
1717 pp. Broch. Cr$18,00 
— Eucaristia. Buenos Aires. 262 pp. 
Cr$ 35,00 

— Prensa y Cátedra. Buenos Aires, 
1944. Cr$ 45,00 


— kl Triunfo de Cristo. Buenos Al- 
res, 1945. 195 pp. Cr$ 30,00 
— La Redencion. Buenos Aires, 1941 
298 pp.. Crs 20,00 
— Eugenesia y Catolicismo, Buenos 
Aires, 1942. 123 pp. Cr$ 15,00 


LITURGIA 


Cernesi, C. H., Manual de liturgia 
para la juventud católica, Monte- 
video 1944, 140 pp. Br. CrS7,00 

Guardini, R., The Church and the 
Catholic. N. Y. 210 pp. 

Enc. Cr $25,00 

Lefevbre, G., O. S. B., Liturgia y 
Acción Católica, B. Aires 1940, 65 
pp. Br. Crg$8,00 

Lefebvre, D. &, O. S. B, Liturgia, 
Princípios Fundamentais. Braga, 
1939. 265 pp. Cr$ 20,00 


Paroissien Romain, Messe et Office 
pour les dimanches et fêtes, chant 
grégorien de lédition vaticaine, 
Montréal 1944, 1975 pp. 

; Enc. Cr 8$100,00 

Tanquerey, O Santo Sacrifício da 
Missa. Porto, 1933. 79 pp. Cr$ 3,00 

Tasende, M. H., Liturgia Funda- 
mental, Montevideo 1940, 174 pp. 

Br. Cr$12,00 

Vasconcelos, D. B., A Missa e a Vl- 

da Interior. Braga, 1936. 155 pp. 


Cr$ 10,00 
— As “Nossas” Festas. Braga, 1934. 
116 pp. Cr$ "7,00 


Le Vavasseur, L. & Haegy, J., Ma- 
nuel de Liturgie et Cérémonial 
selon le rit romain, Montréal 1944, 
2 vols. 762-802 pp. Br. Cr $130,00 

Wapelhorst, I., O.F.M., Compen- 
dium Sacrae Liturgiae. New York 
1945. 641 pp. Cr $100,00 


AÇÃO CATÓLICA 


Acuia, L. M., Apostolado seglar de 
Acción Católica, B. Aires 1941, 
286 pp. Br. Cr$14,00 

Addleshaw, G. W. O. Dogme et Oeu- 
vres de Jeunesse. Montréal, 1944, 
47 pp. Cr$ 4,00' 

Alarcó, A. A., S. J., Formación de 
selectos, B. Aires 1942, 450 pp. 

Enc. Cr $35,00 

Anônimo, Le Comité Parolssial d'Ac- 
tion Catholique. Montréal, 1943. 
35 pp. Cr$ 4,00 

Anônimo, Spécialisation et Unité en 
Action Catholique. Montréal, 1944, 
190 pp. Cr$ 22,00 

Anônimo, La Vie Paroisslale et L'Ac- 
tion Catholique. Montréal, 1945. 
210 pp. Cr$ 22,00 

Archambault, Les objectifs de, 
VAction Catholique, Montréal 1940, 
153 pp. Br. Cr $18,00 

— De Rome à Montréal: L'Action 

Catholique à travers le Monde. 
274 pp. Br. Cr $22,00 


Báez, Prof. A. O. F. M, & Dr. J. 


M. Núfiez Ponte, San Francisco 
de Asis Patrono Universal de la 
Acción Católica. Buenos Aires. 
1945. 302 pp. Cr $35,00 


Bayart, P., La Acción Católica es- 
pecializada, Desclée, B. Aires 1944, 
226 pp. Br. Cr $36,00 

Caggiano, Mons. A., Problemas de 
Acción Católica, B. Aires 1943, 95 
PD. Br. Cr $6,00 


Cavagna, La Palabra del Papa. Mé- 
xico. 466 pp. Br. Cr $40,00 
Célestin-Auguste, F., Supplément à 
VAction Catholique à JYécole pri- 
maire, Montréal 1940, 213 pp. 
Br. Cr$20,00 
Charbonncau, Catholic Action, Mont- 
réal, 1943. 69 pp. Broch Cr$ 10,00 
Charbonneau, J., Le Rôle du Prêtre 
dans lAction Catholique. Montréal, 
1942, 45 pp. Cr$ 4,00 
Charbonneau, J., L'Action Catholi- 
que — Lettre Pastorale. Montréal, 
1942. 95 pp. Cr$ 5,00 
Coninck, S. I., P. L. de, Les Condi- 
tions de Succês des Oeuvres de 
Jeunesse. Montréal, 1944, 30 pp. 
Cr$ 3,00 
— La “Technique de L'Abordage. 
Montréal, 1943, 29 pp. Cr$ 3,00 
Dabin, P. El Sacerdocio Real de 
Los Laicos y la Accion Catolica. 
Buenos Aires, 1945. 2 vols. 175-308 
PP. Cr$ 35,00 
Doran, M. O. P., L'Action Catholi- 
que, Montréal 1945. 192 pp. 
Cr $25,00 
Fournier, R., P. S. S., La théologie 
de IAction Catholique, Montréal 
1944, 163 pp. Br. Cr$22,00 
Furet, J. La Liturgie, Ame de L'Ac- 
tion Catholique. Montréal, 1943. 
32 pp. Cr$ 3,00 
Glorieux, Chanoine P., Ars Artium, 
pour les aumoniers jocistes. Mont- 
réal, 1942. 1174 pp. 
Broch. Cr$ 18,00 
-- Corps mystique et apostolat, 
Montréal, 1939. 126 pp. 
Broch. Cr$ 18,00 
— Léglise à lYeuvre, du dogme de 
Véglise à la vie paroissiale. Mont- 
réal, 1942, 247 pp. Broch, Cr$ 18,00 
Guerry, E. La Acción Católica — 
Textos Pontifícios. Buenos Aires, 
1945. 495 pp. Br. Cr$ 80,00 
Lamarche, R. P. M. A. Les Laics 
dans lEglise. Montréal, 1933. 135 
pp. Cr $12,00 
Malo, P. A, O. F. M, L'Action Ca- 
tholique et les Oeuvres. Montréal, 


1942. 40 pp. Cr$ 3,00 
— Panorama de la Spécialisation. 
- Montréal, 1944, 63 pp. Cr$ 4,00 


Morlion, O. P., L'apostolat de Iopi- 
nion publique. Montréal 1944, 245 
pp. Broch. Cr $25,00 

Palau, G., S. J., La mujer de 
Acción Católica, B. Aires 1935, 
340 pp. Br. Cr $30,00 


tichard, L'Unité d'action des ca- 
tholiques. Montréal. 242 pp. 
Br. Cr$28,00 
Ross, F. X., Education Chrétienne et 
Action Catholique. Montréal, 1943. 
48 pp Cr$ 4,00 
Tiberghien, C. P., Le Réalisme dans 
L'Apostolat. Montréal, 1941. 32 pp. 
Cr$ 4,00 


Vignes Rouges, J. de, Deviens un 


chef!, Montréal 1939, 293 pp. 
Br. Cr$32,00 
ASCÉTICA 
Abranches, S., O Coração de Jesus 


aberto ao coração dos homens. 
Lisboa. 170 pp. Enc. Cr$12,00 
Actis, L. J., Un ideal ennoblece la 
vida, B. Aires, 64 pp. Br. Cr $3,00 
Ambroise, P., O. F. M., La Fécon- 
dité du Sacrifice. Montréal. 163 
pp. Br. Cr $15.00 
S. Agostinho, Solilóquios. Porto 1944, 
209 pp. Cr 814,00 
Anônimo, La Foi en lamour de Dieu, 

Montréal, 1934. 330 pp. 
Broch. Cr$ 25,00 


Backer, Abbé M. de, La vie, la vi- 
vre, la rayonner, Montréal 1942, 
182 pp. Br. Cr $20,00 

Baeteman, J., C. M. Formation de 
la Jeune Fille. 490 pp. Cr 530,00 

— Formación de la joven, B. Aires 
1944, 444 pp. Br. Cr$18,00 

— Ma retraite, Montréal 1940, 181 
pp. Br. Cr S18,00 
— Méditations pour la retraite du 
mois, 202 pp. Br. Cr $18,00 
— Retraite de huit jours pour les 
Religieuses, 180 pp. Br. Cr $18,00 

—- Jaime le Christ. Montréal 1944, 
124 pp. Broch. Cr $15,00 

Beaudenom, C., Meditações Afecti- 
vas e Práticas sobre o Evangelho, 
Porto, 1936-1942. 4 vols. 440-404- 
343-296 pp. Cr$ 48,00 

Beaulac, Alderlc, P. S. S., Toute la 
Messe. Par Questions et Réponses. 
Ottawa, 1941, 130 pp. Cr$ 12,00 

Bernardot, M. V., De lJeucaristic à 
la Trinité, Montréal 1942, 139 pp. 

Br. Cr$18,00 

Beauchemin, Félix M., O. F. M., 
Le Savoir au Service de "Amour. 
Montréal. 179 pp. Br. Cr$15,00 

Biot, R., Au service de la personne 
humaine, Montréal 1939, 334 pp. 

Br. Cr $38,00 


Boisseau, Abbé Leonel, Mois de Ma- 
rie à Notre Dame du Rosaire de 
Fatima. Montréal, 1945. 163 pp. 

Broch. Cr$ 18,00 

Bourceau, E. P., Pour être un hom- 
me, Montréal 1939, 336 pp. 

Br. Cr $28,00 

Bourceau, E. P. Para ser um Ho- 


mem. Porto, 1943. 332 pp. 
Cr$ 20,00 
Breton, Fr. V. O. F. M., Le 
Christ de IAÂme Franciscaine. 
Montréal. 226 pp. Br. Cr$12,00 
Brunet, B., Chacun sa Vie. Mont- 
réal. 165 pp. Br. Cr$22,00 
Buil 'S. J. Nicolaus M, Las siete 


palabras de N. S. Jesu Cristo en 
la Cruz. Montevideo, 1942. 95 pp. 
Broch. Cr$ 5,00 
-— Maria, Jesus y sus intimos. Mon- 
tevideo, 1937. 190 pp. 
Broch, Cr$ 10,00 
Chaignon, P., S. J., Meditações sa- 
cerdotais, Pôrto 1935, 3 vols. 508- 
668-858 pp. Enc. Cr 8$110,00 
Charavay, A. F., La Lumiêére sur 
La Route. 339 pp. Cr $25,00 
Charles, P., S. J., La Priêre missio- 
naire, Montréal 1942, 174 pp. 
Br. CrS22,00 
Charmot, FPF. S. J., Le Sacrement 
de LUnité. Méditation sur la 
Sainte Messe. 322 pp. Cr $25,00 
Chautard, J. B., L'âme de tqut 
Apostolat, Montréal 1939, 309 pp. 
Br. Cr$22,00 
Claude, Robert, La Lumiêre de la 
montagne. Montréal, 1939. 206 pp. 
Broch. Cr$ 20,00 
Coiteux, F., O. F. M., La Sainteté 
d'aprés le Pater de S. François. 


Montréal. 63 pp. Br. Cr$5,00 
— L'Amour de Dieu. Montréal. 171 
pp. ; Br. Cr$12,00 
— Sacerdoce et Recrutement. 
Montréal. 75 pp. Br. Cr$5,00 
Cotel, P., Catechisme des voeux, 
Montréal 1938, 96 pp. 
Br. Cr$6,00 
Croonenborgh, P. M., O. F. M,, 
L'Oraison Simplifiéc. Montréal. 
222 pp. Br. CrS12,00 


Couture, P. H., Les Bontés de Ma- 
rice. Montréal. 316 pp. Cr S25,00 
Doyle, G., S. J., Após o Mestre. 
Apostolado da Imprensa, Póôrto, 
3a ed. 64 pp. Br. Cr$ 4,00 
— Hei de ser Sacerdote? Apostola- 
do da Imprensa, Pôrto, 324 ed. 
62 pp. Br. Cr$ 4,00 


Desmarais, M. M., O. P. Dans 300 
Ans. Montréal. 219 pp. 

Br. Cr $26,00 

— L'amour et les chrétiens, Radio- 

causeries, Montréal 1943, 204 pp. 

Br. Cr $25,00 

Dillard, V., Au Dieu inconnu, Mont- 


rénl 1943, 232 pp. Br. Cr$24,00 
Dohet, P., S. J., L'irréprochable 
Providence, Montréal 1943, 238 
pp. Br. Cr $28,00 
Doss, A., S. J., À virgem prudente, 
Pôrto, 363 pp. Br. Cr$15,00 


Desbuquois, G., S. J., Dans le mys- 
têre... L'Espérance, 254 pp. 
Cr $22,00 
Duchain, FP., P. S. S., Directoire 
du saint prêtre, Montréal 1938, 3 
vols. 387-395-425 pp. 
Br. Cr$70,00 
La Divine Provi- 
124 pp. 
Br. Cr 818,00 
Montréal. 142 
Cr $18,00 


Ermite, Paul L”, 
dence. Montréal. 


— La Foi Vivante. 
pp. Br. 
-— La Science d'Amour. Montréal. 
223 pp. Cr $22,00 
Faivre, N., Le Golgotha de la Vier- 
ge. 238 pp. Cr $25,00 
Foucauld, Ch., Escritos espirituales, 
B. es 1940, 163 pp. 
Br. Cr $20,00 
Francisco de Sales, S., Tratado del 
amor de Dios, B. Atres 1943, 816 
pp. Enc. Cr $40,00 


Gálvez, D. Bunge de, Las mujeres 
y la vocación, B. Aires 1943, 125 
DD. Br. CrS15.00 

G. M., Larmes et Sourires. 245 pp. 

Cr $25,00 

Garrigou-Lagrange, R., O. P., Les 
trois Ages de la vie intérieure, 
Montréal 1944, 2 vols. 641-886 pp. 

Br, Cr$100,6) 

Gattet, B., P. S. S. Sujets d'Orai- 
son. Montréal 1942. 406 pp. 

Cr $30,00 

Gaudreau, Yves M. G., O. F. M., 
La Vole d'Amour. Montréal. 180 


PP. Br. Cr$18,00 
Gentilini, B. Haces de Luz. Buenos 
Aires, 1944, 442 pp. Cr$ 20,00 


Gibbons, Cardeal, O embaixador de 
Cristo, Pórto, 419 pp. 
Br. Cr$ 20,00 
Granger, O. P., A. M., L'Amour 
qui... Montréal. 96 pp. 
Br. Cr$12,00 


Grimal, J., Avec Jésus formant en 
nous son prêtre, Montréal 1942, 
2 vols. 436-481 pp. Br. Cr $80,00 

Grimaud, Ch., Lui et nous: un seul 
Ghrist, Montréal 1942, 324 pp: 

Br. Cr$28,00 

Habig, P. M., O. F. M., Le Tiers 
Ordre en Marche. Montréal. 189 
pp. Br. Cr $15.00 

Hamon, M., Meditações para todos 
os dias do Ano. Porto, 1940. 307- 
220-255 pp. Enc. Cr 875,00 

Harbour, A., Les Grands Jours de 
notre vice religieuse. Montréal 1944. 


242 pp. Cr 828.00 
— VEpreuve, l'Espérance et la Paix. 
209 pp. Cr S$25,00 


Hernandes, R. P. Antonio, La San- 
tidad para todos, o Lecciones so- 
bre los principios fundamentales 
de la perfección cristiana. Mon- 
tevideo, 1945. 344 pp. 

Broch. Cr$ 28,00 

Heyden, M. A. van der, O. C. R,, 
Charité en tout, Montréal 1939, 
328 pp. Br. Cr $30,00 

Hoorngert, H., Vive con la Iglesia. 
Doce meditaciones en forma de 
retiro, B. Aires 1943, 131 pp. 

: Broch. Cr7-5,00 

-- Oeuvres spirituelles de S. Jean de 
la Croix, Montréal 1943, 3 vols. 
214-230-271 pp. Br. Cr 875,00 

Houtryve, I. V. A Vida na Paz. Bra- 
ga, 1935. 225 pp. Cr. 15,00 

Jaegher, P. de, S. J., La vie 
d'identification au Christ Jésus, 
Montréal 1942, 113 pp. Br. Cr 88,00 

— Confiance, Montréal 1939, 2 vols., 
219 e 304 pp. Br. Cr $50,00 

Jeannotte, H., P. S. S., Comment 
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Lafleur-Hétu, R., Le Conte des Sept 
Gaibles. Montréal 1945. 100 pp. 


Cr $12,00 

Lahitton, J., O Santo Sacrifício. 

Conferências  Doutrinais. Lisboa 

1936. 226 pp. Cr 815,00 

Lamarche, O. P., M. A. Pro- 
jections. Montréal). 208 pp. 

Br. Cr-$24,00 
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ano, Pôrto, 927 pp. Br. Cr $40,00 
Lebacgz, G., S. J., La grande ami- 
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Br. Cr$30,00 


Lekeux, Martial, O. F. M., Sainteté 
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Margarida Maria, S., O Coração de 
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Marmion, D. C., O. S. B, Jesus 
Cristo nos seus Mistérios Braga, 
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Millot, J., O Que Há Numa Hóstia. 
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— Méditations pour les religieuses. 

Montréal 1944, 425 pp. 
Broch. Cr $25,00 
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hommes nouveaux, Montréal 1941, 
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-— La Foi en JAmour de Dieu. 
Montréal. Br. Cr $25,00 


Suau, P., S. J., O Sagrado Coração 
de Jesus, O que é, o que nos pede, 
o que nos dá. Pôrto. 80 pp. 

Broch. Cr $4,00 


Subercaseaux, O. S. B., Vida bene- 
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Br. Cr $8,00 
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ascética e mística, Pôrto 1940, 
1038 pp. Enc. Cr$ 65,00 
— Para Formar Almas Selectas. 
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Teppa, P., Jesus Falando ao Cora- 
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1934. 318 pp. Cr $15,00 

Thibaut, R., L'union à Dieu, Mont- 
réal 1944, 308 pp. Br. Cr$35,00 

Vercruysse, B., S. J., Meditações 
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Idem encad. Cr $75,00 
Yelle, E. S. S., Mes Ordinations. 


Montréal, 1938. 313 pp. Cr$25,00 


BELETRÍSTICA 


Svensson, Jón, S. J., A Cidade à 
Beira-Mar. Novas Aventuras de 
Nonni. Trad. de Raul Machado. 
Livraria Apostolado da Imprensa, 
Pôrto, 1945. 2º ed. 319 pp. 

Br. Cr$ 15,00 


P. FR. ANTÔNIO DA C. JARDI, O. F.M. 


DIREITO DAS RELIGIOSAS 


Traduzido, adaptado e atualizado pelo 


P. Geraldo Fernandes Bijos, C. M. F, 
Vol. Br. de 349 págs. Preço Cr$ 25,00 


Do Prefácio do tradutor: “Apresentamos modestamente. esta tradu- 
ção aos estudiosos e às boas religiosas de nossa terra. O trabalho original 
do ilustre Franciscano viu em pouco tempo duas numerosas edições que 
provam os méritos dêste livro. Era necessário adaptar a obra ao nosso 
país, introduzindo pequenas alterações e atualizá-la, apresentando os do- 
cumentos mais recentes emanados da Santa Sé. Compulsamos, pois, cui- 
dadosamente todos os documentos mais recentes da Cúria Romana refe- 
rentes às religiosas, principalmente os da S. Congregação dos Religiosos 
e da Comissão Pontifícia para a Interpretação Autêntica do Código de 
Direito Canônico, apresentando resumidamente tudo aquilo gue nos pa- 
receu útil e oportuno.” , 


EDITORA VOZES LTDA. 
€. Postal 23, Petrópolis, R. J. 


Não deixem de ler: 


O CORPO MÍSTICO 


Comentário da Encíclica “Mystici Corporis Christi 
pelo Pe. Dr. M. Teixeira Leite Penido 
362 págs. 14x22em. -» Broch. Cr8 25,00 
pelo correio mais o porte 
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Esta obra coloca ao alcance de todos 
os tesouros da monumental encíclica. 
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REVISTA BÍBLICA 


com Secção Litúrgica e Homiílias para os domingos e festas 


Diretor: Mons. Dr. Juan Straubinger, Prof. de Sagr. Escritura no Seminário 
de La Plata. Orgão bimestral ilustrado, único em ser gênero 
na América do Sul 

A Revista tem por objeto: Fomentar a compreensão das Sagradas 
Escrituras; promover os estudos exegéticos; orientar para Cristo mediante 
sua Palavra e a Liturgia da Igreja. 

Assinatura anual: Argentina — & arg. 5; Bolivia — S bol. 40; 
Brasil — CrS$20,00; Colômbia — $ col. 2; Chile — S chil. 25; Equador 
— 15 sucres; Paraguai — S$ par. 300; Peru — 6 soles; Uruguai — 
$ ur. 2.50; Estados Unidos N. A. e México — dólares 1.25; Espanha 
— |I2 pes. * 

Representante da “Revista Bíblica” no exterior: BOJÍVIA, R. P. Nico- 
lás Schmit, Oruro. — Brasil: Tipografia do Centro, caixa postal 1080 
Pórto Alegre, Rio Gr. do Sul. — COLÓMBIA: R. P. Teodoro Wilhelm, Pro- 
fessor do Seminário, Cali. — CHILE: Sr. Miguel Sieber, Barros Luco 3078, 
Santiago. — MEXICO: “Buena Prensa”, Apartado 2181, México, D. F. — 
PARAGUAI: Professor G. Tabor, Méjico 473, Assunción. — PERU: R. P. 
Juan Leugering, calle Marconi, 180, Lima, Orrantia. — URUGUAI: Apos- 
tolado Litúrgico, Paisandh, 759, Montevidéo. 
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“CONCILIUM PLENARIUM 
BRASILIENSE 


IN URBE S. SEBASTIANI FLUMINIS JANUARII 
ANNO DOMINI 1939 CELEBRATUM 


1 Vol. encadernado, com 227-419 págs. 
Preço Cr$ 30,00. Pelo correio mais o porte. 
A Editora Vozes Ltda. comunica ao Revmo. Clero que tem ainda em 
depósito grande número de exemplares encadernados da edição original 


dêste importante Código das 'Leis Particulares da Igreja no Brasil. A 
edição total é propriedade da Cúria Arquidiocesana do Rio de Janeiro. 


Pedidos à: 
EDITORA VOZES LIMITADA 
PETRÓPOLIS, R. J., CAIXA POSTAL 23 


DOCUMENTA CANONICA 


DE MATRIMONIO 


QUAE EDIDIT SEDES APOSTOLICA A CODICE IURIS 


CANONICI VIGENTE USQUE AD ANNUM 1943 
Breviter explicata et annotata a 
P. PACHOMIO THRIEMAN, O. F. M. 


Index Synopticus 


Cap. 1. De sponsaliis 
Cap. II. De iis, quae matrimonio praemitti debent 
Cap. IH. De impedimentis in: genere 
Cap. IV. De impedimentis in specie 
Cap. V. De forma iuridica matrimonii 
Cap. VI. De forma iuridica in casibus extraordinariis 
Cap. VII Deiis, qui ad hanc formam iuridicam non tenentur 
Cap. VIH. De legitimatione prolis 
Cap. IX. De vinculi matrimonii dissolutione 
PETRÓPOLIS, R. J., CAIXA POSTAL 23 
º $ TÁ e “ 
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Acvento (lim de novembro). Quem assina depois dessa época 
receberá os números atrasados. 
2º — Para a remessa de colaboração assim como para assinaturas 
novas, renovação das mesmas, pedido de exemplares, dirigir a 
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Revista Litúrgica Argentina — Villanueva, 955 i 
Bucnos Aires 
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Revista Eclesiástica Brasileira 
Editóra Vozes Ltda. 
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Leão XIII, Sobre a Condição dos Operários (Rerum Novarum) Cr$ 1,50 


. Pio XI, Sobre a Restauração e Aperfeiçoamento da Ordem Social (Qua- 


dragesimo Anno) ......cccciciiiicsi Cr$ 2,00 


. Pio XI, Sobre o Matrimônio Cristão (Casti Connubii) ...... Cr$ 2,00 


. Leão XIII, Sobre o Espírito Santo (Divinum llud Munus) ... Cr$ 1,00 
. Pio XI, Sobre o Cinema (Vigilanti Cura) ................. « Cr$ 1,00 


- Pio XI, Sobre a Educação Cristã da Juventude (Divini Ilius Magistri) 


Cr$ 1,50 


. Pio XI, Sobre o Sacerdócio- Católico (Ad Catholici Sacerdotii) Cr$ 2,00 


. Leão XIII, Sobre a Liberdade Humana (Libertas praestantissimum) 


Cr$ 1,50 
. Leão XIll, Sobre os Deveres dos Cristãos (Sapientiae Christianae) 

Cr$ 1,50 
. Pio XI, Sobre os Exercícios Espirituais (Mens Nostra) Cr$ 1,00 


. Leão XIII, Sobre a Origem do Poder Civil (Diuturnum Ilind) Cr$ 1,00 


. Leão XIII, Sobre a Maçonaria (Humanum Genus) Cr$ 1,50 

. Leão XIII, Sobre a Constituição Cristã dos Estados (Immortale Dei) 
Cr$ 1,50 

. Pio X, Sobre o Ensino do Catecismo (Acerbo Nimis) ....... Cr$ 1,00 


. Leão XHI, Sobre a Constituição Cristã da Família (Arcanum Divinae 


Sapientiae). us apare spo sRmparatas aaa MOI Go aaa o ad aaa Cr$ 1,50 


. Leão XIII, Sobre o Socialismo e Comunismo (Quod Apostolici Muneris) 


Cr$ 1,00 


. Leão XIII, Sobre a Democracia Cristã (Graves de Communi) Cr$ 1,00 


. Pio XI, Sobre a Paz de Cristo no Reino de Cristo (Ubi Arcano) 


Cr$ 1,50 


. Pio XI, Sobre Cristo Rei (Quas Primas) 


. Pio XI, Sobre o Sagrado Coração de Jesus (Miserentissimus Re- 


demptor) 


. Pio X e Pio XI, Sobre Liturgia, Canto Gregoriano e Música Sacra 


Pe. AMÉRICO CEPPI, SALESIANO 


HISTÓRIA 
DO POVO DE ISRAEL 


1 Vol. broch. 352 págs. Cr$ 25,00 


Quem conhece a volumosa literatura bíblica de outros países, como a 
França, Alemanha, Inglaterra e Itália, deve lamentar no Brasil a es- 
cassez de obras, mesmo manuais, que possam ilustrar os acontecimentos 
do povo de Deus. Merece, portanto, registro especial o aparecimento 
desta obra, fruto de muitos anos de estudo, na qual o erudito Autor 
procura colocar o povo eleito dentro do quadro da História. Destina-se 
aos seminaristas, aos professores de religião, às normalistas, aos con- 
gregados marianos, aos vicentinos, enfim a todos que não puderam apro- 
fundar os estudos bíblicos, que desejam ter uma fé ilustrada em tudo 
que se relaciona com a Sagrada Escritura. 


EDITORA VOZES LIMITADA 
PETRÓPOLIS, R. J., CAIXA POSTAL 23 


FREI BENVINDO DESTÉFANI, O. F. M, 


COLEÇÃO DE EXEMPLOS 
para a Doutrina Cristã 


1 Vol. broch. 256 págs. Cr$ 15,00 


Contém histórias autênticas e verídicas, que servirão para a leitura dos. 

fiéis, para a elucidação das verdades cristãs nas catequeses, nas confe- 

rências e alocuções religiosas, nas prédicas e nos sermões, no lar e 
nas familias. 


EDITORA VOZES LTDA., PETRÓPOLIS, R. J., C. POSTAL 23 


P. DE JAEGHER, S. J. 


A Vida de Identificação com Cristo Jesus 
Opúsculo de 96 págs. Cr$ 3,00 

Este livrinho precioso, que já foi traduzido em várias linguas, merece 

a mais ampla divulgação. A edição brasileira foi feita em benefício do 


Carmelo de S. José do Rio de Janeiro. 


EDITORA VOZES LTDA., PETRÓPOLIS, R. J., C. POSTAL 23 


LIVROS LITURGICOS 


EDIÇÕES BENZIGER, NEW YORK 
Únicos distribuidores no Brasil: 
EDITORA VOZES LTDA. 


MISSALE ROMANUM. 


Cr$ 
N. 1. Preto, 12,5X17,2cm, imitação de couro, corte vermelho 130,00 
N. 2. Preto, 17xX25cm, imitação de couro, corte dourado..... 450,00 
N. 3. Vermelho, 17xX25cm, couro, corte dourado............. 550,00 
N. 4. Vermelho, 17xX25cm, marroquim, corte dourado......... 600,00 
N. 5 Preto, 20,5xX28cm, imitação de couro, corte dourado.... 650,00 
N. 6. Preto, 20, 5 X28cm, couro, corte dourado. .....c.ci 750,00 
N. 7. Vermelho, 20,5xX28cm, couro, corte dourado........... 850,00 
N. 8. Vermelho, 20, '5xX28cm, marroquim, corte dourado....... 900,00 
N. 9. Vermelho, 24X31,5cm, imitação de couro, corte dourado 925,00 
N. 10. Preto, 24X31,5cm, couro, corte dourado............... 950,00 
N. 11. Vermelho, 24X31,5cm, couro, corte dourado........... 1.000,00 
N. 12. Vermelho, 24xX31,5cm, marroquim, corte dourado....... 1.100,00 
N. 13. Verde, 20,5x28cm, marroquim, corte dourado..... cs 1.125,00 


NOTA: Os Missais de Benziger são reproduções exatas sa última dr típica 
Vaticana. Do Próprio do Brasil faltam apenas três Missas: S. Antônio de Pádua, 
S. Rosa de Lima e N. S. Aparecida, e as orações das seguintes Missas: B. João 
de Brito, Bb. Inácio de Azevedo e companheiros, e B. Roque Gonzalez. A Editora 
Vozes fornece gratuitamente as partes faltantes a quem comprar um Missal. Nos 
pedidos basta indicar o número. : - 


MISSALE DEFUNCTORUM 
Preto, 19,5X27,5ecm, imitação de couro, corte roxo............ 110,00 


RITUALE ROMANUM 
Preto, 11,5X17,5cm, imitação de couro, corte vermelho........ 115,00 


LIBER PSALMORUM 


The Psalms. O novo texto latino dos salmos e a tradução in- 
glesa, com comentários . . ...icicciicciicccicrrrrra 100,00 


PSALTERIUM BREVIARIL RÓMANI 


O novo Saltério, para uso de breviário, impresso em duas cores. 
Broch. 40,00 
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